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s: DUQUE DE BANHOS 
fuss y 
SED. ANTON 
EE 
Shi DE ALANCASTREPONCEDE LEON, 
zo Opoftos á Sentenga , que contra elle, ea faver 
EE d. DO ILLUSTRISSIMO E EXCELI, ENTISSIMO SENHOR F 
, SSEMARQUEZDE GOUVEA: 
fuob MORDOMO MO R 
FIT SE PROFERIO NO DIA QUATORZE DE JUNHO DESIE ANNO 
am de 1749. Em o Fleito fobre a Succeffaó dol Ducado, C ua 
LI Cafa de Áveiro, vacante por falecimento do Iliuftrit- 
LI T4 fimo Duque D. Gabriel de Alencaftre Pon- 
b: £R ce de Leon feu tio ultimo pofluidor. 
F4 / 
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Eu 
hee, 
po 9455 


COM O DEVIDO 


RESPEITO 


x55 Excellentiffimó Daque de Banhos D. Antonio 

í «|! de .Alencaftre, Ponce de Leon., tem legiti- 

h^ mos Embargos a paffar pela Chancelaiia hu- 
AES ma Sentenca, que contra elle fe proferio,e a 

favor do Illuftriffimo e Excellentiffimo Mar- T 

quez de Govea , Mordomo Mór, fobre a fuceffaó do Du- ex 
cado , Caía, e Eftado de Aveyro , firmada pelo Senhor 
Dezembargador Francifco de Santa Barbara e Moura , 

Juiz da Real Coroa, e fubcripra pelo Efcrivaó do mef- | 
mo Juizo, Pedro Antonio Paradiz; e a fim de que pri- 
meiro que tudo (fallando com a modefítia devida ) fe 
declarem, e dem por nullos, e de nenhum valor, e effei- 
to eftes autos, e como nullamente proceffados fe repo- | 
nhao no fer, e eftado em que fe achavaó, quando fe i 
offereceo em Juizo pelo Excellenifimo Duque de Ba- ! 
nhos à Excepcaó perentoría de coufa julgada , que conf- | 


ta 


C -—— million Ale S RR 


TFrotefto. 


reito. EM 


faafol 59.; e fubfidiariamente, fem eue fe confinta ; 
nem pareqa defiftir-fe , € feparai-fe. defta nullidade do 
proceffo , ( fallando fempre com a mefma modeítia, e 
veneracaó devida ) fe declare , ejulge por nulla, e de ne- 
nhum valor, e effeito a dità Sentenca embargada; e quan- 
do alguma feja, que fe nega, Íe revcgue, e reforme , 
falvo fempre o direito da nullidade, e outro qualquer re- 
medio de Direito ,. infiftindo na referida Excepqao pe- 
remptoria rei judicat di&t. fol. 55. e nos proreftos feitos, 
para que fe naó tome conhecimento de coufa julgada , 
que de novo prorelta ; cómó tambem, que por virtude da 
iGbredita Sentenga proferida a fol. 701. a favor do di- 
to llluftriffimo e Excellentiffimo Marquez de Gotívea, nem 
por outra alguma , que fe profira contra a que f« deo a fa- 
vor do Excellentiffimo Duque D. Gabriel, ultimo pof- 
fuidor , que: pálfou eim coüfa jülgada, nao fe poffa alle- 
gar direito em tempo algum contra o diro. Excellendif- 
fimo Duque de Banhos , nem contra outro algum defcen- 
dente do Senhor Duque Mettre D. Jorge ; primeiro Do- 
patario : e reclamando eíte direito. de fucceder jw fan- 
guinis, como de(de agora para todo fempre o reclama pot 
di, e em nome de todos os mais defcendentes do dito 
Senhor Duque Meftre D.Jorge, pela Limha de primo- 
genitura, em que feacha o dito Excellentiffimo Duque de 
fanhos: diz efte que pela melhor fórma ( c via de Di- 


x 


à 


E fe cumprir. 


Quanto 


9 uvm isehds neci T —n $ 
* Quauto. nullidade do Proceffo. 


Ar RZ e confta-pela Sentenca embargada dict. fol. 
4g acharfe lancada.efta fem: fazer mengaó 

: -. do Curador ad litem , fem duvida: porque com 

elle na6 fe tem (fübftanciado  effa caufa j^ e fe 

exclue ao Excellentiffimo "Duque" da fucceffaó., como fe naó 
tiveffe deduzida;, .e offerecida em Juizo a Excepcáó perem- 
ptorià rei judicatz , "parà fe fubftanciar. pela fórma dada na 
Ord: do Reyno lib. 5. tit. 20: Q. 15. que tudo eftá demonflran- 
do que pela infpeccaó 'dó proceffo he. evidente; e manifefta a 
fua-nullidade , eque ex integro fe déve proceffar de novo , re- 
pondo.os autos no eftado em que fe achavaó , quandó fe of- 
fereceo. em Juizo pelo Excellentiffimo Duque de Banhos a 
Excepcaó peremptoria rei judicatee fol, 5 5. . ini 
nmlliei: Aurferoeati 8g: fitis : ^^ Porquanto 
2, Pr. e con(à defles.autos ; /rerianter fol: 55., que pelo 
dito.Excellentiflimo Duque de Banhos fe offereceo a Excepcaó 


,. peremptoria rei judicatee à fin: de embargar o'proceffo, e'que 


íe puzcílc. Perpetuo: filencio nefta caufa, e que fenao. conhe- 
€effe.do: ja'juleado ; e muito. menos:do direito , que Ihe refül- 


, tava da referida Sentenga , que paffou em coufa julgada , que 


naó'adm*ttia mais Conhecimento , que ver fe havia, ou na6, 
coufa jülgada ; e mandar em füa execucaó foffe pofto na poffe 
da dita Caía, Eftado, e Ducado de Aveyró , protcítando ao 
mefmo tempo pela'affignacaó dos dez diasda Ley para. pro- 
va, e'mais'proteítos neceffarios , para que fenaó tomaffe co- 
nhecimento do que fe achava julgado, findo, e extin&to por 
Sentenga, que paffou em coufa julpada , como mais clara- 
mente fe moftra da mcíma Excepcaó didt. fol. 55. 

3 Pr. que pela referida: Ord.:lib: 3. tit. 20. Q^ 15.fe acha 
dada, e eftabelecida a fórma de proceffar, e fübftanciar efta, e 
mais Excepcoens peremptorias , com que fe vem a embargar 
o proceflo , cujos artigos he cafo'expre(fo da dita Ord. que. 
ojuizreceberá na audiencia ,em quanto de Dirciro he de rece- 
ber , e; fem dar lugar ao À. para contrariar; affignará ao- Rc: pa- 


d : 
ra prova dez dias; paffados os quaes mandará fazer o feito 
conclufo com, a prova para determinar fobre a dita Excepcaó 
peremptoria de coufa julgada, conforme a Direito , e difpóem 
tambem a Ord. do melmo lib. tit. 5o., que affim manda proce- 
der nà dita Excepcaó, como fe deterrtina no dito tit. 26. 2. 15. 

' 4 Pr. c confla defles autos, que feitos eftes conclufos pa- 
ra fe affignarem os dez dias da Ley, fe naó fez , nem praticou a 
fórma dada pelas citadas Ord.; pois contra o quc eflas ordena, 
é mandaó expréffamente; foy preterida , calterada em tudo a 
fórma:dada pela Ley para fübftanciar , e determinar efla , c 
mais Éxcepgoens peremptorias, recebendo-fc.a Excepgaó dict. 
fol.55. no Acorda6 fol, 75. verf. por principió dc Artigosde op- 
poficáó , com o fundamento de naó eflar o dito Excellentiffimo 
Duque na poffe da dita Cafa, Eftado , c Ducado dc Avcyro. 

5 Pr. cconfla da referida Ord. dick. lib. 5. tit. 20. 2. 15. 
naó conter efta , na fórma , que dá de proceffar fimilhante Ex- 
cepgaó , limitagaó alguma , e menos a póde conter para fe al- 
terar a fórma dada para fe fubflanciar , e determinar fimilhan- 
te Excepcaó péremptoria ; por eftar, ou naó , de poffe, quan- 
do he cafo expreffo da mefima Ord. numerar entre as Excep- 


goens peremptorias efla, que nafcé da coufa julgada , que pen- 


dc fómente: da Sentenca, e na6 de facto algum de poffe, para fe 
affignarem defde logo os dez dias, que determino, e affigná- 
la a dita Od. para prova. : 
^ Quanto mis que 
6: Pr. que; confórme a Direito; para que prejudique , e 
aproveite a coufà juleada;naó fe neceffita outro requifito algum 
mais, que ostres pedidos por Direito, que faó: o concurfo 
das tres identidades, rei, actionis, € perfonarum , c para a 
prova deftes he para o que manda a Ley feaffignem defde logo 
0s dez dias. 
Termos em que 
7 Pr. que devendo-fe reformar o referido Acordaó por 
virtude dos Embargos , com que veyo o dito Excellentiffi- 
mo Duque , que conflaó a fol. 77., o na pode confeguir , 
mas antes pelo contrario no fegundo Ácordaó fol. 92. fe man- 
dou cumprir o primeiro fol.7 s.verf.,e com efta nullidade no pro- 
ceffo , quehe notoria, nunca efte póde fubfiftir , nem E va- 
lidade 


* 
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lidáde aleuma ;- e ex intezro fe.devc' formar de novo o procet- 
fo , repondo os autos no eftado eni que cftavaó, quando fe of- 
fereceo em Juizo a Excepcaó peremptoria di&: fol. 55: para fe 
ohférvar o que dcterminaa Ley proforma para proceder na di- 
ta Excepgaó. -- FE s : LH 


1 3 Porque 
8. Pr. que conforme a Direito he nulla, zpfojure ,:e-de ne- 
nhum:valor , € effcito toda.a Sentenga, e determinagaó ; que 
fe dá contra Direito expreffo; pelo que, fendo os referidos. A cor- 
daós proferidos contra a expreffa Ordenacaó do Reeyno decifiva 
expreflamente da affignagaó de dez dias no cafo individuo de 
Excepgaó peremptoria proveniente.da Sentenga , defde logo 
fe vé a nullidade , ejujuftica:motoria pelos referidos dous 
Acordaós , e taó patente. e manifefla , que naó admitte 
duvida. 153tex , a 
f ; (0s E:affim 
9 ::Pr: que os referidos dous A corda0s dict.fol.7 s: verf & fol; 
92. nünca pódem produzir coufa julgada pois nullos, ipfojure; 
como proferidos contra cafo expreflo de Ley , faó de nenhum 
valor, ceffeito , como fenaó os houvera , e o mefmo füccedé 
20 procéffo ; ficando em fua forca , e vigor a Excepcaó perem- 
ptoria rei Judicatie dict. fol. $5. para fe deférir a ella , como ex- 
preffamente'manda a Ley;repoftos osautos,e ex integroforma- 
,do dc novo/» proceffo. í . 
y : a Mais 
10 Pr. quc naó (ó contém eftes autos efta nullidade noto- 
ria do procefío , mas tambem contém outra. nullidade igual- 
mente mayor , como he a de fe haver proferido hum , e ou- 
tro Ácordaó dit. fol. 75. verf. & fol. 92. contra o dito Excel- 
lentiffimo Duque, fendo menor de idade, e fem ter Curador 
ad litem , como reconhece a mefma Sentenca embargada ', 
quando dclic naó faz mencaó , e fe faz evidcnte , fem que 
admitta raza alguma de duvida,aflim de facto, como de. Di- 
Teito. ' ; 
. Porque 
it. Pr. que conforme a Direito toda a:Sentenca;, ou de- 
terminagaÓ , que em Juizo fe dá contra o menor; fem 4e Ihe 
haver nomeado Curador ad //tem ; hc nulla, upfo jure ;..como 
dada 


*x 


X- 


dada contra as Leys; e he tántó maisinfanavel efla nullidade 
do procefto pela carencia de Curador ad /item ;/ que conftitue 
indefezo o mcnor.. 1 
12 : Pr. e confla defles autos que ao tempo'; e quando fe 
proferiraó contra o dito Excellentiffimo Duquc hum , c outro 
Acordaó dict. fol. 75. verf. & fol. 92. nao fe lhe tina nomea- 
do Curador ad /item ,' fe: embargo de fer menor ,. c conflar 
affim nos proprios autos pela certidaó do Bautifmo que jun- 
tou, ecouf(tar a fol. 67.5c ifto procede tudo taó fem duvida , 
que coníta pelos mefmos autos que o Curador ad //tem fe lhe 
nomeou muito depois, como conftaa fol. 112. verf. ^ 
13. Pr. que cíta nullidade, ipfo jure, do proceffo, praveuien- 
te do defeito de Curador , fe na fuppre por fe Ihe ter nomea- 
do depois para a profecucaó do proceffo ; pois; conforme a Di- 
reito, c commüa refolucaó dos DD., a poflerior nomeagaó 
de: Cürador naó convalida a caufa, que illegitima , c nulla- 
mente fe tinha proceffado fem clle, por naó fer o menor pef- 
foa legitima para eflar em: fuizo porfi, e fem Curador ad 
litem , como eftá eflabelecido por Direito , e Direito pu- 
blico. S. . 
. : Pelo que 
14 Pr. quefendo effa , comohe, nullidade refpe&tiva ao 
ptoce(fo , tambem he certo , e fem que fe poffa duvidar, que , 
conforme a Direito, fica fendo nullo todo , e cono tal fe de- , 
vc formar ex integro novo proce(fo , como affim hé conftante 
refolucaó de Diréito, e dos DD. : eainda paffa a mais a. nulli- 
dade; , . 
: 1 Porque 
15 Pr. que precifado o mefmo Excellentifimo Duque de 
Banhos a findar os Artigos de oppofigaó em virtudc dos citados 
Acordaós fol.75.ver(. & fol.92.,0s findou o dito Excellentiffimo, 
como confta a fol. 94., ex invito ,e com os mefmos proteítos , 
offerecendo a mefma Excepcaó peremptoria de couía julgada, 
tcmpo em que ainda fe lhenaó tinba tápouco nomeadoCurador 
ad litem ; de que fe conclue quc continuando , como conti- 
nuou , o proceífo pelos ditos Ártigos de oppoficaó , 'fcndo ef- 
tes os mefmos Artigos de oppoficaó os que a Sentenca em- 
bargada julga, excluindo ao Excellentiffimo Duque da vios 
I a6 


t E 
fa0 da Cáfa de Aveiro; deíde lózo fe vé que a Sentériga em- 
bargada julga ao Excellentiffimo Duque de Banhos Oppoente, 
que , fendo menor de idade , formou a fua oppoficaó , e Arti- 
gos , fem ter Curador ad litem , e pelo mefmo na6 póde entrar 
cm duvida fer notoria a nullidade aífim da Sentenca embarga: 
da, como de todo o procefío , como fica articulado; 

à Mais | 

16 Pr. econfta deftes autos que continuados ao Illuftri 
fimo e Excellentiffimo Conde de Unhaó A. para contrariar , o 
fez, como confía a fol. 98.,e para findar fua contrariedade re: 
quereo a fol. 112. que ao Excellentiffimo Duque de Banhos 
por fer menor , fe lhe nomeaffe Curador ad litem, a que fe lhe 
deferio pelo A cordaó fol. 112. verf. nomeando-fe-Ihe a feu Ad: 
vogado Franciíco da Mota e Veiga, o qual acceitou a no: 
meacaó , e fe fez o termo de Curadoria , que confía a 
fol. 115. . 

D» D. Poréni 

17. Pr. é confta deftes autós que como a tal Curador ad 
litem naó fe Ihe continuou vifa, e que pelo mefimo ficou o Cu- 
rador ad /item fem formar. Artigos de oppoficaó , com que de- 
fender a0 menor ; pois confía também dos meímos autos qué 
como tal Cürador tampouco offéreceo os Artigos, que o mef- 
mo metior cinha formado por fi , antes de (é Ihe dar Curádor: 

€ dc (órma que o Curador. Francifco da Mota e Veiga , depois 
do termo dé Curadorla , devendo » cómo tal Curador ; reque: 
rer em Juizo pelo menor , ja excepcionando o que fizeíe a 
bem de fua Juflica ; ouja formando Artigos de oppofigaó ,:ou 
em Íeu defeito offerecer os memos, que o menor tihiha for- 
mado por fi, (em Curador ; nada diíto fez , nem pode fazer 3 
dito Curador; por naó fe Ihe haver continuado vita dcftes au- 
tos depois do termo de Curadoria. ; 

18 Pr. que com efta nullidade fc contiuou o proceffo a 
contrariar; pois confta pelos mefmos autos que o dito Illuftrifz 
fimo € Excellentifimo Conde de Unhaó, Author, findou a 
fua contrariedade a fol. 114., e contrariando todos; o fez 
tambem o dito Excellentiflimo Duque de Banhos precifado ; 
€ com os mefinos proteftos, infiftindo na mefma Excepcaó de 
coufa julmada , como confta a fol. 152. , e contrariando todos, 

3 )a0 


naÓ contrariou o feu Curador ad //tem Francifco dà Motae 
Veiga, pois como naó tinha nos autos Arrigos de oppoficaó 
feitos, nem offerecidos como Curador, como fica axticula- 
do, foy continuando o proceffo cóm efta nullidade notoria, e 
affim. continuou até final determinagaó , defendendo-fe o dito 
Excellentiffimo por fi, e por feu mefmo Advogado ; pois efte 
nada fez, nem pode fazer, como Curador ad litem , pelo 
mefmo que fica articulado , e confta dos autos. : 

19. Pr. quenefles termos, á vifla do que fica articulado, fe 
deve julgar nullo todo o praceffado, mandando-fe tomar a 
caufa ao feu principio defde o da Excepgaó peremptoria de 
coufa julgada; para fe proceffar fobre efla , obfervando em tu- 
do a fórma da Ley , e o que difpóem o Direito , e affim fe de- 
ve julgar. 

BB. 


P. R. eC. dejufliga. 
E 


E fem que fcja vifto defiftir defla nullidade com o pro- 
tefto de quea ella fe defira logo. 


Quanto á nullidade da Sentengq embar-. 


gada , e fua reformacao. 


H R. e confla da Sentenga embargada fol. 114. 

que naó duvida efta achar-fe o. Excellentiffimo 

Duque de Banhos na linha recta de Primoge- 

nitura, para fucceder no Eftado , e Ca(à de 

Aveiro, fem que algum dos Senhores Collitigantes lhe poffa 

preceder , de que faz fuppoflo a mefma Sentcnga: e fem Em- 
bargo do que fuppóem; 

2 Pr. e confla da mefma Sentenca embargada dict. fol: 
114. que por ella fe julga de nenbum cffeito a Sentenga ; que 
fe deo a favor do dito Illufirifimo c Excellentiffimo Duque D. 
Gabricl de Alencaflre, ultimo poffuidor, fe exclue ao Excel- 
lentiflimo Duque de Banhos, íeu fobrinbo Embargante ; da 

: fuc- 


: à EE 
fucceffaó do Ducado ; Eflado, e Cafa de Aveiro , e fe jul- 
ga por legitimo fucceffor ao Illufiriffimo. e Excellentiffimo 
Marquez de Gouvca, Mordomo Mór , Embargado ; e man- 
«da fe Ihe entregue , a(lim, e na mcfma fórma , que fe acha na 
adminiflracaó do Confelho da Fazenda : porém como na mef- 
ma Sentenga embargada fe expendem varios fundamentos de 
fado, e de Direito; para os convencer de infübfiflentes , e 
porque tanto melhor fe veja a nullidade , e injuftiga da mef- 
' ma Sentenca embargada , fe faz precifo haver de tranfere- 

ver fuas formaes palavras , pelo tbeor com que fe acha efcri-. 

pta, dando principio pelo referido fuppofto, e continuando 
, os préfentes Émbargos com a feparacaó , que pede a dita Sen- 
tenca cmbargada , c feus fundamentos. 


Em quanto ao fuppoffo. 


da di&t. fol. 114. as feguintcs ib. 
O que tudo viíto ; eo mais, que dosautos confla, e 
difpoficoens de Direito em tal cafo , eainda que para 
a fucceffaó defta Cafa tenha o Duque de Banhos D. 
Antonio de Alencaftre Oppoente a prerogativa de me- 
e Ihor linha ; por fe achar na de Primogenitura , deriva- 
da da Duqueza D. Juliana , efeu filho Primogenito o 
Duque de Torresnovas, pay da Duqueza Dona Ma- PE Y 
ria de Gaudalupe , da qual he netoo dito Duque Op- 
poente, e por efle principio houveffe de prcceder ao 
Oppoente Marquez de Gouvea , Mordomo Mór, e 
20 À. Conde de Unhaó , pot defcenderem de outra li- 
] c nha fübalterna , para a qual regularmente fe naó póde 
fazer tranfito , fem de todo fe cxtinguir aem que pri- 
meiro entrou a fücceffaó. 

4 Pr. que na difpoficaó de Direito he regra allentada, e 
conclufaó firme em a pratica de julgar, que a Sentenga fe de- 
ve ju(tificar pelos mefmos autos, em que fe profere, e he tan- 
ta a infelicidade da Sentenga embargada did. fol. 114. que cla- 
mando todos contra ella , como he publico, c notorio, por 

: todos, 


| its3 P R. e faó formaes palavras da Sentenca embarga- J 


todos, e mais que todós , clama0 os proprios antos; clama o 
mefimo fuppollo , que a Sentenca faz ; clamaó os Direitos to- 
dos; a utilidade , c paz publica clama, e clama tambem a 
authoridade dos Supremos Tribunaes , que tudo fe acha gra- 
vemente lezo , offendido , e prejudicado. 


Porque 

5. Pr. e confta das palavras da Sentenga embargada fupra 
tranfcriptas confeffar efla por prefuppofto que o Excellentiffi- 
mo Duque de Banhos occupa a Primogenitura , na linha re- 
Ga de fucceffaó , em que fe acha , fem que poffa efta fazet 
tranfito a outra linha inferior, ou fubalterna ; cujo prefüppo- 
flo fenaó póde transformar para exclair ao dito Excellenti(fimo 
Duque de Banhos por Eftrangeiro , nem deixar de o por na 
poffe da dita Cafa, e Eftado , fübftanciada , e determinada a 
Excepgaó peremptoria rei judicatee dict. fol. 55.; como fica ar- 
ticulado,, e difpóem a Ord. do Reyno. 

6 Pr. ehe conflante deftes autos , e appenfos, que o Se- 
nhor Duque D. Gabriel obteve Sentenga , em que fc Ihe jul- 
gou a fücceffaó do mefmo Ducado , como tàáribem que o Ex- 
cellentiffimo Embargante fe acha na melhor linha, egrao; e 
immediato fucceffor ao dito Excellentiffimo Senhor Duque D. 
Gabriel , que foy Senhor do dito Ducado, e poffuidor delle 
até ao fcu fallecimento , ena mefma Sentenca embargada af- 
fim fe confeffa : e da mefima fórma he conftante que naquella 
Sentenga foraó partes a Excellentiffima Senhora Marqueza de 
Unhaó, miy do Excellentiffimo Senhor Conde do mefmo ti- 
tulo, e os Excellentifmos Senhores Marquezes de Gouvea, 
pay, eavó do Excellentiffimo Senhor Marquez Mordomo 
Mór Embargado, os quaes naquella caufa difputaraó com to- 
do o esforco a queftaó de Eftrangeiro para excluirem ao dito 
Excellentiffimo Senhor Duque D. Gabriel , e ficaraó conven: 
cidos; e embargando-fe a dita Sentenga, fe deíprezaraó os 
Embargos, e pedindo-fe della revifta a Sua Mageftade, foy 
denegada pelo dito Senhor. 

7 Pr. etambem he certo que na dita caufa foraó partes os 
Senhores Procuradores Regios, e vigorofamente fe oppuze- 
raÓ com a dita raza de Eftrangeiro , e foy difputada pelos 
meyos ordinarios ; e fendo na dira fórma obtida a dita Sen- 

tenga, 


à E 
tenga , e concorrendo as tres identidades por Direito md 
das , como he certo, e fenaó duvida, obíta legitimamente a 
Excepqaó de coufa julgada 

8 Pr. que nefla certeza oppondo-fe 0 Excellentiffimo Eme 
bargante com a dita Excepcaó de coufa julgada , como fe và 
a fol. 55. , a embargar o procedimento da fuppofta accaó dedu- 
zidu pelo dito Excellentiffimo Senhor Conde de Unhaó no li- 
bello fol. 6. , e juntamente a oppoficeó propofta pelo Excel- 
lentiffimo Senhor Marquez Mordomo Mór Embargado, e 
proteftando muito repetidas vezes fenaó tomaffe conhecimen- 
to da coufa julgada, como bem moftraó os autos; mal pó- 
de a Sentenga embargada excluir ao Excellentiffimo Duque de 
Banhos da fucceffaó , quando a mefma Sentenga embargada 
em o prefuppofto , que faz; Ihe confeffa a Primogenitura, naó 
Ihe duvidando eítar verificado o concurfo das tres identidades, 
€ eftar tambem legitimada a fua peffoa , que na feja com no- 
toria, e manifefta nullidade de querer a dita Sentenga tranf- 
formar os autos para fentenciar de novo a füccellaó,com pofiti- 
va refiftencia de Direito. 

. Por quanto: . 

9 Pr. que conforme a Direito, á vifta da Excepcaó pe- 
remptoria de cou(ía julgada , e accaó judicat; intentada ,para 
que por ella fe puzeffe perpetuo filencio na caufa, e ao Ex- 
cellentiffimo: Duque na poffe do Eftado , e Cafa de Aveiro , 
fem que fe tómaff conhecimento do que fe achava julgado , 
como o proteítou embargando o proceffo ; naó fe.póde duvi- 
dar naó conrefponder a outro Juizo , que ao fümmario de ha- 
bilitacaO , e legitimacaó de peffoa , em que conftaffe fer. o im- 
mediato fucceffor, ever fehavia, ou naó ; coufa julgada , 
para deferir 4 Excepcaó dict. fol. 55. , pondo perpetuo filencio 
na caufa, e ao Excellentiffimo Duque na poffe: o que fe 
comprova tanto mais; Je 
, : : Porque 

10. Pr. fer repugnante a todo o Direito fe polfà. em fe. 
gundo proceffo involver , nemi.controverter. 4: mefma quef- 
taü fobre a mefma caufa , entre as mefmas partes, ou entre 
as mefmas peffoas, pela mefma accaó , e pelo mefmo modo 
de pedir, que ja no primeiro proceffo (c controverteo , e 
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difputou ordinariamente entre as mefmas partes , e plenaria- 
mente em juizo ordinario, e contenciofo fe determinou, e 
decidio diffinitivamente por Sentenga , quc paffou em coufa 
julgada ; por cujo cumprimento clamaó todos os Direitos, e 
clama tambem o prefüppofto da mefma Sentenga, como cla- 
maó todos ao ver que na linha direita de Primogepitura , que 
fe lhe confeffa, e contra huma Sentenga, que paffou em cou- 
fajulgada, exclue a Sentenga embargada ao Excellentiffimo 
Duque da fücceffaó , com taó notoria nullidade ,, como tem 
todas aquellas , que faó proferidas contra outras, que paffaraó 
em coufa julgada , que affim he certo em todo o Dircito , e 
cafo expreflo da Ord. do Reyno. 

1t. Pr. que reconhecendo a Sentenca embargada que fem 
notoria nullidade naó podia tomar conhecimento para excluir 
a0 Excellentiffimo Duque ; tomou dous meyos, hum o de fup- 
por que a Sentenca proferida a favor do Excellentiffimo Duque 
D. Gabriel foy nulla, como dada contra Direito expreffo : 
mas como eft difputa conrefpondia a hum Juizo ordinario , e 
naó compativel com a natureza fummaria, e executiva da Ex- 
cepgaó dict. fol. 55., tomou outro mcyo , que he dizer que na 
revifta fe naó intercílou o Senhor Procurador da Real Coroa , 
eque implorada , como tinha , a reftituigaó , aproveitava aos 
litis confortes ; porém hum , eoutro meyo fa infübfiflentes , 


como fe fará patente a todas às luzes pela: ferie dos prefentes 


Embargos, continuando defde logo com o fegundo meyo , co- 

mo fundamento , com que a Sentenga embargada fe revefle , 

contra a coufa julgada , para Ihe tirar o procedimento fumma- 

rio, eexecutivo , quelhe conrefponde. . 

12 Pr. e confla da Sentenga embargada que no fim della 
tóma efle [egundo meyo pelas palavras feguintes ib. - 

Naó podia produzir o effeito de coufa julgada , :fem 

embargo de fe ter denegado a revifta , que:della fe pe- 

dira ; requerimento em que fe na intereflou o Procu- 

. ràdor da Coroa: e por ifto lhenaó obfta, por naó po- 

der a dita pronunciagaó fanar huma ta6 evidente nulli- 

dade, como a nafcida de huma Sentenca dada contra 

Direito expreflo :::: para a reduzir a nenhum effzito , e 

. muito mais pelo meyo da reflituigaó implorada pb 
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Procurador da Coroa, füppofta a notoria, enotavel 
lezaó , que a effa refulta de ficar o Ducado de Aveiro 
fujeito para fempre 4 fucceffaó de Eftrangeiros, contra 
o bem publico , c muito confideraveis intereffes do 
Reyno; difficultando-fe tambem por efte modo o po- 
derem volrar mais facilmente para a Coroa 0s bens, de 
que fe compóem a dita Caía :::: communicando-fe ef. 
te beneficio aos litis confortes , fuppofta a individuida- 
de da Cafa, e muito mais naG podendo confeguir o 
Procurador da Coroa os.effeitos da dita reftituicaó im- 
plorada , fem que o mefmo beneficio igualmente apro- 
veite ao Conde A. , e Marquez Oppoente. 

15 Pr. que efle meyo,com que a Sentenca embargada per- 
tende falvar o obflaculo , e.embarago ; que lhe dá a Excepcaó, 
e accaó proveniente da coufa julgada ; taó longe cfládc con- 
duzir ao intento , que antes pelo contrario , como infubfiflen- 
te, de nenhum modo fe póde contrahir.ao prefente cafo , fer- 
vindo Íó de fazer tanto mais patente a nullidade , e injuflica 
notoria damcfma Sentenga embargada 5 

- PH) Porque : 
«14. Pr. quc a Sentenca ;. de que fe chegou a pedir.revifta, 
e fe deuegou , fe naó póde jamais-embargar. na. Chancelaria; 
nem tampouco naexecugaó , nem. ainda.a denegacaó da dita 
revifla, nem finalmente opporfe contra ella coufa alguma; 
ainda que fe quizeffe; implorat. oXneyo da. reflituicaó ;: por fer 
á dita revita o mefmo meyo ,. e:o ultimo. termo dos litigios , 
aonde finalizaó , fem fe poder mais fufcitar a mefma queftaó ,e 
fomente em alguns cafos por.gráca efpecialiffima fe concede 
fegunda revifta. * M17 & gis 

15. Pr. queainda que pela Ord. lib. 5. tit. 75.77 princip. fe 
difponha que a Sentenca, que-por Direito he nulla, nürica paffa 
em coufa julgada ;.e em todo:o tempo. (é póde .oppor.cóntra 
ella a n'ullidade ;. fem fer precifo appellar-fe ; efta Orderiacaó fe- 
declara: pela outra. do mefmo.lib..tit: 95. 2:325. e feguintes : de- 
forte que a dita Ord. dià. tit. 75. procede a refpeito. das Sen- 
tengas proféridas nas Inftáncias inferiores , ' de quc.fe póde ap- 
pellar.; como fe vé .do dito tit., e mais claramente da: fua ro- 
bricá ; e a-outra didt; tit. 95. procede a cefpsito. das Mee 
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dadas uo Supremo: Tribunal da Relagao ; cuja authoridade 
tcm tanto vigor , que na fe pedindo a revifta no termo da di- 
ta Ley ,fe naó póde jamais pedir , fenaó por meyo da ref- 
tituigaó ; fendo a dita revifta degraca elpecial, em que fe 
contem a injuftiga , e nullidade notoria: enaó ob(tante etas, 
paffado o termo da dita Ley , fe naó póde implorar a dita re- 
vifta. 

16. Pr. que fendo iftoaffim certo , c con(lante da dita Ord. 
e DD., que trataraó efta queftaó , quando com effeito fc che- 
gou a pedir a dita revi(la , e fe denegou ; heincontroverío que 
contra a Sentenga fe na6 ;póde oppor jamais coufa, que offenda 
0 que nella fe determinou ; e ficaraó totalmente BNLecidas 
todas asnullidades , que fe Ihe pertendaó arguir. o que juftiffi- 
mamente procede , por fer certo que fe naó póde arguir de in- 
jufta aScntenca proferida pelo Principe ; e aquella, cm que fe 
denega a rcvi(la , fc diz proferida pelo mefmo Principe. 

17. Pr. que por eíta razaó fomente em alguns cazos fc ad- 
mitte fegunda revifta por graga efpecialiffima , pedindo-fe ao 
mefmo Soberano , e pela mefma, no cazo ( fempre negado ) que 
depois de |denegada a revifa tive(fe lugar o meyo da reflituicao, 
fomente fe podia fupplicar ao mefmo Soberano , para que man- 
daffe rever, e examinar a caufa novamente ; e por nenhum mo: 
do por meyo da dita reflituicaó fazer oppoficaó contra a Sen: 
tenga , de que foy denegada«a revifla em qualquer Juizo , ou 
"Tribunal ; porque feria grande abfurdo ,' e oflenfa ao Soberano 
fazer-fe a dita oppozigaó contra a Sentenca ; que houve Pom 
ta , e deque denegou a revifta. 

18. Pr. /fer ito taó conftante, que nunca jamais fe oppoz 
parte alguma contra a Sentenga, de que foy denegada a revif- 
ta, nem ha À.queé refira | exemplo algum; e fempre - fe praticou, 
e foy eftylo obfervado na6 fe fazer oppozigaó contra a Sentenca 
na dita.fórma obtida; e fe comprova o referido com o cafo 
comprehenfo na Sentenca , que fe proferio a favor da Senhora 
"Duqueza Dona Maria de Guadalupe , que confta do appenfo 7. 
a fol. 17ot. 

19 7 Pr..que obtendc o Senhor Duque D. Pedro de Alen- 
caflre Sentenga no anno de 1668: contra os Senhores Procura- 
e Regios, reivendicando' o dito Ducado, Cafa, e Eftado 
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de Aveiro; que fachava na Coroa pelo delido do Senhor Du: 
que D. Raymindo, para fe oppor o Senhor Procurador da Co- 
10a contra a dita Sentenga , na caufa,em que litigou adita Ex- 
cellentiffima Senhora Dona Maria de Guadalupe , lhe foy pre- - 
cifo impetrar hum: Real Decreto , que com cffeito fe paífou , 
difpenfando-fe nelle nas Ord. eftylo , e Leys em contrario , co- 
mo fe vé do mefmoa fol. 541. do dito appenfo 7., e em virtude 
do mefimo fe tomou conhecimento do julgado , como fe faz pa« 
tentc da meíma Sentenga dict. fol. 701. doappenfo ib. 1 
O que tudo vifto, e o mais dos autos, dilpozicaó de Di- 
reito, e o Decreto do dito Senhor, porque foy fervi- 
do mandar que os ditos Procuradores foffem admitti- 
dos:com a dita oppozigaó , e que fe examinafle , e re- 
viffe a dita Sentenga do proce(fo appenfo pronunciada 
a favor do dito D. Pedro dc Lancaftce contra a Co- 
roa. Iw uw 
20 Pr. que na mefma Sentenca embargada fe reconhe- - 
ce que contra a Sentenga, de quc fe denegou a.revifta, fe 
na6 póde fazer oppozicaó , e fe toma por fundamento , que 
como o Senhor Procurador.da Coroa fe naó intere(fara no 
requerimento daquella revifta , Ihe naó. podia prejudicar ; o 
qual fundamento: porém he infübfiftente, e implicatorio ; co- 
mo outros da mefma Sentenga: 
Porque 
a1. Pr. e fe vé da Sentenca fobredita tomar-fe por funda: 
mento, que a teflituigaó implorada pelo Senhor Procurador 
da Coroa aproveita aos //tis confortes, por fer acaufa indivi- 
dua; e no cafo, mil vezes negado, que ao dito Senhor Pro- 
curador da Coroa affitiffe reflitaigaó , ou em virtude deíta 
fe pudeffe oppor. por aquelle meyo, ou por qualquer outro; 
pois nenhum Ihe reftava , como fica dito ; aífim como afüp- 
polla reflituigaó aproveitava aos //tis confortes, por fer a cau- 
fa individua ; da mefma fórma obftava (como com effeito 
obíta ) ao Senhor Procurador. da Coroa a denegacaó daquel- 
la revifta pela mefma formal razaó da individuidade da cau. 
fa: por fercerto que quando efta he individua , aproveita , e, 
prejudica igualmente aos /itis confortes a Sentenga profe- 
rida. 


E - Eco. 
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.E como: áffiri 
spp que os Senhores Procuradores : Regios litiparaó; 
niGuell 'cadifa com todo o esforco, como fica dito; e. tipo ét 
té pediraG vifla para fegundos Embargos contra aquella: Sen 
tenca por reftituicaó , e continuando-Ic- *|hes es autos; os deraó 
dizendo nàó embargavaó , 'como fe vé:da cota :fol. 1995. 
nó appenfo ;.,e por reconhecérem fem duvida hes naó o(litz: 
tià'direito Algum , naO formaraó os ditos: Jegundos Embarz 
gos, e fora delles langados ; e pela mefma razaó naó fuppli- 
cáraó juntamente com: os //tis confortes a dita:revi(la: quan- 
t0. mais que hes naó"era precizo ', pois o que nellatfe de- 

feriffe lhés'approveitaria quando tiveffem algum  direito, 

pie Di gi que ferido baflinte para obflar.a terceiro a noticia do 
litigió ; e naó poder impedir a exccugaó da Sentenca proferi- 
da; por Ihe prejudicar como'a parte ligitimamente em razaó da 
fciencia do dito litigio , na obllante naó fer citado ; como 
hécómmüd refolugaó: dós DD.; com muito:mayorrazaó ob- 
flà a Sententa aó que foy parte fia caufa , ainda que tiveffe lo 
guma omilfió na | profecucaó- dela; e de outra forte. eflaria no! 
poder: de qualquer fazer illuzorio ao J'uizo , e fem Ihe prcjudi^ 
cái afüa omiffao, "poder-fe oppor contra a Sentenga , c naó: 
lié obflar 'efta , quod wor e/t dicendum: e como os Senhoreg 
Procuradorcs Vk egios naó foméite foraó partes naquélla cau-! 
fa , rias tàmbem tiveraó plena noticia da denegacaó da dita 
recifta ; poisfoy bem üotoria; por todos: os principios! Ihes-fi- 
cóu obftando , fendo. Íomente baflante a individufdadie da: 
cau(at Tog E É t t 2 

ene : : Tq, Sendo uv 
(44 PRO 'qué'aos'ditos;Senhores Procuradores Kegios ne^ 
nhuima reffituicaó pódia affiflir ; pois para effa ter lugar he pre-' 
cifo que fe allégue raza , 'que nao foie deduzida em Juizo , e; 
que pela "nicfima fe-cónclua a lezab , qué fe experimenta: e: 
como o fundamento , de que osSenhores Procuradores Rh c- 
gios fe pettendemi* valer na piefente caufa, hea mefma razaó 
de Eflrangcito, com'que naquella repetidas vezes fe oppuze- 


ràó, fem (e iévefir de- "qualidade ; ou circunflancia: alguma de: 
novo ; héconftanté naó podia tér lügár a dita reftituicaó ^ fnui-: 


to principslmente fendo aquella razaó rejeitada na dita caufa: 
(comó foy) por inconcludente. 25. Pr. 


——————Y—————— 


- 


VY 


25..Pr. que a fuppofla lezaó; que fe allepga, em ficar 
o dito Ducado,, Caía, e Eflado de Aveiro na fucceffaó de 
Eflrangeiros , e mais difficultofamente poder tornár para a Co- 
roa, como tambem fe toma por fundamento na dita Sentenga 
embargada , Uu30 heattendivel, por ferdireito de futuro ex 
caufa de futuro, poishe certo que ha muitos defcendentes dos 
Senhores Rcys.Doadores, e em quanto, os houverem , na fór- 
ma das Doagoens , naó póde haver reverfaó para a Coroa do. 
dito Ducado , e he incontroverfo que pela renunciacaó , ou 
omi(faó.do direito de futuro fe naó confidéra lezaó , para ter lu-. 
gar a reflituigao. 
1 * 3 A'lem de que 
.26. Pr.que o tempo para fe implorar a reffituigaG pelos Se- 
nhores, Procuradores Regios fe naó podia entender &lem do 
quadrienuio, e paraillo cra precifo, quc na tiveffem feito- 
a&os ,, pelos quaes approvaffem ,.e confentiffem no que effava 
dccidido ; e como deíde o anno de 1724. em que fe proferio 
a Sobrefentenga , . como fe vé afol; 1957. ,vetf. do dito appeufo. 
5. ,atéa0.tempo em,que fe movco a prefente, caufa, tem paf 
lado muitos quadriennios , comg, eflá patente ; he bem ma- 
nifeflo, naó. poder. ter lugar algum a.fuppofla reflituigaó ,. 
fendo muito fufficiente paza exclufaó defla os repetidos actos. 
de.approvagaó , e confentimento, dos Senhores Procuradores 
Fkegios ,.'como foraó , entre, outros muitos , executar-fe. 
aquella Sentenga , mettendo-fe na. poffe; do diro Ducado o Ex- 
cellentiffimo Senbor.Duque D. Gabriel, preflar adevida vaf: 
fallayem, e ferem-Ihe mandados cxpedir,Reaes Decretos para 
a dita. poffe , confirmando-fe-Ihc o titulo de Duque, e todos os 
mais privilegios ;. e-em tudo affiftirem , e approyarem a dita 
Sentenga, fem oppofigaó alguma contra ella; e demandando 
aos meímos. Senhores Procuradores Regios pelos fru&tos do 
mefmo Ducado, cíles fc defenderaó com a Excepcaó de cou- 
fa julgada proveniente da mefma Sentenca , . como confta do 


appenío r. LA : 
;27. Pt. que nefles termos,cflá evidente naó poderem os 
ditos Senhores Procuradozes Regios implorar a fuppofta refti- 
tuigaó contra a dita Sentenga , nem cfla bes affiflir por modo 
algum ,, nem coníequentemente 30$ //fes Confortes , € nos mef- 
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nios fer a oppoficab , que nefla caula fe faz ao Excellentiffimo. 
Embargante, nullamente proceffada , e da mefma fórma a Sen- 
tenga proferida , por fer contra a dita Ord. did. lib. 5. dict. rir. 
95.,refolugaó dos Doutores, e fórma, que fempre jamais fc 
práticou ; pois no cafo ( muitas mil vezes negado ) que fe pu- 
deffe implorar alguma reftituigaó , fomente podia fer pedindo- 
fe a Sua Mageftade, e concedendo-fe , examinar-fe , e rever- 
fc a dita Sentenga. 


.28 Pr. que depois da dita Sentenga ter fürtido o feu effei- 


to, e realexecugaó , naó fe póde confiderar com menos vigor" 
do que antes defla ; c aflim como nos termos em que fe acla- 
va, depois de denegada a revifta della, fomente fe poderia 
implorar fegunda por graca efpecialiffima ; da mefma forma , e 
com muito mayor razaó depois da dita execucaó feria permit- 
tido unicamente efte dito meyo por efpecialiffima graca. 

29 Pr. que reconhecendo o Senhor Procurador da Co- 
roa lhe obflava legitimamente a denegacaó da dita revifta, 
oppondo-fe nefta caufa por obrigacaó de feu Cargo, fe fun- 
damentou na omiffaó dos fegundos Embargos, com que na- 
quella deixaraó de vir'os Senhores Procuradores Regios , 
allegando que por meyo da reftituigaó podia deduzir o mcf- 
mo, que fe deixou de. allegar nos ditos fegundos Embargos , 
0 que tambem naó'podia terlugar algum ; porque além de 
confiftir toda a fua Allegacaó contra o Excellentiffgmo Em- 
bargante na razaó de Eftrangeiro, repetidas vezes allepada , ' 
€ rcjeitada naquella caufa porinconcludente, e como tal inad- 


- miffivel , naó fe podia valer da dita reflituigaó: 


: Por quanto 

. jo. Pr. que fenaU concede fegunda reftituigaó , e (ómente. 
hüa em cada cafo; e tendo aquelles Senhores Procuradores R.e- 
gios pedido vifla para fegundos Embargos por reftituicaó , e' 
dando os autos fem osformarem , e dizendo nelles que fo- 
mente proteftavaó pelo direito da Coroa , principalmenre no 
que refpeitava aos fructos do dito Ducado ; e fendo ( como: 
foraó ) delleslancados,eftá manifefto na fe poder cóceder, nem. 
implorar fegunda reftituigaó para os ditos fegundos Embar-' 
£0s: e de outra forte. feria conceder retimigaó de reftitui- 
C20, 0 que he repugnante , e inadmiffivel ; e neni aquelle: 

Pas por- 
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proteflo Ibes: podía: füflragar.- por fer contra. fatto ;-.que gi4i 
eperatur , muito principalmente fendo ( como fora6:) lanca: 
dos por Acordaó dos ditos fegundos-Embargos : quinto mais 
qué a refpeito. da Coroa fe na6"póde confiderar lezáó nó 
noffo cafo ;'por fer o feu direito de futuro ;,nem 'confequeri 
temente reflituicaü , como fica dito. m l 
31. Pr. que naó fe: podendo-fazer -oppozicab: alguma 
contra a dita Sentenga , ainda (no cafo muitas mil. vezes, e 
fempre negado ) que: padeceffe-alguma nullidade , .ou'injuf- 
tiga, como fica dito ; preciza , e neceffariamente fe devia 
em virtude della mandar mettér:ao Excellentiffimo- -Embar- 
gante na pofle dó dito Ducado ; :Cafa ;. € Eflado. de Avei: 
TO ,"por meyo da accaó judicati propofla ,' fem podérem dar 
hum fó paíío as oppozicoeris ;"e'proceflo j pór forca da-Ex- 
cepcaü rei judicate ; por fer cérto que fe naó pódc impedir .a 
execugaü da Sentenza proferida pelo Priücipe , qual fica 
fendo aquella da dencgacaó da dita revifla. Óa 
ait n cae Além de tudo ifto: 
32. Pr. que as Excepcoens, de qualquer qualidade; que 
fejaó , ainda :dc notoria nullidade ,' conforme a"Ley do 


: noffo Reyno, fc na0 pódem állegar nas execucoens]das Sen« 


iencas, mais que taó fomente dentro no termo de feis dias 
peremptorios, e com a limitacaó-de naó ferem as.que fe dif. 
putaraó na .caufa.prihcipal ;. deforte que paffado efle.fe naó 
pódem oppor as nuliidades por Excepgaó, ainda que fejaó 
notorias, e conflantes dos mefmos autos: e como aquella 
Sentenga. obtida pelo Excellentiffimo Senhor Duque D. Ga- 
briel fe deo & execucaó , e nefla fe na6 oppuzeraó as fup- 
poflas nullidades, quc agora fe Ihe arguem , e faó as-mef- 
mas, que fe difputaraó na caufa principal ; eflá evidentenaó 
fe poderé deduzircontra a mefma por Exepgaó. — - . «^ 
umi si O que fuppofto. 

33. Pr. que as füuppoftas rullidades, deduzidas nos Arti- 
gos de oppozicaüó fol. 18. €' fegg. do Excellentiffimo Senhor 
Marquez Mordomo Mór Embargado , faó rigorozamente pro: 
poflas por Excepcaó , como bem adverte, e confeffa o infig: 
ne Advogado do Excellentiffimo Senhor Conde de Unliaó a 
fol. 98. & fol. 114- verf. , por fer aquella materia contrarieda- 
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dé dos:Artigós?do Excellentifimo Embargante ;:( cafo fem: 
pre.négádo fe pudeffe corn ella oppor por meyo algum) pois pata 
fe deduzir por acgaó. cra precifo neceffariamente quc o Excel. 
lentiffimo Embárgante 'eftiveffeina poffe do dico Ducado, Ca- 
fa jc Eftado de:Aveiro , ou que. primciramente foffe-citado'pa- 
ra haver vifta da acgaó , que contra elle fe propuzeffe. 

34: Pr. que endo propoftas aquellas fuppoftas nullidades 
pot "Exccpgaó , ena fe podendo eftas oppor 4 execucaó da 
Senténga ,.fóra dó'termo peremptorio dos ditos feis dias; € ten* 
do-fe com effeito dado aquella Sentenga 4 execugaó , e nao 
fe propondo dentro dos feis dias della as fuppoftas nullidades; 
bem mauifefto eftá: que fe na devtaó admittir, nem attender: 
c fappofto as nullidades fe poffaó oppor:a todo o-tempo por 
Excepgao ; ito fomente procede no cafo, em quc fe naó 
pudéraó oppor; como porém aquella Sentenga fe deo á 
execugaó , e nella fe naó propuzeraó, fenaó podia jamais op- 
por. "t r 
: bs Quanto mais. 

35. Pt. que como daquella Sentencá fe pedio revifta , € 
efla fe denegou, fe naó podiaembargar na Chancelaria ,. comó 
neni tampouco na fua execucaó , como ja fica dito ; e fomen- 
te fe poderia impetrar por graca efpecialiffima fegunda revifta, 
fendo para ifto baftante naÓ fe pedir a revifla no termo limita- 
do pela Ley ; pois pelo lapfo do mefmo fica inhabilitado o liti- 
gate na6 fó dos meyosordinarios , que ja nenhum Ihe compete 
naquelles-termos , mas tambem do meyo extraordinario da re- 
vifla de efpecial graga, e pelas nullidades , como as que fe 
fuppóem contra a dita Sentenca , por terminar ultimamente o 
litigio , como terminou, para ficarem as partes certas do feu 
direito , como difpóem a mefma Ley Regia: efe por Dirci- 
to de Napoles fe naó póde arguir contra duas Sentencas con- 
formes, e pelo de Caftella, contra a ultima determinacaó dos 
"Tribunaes Superiores, nem ainda pedir-fe reftituicaó 72 inte- 
grum, naó obftante allegar-fe qualquer nullidade , e ifto pela 
authoridade dos Tribunaes , como por fe na fuícitar novo li- 
tigio; com juftiffima raza determinou a dita noffa Ley que 
depois de paffado o dito termo para fe pedir a revifta, ou derie- 
gada eíla , fizeffem fim oslitigios , e ficaffem as partes certas 
do feu direito. 36 Pr. 
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36 Pr. que á vifla do que fica ditoeftá-patente raó affiftir 
na prefente cau(a reflituicaó aleuma: aos Senhures Procurados 
res Regios, como tambem que fenaó podia tomar: cotibéci« 
mento da oppoficaó do Excellentiflimo:Senhor Márquez Em: 
bargado, e mais Seahores collitigantes; e'que nullamente fe 
tomou conhecimento da coufa julgada;, depois de denegadaa 
revifla por Sua. Mageflade ;. pois que fomente por feu Real 
Decreto , e graca efpecialiflima.fe poderia novamente exami- 
nar a dita Senteüca , e indifpenfavelmente-em virtude .da mef- 
ma fe devia mandar metter ao Excellentiffino Embargahte na 
pofle do dito Ducado , Cáfa ,'eEflado.de Aveiro; e final- 
mente que ceffa em tudo o dito fundamento, que fe tomou na 
dita Sentenga. | - ^ sme c 

] 1 ; Quanto mais que 

37 : Pr. que neítes melmos.autos fe.tem valido:o-Senbof 
Procurador da Coroa da mefma Sentenga, que fe proferio.a 
favor do dito Excellentifimo Duque D: Gabriel , ultimo pof: 
füidor ;' excepcionando a coufajulgada cóntra o Libello:do-Ex» 
cellentiffimo Senhor Conde A., por naó poder proceder o.di« 
to Libello, nem terlugar o petitorio ; em quanto a-réferida- 
Sentenca fenaó refcindir por méyos competentes , reqüerendo 
para prova da Excepcaó fe maudaffem appenfar os autos ,' em 
que foy excluida a Excellentiffima Senhora Marqueza máy 
do Excellentilimo Corde Autor, como confla a fol: 16.5 e 
fem embargo de que pelo A cordaó fol. 15. fe mandaraó affignar. 
0s dez dias na fórma da Ley , com tudo pelo Acordaó fol. 59. 
fe mandou fulpender o conhecimento da dita Excepcaó ; e 
fem correrem os dez dias nafórma da Ley ficou rejeitada de: 
pois pelo citado Acordaó di&.fol.7 5:verf. 

De fórma que 

38 .Pr. que do referido refültaó duas coufas , huma ref- 
pestiva á nullidade do proceflo ,além do que fica articulado ; e 
outra a refpeito de ter o Senhor Procurador. da Corea pedido 
neítes átitos a execuga , e cumprimento do julgado , ao mef- 
mo tempo que o Excellentiffimo Duque de Banhos requereo 
o meímo por virtude da Excepgaó peremptoria re judicatee 
dic. fol. 55. ficando humà , e outra Excepgaó peremptoria , 
fem fe haver obfervadu a fórma. da Ley , defprezadas pelo metz: 


vío Acordaó, que.fica referido didt. fol. 75. verf. fcm que haja 
«mais differenga, entre huma , .e outra Excepcaó , que haver 
infiflido:o Excellentiffimo Duque na fua-Excepcaó perempto- 
ria; e:o Sebhor Procurador da Coroa voltando-fe contra a 
coufa julgada ,' mudando de meyo ex poft facto , como o fez 
na contratiedade fol. 150. 3 

39 . Pr. queá vifla doreferido, e do mais, quefica arti: 
culado, pornenhum principio póde ter lugar a reftituicaó , 
e muito menos para impedir a'execugaó , e cumprimento do 
julgado. 2: 
«49 Pr. que conforme a Direito ( cafo mil vezes negado 
que'efle ponto fe pudeffe controverter, que naó póde em hum 
juizo fummario , e executivo, como he efte de execugaó de 
Sentenga ) tambem: he certo que na. póde fer reftituido aquel. 
le , que naó tem plena, e concludente prova , qual. fe requer 
em alezaó ; nem ainda ifto ba(ta f naó con(ta que ha de ob- 
fer por fia Sentenca : e nada di(to fe verifica; nem póde , no Se- 
nhor Procurador da Coroa , por fe achar excluido em tantas , 
etaó repetidas Sentengas, como coníta dos autos appenfos , 
e feachar excluido tambem pela Ley da fundacaó do Eftado, 
e Caía de Aveiro , em que tem expre(fa vocacaó todos os def- 
cendentes do Senhor Duque Meftre D. forge , primeiro 
Donatario , e em falta de todos elles he quando os bens 
da dita Cafa, eEflado fe mandaó incorporar na Real Co- 
rog. 77 : 
: Quanto mais que 

41. Pr: econfla da mefma Sentenga embargada , que tam- 
bem por ella fe acha excluido o Senhor Procurador da Coroa; 
termos em que,conforme a Direito , repugna fe confidere com, 
reflituigaó , ao mefmo tempo que fica excluido,, fem que a 
Sentenga embargada julgue , nem poffa julgar a re(tituigaó pe- 
dida, ficando affim mefmo conforme o dito Senhor Procura- 
dor da Coroa com fua exclufaó. 

Mais. 

42. Pr. quea reflituigaó ; com que a Sentenca embargada 
quer confiderar ao Senhor Procurador da Coroa, fe vé defde 
logo, pelo mefmo que expreffa a dita Sentenca embargada , 


fer huma reflituigaó , que principalmente fe dirige naÓ con- 
tra 


tra à Sentenca dada a favor do Excellentiffimo Duque D. Ga- 
briel , mas fimi contra a. mefma Tüflituicaó , *e fundaca6.do 
dito Eftado, eCafa.de Áveiro ; pois tendo por ella vocacaó 
expreíía rodos os deícendentes do Senhor Duque Meftre D; 
Jorge , primeiro Donatario, filho do Senhor Rey D. Joaó o 
JI. Inflituidor , como na egedum embargada fe affenta ; 
nunca póde o Senhor Procurador da Coroa excluir defcenden: 
ie algum , que naó feja limitando , e reflringindo a meíma 
infituicaó , para Ihe tirar a vocacaó , que efta dà ao meímo 
defcendente , que pertenda excluir. 
: f Porque 

43 Pr. e con(la da Inftituicao da Cafa, Eftado , e Du: 
cado de Aveiro , que todos os defcendentes do Senhor Dü- 
que Mettre D. forge fe achaó com vocagaó para fucceder , ca- 
da hum no feucafo, lugar, egrao, quando chegue o de fua 
vocacaó, fem que poffa ter, nem pertender outro, que o 
que Ihe dà a mefma Inftituicaó. 

44 Pr.quea Coroa Real tambem tem feu cafo para a in 
corporagaó , e reverfaó dos bensa ella , como he na falta. 
de todos os defcendentes , e naó antes, como a mefma Infli- 
tuicaó , e fundacaó o expreffano Teftamento , e ultima vontas 
de do Senhór Rey D.]oaó o IL, é Doacaó do Senhor Rey 
D. Manoel, cujas Reaes difpoficoens tem forga de Ley , fem: 
que poffa tampouco o Senhor Procurador da Coroa i intentar, 
nem pertender a reverfaó , ou imcorporagaó , até naó haver 
defcendente V pe ; 
« : Termos em que 
"may Pr. T repugnante a todo o Direíto a reftituigaó im- 
ploradá , de que faz fuppofto a Sentenga embargada ;. pois do. 
contrario fe feguiria hum ta conhecido abferdo, como o de 
querer que.na fucceffaó de hum morgado regular, em que 
para fucceder occupa o primeiro lugar a Primogenitura pfe 
dé reftituicaó ao Segundo-genito para fücceder, deirando fó- 
rao Primogenito » 0 que he taó repugnante como tranfcender 
a querer violentar a vontade do Inftituidor expreífa na mefma 
Infüituigaó , que he Ley viva, que fe deve cumprir, e guar- 
dar, fem que fe poffa alterar, que naó feja com torpeza, € 


com crueldade. 
G Mais 


sh yutuCf ont Mais: 
^'46 Pr. que pértendendo o Senhor Procurador da Coroaes- 
cluir ao Excellentiffimo Duque D. Joaquim ( pay do Excellen- 
tilimoDuque de Banhos) por Eftrangeiro;tampouco o pode eon: 
feguir ,. ainda que para iflo pedio deelaragaó da Sentenca , que 
Íe proferio nos autos appenfos , e fe eonfirmou por Sobrefen- 
tenca: e o mefmo Ihe fuecedeo em o anteeedente litigio ; 
pertendendo exeluir ao Excellentiffimo Duque D: Gabriel , ul- 
timo poífuidor, como fica articulado. 
: . De fórma que 

47 Pt. queo Senhor Procurador da Coroa tem eontra fi 
todas as ditas Senténcas, ea Ley dafundagaó , que he aque 
dáaregra ; e tem tambem eontra fi , que fenaó pode confi 
derar bem publieo violentar a Inftituigaó , para na6 ter nefte 
Kcyno os defeendentes dos Senhores Keys , exeluindo-os da 
fueceffaó dos morgados ; pelo que naó podendo negar que o 
Exeellentiffimo Duque D. Gabriel foy defcendente do Senhor 
Réy D. joaó o II. , mal fe póde dizer que compete reflitui- 
ga0 para o na6 ter no Reyno, e exeluillo da fueceffaó do 
morgado , annullando huma Sentenga , que paffou em eoufa 
julgada. : 
* 48: Pr. que à villa do que fica dito fe moftra conelu- 
dentemente fer infübfiflente o meyo , que a Sentenga em- 
bargada tomou para o pendor , que lhe faz o executivo, e 
fummario da couía julgada ; pelo que, fieando , eomo fiea; : 
conveneido o dito meyo de infübfiftente ,- naó he ,. nem pó- 
de fer duvidavel que tanto mais fe defcobre a nullidade , 
e'injuftica notoria da Sebtenea embargada , faltando tambem; 
como fülta, o primeiro; pois fem defiftir da nullidade do pro: 
ceffo, nem dos mis proteftos ,' eom os mefmos fundamens 
tos da Sentenca embargada fe. fará patente a. fua. nullidade ;. 
€injuftica notoria, e que naó contem tambem  nullidade ale. 
guma a fapientiffima Sentenca , que fe deo a füvor do Ex- 
cellentiffimo Duque D. Gabriel, ultimo poffuidor. 


sie bsc 1 Quan- 


nad 


: Quanto ao primeiro füsturteito, 


49 R. e confla. da Sentenca snbeughdh Sdieek 
efla expondo o impedimento de Eflraugeiro com 
L5 iebdeo feguintes dic. fol. 414. ib. 

Obftando-lhe com tudo o impedimento de Eftrangeis 
ro para fucceder na. Cafa , e Eflado de Aveiro, por 
todo fe compor de bens da Coroa , os quaes ih6 pó- 
dem obter nefle Reyno os que delle naó forem ma* 

turaes. 

$0 Pr. efe moflra das palavras fupra tranfcriptas que na 
Sentenga embargada fe faz para iffo dous prefappo(tos : o pri- 
meiro, que o fer. E(lrangeico he impedimento para fücceder 
na Cafa de Aveiro; e o fegundo, que.e(la fe compóem to- 
da de bens da Coroa, cujo fegundo fappofto claudica deíde 
logo; por fer-certo, e conltante ,- e-fe provará de fa&o, que 
a Cafa de Aveiro fe compGem de muita parte de bens Pa- 
trimoniaes , e na fe compóem toda de bens da 'Coroa , co» 
mo mal fe prefüppóem na dita Sentenca. 

51. Pr. e con(la pela mefia Sentenca ', que o les 
to primeito , que faz de que o fer E(irangeiro he impedimens 
to para fucceder na Cafa de Aveiro , o "deduz a mefma Sen- 
tenga por confequencia do antecedente , que tambem faz ; 
de que naó podem obter ne(le RKeyno bens da Coroa os que 
delle naG forem naturaes, como fe colhe das palavras ip dei 
tran(criptas: 

52 Pr. que efte mefmo fondamento j que toma a Senter- 
ca embargada para excluir 2o Excellentilfimó Duque de Ba- 
nhos , fomente ferve para que tanto melhor fe veja, é a todos 
con(le , anullidade , e injuítiga nototia da Sentenca embarga- 
da; pois repetido o proteflo de que fena tonie &onhecimene 
to do que fe acha julgado por Sentenga, que paffou em coufa 
juleada , e fem de(ftir da nullidade do proceffo ; 

53 Pr. quena difpoficaó de Direito faó termos, e propo- 
figoens diverfas na poder obter neftle Reyno bens da Coroa 
05 que delle na forem naturaes , e poder ; ou na6 , füccede- 


rem os Eflrangeiros nos bens da Coroa, e pelo meímo de 
ferem termos , e propofigoens diverfüs : 

54 Pr. que defle antecedente , fci//cet , naü pódem ha- 
ver ueíe Reyno bens da Coroa os que delle naó forem na- 
iuraes, naó fe infere que o fer E(trangeiro ob(te, e fejarim- 
pedimento para fücceder na Cafa. de A veiro pela parte que 
(e comp6em de bens da Coroa, e muito menos nos que naó 
faó bens de(la natureza, que conrefponde ao fegundo fuppof- 
to: e aífim defde logo fe vé que claudica o prefuppo(to, que 
faz a Sentenga embargada, e deduz por con(cquencia do an- 
tecedente, que naó a infere, por ferem termos , e propozi- 
coens diverfas. 
i j hn L ^^ Quanto. mais que 

55$ Pr. que por ferém cafos fpecie diverfos o. de na po- 
der obter nelle Reyno bens da Coroa os que naó fof- 
fem naturaes delle, e poder , ou na6 , fucceder jure /fangui- 
nis os Eütrangeiros no morgado de feus avós, e aícenden- 
tes, pedem, 'e tem cada bum por (i ditin&a difpozicaó de 
Direito, fem que hum fe poffa decidir por outro , e menos 
com generalidades , que naó tem , nem pódem ter commo- 
da applicagaó , que naó feja com equivocados termos , ecom 
grave prejuizo da Jufliga, e das partes , originado tudo de 
naó reflectir na. diverfidade de cafos; e ainda ne(les mefmos 
caíos a' diverfa efpecie, com que cada hum delles de por fi 
fe ditingue., ou ja variando de fua mefma fpecie , ou ja di- 
ver(ificando-fe nas circunftancias , de que fe reve(lc. 

56 Pr. que para vir em pleno conhecimento. da diverfi 
dade de cafos /pecíe diverfos , e naó proceder no prezente 
cafo cóm :equivocados termos , nem com generalidades "E 
deve di(tinguir de tempos, hum antecedente áIn(ülituigaó , e 


:fundagaó do E(tado, e Ca(à de A veiro fundada pelo Senhor 


Rey D. Joaó o II. no anno de 1495., e confirmada pelo Se- 
nhor Rey D. Manoel no anno de 1500. , e outro 0 tempo 
fucceffivo defde a Inftituiga6 ; porque fó diftinguindo de tem- 
pos fe póde vir em conhecimento de ver feha , ou na6,a pro- 
hibigaó, de que fe faz fuppotto na Sentenga , como tambem 
fe, dado, e naó concedido que a hija , pode offender a Inf: 
tituigaó: da Caía de Aveiro- , ou alterar a forma de fuccef-. 
hr fa 


p» 


Tad nella dada pelo Senhor Rey inftituidor. ; 

57: Pr. e naó póde entrar em duvida, quc defüe o prin- 
cipio defte Reyno até o tempo, em que fe inftituio a Cafa 
de Aveiro , naó havia nelle Ley alguma , que prohibiffe te- 
reni os Eftrangeiros bens da Coroa ;- com que o fappófto clau- 
dica defde lopo , 'pois faltartdo ; como falta , Ley-prohibitiva, 
ou.exclufiva ; de'nenhum modo fe póde'contrahir a efte pri- 
meiro tempo- oimpedimento ; que fuppóem a Sentenga embar- 
gada. vidt agb. apio sup.ctb à 

58. Pr. que aida. que fuperabunda / pata prova o naó..fe 
moftrar.Ley ,' que prohiba fimilbante acquizicaó ; fe .conven- 
ce tambem de fa&to a infubfiftencia,-e-nenhuma prova que 
tem o.referido fuppoffo , que: antes: fe.devc. fazer fuppofto 
ex diametro. contratio ' do: que "faz.a'Sentenga: embargada /'; 
por fer certo que"'o contrário :do que fuppóem :fe*praticou . 
fempre pelos Senhores Reys ; enaósha. duvida que confor- 
mc a Diteito a ohfervancia he»a: melhor interpretada, fem 
que fe:poffa duvidar ter fido efta'a obfervahcia. . L sd 

d and seus dhoshs Qs n 9x Por quanto | 

59.) Pr. que wodecurfo de.mais de"quatrocentos -annos ; 
que palfaraó defde o Senhor Gonde D: Henrique ; ;até^que fe 
fundou a Cafa de Aveiro ; ninguemi mo imhundo "diffz/;; nem 
pode: dizer com verdade , que o fer Eftrdngeiro erá'impedi- 
mento para ter bensida Coróa'em Poítugal:: EET 
qure». ofi a obo : Porque 
^60. Pr: que:pela 'Senhora : Rainha- D.- Thereza.:5 :viuvá 
do Senbor. Conde D. ;Hentique;' fe.fez merce, e*Doaca6; 
juntamente com feu filo o Senhor D. Affonfo ,;ferido Infan- 
te "da "Villa; e/Senhorio de'Góes com 'feus termos , e:Lu- 
gares; a-hum Cavallieiro nobiliffimo chamado:D» A naya'V ef: 
1rádi$ ;que' pelo que téferem as hiftorias: yeranaturalidás A tu- 
fia$;sned T E) 

(6r ":Pr. que o iiefno Sénhor Rey:B: 'A ffoufo:Henriques 
deo a divéríos Inglezes ; ^Francézes ;'é oütros "Eittangeiros; 
Almada ;^Praca importantiffima defronté de: Lisboa; Azam- 
bujaj Atouguia ,"eoutras: muitáé terras; .Ctjas' miétcés as con: 


.fitmou:o?Senhor-Rey D: Sancho ó^ptiméiro: 


62 Pr. que o meímo Senhor Rey D. Affonfo Henriques 
z H deo 


——- 


deo a Villa da Loutinhaá a hum D. Jordaó , Cavalheiro E 
tràngeiro,' e.o mefmo Senhor, Ihe deo foral ,. o qual confic- 
mou o fenhor Rey D. Affonfo, e continuou em leüs defcen- 
dentes o Senhorio. j Á*, "v 
65 "Pr. e tambem he fem duvida, que:entre: os: titulos ; 
€ officios, que deo o.dito Senhór Rey D. Affonfo Henri- 
ques ,foy o de Chanceler Mór a hum Eftrangeiro.chamado Al 
berto , que foy o primeiro que teve efle emprego.. 3 
64 Pr. que pelas ditas mercés, de que naó fe póde du- 
vidar, fe prova defde logo que no-Reynado do dito Senhor 
Rey D. Affonfo Heuriqueszo fer Eflrangeiro na6 era impe- 
dimento para ter bens da: Coroá nefle Reyno , mas:antes pe- 
lo contrario foraó bem recebidos., admittidos , e remunera- 
dos.com as ditas mercés , faculando-lhes o fazer povoacóes 
nefle Reyno, como. com effeito fizeraó muitas., t 
5:6$«. Pr. que tampouco.efte impedimento de Eflrangeiro 
para ter bens da Coroa: foy.:corhecido no R.eynado. do Se- 
nhor Rey D, Sancho , que foy fegundo Rey. defle.Reeyno 
porque efte Monarcha deo a D. Goncalo Rodrigues Erojas, 
da familia dos «Condes 'de' Tranftamara em Galliza o Couto 
de Palmeira; grande entaó ;.cuja mercé.]he fez quando veyo 
para efte Reyno; deixandoo fervigo de.Caflella. : . ,/.: 
:66.:Pr. e he affifi;mefmo certo, pelo. que. referem ashif- 
torias , que odito Senhor Key.:D: Sancho... primeiro nos ane 
nos deir íó8. mandou que todo o Chriflaó que foffe captivo, 
e:foffe morar 4 Covilha& por efpago de bum-anno j ficaffe 
pelo. mefmo  cafo-livre , e feus-defcendentes: habilitados para 
todas: as honras. . viii "Me err 
67. .Pr. e,confla tambem que/pelos anrííos de 1199. entra- 
faO nefte Reyno muitos Fráncezes -para-fervirem; ma guerra 
dos Mouros , e-povoarem a tera: que -neceffitava de habi- 
tadores, e que a Mageftade do dito Senhor Rey D. Sancho.o 
primeiro' os accommodou logo. dándo-Ihes: terras , e affignan- 
do-Ihes :fitios ,-.e povoacóes.,..e'aos mais;que vieffein a po- 
voar entre.os Rios Tejo ; e Cayà:;:e com tanto ternio que 
pudeffem  viver., :cujas. mercés as, approváraó feu filho', e:ne- 
to, os Senhores Keys-D. Affonfo o fegundo,e D: Sancho.6 . 
fegundo.: WA. 2 emlw: « "i 


pi 68 Pr. 
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les 


-.68 .Pr. que no anno de 1200. fez efle Monarcha-; Doa. 
ca0 da Villa de Azambuja, chamadaantigamente Villa-Fran- 
ca, a D. Rolim, Cavalheiro de Flandes je outros Flamen-« 
0s da fua companhia:: eá vifla do, referido na6 he muito 
fe defconheca o impedimento , que fupp&em a Sentenza , quan- . 
do fe vé por cfles Reynados que naó havia Ley prohibitiva ; 
€ que tanto fc praticava pelo contrario, que foy , e ferá fem- 
pre louvavel, e de eterna memoria a grande politica dos Se« 
nhores Reys primeiros , em recolherem as. nügoens Eflrangei: 
ras para 'povoarem os.lugares , fazendo' todo. o aprégo e al- 
1a eflimagaó do fervigo,e auxilio. dos Eftrangeiros ;. eo mef: 
mo fez o Senhor Rey D. Affonfo.o IL , que-de com. 
mum acordo com os Eftrangeitos emprendco a Conqui(la da 
Villa de- Alcagar do. Sal. aus ii : 
69 Pr. que difpondo Leys geraes para todo o Reyno a 
Mageftade-do dito Senhor^ Rey D. | Affotifo.o. IE:, tam- 
pouco fez Ley prohibitiva ; nem exclufiva;dos-Eftrangeiros; 
mas antes. pelo coritrario confta.que difporido' Ley. para pro: 
yer as Igrcjas do' feu: Padroado ,.em que. lhe.tocava nomear 
Prelados ,- ordenou: qne. foffem'eleitos.ó3 náturaés da-terra 
para. melhor fe applicarem aó fervico de Deos ; e das ditas Ipre- 
jas; e que naó havendo peffoas idoneas, fe eícolheria de ou« 
tra $ partes; 0s que foffem-mais benemeritos.. 4 . 
79, *;Pr. que o-Senhor,.Rey D. Sancho o. II... deo as 
Villas de:Alfojar:e Mertola:, . que; era fronteira ,' e-depois a 
Villa ideZTaveira', nos«annos de 1259. €.1245., a0 .Meflre: , 
e Ordem de Santiago, que entaó , e até o tempo do Senhor 
Rey D:Diniz, era Caflelhano , e tefidia em Caftella. |.|.'..: ! 
3l sage 1 ^ UN t /Támbem. 
73;o:Pr.::que:a terceira. parte da, Villa, de;A veiro'.a poffuio 
D. Pedro: Giron.por; herangas..e pattilba ,. e era Senlior-Cafs 
telhano , -a-quem;foy comprada ;..o que. fe comprovas;e mae 
nifefta :com.a- Doagaó da.Senhora .Infanta. D.«.Sancha: do 
auno. de 1225. "Dem » ,atllul (ia 
772. Prque'a.Mageflade. do Senhor.-Rey D; Affonfo o 
III. paffou a ordem com data de 25. de Fevereiro de,1257;para 
que. fe;entregaffem.a :D; A.fonfo:, ^ e D. Martim. Affonfo de 
Menezes as terras, da--Poufadella, Parada, e Villa do Conde; 
értih ol 2e s que 


et 
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que havia:dado o Senhor. Rey D. Sancho o-I. a D. Maria 
Paes, avó deftes Cavalheiros Caftelhanos , e fe havia mettido 
nellas D. Thereza Joannes de Lima fua tia. j 
75 Pr. que o dito Senhor -Rey D: Affonfo -o'IIIT. fez 
Doagaó da honra de Pedrozo a D. Fernando Furtado ; e tam- 
bem fez Doaga0 em o anno de 1255. de fua herdade de Be- 
navella a D. Joaó Affonfo de Menezes tambem Caftelhano; 
e neto. da mefma D. Maria Paes: e a Senhora. Kainha D. 
Beatriz deo a Villa de Moura a Vafco Martins Serra. 
- 74: Pr. que no Reynado do Senhor Rey D. Diniz, quan- 
do'veyo a elle Reyno D. Roma de Cardona, no anno de 
13153. Ihe con(irmou a Doacaó da Villa de Mourao , que à 
Rainha fua máy: Ihe havia feito , e lhadeo de juro;e herda: 
de para elle, fua mulher, e feu filho D. Guilhen, e defcen- 
dentes. ^ — . ireup 3) 4 
075 .Pr. que D. Martinho Gil de Soberoza ; cuja familia 
era das'mayores;de Galliza:, naó fó poffüia muito naquelle 
Reyno, e no de Leon, mas tambem nefte , e fe comprova 
pela Carta : de arras com data. de dez de Julho de-12$2. a fua 
mulher-D. Bataffaj filha da-Infanta Lafcara de Grecia, Dà- 
ma de Santa Izabel , a qual /confirmou o Senhor Rey D. Di 
niz. - t "p 
76 Pr: que no tempo dete Monarcha 'teve Soeyro' Paes 
o Senhorio de Valenga do Mito , outras muitas terras D. 
Pedro. de Aragaó , que pelos annos de 1295. fe paffou ao fer- 
vigo do dito Senhor-Rey D.-Diniz D. Joaó Affonfo dé" Al- 
buquerque ;' e fe fez- feu Vaffallo alcancando delle o' Cargo 


.de Mordomo Mór,'é o Condado de Barcellos , e ]heideo a 


Villa dete nome com feu termo , para que a houveffe em 
todos os-dias da fuà vida, e bem , e cumpridamiiente com to- 
dos-os diteiros , que o dito Senhor Rey tinha^,.e de Diréito dé- 
via havet ,e mandou aos moradores da dita;V illa que*o tiveffen 
no lugar, em que teriaó aeu corpo; prova conchudente da 
eflimagaó , e lugar, que tinbaó os Eftrangeiros na magnifi- 
cencia je Real foberania , com qàe os premiiavaó- 0s Senho- 
res Reys dele Reyno. .— " irn 

- 7; Pr qué D. Joa6 Fernandes dé Linia;, naturalde Gal: 
liza, aonde «tinta o Senhorio de Salvaterra ,tinha támbém nefte 
— Reyno 
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iReyno o Senhorio de Portel ; e cómo era ta princi. 
pal; e fronteira dos Reynos de Calella , a dezejou muito o 
dito Senhor Rey D. Diniz incorporar na Coroa, e com effci- 
to o confeguio , fázendo troca, e dando em (dui lugar a Evo- 
ra-Monte , e Mafta, com as terras de Aguiar, e Neiva, em 
que fe Eótipo laca 'e ajuftara6 ; e por novo contrato reco- 
brou o dito Senhor Rey a Evora-Monte , Villa-Boim , 'A- 
guiar, e Neiva, dando por ellas ao referido Joaó Fernandes a 
"Vimieiro , Povos, Figueiró ; e Pedrógam , e 40o libras de 
renda em Chilheiros ;. c o expreffado D. Joao Fernandes foy 
Rico-homem affim nefte Reyno , como no de Calella, c D. 
Pedro Manoel foy tàmbem Conde de Cintra, e Senhor de 
Cafcaes nefte Keyro , e no de Caflella Conde de Monte-A- 
lepre. 

78 Pr. que o dito Senhor Rey D. Diniz dco a fuafobri- 
nha Dona Izabel , filha de feu irma6 o Infante D. Affonfo, 
€ a feus defcendentes legitimos as Villas de Penella, Villa- 


. Nova, com a quinta de Agoa de peixes, Miranda , Vidiguei- 
, q D f 


ra, Malcabron , Villalva , Villa-R.uiva, Sam Covado , e Buen 
alvergue , fituadas. nos Bifpados de Coimbra, e Evora , com 


. confentimento da Rainha Santa Izabel, e do Infante herdeiro 


D. A'ffonfo, a 7. de Outubro de 1515. 
79 Pr. que efta Senhora. efleve cafada com D. foaó el 
tuerto Senhor dé Vifcaya, filho do Infante D. Joaó de Caf. 


: tella, de quem teve por fila unicaa D. Maria de Aro, Se- 


nhora de Vi(caya, que Ihe herdou cftas terras ,. cafada com 
D. Joa6 Nunes:de Lara , Alferez , e Móordomo Mór de El-Rey 
D. Affonfo Xr de Caflella , e'Leon , e as poffuio em fua 
vida. 
* 80 Pr. que por fua morte as lierdott; e obteve fua filha 
D. Joanna Nunes de Lara , Senhora de Vifcaya, mulher do 
Conde D. Tello, /irmaó de EKRey de Caflella D. Henri- 
que o IL., até que por fua morte, naó Ihe ficando filhos, tor- 
naraó dodelhes terras á Coróa de Portugal : defórma quc em 
vida de tres Reys eítiveraó eftas terras poffuidas pclas ditas 
Senhoras Eflrangeiras por natureza , Senhorio, e habitacaó. 
$1. Pr. que a Micer Manoel Peflanha, de nagaó Genovez, 
0 fcz o dito Senhor Rey feu Almirante nefte Reyno; ps 
si I car 


Er 


ficar nelle fervindo efte emprego, The deo tambem o lugar de 
Pedreira com as cafas , e com asterras para todo fempre, 
&lbe deo em cada hum anno tres mil libras de feudo em dinhei- 
zo até lhe dar alguma Villa, ou Lugar povoado , e com aex- 
preffaó de que devia o dito Micer Mauoel fervir em toda a 
fua vida aos Senhores Reys defle Reyno , e que por fua 
morte o devia herdar feu filho mayor por maneira de morga- 
do, e todos os que delle :defcendéffem | por linha direita: e 
pela dita mercé , e feudo, que Ihe deo para elle , e todos feus 
fuccffores, ficou logo por feu Vaffallo , e fez homenagem no 
anno de 1317. * ] LUIS eee: ! 
$2. Pr. que a D. Affonfo Telles de Menezes, R ico-ho- 
mem de Calella, o fez o Senhor Rey- D. Affonfo IV. feu 
Mordomo Mór , e lhe deo grande parte. no governo defle 
KReyno, no qual foy Alferes Mór. j 
. 83 ^Pr. que o Senhor Rey D. Pedro 0 Y. fez Conde, e 
Senhor de Barcellos ao mefmo D. Atfonfo "Telles, e por mor- 
te defle a feu filho D. Joa6 Affonfo Tello , que tambem fez 
Senhor, e Conde de Ourem , armando-o Cavalleiro com gran- 
de magnificencia , ao qual fuccederaó feu filho . neto ;. e fo- 
brinho, D. Affonfo filho, e D. Joaó Affonfo , a cujo irmaó 
D. Gontalo Tello fez Conde de Neiva, e Faria, e de Vian- 
02,'eao filho do Il. Conde de Barcellos. 4 
"$4. Pr. que no tempo do dito Senhor Rey D..Pedro foy 
Meftre da Ordem. de Chrifto .D. Nuno Freire de Andrade 
natural de Galliza. : "t ; 

85 Pr. que o Senhor Rey D. Fernando o I. defle no. 
me, e IX. Rey defle. Reyno, deo a D. Fernando Conde 
de Caflro-Xaris 15. Villas de juro, e herdade; a feu irmaó 
Alvaro Peres de Caftro , 9., eo Condado de Arrayollos , e o 
officio de Condeflavel;.a Fernaó Affonfo de Gamora 19. Vil- 
las, e Lugares ; a Men Rodrigues de Syabra 5.; a Alvaro 
Mendes de Caceres 6.; a Affonfo Fernandes de Lacerda 7.; 


a Affonfo Gongalves de Val de Rabanos 2.; a [a6 Fernan-. 


des Andeiro 5., e o titulo de Conde deOurem ; a-Joaó Af- 
fonfo dé Baega 3. Villas. a Vafco Peres de Camóes 1., e 
algumas terras; a Pedro Affoufo Giron, que fe intulava Mef- 
tre de Calatrava; 5. Villas, ea Affonfo Peres4. -. US 
* De 
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UE : . Defórma 35 ; 
$6 Pr. que em (ó efles 15. exemplares deo o dito Senhor 
Rey D. Fernando , como (e tem manifeftado neftes autos, 77. 
,Villas , e lugares a Senhores , e. Cavalheiros Caftelhanos,e 
os titulos , que ficaó referidos. ^ni 
: : 1 Mais 
. 87 Pr.que o dito Senhor Rey D. Fernando nomeou o 
officio de Mordomo Mór a D. [oaó Affonto de Menezes 
:Condc de Barcellos, que o tinha fido: de, EIRey (eu pay,e 
lhe deo as Aldéas de Nefpereira, e Pobolide em Santarema 
3. de Novembro de 1579; e ao Meftre de Chriflo D. Nuno 
Fieire de Andrade o nomeou Chanceler Mór em Leiria a 6. 
de Novembro de 1372., e ao .mefmo, Conde de Barcellos lhe 
deo a jurifdicaó Civil , e Criminal do Lugar de Britande no 
anno de 1367. : de /4 

$8 Pr. que a D. Alvaro Peres de. Caftro lhe .deo o dito 
Senhor Key os Lugares de Povos , Chilheiros, e a Caftanhei- 
rà , para feus deícendentes ; e a D. Joaó A ffonfo de Menezeso 
Patronato da Igreja de S. Lourenco del Barrio, e a terra 
de, Paüs em Riba de Veiga ; a;Joaó Fernandes Andeiro , 
Gallego,.os direitos da Charneca , termo de Lisboa, no an- 
no de 1569. uw 

$9 Pr. que tambem deo a Affonfo Peres de Caftro o 
felleiro de R'ecardoens,o dc Val-Longo , e o.de Legadaens, 
€ os pre(limos de Paradella , e Anta ; . para elle, e feus def: 
cendentes em o me(mo anno, e no de 1570.. deo ao mefmo 
Conde de Barcellos a terra. de Ourem, e a D. Henrique 
Manocl as rendas de Mirandella. 

:90 .Pr. que a Alvaro, Rodrigues de Lima Ihe deo-no di- 
to anno o Caftello de Santa Cruz, e as terras dc Sande ,de 
Luveira, e Entre-Ave, para feus defcendentes; a Martim Lo- 
pez de Cidade Rodrigo o Reguengo. de Collares.; e a 
Lopes Gomes de. Lira Ihe deo bens confifcados , ea Affonfo 
Gomes de Lira a terra de Trojan, eo preftimo de Romari- 
gaes. ^ 1 : 

Sy 91 Pr. que o dito, Senhor Rcy: deo a Villa da Feira de 
juro a Men Rodrigues de Senabria,.e a Gomes Martins de 
Caceres as Villas das Sarzedas, Meadas , e Povoa com feus 


des ter- 
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termos; e a0 citado Conde de Barcellos o Lugar de Peral, 
*ea Liziria do Gallego. . 

. 92 Pr. que odito Senhor Rey deo a Sancho Rodrigues 
de Vilhegasasrendas, e direitos Keaes das Villas de Bofta, 


. e Redondo para feus fucceffores. 


95 Pr. que a D. Joaó Affonfo de Baeca Ihe deo as Vil- 
las de Vimieiro, e Alter do Cham, ea Affonfo Fernandes 
de Lacerda os lugares de Punhete, e Sardoal; a D. Henri- 
que Manoel a Villa de Lamas de Orelham ; a Soeyro Annes 
de. Parada Villa-Nova da Cerveira por fua vida. 

« 94 Pr. queno auno de 1572. fez o dito Senhor Rey mer- 


: cé de Villa-Nova de Fafcóa a Diogo Fernandes de Bolanhos; 


& Men Rodrigues de Senabria da Villade Monte-Alegre ; e 
da de Mirandellaa D. Fernando de Catro; ea Tello Gonfil- 
ves de Aguilar do Lugar de Vermoim. : 
95. Pr. que a Fernando "Affonfo de Camora lhe deo as 
"Villas de Sernancele , S. Joa6 da Pefqueira, Penedondo , 
Sevadin; Val de Boy, e Feijó de Nenemam de juro. herda- 
de: e a Joaó Affonfo de Baega a Villa Formofa; a Alvaro 
Mendes de Caceres o Julgado de Pena-Verde ; a Affonfo 
Fernandes de Lacerda Ihe deo a Gollegaá , e outros lugares ; 
a Affonfo Gonfalves de Valde Rabano , a terra de Val-Lon- 
£o, eda Caria; a Pedro Affonfo Giron o Julgado de Mi- 
jamítio , Caes, e Godim ; e a Loppo Gomes de Lira a ter- 


ra de Bougas , e depois as Aldéas de Sernancele, Sevadim , ' 


Penedondo; S. Joaó da Pefqueira; e a Alvaro Mendes de 
Caceres o Caftello de Alter do Cham ;a Ruy Vafques, natu- 
ral de Cidade Rodrigo, os direitos Reaes do Sabugal ; a D. 
Diogo Affonfo:de Carvajal a terra de Cuva , e, Alfundaó; a 
Socyro Anues de Parada a Villa de Vagos com feu termo 
de juro, ea Affonfo Vafques de Baamonde os direitos de Mon: 
forte, e Rio-Livre. : : " 

96 . Pr. que o dito Senhor Rey no annode 1577. ajuftou 


. 0 cafamento de fia filha natural. D. Izabel com D. Affon- 


fo, Conde de Guijon, e de Noronha , tambem filho natu- 
ral de Henrique II. Rey de Caftella , á qual Senhora a le- 
vou para aquelle Reyno EIRey feu fogro para a criar nelle, 
; pois naà tinha mais que oyto'para nove annos quando para lá a? 
, à levou, 
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levou , e viveo naquelles Reynos; e nelles nafceraó feus fi- 
lhos; eo dito Senhor Rey D. Fernando lhe deo em dote a Ci- 
de de Vizeu, eas Villas de Cerolico, Linhares, e Algodrez 
de juro, e herdade para feus FECHA , refervando fó pa- 
ra fi as Appellagoésna fegunda inftancia , fe os ditos Senhores 
eftiveffem no Reyno, e eftando aufentes as da primeira. 

97 Pr. que eflaSenhora Dona Izabel,Condeffa de Guijon, 
viveó com íeu marido em Caftella, e depois de viuva veyo a 
efle eyno com todos os feus filhos je fem embargo de ferem 
naícidos de pay Caftelhano , '0s na6 deitaraó fóra , mas antes 
pelo contrario mereceraó a Real proteccaó da Mageftade. do 
Senhor Rey D. Joa6 0 I. , e (eus (ucceffores. 

98 Pr. que o diro Senhor Rey D. Fernando io anno de 


1573. fez mercé a Vaíco Peres de Camoens das Villas do St. 


doal, Punhete, e outros bens. 

99 Pr. quea D. Henrique Manocl de Vilhena :deo o dito 
Senhora Villa de Cafcaes, eo Reguengo .de Oeiras, e com 
aexpreffaó de que era affim , e pela maneira que o tinha pof- 
fuido Gómes Lourenco de Avellar, antes que fe foffe:deftes 
«Rcynos; a Gon(íalo Paes de Meéirà a Villa de Collares cori 
todo feu termo , e a Goníalo Martines de Caceres os Almo: 
xarifados de Elvas, e Campo- Mayor. - 

* 100 . Pr. que no meímo anno de 1575. deo o dito Senhor 
Rey a D. Henrique Manoel o Caftello de Chaves ; a Ruy 
Mendes de Ambria os direitos Etéaes de Monforte, e Rio- 
Livre; a Gon(alo Martines de Caceres os direitos da Villa de 
Elvas; ea Diogo Fernandes de Bolanhosa Villa de Faícóa. : 

101. Pr. que o meímo Senhor Rey D. Fernando deo no 
anno de 1574. a terra de Valladares a Eftevaó Yanhes Mari- 
nho; ea Alvaro Mendes de Caceres o Caftello de Sortelha ; 
a D. Alvaro Peres de Caflro ( aquem ja chamavaó Conde ) o 
lugar de Ferreira de Aves; a Loppo Gomes de Lira ( que ha- 
via feito Meirinho Mór dc entre Douro , e Minho ) cafas em 
Ponte de Lima, ea Fcrnaó Gonfalves dd Meira a terra da Ri- 
beira de Sozes. 

192. Pr. que a Payo Rodrigues Marinho deo Lost o 
dito Senhor o Catlello , e direitos da Alcaidaria de Evora ; e, 
a Alonfo Lope de Texadaa terra de Caldellas, e outras. 

K 303 Pr. 


fm 


| 


-————— 


2 m . Pr. que nó anno de 1577: deo o dito Seohor Rey:à 
Alvaro Mendes de Caceres as Sarzedas , as Meadas; e a Po- 
voa, eà Vafco Peres de Canioensa Ad de (ünsfisce com 
outros cafaes, eherdades. 

104. Pc. que o meímo Senbor Rey D. Fernando deo no 
anno de:1379. a Fernaó Peres 'Torrechaó as Villas: de Perei- 
ra, e VillaNova de Ángos.: 

105 ' Pr. que no ànno de 15$0. deo o mefmo:Senhor a 
Men Rodrigues de Senabria, e a feus ra; PAR oslugas 
res de Ferreiro , Sanguinliedo, e outros. 

196 Pr. que o dito Senhor Rey deo no D annó a 
Vafco Peres de.Camoens o Caflello de Portalegre i| c a Fer- 
na6 Alonfo de Gamóra'em huma fó Doacaó as Villas de Mon- 
cotvo ; Freixo, Alfandega, Villa-Nova de Fafcóa ;. Sernan- 
cele , S. Joaó da Pefqueira , a terra de S. Salvador; Mongaó, 
INéfpereiin alta, a terra do Sul, a terra do Catam, Arma- 
mar, Fonte-Arcada , o prefimo de e bieipt ;» €oJulga- 
do da terra de Lamego. 

107. Pr. queo mefmo Senhór Rey deo: a Joxó Diisnandes 
de Andeiro ( que foy depois'Conde de Ourem ) as Villas de Al- 
vayazere:e Rabacál , e os Julgados de Figueiredo , e Cequins; 
ea D. Alvaro Peres de Caítro (a quem havia feito Conde de 
Ariayóllos) o eniprego :de/ Condeflavel ; que foy o primciro 
que houve em Portugal; 

108. Pr. queno anno de 1582. deo o dito Senhor Rey a 
Payó Rodrigues Marinho as Villas de Ouguella , e Pedernei- 
ra; a Pedro Soares de Leon a terra de Villas-Boas ; e a Fer- 
naó Affonfo de Gamora ( Senhor de Valenca ) os lugares da 
Bem-pofta, Caftro: Vicente, Cedavum , e Mogadouro. 

109 Pr. que pelo que fica articulado , e fe contém nas bi- 
ftorias , e Chronicas defte Reyno, refulta que o dito Senhor 
Rey D. Fernando creou fette Condes em Portugal , tres abfo- 
lutamente Caftelhanos, e quatro filhos de pays Caftelhanos , 
e fora aquelles D. Alvaro Peres de Caftro , Conde de Vian- 
na, e de Arrayollos , Condeflavel de Portugal , natural de 
Galliza ; D. Henrique Manoel de Vilhená, filio natural de D. 
Joa6 Manoel ( Senhor de Vilhena) Conde de Cea, e de Cin- 
tra; e D. Joao Fernandes de Andeiro, Conde de Ourem;, na- 
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tural.da Corunha em Galliza , e duas vezes cafado naquellé 
'Reyno ,/e cítes D. Joao Affonfo Tello dc Menezes, Conde de 
Neiva, e Faria,. ambos filhos de Martim Alonfo Telles de 
Menezes, Mordomo Mór da.Rainha de Caftella D. Maria 
mulher de EIRey D. Alonfo XI., o qual tinha paffadó a Por- 
tugal com feu pay Joa0 Alonfo , Conde de Barcellos , D. Alon- 
fo: Tello de Menezes; Conde de Barcellós ; irmaó do dite. D- 
Martim, e'D.]Joa9 Alonfo "T'elles de Menezes,Conde ide Vian 
na; qom que deíde o Senhor Key D.'Diuiz até o Senhor 
Rey D: joa0 o I/todos os Condes que teve em pi AM ou 
foraó Caflelhanos , ou filhos de quem o era. 

110! Pr: queo Seihor Key D. Jóa:o I. deo a D. Alva- 
ro Perés de Caflro , Senhor.de Lemos ,.a Villa das Alcago« 
vas; e aos filhos do Conde de.Guijon , e daSenhora Dona Iza* 
bel,fez o dito Senhor R'ey , e a'feus fücceffores as grándes mer- 
cés, que ficaó articuladas. 

- in. Pr. que a D. Fernando-Henriques filho illegitimo: de 
EIRcy D. Henriques IT. de Caftella Ihe deo as Alcagovas: 

112. Pr. que a Gonfalo Vafques de Guedes, Fidalgo Gal. 
lego , ou Caftelhano , que-fe paffou a efte R.eyno ao fervico. 
de EIRey D. Joaó o I. fendo. Me(tre de Aviz, e Régedor ,e 
defenfor-defles IXcynos , he fez metcé de terras de Lom 
ba , e Val de Pago , e depois Ihe fez mercé das terras de Mur« 
$a Brenchaes, e Agoa Revez , eda Torre de D.. lini 
de juro , e mifto imperio. e.he ife outrás mercés, 

113. Pr. que a Fernando. Annes de Lima lhe deo o Senho- 
rio dos Arcos de Val de Vez , e das terras de Coura , Santo 
Etevao.de Facha, Geraz, Beiral de Lima , e outras, com me- 
ro mifto imperio , jurifdicao, Civil, e Criminal , quando paf- 
fou a feu fervigo defde Galliza. : j 

114. Pr. que o dito Senhor Rey D. Joaó o I..deo o Se- 
nhorio da Villa de Flor , Chacin, .Mós; Anciaés , Villarenho, 
e outrás terras , direitos , ejurifdigoens , a Vafco Peres de S- 
Payo ; e aos fidalgos do appellido de Lemos a Cafa , e Senho- 
rio da "Trofa. 

115 Pr. que pelos annos de 1429. veyo a efte Reyno La- 
berto de Horques, Alemaó , com fua mulher , e filhos, com 


a on de conduzir mais gente para.povoar, e o Scohor 
ey 
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Rey D. Joa8 o I. Ihe deo logo o Caflello de Lavar.; com ter- 
mo de dez legoas de comprido, e tres de largo , com franque- 
za , e liberdade de tributo por efpaco de 2o. annos; cujasfran- 
quezas dizia o dito Sénhór Reey as fazia pela fua benevolencia; 
e liberalidade , em efpecial acerca dos Efflrangeiros como he o 
nof coftume. 1 H 

116. Pr. que o Sethorio , e-Alcaydaria Mór de Lavar , 
que tinha-o dito Laberto Horques, continuou em feu filho foa 
Laberto-até o anno de 1437., uo qual o renunciou ao-Se- 
nhor Rey D. Duarte, o qual Senhorio eftá na Cafa do Ex- 
cellentiffimo Embargado. ] 

ii7. Pr. que o Senhor Rey. D. Duarte teve.por feu Ca- 
mareiro a D. Fernando de Noronha , que cafando ta Cafa de 
D. Pedro de Menezes a herdou. n , , 

.118 Pr. que o Senhór Rey D. Affonfo V . fez feu Mordo- 
mo Mór a Joaó de Porras; a D. Pedro Alvares de Souto Mayor, 
que erà Vifconde de Tuy em Galliza , o fez Conde de Ca- 
minha ; a D. Pedro Pantoja, Cavalheiro Caftelhano, fe Ihe 
deraó as Commendas de Tavira e de Loulé da:Ordem. de 
Santiago , eo Lugar de Santiago de Cacem. regu 

119. Pt. que a Pedro de Annàya, natural de Salamanca, 
]he deo as Commendas de Entradas, e de Gualde na Ordem 
de Santiago, e foy. quem fabricou o Caftello de Sofalla por 
ordem do.Senhor Rey-D. Manoel , e foy feu primeiro Ca- 
pitaó; a Pedro de Mendanha, Alcayde famozo de Caftro- 
nuüho, lhe deo a Alcaydaria Mayor de Barcellos; e a Duarte 
Brandaó, Cavalheiro Inglez , fez muitas mercés. 

120 Pr. que: D. Pedro deSouto Mayor, nátural de Gal- 
liza, foy Conde de Caminha, como fe nota na Clironica do 
Senhor Rey D. Joaó o IL,e efte Monarcha fez a mercé 
do titulo de Conde de Guazara em Torres Vedras, a onze de 
Agofto doanno de 1493.,4D.R eynaldo deXateo Uriaó;e o cha- 
ma no defpacho Baraó de Longuy de Gulhaó dos Roches 
de Champroy , Senhor Dulion de Navernes, Vifconde de Re- 
gina Lares, Confelheiro, e Camareiro de EIRey de Fran- 
€a: € diz o mefmo defpacho , /fc//icet , que attendendo a que 
de taó longe nos veyoa bufcar, o fazia Conde da Villa, € 
tetra de Guazara; e Doagaó della. 


SEMEMA um 


321 5 Pri que 19: dito Senhor Rey: D. Jo20.0 H:deo .a 
hum-Inglez ,-Branda6, o Senhorio. de-Buarcos :,: e a-adminif- 
tra1a0 das Capellas do Senhór Rey-iD. AffonfoYV..— 5: 
ca2:UPr. que ávifla dos muitos exemplares , que va ar- 
ticulados, além^de outros muitos.,' que:fe.puderaü acummu« 
Jar, mál póde, a.Sentenga embargada.contrahir «às Cortes de 
Lamego para prova do fuppofto'impedimento.,:.que faz: quan: 
do iem a/dira Sentenga embargada contra fi.o: primeiro , Qe as 
Cortes: nadá dizem de ral.impedimento probibitivo , ;outex- 
cluzivos;E:0 fegundo , que:.todo :o contrario ;. que ;diz je 
füppóem a.Sentenga embargada , ' praticaraó:.todos :0s./Se-. 
nhores /Reeys , como fica.articulado ;*e confta de-.todasas:hif- 
tórias;:e ainda tem: mais contra fi.à dita Seritenca embarga, 
da, pois tem o coftume , que refülta dà pratica incoucuífa: 
defde osprincipio defte Reyno ; de que teflificaó os mefmos 
Senliores Keys;5-efpecialmente, o Senhor- Rey D..Joaó o I, 
como fica -articuládo. .."' ; eut IL. 
ini 0i E affini 


2123: (Pre feconclueque diffinguindo pelá:diverfidade :de, 
tempos os cafos ; e.formada. a prova. da verdade pelos mef- 
mos factos praticados por:todos os Monàrchas ; defde logo 
fe. vé, que-o'coftume delle; Reyno defde o.feu principio até 
que fe fundoü a: Cafa ; e Eftado de. Aveiro , nàó foy outro, 
que .o' de póderem-ter os! Eílrangeiros: bens. da Coroa , fem, 
que o fcrem Eflrangeiros Ihes ferviffe de impedimento: e fe 
conelue:tarhbem que de: nenlium modo fe póde fübifler nem 
fundar'de Diréito que o fer Eftrangeiro haja fervido de iinpedi« 
mento, para tet bens dà Coroa , como quer fuppor a' dita 
Sentenca embargada, quando o contrario fe vé praticado def. . 
de o Senhor Rey:D. Affonfo Henriques até.o tempo em que , 
4e fündou o Eftado, e Cafa de Aveiro , .cujo coftame inda 
depois:continuou. gauií 
à Tu t uanto maisque », 
324 "Pr. que :álém. de. claudicat defa&o o referido fup: . 
pofto do impedimento , em que a Sentenga fe funda , e fer. 
tambem impoffivel.de fe provar de Direito , quando favore- 
ce àos Eftfangeiros o coftume, e eflylo do mefmo Rceyno pra- : 
ticado pelos Senhores Keys rdi Real liberalidade , € "x 
rofa 


| 


oza'maó ;. cóncórré também na poder'entrar-em:duvida que 


a Sentcnga embargada «tem. tambem contra fi ELM A 'de Dd 


reito Ee favorece aos WA. : u T 
|. Porque 

iip Pr. fer inzegavel. a capacidade ,, que; teim 0s; Eflraris 
geiros por Direito paraobterem bens em todas as pártes do:mun: 
do; termosem.que, fendoe(ta ,; como he; gcral;, e con(tan: . 
te difpofigaó de Direito commum ,' de nenhum: modo fe pó« 
dem chamar os Eftrangeiros incapazes de terem béns: da Cos 
10a fem que haja Ley , ou Eftatuto efpecial excluzivo., ( que 
tal na6:ha ) que-fe poffa adaptar ao. cafo prefente , - como fe 
tem: manifeftado neítes autos, e'appenfos ,. a que nos'reportaz 
mos com o mefino protefto feito.de que fe nao tome E 
mento do que ja fe achajulgados F1 : 

oiári de que 

126 Pr que cafo ; huma, e mil vezes negado , que baja 
Ley , ou Eflatuto efpecial , que prohiba ao Eltrangeiro adqui-: 
rir bens da Coroa , nunca fe póde dizer que foy anterior á inf- 
tituigaó , e fündágaO da Cafa de Aveiro, pelo mefmo , que fi- 
ca articulado ; e:como quer que fe confidere ,. fempre: he pre-; 
ci(o contrahillo-ao fegundo tempo da diftingaó, ifto he , depois: 
da fundagaó ; einflituigaó da Cafa , e-Eftado de Aveiro , que: 
a naó póde offender , nem alterar, conforme a Direito , a fór-. 
ma de fucceffaó dada na mefma inftituigaó: para füccederem- 
todos os defcendentes , cada hum em feu tempo... up 

"127. Pr. que o dito Efflatutos ou Ley. (que tornamosa 
negar ) como quer que fe confidere , nunca póde conduzir 
nem fe pode formar com o dito antecedente argumento , .para: 
deduzir, etirar a confequencia de excluir .ao -Eftrangeiro do. 
direito de fücceffaó jure fanguinis ; pois quando muito, fomen- 
te fe podia entender a dita Ley, ouEflatuto efpecial exclufi- 
vo do Eítrangeiro nos termos de nova acquificaó ; e naó fe 
entende, nem póde entender da que por heranga, ou füccef- 


faó Ihe poffa pertencer , como parente ,- e da familia dos; anii- 


gos poffuidores , a cuja fucceffaó naó prejudicaó as Leys , nem 
0s Eflatutos, que prohibem aos Eftrangeiros adquirir. bens da 
Coroa; como em termos de fimilhantes Eftatutos he ópiniaó 
fundada , cuja opiniaó refifte pofiivamente á nullidáde noto- . 

: : ria 
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ria/contra a Senterica , que jülgou:aó Eftrangeiro a fuceeffaó 
jure fauguinis-no imorgado ;de:feus afcendemcs. ? 
s Poen ORT orm ^4 E affim 

128, Pr. fer ifto. fó por fi fuperabundante. para vir em le^ 
no conhccimenro da diflincaó de .cafós pecie diverfos ,.!e da! 
diverfa difpofigaó de Direito , .que Ihe conrefponde ; e que'pe-' 
lo mefímo , como quer que fe confidere o antecedente, nunca, 
fe póde delle inferir , nem ;deduzir:a confequencia ; que toma 
por'fundamento a. Sentenca embargada ; por fer ecrto » como 
bem fe:demoflra, que deíte.antecedente,Jcilicez : naó;:podem 
obter.bens da Coroa nete Keyno.os que delle naó forem natu- 
raes., naÓ. fe infere por.Confequencia que ao Excellentiffimo: 
Duque de Banhos Ihe obfte o impedimento de Eftrangeiro pa-: 
ra fucceder na Cafa de Aveiro'; quando:a mefma Sentenca Ihe 
confeffa- a Primogenitura:na linha:direina de.fücceffaó ;' em 
que fe acha: : US TE ni9n s. 

129.:Pr.. quefobre na6 fer.confequencia legitima que con- 
flitua, nem poffa.conflituir fundamento , :nem ainda apparen- 
tc; da:exclufaó) da fücceffaó jure fanguinis ; vem a Sentenga 
embargada contra: fi que julga-fó de'fa&o ,quiando.ha , como 
no cafo prefente. , pofitiva refiftencia de Direito para fe tomar 
conhecimento;, .e decidir. de novo o que fe.tinha decidido ; e 
determinado legitimamente em:Juizo ordinario por.Sentenga 
que paflou em coufa julgada ; o.que conrefponde ao fepundo 
fundamento da Sentenga embargada ; a que defcendemos com 
os mefmos proteftos., e proteflando de novo naó:defiflir. da nul. 
lidade do proceffo.: ! Ja 5 Wat 


Quanto ao fegundo fundaniento da Sen- 
tencá embargada. 


D 


130 R... e confla.da mefma Sentenca .embargada re- 
conhecer eílaa grande orga , e authoridade ; 

que por Direito, e beneficio .da .caufa publica , .e pela .au- 
thoridade dos fupremos T'ribunaes,tem em todos os Regnos, e' 
em limitagaó alguma nos Catholicos, a coufa julgada. » 
Y 131 Ef: 
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C3 Y CPr. que;pará :privar'ao Excellentiffinso Duque de Bá: 
nhos do indubitavel direito ;que hé refulta je*compere pe-, 
la Semtenda , que fe proferio nefte fupremo Juizo da keal 
Goroa a: favor: do llluftriffimo: € Excellentiffimo «Dugüe: D. 
Gabriel , ultimo. poffuidor , :e paffou:em coufa: julgad, pro: 
fegue a -dita Sentenga embargada :com' as palavras féguintes, 
Jeilicet. ib.: i pap: auae. Gribags il 
"eo Sem quelhe poffa aproveitar:a Sentenga dáda a favor 
. de:feu tio D. Gabriel "a quem foy julgada'a ditatuc- 
ceífaó ,- fem embargo de Ihe obftar: a miefma .exclufi 

va, a qual'fe deduzira contra elle-na dita caufa. 
Yim cujo afferto tem a Sentenga. embargada: defe logo con- 
tra fi tóda a difpofigaó de Direito ,.aífim: por fer certo que as 
Senteugas proferidas em caufas de moigado ;.fóbre a fua -füc- 
ceílaó , prejudicaó', e aproveitaO aos fucceffores:, e com;.exe- 
cugaó real , pela ter real , e naó peífoal , verificando-fe o 
concur(o das ttes identidades, re, aclionis:, & perfonarum , co- 

mo no cafo prefente , em que naó ha düvidaz i05 06 o 

m Ai " Como porque 

152. Pr. ferito ta9 fem duvida,: que naó admitte que(^ 
tap ;.nem difputa em Direito; por fer regra. comma ; e ver- 
dadcira refolugaó dos DD: recebida na. pratica de julgar , af-: 
fim nos "Tribunacs defte-Reyno, como nos de tóda a Euro- 
pa; 0 que procede naó fó nos morgados fundados: de beus: 
Datrimoniaes , más tambem.nos que fe compóem de bens da 


Coroasa cujó refpeito ainda he mais incontrovertivel a re(o- 


lugaó, como conforme á Ord. do Reyno , que determina 
que 0s beus fe poffuaó, ou como foraó doados, ou como fe 
houveffe julgado. por Sentenga. 
Wf vs : el E affim 
133 Pr. que por virtude defta real difpoficaó he refolu- 
Ga0 affentada que finilhantes Seritengas-fobre bens da Coroa 
proferidas entre partes, e legitimos contraditores, prejudicaó, 
e apróveitaó naó fó a efles, mas tambem a todos os fuccef- 
fores, que pelas me(mas linhas , e pelo mefmo direito per- 


tendein a'fucceffaó , como aífim feacha julgado repetidas ve- - 


Zes. . 
i Quanto: mais que 
134 Pr. 


- 
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134. Pr. que confeffando a Sentenca embargada-no refe: 
rido afferto. que fe julgou a fücceffaó ao Excellentiffimo -Du- 
que D. Gabriel , ultimo poffuidor, fem. embargo de Jhe obífar 
4 mefma rolls ; que fe deduzira contra "elle-na mefma 
caufa; defde logo fe vé que com efta mefma confiffaó fe def- 
faz por fi fó a Sentenga embargada , fendo ella: mefma o do- 
cumento mais authentico de fua propria injuftica , e pullidade 
notoria. s 


dini 


«Porque 
Y - 135 Pr. que na difpofigaó de Direito a coufa julgada naó 
he outra: coufa mais que aqnella queftaó ; e difputa finda ,: 
extinda por Sentenga , de tal forte que naó fe póde pedis 
niais do direito defla Sentenga, que paffou em coufa julgada, por 
cujo cumprimento faó tantos os clamores ; quantos tem con- 
tra fi a Sentenca embargada. T 
| . 1 Pos. 
136 Pr. que a uotduilas que — a coufa julgada; 
he inqueftionavel de cafo notorio, .e manifefto ; productiva 
! de outro direito, ou origem ,, que até os: direitos .do' fangue 
muda, e o falío em "gite ; defórma , que na6 fujei- 
tat-fe à ta6 acclamada Verdáde, chamà o Direito obflinacaó 
injurioza. 
157. Pr. que confeffando, como confeffa , a Seritenga em« 
bargada que fe julgou a fucceffaó a0 Excellentiffimo Duque 
* D. Gabriel , íem embargo de Ihe ob(lar a mefma exclufiva,a 
qual fe deduzira contra elle na dita caufa , nito mefmo con- 
feffa que aquella queftaó, e'difputa foy finda, e extin&ta por 
Sentenga ; de que .íe conclue fer notoria a nullidade, e no- 
toria tambem a iujuflica. da Sentenga embargada em tomar 
conhecimento do que jaeftá julgado , e ,0 que mais he , de hu- 
ma injuítiga em outra, e de huma nullidade em outra mayor, 
julga a Sertenga embargada o contrario. do que eft deter- 
, minado , findo, e extin&o por Seutenga , que pa(lou em cou- 
fa julgada, e fobre fer repuguente a todo o Direito .ainda he 
tanto mais repugnante: 
"Porque 
138 Pr. que conforme a Direito naó tem , rem póde ter 
outra natureza o. proceffo ; como fica articulado , que a de 
Juizo 


juizo furmario, e executivo, em que naó (a0 admiffiveis , 
nem fe pódem oppor de maneira alguma contra ella Excepcocs 
algumas, :como fica articulado ; e muito menos aquellas , que 
mo progreffo da caufa principal foraó poftas , e que na8 obftan- 
'te ellas fe proferio a Sentenga ; que paffou em coufà julgada: o 
que procede em tanto grao , 
: pu Que 
139 Pr. fer tantaa forga , e authoridade da coufa julgada 
em füa execugaó , para que le na retarde, nem impega com 
'as mefmas Excepgoens oppoflas na caufa principal, que todas 
1e repellem , e nenhüas fe admittem , ainda que fejaó prove- 
ientes do defeito de jurifdicaó , citagaü , ou mandato; cujas 
nullidades 1a0 das infanaveis por Direito , e de taó privilegiada 
natureza , que naó-as comprehende a Ley , ou Eflatuto ex- 
clufivo da nullidade ; porque , ifto naG obflante , e ferem Ex- 
cepgoens, que pela (ua notoriedade naó neceffitaó mais pro- 
va que s propriosautos , a forga, e authoridade da coufa jul- 
gada em fua execugaó he tanta , que na0 admittc nenhuma de- 
ftas nullidades , fc ja foraó allegadas na cauía principal. 
X Quanto mais que 
. 140 Pr. que fendo, como he, indubitavel a repugnan: 
cia , que tem em Direito o afferto referido da me(ma Sentenca 
embargada , tampouco fe póde fubíanar pelo meyo , que para 
iffo toma , procurando deitar fóra a coufa julgada com a Ley 
das Cortes de Lamego , Ley taó defconhecida nefle Reyno, « 
eno mundo todo, como duvidoía, por na dizer falfa, co- 
mo muitos tem dito , deíde que a eftlampou o Padre Antonio 
Brandaó duvidando della: e ainde que ifto (ó fuperabunda para 
dcixar convencida a Sentenga embargada de, fua nullidade , e | 
| injuftiga notoria; com tudo profeguiremos nos prefentes Em- 
bargos com as palavras , com que fe pertende contrahir efta 
nova Ley eftampada ha mais de 5oo. annos depois do em que 
fe diz que foy feita , e fem haver original , com que poder com- 
provalla. 
141 Pr. econfla daSentenga embargada , profeguir efta 
com as palavras feguintes ib. 
Por naó poder com effeito a dita Sentenga produzir 
coufa julgada , fendo ella proferida contra a Ley fun- 
damental 


wm 
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damental do R.éyno das Cortes de-Lamego. 

142. Pr. que para fe poder julgar conforme alguma Ley. 4 
neceffariamente fe requer, primeiro que tudo, que con(le da 
fua certeza , e obíervancia , e que de nenhuma forte poffa 
della duvidar o Julgador, como he communiffima rcfolugaó 
dos DD. 

:- O que füppofto ox 

* 143 Pr. que da certeza da dita Ley das Cortes de Lame- 
co naó confla ; antesa mayor parte dos furis-Confeltos , quan- 
do a naó negaó , della duvidaó ; e ainda que a houveffe , fe naó 
póde, depois da nova recopilagaó das noffas Ordenacoens, julgar 
por ella , nem allegat-fe ; pois na fórma das ditas Ordenacoens fi- 
cou de nenhum vigor ; e effeito toda à Ley , que antes dellas 
houveffe, e nas mefmas fenaó acha incorporada ; e da mefma 
fórma que determinou Ju(tinianona nova copilagaó do Codigo; 
«onde difpós que nenhum vigor tiveffem as Leys , e Con(titui- 
goens antecedentemente proferidas , naó fendo incorporadas 
no novo Codigo. . 

144 Ptr. queaffim como fe na6 podem allegat as ditas Leys, 
que fe naó achaó no dito novo Codigo , e menos julgar.fe con- 
forme a ellas ; da mefma forte fe naó'podem allegar as que naG 
e(liverem incorporadas nas ditas'Ordenagoens , nem determi- 
nat-fe fegundo a fua difpoficaó : e como a dita Ley das Cortes 
de Lamego le naó acha incorporada nas ditas Ordenagoens , 
haó fc póde julgar pela fua difpoficaó. 

145 Pr. que ainda a fer certa.a dita' Ley das Cortes de La- 
mego, a fua difpoficaó procede taó fomente a refpeito da fuc- 
ceílaó do Reyno , e governo defte, e naü dos bens em parti- 
cular da Coroa, e quaefquer outros; e naó milita a razaó da di- 
ta Ley nos ditos bens da Coroa doados , como fe tomou por 
fundamento ra dita Sentenga embargada. 

Porque 

146 Pr. queas circunítancias de qualquer. Ley fa6: a cou» 
fa , que fe manda , a razaó porque , e aquem: e lendo-fe a dita 
Ley, íc vé fer impo(ta 4s filhas dos Senhores Keys, prohibin- 
do-lhes cafarem com Principes E(trangeiros ,; que he a cou(ía 
mandada na dita Ley ; e arazaó porque , he para que nuncá 
a fucceffaó do Reyno pudeffe ir a Eftrangeiros , .como fad as 

pala- 
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palavras formaes'da dita: Ley : «e dando efta a razaó tà6 clara: 
mente ; como namefma fe vé ,e he a que fica dita; naó fe pó- 
de dizer que efta confiftia em fer o:dito Reyno conquiftado pe- 
los Portuguezes... -: ' & 
^ | ;.- Pois 
147 Pr. que o fer o dito Reyno conquiftado pelos ditos 
Portuguezes tantó.naó póde fer a razaü, que houve para fe im- 
póraquella Ley ; que a fer:certa'a Ley ; o feu fundamento naó 
foy , nem póde feroütro que o da ína pote(tade ; porque ven- 
do-fe Senhores de todo o Reyno , e independentes totalmen- 
te , juftamente confideraraó que podiaó fazer Ley : em cuja 
certeza , fendo eta razaó o fundamento da fua poteftade , bem 
claro eftá quanto .difta da caufa , e razaó da Ley ; por fer fem- 
pre efta aquella , pela qual a Ley fe faz : e a refpeito da razaó 
da dita Ley , fe naó póde entrar em duvida ; por fe expreffar 
efta bem claramente na dita-Ley , fcilicet : Para que a füccef- 
faó do R.eyno nunca foffe.fóra dos Portuguezes. 
148 Pr. que fendo neíta fórma feita a dita Ley , prohi- 
bindo-fe ás filhas dos Senhores Reys calarem com Principes 
Eftrangeiros , c que cafando com elles naó feriaó Rainhas , pa- 
ra que a fücceffaó do' Reyno naó foffe fóra dos Portuguezes; 
eflá manifefto que fe naó póde arguir na fucceffaó dos morga- 
dos: porque de fücceder alum E(trangeiro em bens da Co- 
| roa , naó vay a fucceffaó do Reyno fóra dos Portuguezes , e 
na milita a mcfma razaó de damno , e prejuizo da fucceffaó : 
dos ditos bens da.Coroa , por fer fempre efte fucceffor vafallo 
] fujeito ao Key , como fapientiffimamente fe ponderou na di- 
ta Sentenca proferidaa favor do Excellentiffimo Duque D. Ga- 
briel. 3 
149 Pr. que tanto he ifto verdade, e fenaó poder fazer 
argumento com a difpoficaó da dita Ley das Cortes de Lame- 
go da fucceffaó do R.eyno para a dos bens da Coroa doados , 
quc fendo Portugal de donat. Reg. acerrimo defenfor de que 
0s Eftrangeiros naó podiaó adquirir nete keyno bens da Co- 
roa, e esforcando a fua Sentenca com muitos argumentos, e 
citando as.Leys , que achou convenientes para a mefma Sen- 
tenga; naó.fe valeo , nem citou as ditas Cortes de Lamepo, 
€(ó fim a Ley do Senhor Rey D. Manoel; expreffando que pe- 
, lo 
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lo dito Senhor fora nefte Reyno eftabelécida a prohibigao de 
adquirirem Eftrangeiros os ditos bens. : 

150 Pr. que da mefma fórma nas decifoens 185. , e 1844 
que refere Phabo , fe nao. fez mengaó alruma das ditas Cor- 
tes de Lamego , mas fim das de Thomar, em que íe confir 
maraó os privilegios , queaefle Reyno tinha concedido o Se- 
nhor Key D. Manoel fobre a mefma probibigaó , expreffan- 
do-fe claramente nas ditas decifoens que o dito Senhor fora o 
que concedera os ditós privilegios , como dellas fe vé, eainda 
da mefma Ley do dito Senhor Rey. 

151. Pr. que fe as ditas Cortes de Lamego pudeffem tec 
algoma applicagaó para que os Eftrangueiros nao pudeflen: ha« 
verbensda Coroa , precifamente fe bavia de fazer mengaó dels 
las nas ditas decifoens , como fe faz das outras , e dita Lcy do 
Senhor Rey D. Manocl, eashaviaó citar o dito Pb«ebo, e 
dito Portugal; e muito principalmente fe a efte refpeito foflem 
Leys fundamentaes , como fc diz na Seritenca embargada : em 
cujos termos.eflá patente que as ditas Cortes de Lamego nc- 
nhuma applizacaó tem para a dira prohibigaó , e nos mefmos 
totalmente ceffa o dito fundamento , que fe tomou na Senten- 
ca embargada , de que a outra fora profetida contra as Leys 
das Cortes de Lamego , fundamental do Ru eyno a teípcito da 
mefma probibicaó. Além.de que 

152. Pr. que efte meyo , que a Sentenga embargada toma 
de fe refugiar á Ley das Cortes de Lamego para fubariat- a fua. 
nollidade , e injoflica notoria , taó longe efi de fet remedio , 
que antes pelo contrario aggrava mais a enfermidade ,-c doen- 
$2 , que em fi tem ; por fer certo qoe tanto mais fe defcobre a 
nullidadc, e injuflica notoria ; qoando o remedio , como no- 
civo, a póem mais em claro que a todas as luzes fc patentea. 

- ! Porque 

155 Pr. que a Senteniga "émbargada. dao póde desfazer 
com as Cortes de Lamego ; a que recorre , o quc praticarao 
os Senhores Keys de Portugal em:mais de 400. annos , quo 
paflaraó defde o Senbor Conde D. Henrique ; e a Senhora 
Xainha Dona Thereza. fua mulher, até qe fe fundou a Cafa 
de Aveiro; porque tudo pelo coutrario pfáticaraó os Senho- 
res Kkeys, que com real magnificencia fizeraó hürh fem nu- 
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mero de mercés a Eflrangeiros , como fe móflra do mefmó 
que fica articulado. 
| Mais 

154. Pr. que na6 podendo a Sentenga desfazer o quc pra- 
ticaraó todos os Senhores Reys, como fica articulado , tam- 
pouco póde animar as Cortes de Lamego , introduzindo nellas 
Capitulo ; ou Ley , que prohiba terem os E(trangeiros bens 
da Coroa, como nem tambem introduzir Ley , ou Capitulo, 
que prohiba , e exclua aos Eftrangeiros do direito de fuccede- 
rem jure fanguinis nos morgados de feus mayores, ainda que 
foffem daquellas mercés, que os Senhores. Keys. fizeraó im- 
mediatamente a Eftrangeiros no decurfo dos 400. annos, que 
ficaó referidos ; e muito menos privar , ou excluir aos def. 
cendentes do Senhor Duque Meftre, primeiro Donatario, fi- 
lho do dito Senhor Rey D. Joaó o IL, de poder fücceder 
emhum morgado como o da Cafa de Aveiro , em que faó cha- 
mados os da Cafa, e familia , pela expreffa vocagaó , que tem 
todos os defcendentes do dito Senhor Duque Meftre , que 
naó era Eftrangciro. 

155. Pr. ler o referido taó certo, que a mefma Sentenca 
embargada o reconhece quando omitte expreffür o cafo indi- 
viduo da difpofigaó da dita Ley das Cortes de Lamego , eo 
pertende contrahir com o füppofto , que faz , de haver-fe ef- 
tabelecido nella, que por nenbum modo paffe a eftranhos a 
fucceffaó do Reyno, como coníla da meíma Sentenga ib. 

Onde eftabelecendo-fe que por nenhum modo paffaffe 
a eftranhos a fucceffaó do Tkeyno. 

156 Pr. e coníta das Cortes de Lamego , a que a Sen- 
tenga fe refere , que as Leys, que fe fizeraó fobre a heran: 
a, € fucceffaó.do Reyno refpectivas aos filhos varoens , ne- 
t0s, efilhos do neto, que havia de reynar , e com a ex- 
preffaó de ferem em todos os feculos para fempre., fe expref- 
íaó em o Capitulo 1., e 2; e pelo refpeQivo a füccederem 
0s irmaós dos Reys, que falleceflem feni deixar filhos no Ca: 
pitulo 5., como affim refulta do traslado ; que o Padre Frey 
Antonio Brandaó inferta , como refere na. 3. parte da Mo- 
narchia Lufitana lib: 7. cap. 15. i roulb 

157 Pr. e coníta do mefmo traslado. que perguntados os 

Pro- 


; . : b. 


Procuradores fobre fe queriaó que entraffem- as filbas na he: 

ranga do Keyno, e fe queriaü fazer. no que lhes tocava, fe 

diz que refponderaü que tambem as filhas eraó de fua def 

cendencia; e aflim queriaó que ellas entraflem no Reyno; e 

que fe fizeffem Leys fobre ifto. ) 

158 Pr. e coníla do mefmo traslado que as Leys fora 

duas nefta fórma : huma , que fe EIRey de Portugal naó ti. . 

ver filho varaó , e tiver filha , ella ferá a Rainha , tanto que 

ElKey morrer; porém que feria. defte modo ,, Naó. cafará 

» fenaG com Portuguez nobre , e efte entaó fe naó chamará 
» Key; fenaó depois que tiver da Rainba filho varaó. 

159 Pr. e coníla pelo mefmo traslado fer a outra , que 

efla Ley duraífe para fempre , fcilicet ,, Que-a primeira filha 

» de ElRey nunca cafaffe fenaó com Portuguez , para que o 

» Keyuo naó venha aos eftranhos , efe cafar com Prineipe Ef: 

! j trangeiro , naó fcja Rainba ; porque nunca queremos que o 

» nofío Reyno faya fóra dos Portuguezes , que com o feu vaz 

: *- s lor nos fizeraó Rey fem ajuda alhéa , moflrando nifto- fua 


» fortaleza , derraman.lo feu fangue ; como réfere o mefn:o Pa: 
dre Antonio Brandaó , como cita o traslado. :' — . 
. in j "757 Pelo qué 
160 Pr. que fendo o cafo expreffo,.e individuo da Ley; 
que fe diz das Cortes de Lameko , o que fica referido do ca» 
famento .da filha primeira de ElRey , a cujo.refpeito foyadi- 
* tà Ley eflabelecida decifiva .do mefmo cafo; a faber j quan- 
do bavia Reynar; naó fendo efle cafo o di controverfià. do 
antecedente litigio, ém que litigou o Excellentifimo Duque . 
D. Gabriel, ultimo poffüidor , mal fe póde perfuadir que a 
| Ley das Cortes de Lamego , fendo individua difpofigaó de Ley 
decifiva de feu cafo.exprefo , eftabeleceffe huma geral uni- 
verfa] exclufiva de poderem fucceder os Eftrangeiros jure faz 
| guinis nos morgados. particulares ,' que foraó*dc feus mayo- 
. re$ ; quando ainda a refpeito: da fücceffa da mefmà Coroa 
tem ella tido muita duvida fe feja.comprehenfiva: de todos os 
cafos, que podiaG fucceder por outra caufa; que na0 foffe pe- 
lo cafamento da filha primeira de EIRey' com Eftringeiro ; 
que he o cáfo individuo , que decide fimilbante: Ley. 3 
161 Pr. que o que na dita Ley fe-eftabelecéo para o i 
eafo, 


| 
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cafo; na procede em cafo fpecie diverfo , em que fe naó tra- 
ta da fucceífaó do keyno , e fim da fucceffaó de hum mor- 
gado particular , que fe governa a fua fucceffaó pela Ley de 
fun inflituicaó , e naó fe governa , póde, nem deve , pelas Leys 
da fucceffaó do Reyno. 

Quanto mais que - 

162. Pr. e con(la pelas palavras da Sentenca embargada, 
que ella mefma reconhece, e confeffa, que a Ley , que pre- 
fuppóem as Cortes de Lamego , naó he individua difpoficaó 
da Ley decifiva da fucceffaó do Morgado, Eftado , e Cafa 
de Aveiro: . 

Porque 

165 Pr. que a mefma Sentenca embargada , reconhecen- 
do muito bem quea Ley naó decide o calo, a intenia con- 
trahir com o argumento , que forma, pondo por anteceden- 
te. que em. Ley fundamental do Reyno das Cortes de Lame- 
go fe eftabcleceo. que por nenhum modo paffe a Eftrangeiro 
2 fucceffaó do Reyno , em que fe comprehendem todas as Ju- 
rifdigoens, Cidades, Villas, Caftellos , mais beus, e direitos, 
de cuja parte fe compóem o Ducado de Aveiro. 

164. Pi. que defe antecedente tira a Sentenga embarga- 
da efla confequencia, ./cilieer: He certo que tambem nella e 
em todas as mais Doacoens dos bens da Coroa milita a dif. 
pofigaó, da Ley ,.à qual.fe deve praticar na parte , em que 
Íe dér a méfma razaó do todo , como faó formaes palavras 
: da mefma Sentenga ib. : 

: " A Ley furidamental do Keyno das Cortes de Lame- 
£o, onde eftabelecendo-fe que por nenhum modo paffaf- 

"fe a eftranhos.a fucceffaó do Reyno , em que fc com- 
prehendem todas as Juriídigoens , Cidades , Villas , 
Caftellos , mais bens, e direitos, de cuja parte fe com- 

- póem o Ducado de Aveiro ; he certo que tambem 
nelle, e em todas as mais Doagoens dos Bens da Co- 

roa milita a difpofigaó da. Ley ,' a qual fe deve pra- 

ticar tambem na parte ;' em que fe dér a mefma ra- 

zaó do todo. à 4 

^ x65 Pr. econfla da Sentenga proferida a favor do Excel- 
leniilimo Duque de D. Gabriel, ultimo, poffuidor , que pat- 
fou 


—————————————  Á 


53 
fou em coufa julgadà, dizer effa; que'ainda que os Eftranz 
geiros na devaó , nem poffaó regularmente haver bens:da 
Coroa, e jurifdicoens do Reyno , por Leys , ou-Eftatutos 
delle , ath como'em outros muitos, e no de Caflella ; com 
tudo diz a mefma Sentenca que antes da inflituicaó da Cafa 
de Aveiro , de que. fe tratà ; naó havia nefte Reyno Ley, que 
prohibiffe exprefamente o. faccederem Eftrangeiros nos ditos 
bens, e que fó por argumentos, e inferencias feallegaraó as 
Cortes da Lamego , as quaes Cortes fó fallaraó dos fucceffo- 
res da Coroa ; coao confla a fol. do a ppenfo 5: ib 

Ainda ique o dito Duque "" Caftelhano;e os Efrangei: 
rosnaó deva6 , nem poffaó regularmente haver bens 
da Coroa , e jurifdigoens em efle Reyno, por Leys ; 
foros, e Eflatutos delle, affim como em outros mui- 
tos , e no de Caflella ; coni tudo ,:antes da inflituigaó, 
de que fe trata , naó "bávis: em efle Reyno Ley que 
prohibifle expreffamente o fucceder Eflrangeiros'em os 
ditos bens, e fó por argumentos ,. e infetencide fe alle. 
ga6 as Cortes deLamego, e a mefma Ley mental , as 
quaes Cortes fó fallaraó dos fuccefores da' Coroa. 3e 
delles para os fubditos na&' Vale o argumento ;. pela dif- 
ferente razaó de damno, éprejuizo ; que fe feguiria a: 
todos os vaflallos com him Rey Eftrangeiro;, o que fe 
naó verifica em hum Donatario , - he fajeito a0 Ry, 
€ Principe Supremo. 

166. Pr. e he conflante , e certo , que antes da inflitui- 
(g6 da Cafa de Aveiro naó fe tem defcuberto jamais Ley ,.que 
'expreflamente excluiffe os E(lrangeiros da fucceffaó dos mor- 
gados jure fanguinis , como differaó taó | grandes , eSapienrif- 
fimos Juizes, como foraó os que votaraó a favor do Excellen- 
tiffimo Duque D. Gabriel em todas as Inflancias. : 

167. Pr. que fem moftrar Eey; que expreffamente excluaj 
mal fe pode per(uadir que o que naó alcangaraó por fuas letras 
tantos , taó Epgregios, e Doutos-Miniftros , Oraculos da Ju- 
rifptudencia, como publicaa fua fama, fe pofla crer, fem ef- 
pecial revelagaó , à que tampouco fe pode recorrer no prefen- 
tecafo, e muito merios dizer que expreffamente excluem as 
Cortes de Lamego , a que tampouco fe pode recorrer; por: 

que 


a] 


que a ferem eftas as que expreffamente excluiffem aos Eftran: 
geiros da fucceífaó dos morgados , claro fica que aquelles tao 
Egregios , e Doutos Miniftros, fem mais fciencia que faber ler, 
fe na6 enganariaó com ella : e he tanto mais repugnante; 
Porque 

168 Pr. que efle engano feria tao geral, que, fem excep- 
tuar os Senhores Reys , que por efpago dos ditos quatrocen- 
tos annos, e mais, praticaraO o contrario , comprehenderia 
todos os homens dó mundo ; porque ninguem tem achado 
ire que a Ley das Cortes de Lamego fcja Direito ex- 
preffo; ou Ley expreffa, que exprefífamente exclua aos Ef- 
trangeiros do direito de fucceder nos morgados , como cfle 
da Cafa de Aveiro. 

j Pelo que 

169 Pr. naó poder entrar em duvida a grande juflificacaó 
com que procederaó aquelles Sapientiffimos uizes, que deraó 
a Sentenga a favor do Excellentiffimo Duque D. Gabriel , 
ultimo poffuidor ; pois como taó Doutos na podiaó ignorar 
o que era Direito expreffo , nem fe podiaó enganar com a 
Ley das Cortes de Lamego, cujas palavras fe achaó tranfcri- 
ptas nos autos appenfos, e allegado com ellas quanto fe pode ex- 
cogitar: porém tudo foraó argumentos , e inferencias ; pro- 
va clara que naó fe enganaraó aquelles Sapientiffimos Juizes , 
pois naü podiaó dizer outra couía mais fenaó que por infe- 
rencias fe allegavao. 

170 Pr. que nefla parte nada mais dizem osSenhoresui- 
Zes,.que agora proferiraó a Sentenga embargada ; pois como 
areferida Ley daás Cortes de Lamego naó exclue expreífa- 
fnente aos Eftrangeiros da fucceffa6 dos Morgados , fe tem to- 
mado hum ta8 grande trabalho como he o de as querer con- 
trahir por inferencia ; vindo a confeffar nefla parte o mefmo 
que affentou a Sapientiffima Sentenca dada a favor do ultimo 
poffuidor, de que na8 havia Ley , que expreffamente excluif- 
fe , e que as Cortes de Lamego fe allegavaó: por inferen- 
cias. 

Quanto mais que 

171 Pr. que fem nos determos na verdade do antecedeu- 
te, que pós a Sentenga embargada , como alheyo defle plei- 


to, e do antecedente litigio , em que naó-fe:controverteo , 
nem pode, aheranga do Reyno, cafo individuo daquella Ley 
eftabelecida para fua decifaó , tambem he certo" que o refe- 
rido antecedente, e confequencia, que delle tira, nada .pro- 
va para o cafo prezente , que fe controverteo, e Mlpfacon no 
antccedente litigio. 

172 Pr. e fe moflra com toda a evidencia queo argumen- 
to, que a Sentenga faz,claudica deíde logo em todas fuas par- 
tes, affim porque fe naó daó termos habeisa quc fe poffa con- 
trahir, como tambem porque falta o fuppofto: 

Pois 

175 Pr. e he fem duvida que os termos habeis para fe 
contrahir o argumento, que fórma a Sentenga embargada , 
naó faÓ , nem podem fer outros que os de tratarfe da fuccef- 
faó do Reyno para reynar nelle, que he o todo , e tratar-fe 
de fucceder em parte do Reyno para reynar. na dita parte; , 
pela regra,c Ley da fucceffaó do todo : pelo que naó fendo, 
como na fao, os termos da controverfia do antecedente liti- 
gio, que fe determinou a favor do Excellentiffimo Duque D. 
Gabriel , refpe&tivos a reynar em parte do todo ; defde logo 
fe vé patente, c mauifeflamente que. o argumento; que faz a 
Sentenga embargada , he humargumento /z al/traéto , que nàó 
fe póde contrahir- efle , nem a Ley com que fe fórma, ao 
pleito antecedente , em que litigou o dito Excelleniffimo ud 
que D. Gabriel, vili poffüidor , a fucceffaó da Cafa , Et 
tado e Ducado de Aveiro , o quc procede tamberi no refpc- 
&ivo ao fuppofto, que tambem falta: ] 

- Pois. ; 

174. Pr. e confla do antecedente litigio , qne a fucceffaó 
que nelle fe controvérteo ,naó foy , nem pode fer de Aereditate 
Regui para reynar em parte do Reynó ; porque o pleito j co- 
mo coníla dos proprios autos , foy (ó fobre a fücceffaó de hum 
morgado "sus d como he 1 Caía de Aveiro: pelo que fe 
moflra evidentemente que oargumento: E que faz a Sentenca 
embargada , naó tem , nem póde ter. appJicacaó alguma ,affim 
por fe naó darem termos habeis, como por faltar como fal- 
t3,0 [Ro ap ! 

, Quanto: mais que-. h 
175 "Pr. 


175. Pr. que 9 referido argumento , que a Senterica em- 
bargada faz com a razaó da Ley das Cortes de Lamego, fe 
convence demonftrativamente de falfo, reconvindo a melina 
"Sentenga embargada com outro argumento fem replica , /z;- 
dicet: As filhas dos Senbores Reys, e as Infantas naó podem 
fer Rkainhas nefle Reyno , fe cazarem com Eftrangeiros: ef- 
tas mefmas filhas , e Infantas , cafando com Eftrangciros, po- 
dem gozar e ter os bens da Coroa: de que fc infere por le- 
'gitima confequencia que nem a Ley, nem a razaó da Ley, 
que priva as filhas dos Senhores keys, e mais Senhoras In- 
fantas de feremRainhas por cafarem com Principes E(trangeiros 
procede a refpeito dos bens da Coroa , nem póde proceder. 

176 Pr. fer taó legitima a confequencia , que a concede- 
rÀÓ por verdadeira ainda os que naó faibaó de premiffas , nem 
confequencias ; pois com fó ouvir que ás filbas dos Reys, c 
mais Senhoras Infantas fe lhes priva da Coroa deítles R ey- 
nos por cafarem com Principes Eílrangeiros , e que cafando 
com elles , nao fó naó fe lhes priva dos bens da Coroa , mas 
antes pelo contrario fe lhes daó quando cafaó com Principes 
Eftrangeiros ; neceffariamente devem todos confeffar , ve/inr , 
nolint, que nem a Ley , nem a razaó da Ley, que priva as 
filhas dos Senhores Keys, e mais Senhoras Infantas de ferem 
Rainhas por cafarem com Principes Eftrangeiros, procede , 
"ném póde proceder a refpeito dos bens da Coroa: pelo que , 
fendo innegavel a coníequencia , e paffando | 5s permiffas, 
"0177 Pr. que da privacaó do Reyno, quanto 4 filha pri- 
meira delRey por cafar com Efltranpeiro , tem, o argumen- 
to'por prova a Ley das Cortes de Lamego ; e a refpcito das 
mais Senloras Infantas , de que a Ley naó falla , a prova 
naó pode fer outra que a razaü. da Ley , o que naó he da 
noffa infpeccaó , mas fim a prova da menor , que he innega- 
vel: z : 

t , 3 Porque 

378  Pr..e he bem notorio a todos que á Senhora Infan- 
txDona Catharina fe lhe deo ,: para .cafar com Carlos II. 
"Rey de Inglaterra no anno de 1661 , pelo Senhor Rey D. 
Affonfo VI. naó (ó a Cidade de Lamego , e outras terras , 
de que foy Donataria, mas tambem a Cidade de Tangere, ea 
- Jiha 


Jlha de Bombaim ;.de que tomou dellas logo poffe feü mari- 
do o mefmo Rey. . 


s Mais.» 

179. Pr. que o Senhor Rey D. Affonfo IV. dco em dos 
te á Senhora Infanta Dona Maria fua neta as V illas de Ilha- 
vo, Villa de Milho, Arcos Catlrodaires , Quintella, Car- 
vallaes, e outros muitos bens da Coroa, para cafar com D. 
Fernando Infante de Aragaó ; o que he taó certo , que 0 mef- 
mo Senhor Infante tomou de todas aquellas Villas, c Padroa- 
dos poffe , a quem mandou o mefmo Senhor Rey felhe deffe:e o 
meímo fizeraó quazi fempre os Senhores keys de Portugal 
ás Senhoras Infantas, que cafaraó fóra do Reyno ; o que he 
taó conflante entre'os homens eruditos, que paffa fem duvi- 
da, como tambem a mercé., que o Senhor Rey:D. Diniz 
fez a fua fobrinha a Senhora D. Izabel, filba de feu irmaó o 
Infante D. Affonío , para ella , e feus defcendentes legitimos 
das Villas de Penella, Villa-Nova, e mais que ficaó articu- 
ladas , que. as gozou , e poffuio, eflando em Caflella cafada 
com o Senhor de Bifcaya , e o mefmo a fua filha , e neta 
como tambem fica articulado. 

. Deque 


180 Pr. e fe conclue fer. totalmente infubfiflente o arguz 
mento da Sentenga embargada ; pois. praticamente fe .vé o 
contrario em quanto aos bens da Coroa, de que fe naó pri- 
vou ás.filhas dos Reys, nem ís Infantas por cafar com Ef- 
wangeiros: e ainda paffa a mais o convencimento; 

' Porque 

181. Pr. que ifto mefmo fe há praticado com as filhas,e 
Infantas de Keys E(trangeiros , que para cafarem nefte de 
Portugal. com os Senhores keys , e Principes , nunca Ihes 
fervio dc impedimento. o ferem- Eflrangeiras para 'as muitas 
mercés , que de bens da Coroa bes fizeraó fempte os Senho- 
res keys , e de que tomaraó poffe antes de virem para o 
Reyno, como fuccedeo à Senhora. D. Conflanga Infanta de 
Caflella , da Cidade de Vizeu , e Villas de Monte-mor;c Alem: 
quer, pois em feu nome ficou com ella o Senhor Rey D. 
Affonfo IV. até que por fi, ou por outrem a tomaffe. 


182 Pr. que o referido argumento ;, que a Sentenga. cm- 
bargada 


bargada faz, tampouco fe póde füb(ter com o vulgar axioma, 
que vale o argumento de Regno ad maioratuin , pois efte ar- 
gumento nem fempre procede , nem he verdadeiro ; porque 
tem muitas fallencias, e limitagoens , conforme-a commüa re: 
folugaó dos DD., e faó doutrinas vulgares; que fomente fe po- 
dera admittir fimilhante argumento naquelle Reyno , em que 
a5 Leys, que fallaó da fucceffaó do mefmo Reyno , e da fuc: 
ceífaó dos morgados, faó humas mefmas , e que uniformiter 
aflignalaó huma mefma fórma de fucceder. i : 
Além de que 
183. Pr. quea Cafa,e Eftado de Aveiro tampouco he mor- 
gado , que fe poffà dizer com verdade que carece. de inflituigaó; 
para que duvidando-fe da fórma da fuccefíaó eflabelecida nel- 
le; fe haja de recorrer. á forma da fucceffaó do Reyno , por 
fer certo , e conftante que o morgado da Cafa de Aveiro , co- 
mo coníta deíles autos, e dos appenfos, e reconhece , e corn- 
feffa a mefma Sentenga embargada , tem fua inflituigaó , e 
fundagaó na que fez o Senhor Rey D. Joaó o II. , Doagaó 
que fez o Senhor Rey D. Manoel, em que confla os chama- 
mentos, que tem todos os defcendentes do Senhor Duque 
Mefítre D. forge, primeiro Donatario, econfla tambem a 
fórma, e ordem de fucceder todos, e cada hum delles em 
feu tempo , lugar , e cafo, fem exclufaó de algum defcenden: 
te , porque todos tem expreffa vocagaó. : 
: » Yalt E affim 
184. Pr. efemoftra que conforme a Direito , erefolucaó 
dos DD. , do antecedente , que póem a Sentenga com a Ley 
das Cortes de Lamego , para que a fücceffaó do Reyno por 
nenhum modo paffe a eflranhos , naó fe póde por principio al- 
gum inferir confequencia ; que legitima feja , para que em a fuc. 
ceffaó jure fanguinis de hum morgado , que tem füa inflitui- 
630 , e fundacaó particular, e peculiar, em que fe contém as 
vocagoens , e età dada fórma de fucceder , fe diga, nem pof- 
fa dizer fer certo que milita a difpofigaó da Ley fobre a fuccef- 
faó do Reyno. ) 
185 Pr. fer ta6 certa eta refolugaó dos DD. que fe acha- 
affiftida da expreffa Ordenacaó do Reyno , em que fc difpóem, 
como fica articulado , . que os bens fe poffuaó , ou como foraó 
doados, 


doados ; ou julgado por Sentenca : termos em que mal fe póde 
contrahira Ley da fuccefsaó do Reyno para inferir por coufa 
certa que a fua difpoficaó milita nos morgados particulares, que 
tem a. Ley.de fua fundacaó para governo dc fuccefsaó ,. e tem 
expresa Ordenagaó do Keyno para que fe pofsuaó , ou como 
foraó doados, ou julgado por Sentenga. : 

186. Pr. que além do que fica arüculado , refulta exprefz 
famente da Ordenagaó. do Keynollib. 4. tit. 160., pela qual pro« 
hibindo a üniaó de dous morgados por cafamento , ou o pot- 
fuidor cafe nefle Reyno, ou jaemoutro Reyno , em que ef- 


teja outto morgado ; com tudoo limita no cafo de vir por. 


fuccefsaó : porque fendo affim permitte a uniaó, e com a exà 
prefsaó de proceder a dita Ordenacaó affim no cafo de que os 
dous morgados fejaó nefle Reyno , como no cafo que hum del- 
les efleja em outro Reyno diverío , como affim refulta da mef- 
ma Otd. nos QQ. 8. & 14. : 

187. Pr. que a meíma Real difpoficaó da citada Ordena- 
gab em quanto naó prohibe a uniaó de dousmorgados por fuc- 
Ceísaó , e ordena a feparagaó , reconhece , e firma tanto mais 
0 direito de fücceder jure fanguinis dos morgados , fem que ef: 
tar em diveríos R eynos feja impedimento para fucceder , e ter 
e(colha , quando /imu/ na6 fe podem reter , *e fe devaó dividir. 

188 Pr. que reconhecendo, e confefsando a Ley do Rey- 
no na citada Ordenacaó a capacidade de fucceder o natural de- 
fle Reyno em morgado fito em Reyno diflindo ; de nenhum 
modo fe póde privar nem aosfilhos , netos; e mais defcenden« 
tes do Portuguez,que nafgaó em outro Keyno , que por direito 
de füccefsaG pofsao herdar hum , e outro morgado ,ua fórma 
da Ordenacaó do Reyno, como nem tampouco que -falle- 
cendo com filhos fe dividaó , como prevé a mefma Orde- 
naga: ; 

. Porque 

189. Pr. que naG havendo fido impedimento ao Porruguez 
o naícer em.Portugal para gozar, em outro Reyno o morga- 
do , que foy de feus avós , e aícendentes, tampouco [hes po- 
de fer impedimento aos defcendentes dete mefmo Portuguez; 
porque nafgaó em outros Reynos; para vira efte, e gozar os 


morgados, que foraó de feusmayores , quando a citada Ord. 
82005; y zi T 
Df. nao 
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nab (ó naó prohibe sozar por fuüccefsaó bum morgado deffe 
Reyno imu! com outro morgado fito em R eyno diftinco .; 
fenaó he que em o prefuppofto da fuccefsaó, que reconhece:; 
manda. que por morte do pofsuidor com filhos fe faga a di- 
vizam. 

199 Pr. que prefüppofto , como innepavel, o direito:de 
fucceísao jure fanguinis , que reconhece , e naó prohibe a Or- 
denagaó do Reyno; querer intentar o contrario , porque ó 
fuccefsor naó naíga em Portugal , e fim em outro.Reyno , 
naó fó fe contravem ao difpoíto na citada Ordenacaó do R ey- 
no, mas fe contravem tambem a toda a difpofigaó de Di- 
reito nao fó Pofitivo, Civil ; e Canonico , mas tambem Di- 
vino; . 

Porque .: 

191 - Pr. na6 poder entrar em duvida que por todos os Di- 
reitos fa& , e devem fer correfpectivas as fucceffoens ; de que 
fe conclue na poder-fe pertender por principio algum que os 
naturaes Portuguezes füccedaó nos morgados fitos em outros 
Keynos, e que osnaícidos fóra de Portugal, ainda que fejaó 
defceudentes dos Portuguezes , que daqui fahiraó, naó poffaó 
fücceder nos morgados fitos neíte mefmo de Portugal , que 
na6 feja com taü notoria, e mauifefta contravencaó a todo o 
Direito , que pede a correípectividade. r 
: i Quanto mais que 

192. Pr. naO poder entrar em duvida que indiftin&amente 
todos os Portuguezes originaes tem gozado em todos os tem- 
pos em Caftella dos titulos; honras , Dignidades , e cxerci- 
cio de jurifdicoens, fem contradicaó , nem repugnancia ; pois; 
como he notorio, e coníta das Chronicas de ambos os R ey- 
nos, o.Senhor Rey D. Manoel foy jurado por Principe her- 
deiro dos R eynos de Caftella, e Leon, pelo dircito da Senho: 
ra Princeza D. Izabel ,em Toledo a 29. de Abril de 1498., e 
feu filho o Principe-D. Miguel, depois da morte da dita Prin- 
ceza fua máy , foy tambem jurado por Principe herdeiro dos 
ditos Reynos. I 

: Mais 

195 Pr. e confla tambem que o Senhor D. Duarte; 

filho fegundo do Senhor Duque de Braganga , e da Sereniffima 
Y Se- 


Senhori;D: Catharina; foy tamberm rig: keyno de Caflella 
Conde de Oropeza , Marquez .de Flexilha ,, e Commendador 
de:Caftel: Novo; e o Senhor D. Diniz , filho terceiro do Du- 
due de Bráganga D: Fernando ;; tambem foy nos.ditos.Rey- 
nos de'Caflella. Conde de Lemos; e D: Eranciíco de. Mello ; 
e fcu filbo:*Gafpar de Braganga gozardó.o titulo:de Mar- 
quez de Bribiefca ; e D. Gaípar de "Tebé.gozou dos titulos dé 
Marquez de la Fuente, € Conde de Venafuza ; € Senhora 
D. Mária:de Guadalupe füccedeo no Eflado de Maquéda, & 
Matquezádo de Elche , eoutros infinitos; que fe poderiaó 
recopilar entre elles D. Fradique de Portugal, que foy Senhor 
de Monovar , :Cavalherigo mayor da Imperatriz Dona Maria 
DD. Joa6:Affonfo Pimentel , $eahor de Braganca , foy Conde de 
Benavente, Mattim Vafques da Cunha:Conde. de Vàlenca 
joaó Eemandes: Pacheco Senhor.de Belmonte , D. Joaó A& 
Xonfo de Albuquerque em Caftella Alferes Mór de EIR ey D» 
- ABonfo XI. , e D: Alvaro de Portugal foy /Prefidente de Caf- 
tella. oe Q5 aub zs | 
. "Tanto affim que 
194. Pr. que efla meíma correfpe&ividade fe confelfa tas 
Cortes do ahno de 1641. , como confla do Capitulo 1. da No- 
breza a fol. 1771. dos autos do antecedende litigio ainda nos 
termos da fucce(faó. do Reyno , como confa ib. ^ ^. — 
. E que acontecendo fucceder o Rey: de(le Reyno em 
outro algum: Reyno , ou Senhorio mayor::: e tendo: 
' dous, oumaisfilhos varoens , 0 mayor fuccederá no 
RReyno etranho , eo fegundo neíle de Portugal ; e ef- 
te (erá jurado por Principe , elegitimo fucceffor : e 
que na6 tendo mais que hum fó filho ( cafo em que he 
forga de'fücceder em ambos os Keynos ) fe apartem 
depois em feus filhos na fórma acima dita. 

195. Pr. que fobre fer a correfpe&ividade innegavel em 
materia de fucceílaó , concorre que efta me(ma correfpe&ivi- 
dade pedida por todo o Direito , e efte mefmo direito de fuc-. 
ceffaó , que na6 prohibe a Ordenagaó;do R.eyno »feacha ob- 
fervado , e praticado na fucceffaó das principaes Cafas deíle 
Reyno, que cafando os immediatos fucceffores com ontros 
das Cafas principaes de Caftella , -- fe eflipulou, c pa&ou, 

co- 


Do » 


como refüulta dos rhefmos contratos Matrimoniaes » que precé?- 
dera , e confta por Efcriptura publica: 6 
r t E entre oütros .'; | 
196 . Pr. que no contrato do cafamento do Senhor D; 
Duarte , filho fegundo do Senhor Duque de Braganga D;Joaó ; 
e da Senhora Dona Catharina; com a Senhora Dona Beatriz de 
"Toledo, filha legitima . primogenita dos Senhores Conde, e 
Condeffa de Oropefa , entre outras cou(as, que fe capitulou , € 
pa&tou , foy:que nó cafo que o dito Senhor D. Duarte herdaf: 
fe a Cafa , e Eftlado de Braganga, fe haviao de feparar, é 
apartar as duas Cafas , fempre que houveffeim fuccellores ; em 
quem fe pudeffem. dividir , incorporando no dito contrato Ma- 
trimonial a citada Ord: lib. 4: tit. 100. de verbo ad verbuni , € 
pactando fua obfervancia , para que por nenhum cafo andaffem 
juntas as duas Cafas: e havendo filhos , & facceffores em 
, quem fe dividaó. A34. os idi 
197 Pr. que efle contrato foy com Real faculdade cele: 
brado , e tanto fe affegurou afeparacaó , e divizaó das duas . 
Cafas , havendo fucceffores para fe dividir , que affim fe pa- 
ou , ainda no.cafo que fe revogaffe a citada Ord. lib. 4. tit. 
100. : prova clara que o direito de fucceder era indubitavel em 
as duas, quando tanto fe affegurou a feparagaó , e divifao ; 
pois naó fó fe acautelou a reipeito dos ditos filhos. daquelle 
' Matrimonio, mas tambem em todos os mais defcendentes ; 
que por fer unicos houveffem. de fucceder masditasduas Ca- — * 
fas ; porque em todos os fücceffores ; em quem continuaffe 
a uniaó , feacatitelou a feparagaó em 0s mais defcendentes. 
198 Pr. que no contrato de cafamento. do Senhor D. Di- 
niz filho do Senhor Duque de Braganca Dom Fernando II. 
com a.filla do Conde de Lemos no anno. de 1501. tambem 
Íe capitulou que herdando o dito Senhor D. Diniz a Cafa do 
Duque feuirmaó , e herdando a. dita Senhora Dona Beatriza 
de Lemos;efta a havia herdar o filo fegundo dos ditos D. Diniz; 
€ D. Beatriz. ; 
199 . Pr. que efta mefma correfpe&tividade fe eflipulou , 
€ pactou tambem com a licenca , e Real faculdade, entre cf: 
tà Caía, Eflado, e Ducado de Aveiro ; € as Cafas de Na- 
jara, e Maquéda , nos contratos Matrimoniaes ,que precede- 
raü 


————— 9 S2 


raG. para,o cafümento.do Senhor Duque de Torres-Novas D; 
Jorge com a Senhora D. Anna Maria Manrique de.Lara pelas 


palavras feguintes ib. 


1 Que fi legate el cafo de füceder.la. dicha Sefiora D. Án: 
. na-Maria .de Cardenas-Manrique de Lara , ó,qualquiera 
de los hijos:, 'y defcendientes deflé matimonio en la 
iCafa, y Eflado de Maquéda, y Najera , deide luego 
«fe capitula ,'y' concierta , que fi tuvieren dos hijos ,ó 

; hijas , los dichos E(tados , y majoraígos no fe han de 
poder juntar ; y haviendo elegido el mayor el de Avei- 


, r0, el fegundo baya de fuceder , y lüceda en lo$: 


de. Maquédá , y Najera , que.ban de andar ficmpre 


juntos en un fuceffor: y fi el mayor eligiere , y efco»- 


; giere los Eltados de INajera y Maquéda , el fegundo 
fuceda en los Eflados de Avciro : y teniendo hijo ; & 
"hija, el varonelija; y teniendo , y dexando dos hijas , 
elija la mayor ; y no dexando fino folo un hijo , ó una 
hija; eh cuyo cafo precifamente fe hayan de juntar to- 
das las dichas Cafas , y Eftados , lo haya de gozar, y go: 
- zé todo el hijo , ó hija folo que huvieffe , por fus dias , 
y hafta que tengan los dichos dos hijos, à hijas; que 
entonces forcofa, y precifamente fe há de hazer la di 
cha divifion enla dicha forma: conque en cafo de ha- 
zerfe , fe han de llamar , y traherlos Apellidos , y Ar- 
mas, fegun, y como las condiciones, y conflitucio- 
nes del mayorafgo , y Eflado , que pufiere , lo difpu- 
fieie'; y ordenare. Con que llegando el cafo de haverfe 
de hazer la dicha divifion, y eleccion , a quien le toca- 
re, y pufiere la Cafa, y Eflados de Maquéda , y Nas 
jera, liaya de fer obligado, y dede entonces lo quedan , 
a vivir, y refidir con fu caía , y familia en qualquier 
Ciudad , Villa, ó Lugar deflos Reynos de Caftilla , y, 
n0 en los de Portugal; y no lo haziendo , y cumpliendo 
ani, pierda el dicho E(lado , y mayorafiro de Maqué- 
da , y, Najera , y paffe al figuiente. en grado , y efto fe 
há de guardar, y cumplir todas las vezes, y cada, y 
quando que huvieren dos hijos , ó hijo, y hija, ó dos 


hijas defcendientes defte Matrimonio, para lo qual fu- 
plican 
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plican a (Sü Mageftad-d :dé j^ conéeda-fg licencia; y fa: 
cultad Réal, para qüe:lo conteüido en efte: Capinuó 
fe guarde, cumpla, y execute. 
$00 ^Pr. e confta dó citado' contrato :de cafamento - 
fe pa&tado nelle qué tío cafo que a dita Senhora Dona Anna 
"Maria de Cárdenas Manrique de Lara alcancafse em dias ao di- 
t0 Senhor Duque de Torres-Nóvas ; pofsa'eleger hüa. las Vil- 
las, e Lugares dos ditos Eflados do dito Senhor Duque de A vei- 
fo, em que ha de fuéceder , para fua vivénda, o qual haja de 
gozar com fua jurifdigao Civil e Criminal , alta; e:baixa ; me- | 
TO ,'e mixto imperio, e coda as mais: preheminencias , hon- 
ras , e mmáis coufas , que o dito Duque de:Torres-Novas gozava 
20 tempo de fua niorte ; porque de tudo ha de gozar: adita Se- 
nhora D. Anna Maria de CardenasManrique de Larsjem quanto 
na0 tornafse a cafar j e fe corifervar viuva ; para o que füppli- 
caó a Sua Mageftade: dé , e cónceda fua licenga ,'e &esl fa- 
culdade para quando chegue o dito cafo. - 
201' Pr. e confta , e he Capitulo expreffo do dito contrato 
0 feguinte ;, fcilicet ib. ; 
Jiem para que tódo lo contenido en efta Efcriptura , y 
para cada'cofa', y parte dello , ambas partes fuplicau a 
Su Mageflad dé, y conceda fus licencias, y facultades 
Reales ; y en virtud. dellas otorgaron las efcripturas 
necesarias a fatisfacion de fus Letrados , y otorgando- 
los, ó no, efta Efcriptura fe ha de cumplir , y execu- '' 
tar como en ella: fe contiene. 
202 Pr. e confti do dito contrato Matrimonial que nelle 
fe achaó infertas alicenga , e XXeal faculdadc , pc thieor he 
na forma feguinte , /cilicet ib. 
Eu EIRey fago faber aos que efte Alvará virem ique 57 
Jorge de Alencaftre , Duque de "Forres-Novas , meu 
muito amado , e prezado fobrinho , e Dona Anna Ma- 
ria Manrique de Lara, Dama da Rainha minha fobre 
todas muito amada , e prezada mulher., me envia- 
raó a dizer por fua petigaó : que por quanto com licen- 
ca minbha effava tratado , e concertado cafamento en- 
tre ambos , como fe veria das capitulagoens ; que offe- 
reciaü elcriptas em doze meyas folhas rubricadas por 
Fran- 


Francifco Pereira de Vitancur meu Efcrivaó da Cama- 
I3, que paffaraó ne(ta Villa de Madrid ante Francifco 
"'e(ta, Eícrivaó mayor do sjuntaméuto ,.enumero del. 
la; me pediáó Ihe 'fizeffe mercé confirmar o contheu- 
do nas ditas vcapitulagoens ; €querendo-lhe fazer gra- 
€^, e mercé: Hey por bem , eme praz de he confir- 
mar , como por cíle confirmo, ebey por confirmado 
quanto em Diréito devo , e poffo contirmar, tudo o que 
fe contém nas ditas capivaliquekss ; equero, e mando 
que valhaó, e tenhaó forca, e vigor'na forma que or- 
' dinariamerite o coflumaó ter fimiilhantes confirmagoés, 
e que o contheudo nefte Álvará fe campra;; "e guarde 
como nelle fe contém ,"fem duvida ,-nem contradicaó 
alguma, pofto que " effeito haja de durar mais de 
hum anno , feti embargo da Ocdenacaó: 'em: Icontrario, 
que diz que as coufas ,' cujo effeito haja de durár mais 
'dehum ando, paffem por Cartas; e páflando-por- AT 
varás naü valliaó. Joaó Pereira:de Vitancuro fez:er 
Madrid a 3. dias.do*mez de Abril-.do'anno' dé-y629. 
annos ce Rey e E: eUFrancifco Pereira de; Vitancur 
5o fiz efcrever z: Ménde^da'Motta 3:0 on 6^ 
20$ "Pr.-é confta do melio contrato decafamento'; que 
'o fcguinte dia , 'quatto 'do proprio mez; eannó; fe rátificou 
referido contrató dé Matrimonió com infergaó da licenca', e 
faculdade Real ,' e com fübmilfüó e(peeial .para:feu cumprie 
mento aos Senhores do Confelho de Portugal: 

. $04. Pr: e he'fem, duvida que. a lBccolleiiiienhSGitoln 
-Dona Maria de Gaudalüpe ; ; máy do ExcellentiffimozDuque 
3D. Gabriel , ultimo: poffüidor ;^ foy filha dos.ditos:Senhores 
-Duques de T'orres-Novas ; D. forge; e Dz&nna Maria; Manri- 
que de Lara , e que como tal póffüio;- gozoi ; e "uctedeó; em 
os Eftados de* Maquéda ém Cafellaz i 5o : 

205 Pr. que :füccedendo-y como füceédéons a idit: Se 
"bora D. Maria;';comoó filha dos "referidos: Senhotés feus: pays 
em 0s Eflados- de" Maquédaj j aifida quando: mais riaó'houve- 
ra , fperabunda 'ós netos dos remos Senhores j e'maisrdete 
cendentes'y para fücceder tia Cafa de ANtiro;: ;/opi&tadorcom 
Jiécstes c'Keal faculdade: pois do:contrutio feria Judibrio cos 
nhecido 


ghecido do mefmo contrato , eftando celebrado com licen- 
«2, e faculdade Real, e fendo porfua natureza efte contrato o- 
nerozo,obrigatorio de huma e outra parte , como celebrado 
.com licenga, e keal faculdade; querer o contrario , negando 
.a correfpedtividade , feria querer reduzillo aos termos de hum 
«contrato de fociedade leonina: pois querer que fuccedaó os def- 
,cendentes daquelle Matrimonio em os Eftlados de Najara, e 
Maquéda em Caflella, e nuó querer que füccedaó os defcen- 
dentes deftes memos Portuguezes em a Caía de Aveiro, por- 
.que nafceraó em Caftella , tornamos a dizer que naó, merece 
outro nome, quando fe falta naó fó ao eflipulado , e patado 
com licenga , e Real faculdade ; mas tambem fe falta a todo o 
direito , que pede a correfpetividade. 
Quanto. mais que 

206 Pr. que a fer certo , como fe diz na Sentenga em- 
bargada , que a difpoficaó da Ley da fucceffaó do Reyno 
milita em as Doagoens de bens da Coroa, fe feguiria tam- 
bem o grave inconveniente de deixar todos os morgados de 
bens da Coroa defpojados , e.privados de fuas proprias infti- 
tuigoens ; pois havendo Ley da fucceffaó do Keyno:, e fen- 
do certo, como fe quer füppor pela Sentenca embargada , que 
aas ditas Doacoens milita a difpoficaó da Ley ;. por demais 
eflariaó as inftituigoens ; pois naó fe dá diverfidade de razaG 
para.que no morgado da Cafa, e Eflado de Aveiro governe 
a fucceffaó a Ley.da fücceffaó do Rcyno;, e em os outros de 
igual natureza feja, e fe governe pelas inflituigoens, e fun- 
dagaó : mayormente. quando. he cafo fpecie diverfo, como fi- 
a articulado ,:o' de fucceder em todo; ou em parte do Rey- 
no; oufücceder/em hum .morgado , cujo fucceffor naà fe 
póde dizer Rey. em'todo, nem em parte; para.que a refpei- 
to.della.fe diga fer huma mefma.: mud s j 

207 Pr. que fobre fer a Ley das Cortes de Lamego pa- 
18 o-cáfo referido , de que a filha primeira de EIR cy fuccc- 
da.em a:.Coroa,.e que caze com Portuguez , e na6 com 
Eftrangeiro ; eflc cafo ; e'efta Ley decifiva delle naó tem , 
nem-póde ter extenfaó , nem comprehender  cafos diftin&tos , 
em qué riaó- fe trata da fücceffaó do Reyno; mas fomente das 
fuccelsoens .dos niorgados ,; pois do contrario. além: de (er 
ehéteda A con- 
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«contra Direito, fe feguiria o abfutdo'de que nenbuma Primo- 


genita, herdeira, e fücceffora. dos que poffuem morgados: de 
bens da Coroa , como o da Caía de Aveiro , poderia cafar 
fenaó com Portuguez ; e fe feguiria: tambem que cafando 
com Eflrangeiro ficaria. privada do morgado ,. affim como. 4 
filba .primeira do ey íe:priva do Keyno pela dita Ley 
cafando com Eftrangeiro ; ; pois fendo huma mefma 2 Léy pro- 
hibitiva, a pena devc fer a mefma. 

208. Pr. que ifto ba fido:tanto pelo cóntrario ; -que faó 
muitos os exemplares, que fe podem allegar, e confla das hif- 
1orias de cafamentos :celebrados de filha5:herdeiras, e-fuüccet- 
foras de fimilbantes morgados ;; que tem. cafado com Eftran- 
geiros , fem que a nenhum. baja: vindo.:á- imaginàgaO. a 
prohibicaó , e privagaó 'da filha.. Primopgefiita:  de.. El. 
Key, para privata Primogenita do morgado , e:de fua fuc- 
ceílaó , Caía , eEflado com a Ley fundamental:do Reyno das 
Cortes de Lamego, porque a fila morgada cafe com Eftran- 
geiro; pois mal fe póde  eontrabir .a Ley Idas: Gortes de La- 
mego 4 fucceffaó dos morgados principaes «particulares , 
que naó. feja com à méfma.probibigaG., spena,-:e privagaó de 
perder o morgado ; ; coufà que dté agora náó fe'tem'viflo 
fendo muitos os exemplares: ení'contrario:: e ; fein (e fatigar 
muito,o-t&m o Illuflriffimo € Excellentiffimo Marquez de Gou- 
vea Embargado cm fua propriá Cafa jo rio Ke ynado: do Senhor 
bd D. Sebafliam: aedes 
4 Porque 

209. Pr. que Dona Filippá da "Siva: Aierdeira-do Conde 
de -Portalegre .Mordonio "Mór^, ficándo viva de D. Pedro 
Dionyzio dc Alencaflre, achando-fe em :Lisboa', por Embai- 
xador de Filippe IT.-paraEI Rey D. Sebafliaó.,- D. Joao. da Sil- 
va Commendador de Torrova:; :Obreito diodes de Calatra- 
va , feu Gentil.homem' da bocas e;da:Camara:do Principe D. 
fee b fe ajuftou:o cafamenro daquella Senhora com.efte Ca- 
valheiro , fem embargo de fer Caflelhano, nafcido em Tole- 
do, e Regedor daquella Cidade, eeu pay D. Manrique da Silva 
paícido em. Navarrá ,; €; Eegedor; de.Toledo-, e Meflre-Sala 
de Filippe;Il., e feti avó o; Marquez: de. Monte- Mór da mef- 
ma fortc; e até feu; quarto;;avó forad. Caftelhanos ; ;'€ o dito. 
on D.Joag 
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c 
D. jo&8 da Silva , Embeixador que foy de Caftella, effeituado o 
3natrimonio , foy.logo Conde de Portalegre ,: Mordomo Mór 
jiefte -Réyno , e depóis Governador , e Capitaó General; e 
«etes Senhores foraó piis do primeiro Marquez de Gouvea 
3D: Manrique da Silva; a quem deo efte titulo Filippe IV. no 
anno de 1625. , c o fez fcu Genti-homem da Camara com 
'exercicio. . : t 
210 Pr. e confla da mefma Sentenca embargada que pa- 
ia coutrahir o referido argumento (fem duvida pouco fatisfei- 
ta do antecedente ; e muito menos da confequencia daquel- 
le , por naó tér applicagaó ao cafo prefente fpecie diverfo , 
e dà confequencia ,' porque: a meíma diverfidade de cafo faz 
que falte o füppofto)) o pettende esforcar , expondo a razaó 
da. Ley das Cortes de Lamego, pelas palavras feguintes ib. 
.Em que fe déc a meíma razaó de todo", a qual fe ex- 
piéffou nadita Ley ,que confite em ferem 0s Portu- 
- guezes os que valorofamente conquitaraó o Reyno 
^eom o feu fangue , "fem intervir em efta faganha oux 
tía alpama naga6 7 7^ — JUL 
- axr Pr. e coníta da mefma Ley das Cortes de Lamego; 
que determinh éfta que:a filhz do Rey foffe Rainha , e que 
nunca fe:cafaffe fena. com Portuguez ,' para'que o. Reyno 
na6 venha'a eftránlros ,'o^qual/ fe naó chamar& Reey fena 
depois: que tiver, dà Rainha /filho varaó; e que fe cafar com 
Principe Eftrangeiro, naó foff Kainha ; :profegue a^meíma 
Ley dando a razaó , e confifte: fcilicet ,, Porque nuaca quere- 
mos qüe: uoffo- eynó faya fóra dos Portuguezes, que com 


E 
5 feu válorhos fizeraó Rey ,fem.ájuda alheya ,moftrando nif- 
5 to fua fortalezd; e derramando feu fangue. - sb E 
212 'Pr. quc.coriforme. a Diréiro he nulla, e de nenhum 
valor ,. e:éffeito.tóda a Sentenga , que contém expreffo erro; 
ou fe fanda em falfa caufa; o-que tudo .fe-verifica ( huma e 
mil vezes repetida-/à:devidd modeftia ) na Sentenca embar- 
gada: c sre, dii ri nfi 3- ven nim : 
* s 4. iilos ositesieh. ? : Porque 
215 ; Pr: que:fem expreffo- erro" das. Leys das.Cortes de 
Lamego ua6 fe póde dizer que fe'expreffou -na dita. Ley fe- 
rem 05 Portuguezes os que valorofamente conquiftaraó o R.ey- 
: no 
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no com o feu fangde , fem intervir nefla facánhá oütía algu- 
ma nagaó,' por na fer outra-a'éspreffaó; que a que fica re- 
ferida , e confta das rnefmas palavras,que fe tranfcrevem: rioidio- 
ma vulgar pelo memo Brandaó uli fupra ib.. 555 04 
Porque nunca queremos que, noflo Reyno-faya ftn 
das máos do Portuguezes , que com o feu valor nos 
fizeraó Rey fem ajuda alheya: ;"rhoftrando nito fua 
fortaleza, e derramando feu fangüe. . 
De fórma que 
- Pie confla da mefma Ley das:Cortes: de Lamego 
naó expreffar-fe nella ferem :os Portügüezes :os;que' conquif- 
tara o Reyno ; com que mal'póde 'a Sentenga - embargada 
affirmar fer efla a expre(fa razaó da.mefma , que naó /feja: com 
expreffo erro della , c com..falfa caufa 'convencida: ' de tal:pe- 
la mefma Ley , que dá por razaó que Ihe fizeraó. Rey. ; fem 
'expreffar ferem elles os: que conquiflaraó o: Keyno j potque fi fi- 
milhante expreffaó naó a contém a referida Lcy ; e o uc máis 
he que naó póde contér ft fimilbante. "e" : 
Porque.» 
215^ Pr. que 0 que I deo em dote á Rainha Dona 'The- 
reza naó fe póde dizer quesfoy conquiftd. ,' e povoacaó: dos 
naturaes; porque tudo havia eftado poffuido dos;Mouros de- 
pois de perdida Efpanha 1dnto tempo ; que.defconheciaó. os 
Chriftaós naquellc terreno: c 0 que fe reftaurou foy a poder 
de Exercitos dos Reys de León, e'Galliza , e de algumas: ex- 
fele de Senhores e emn Gafcóes. 
Mais 
216 Pr. que o Senhor Mey D. Affonfo: 'Henriques era 
Senhor dos Dominios , que poffuia em .Portugal , 'por legiti- 
ma fuccelfaó,e devida heranca;que Ihe tocava por fangue , como 
filho legitimo do Conde D. Henrique , e da Kaioha Dona 
ÜThereza , a quem feu pay Affonfo VI. dotou , comprehen- 
dendo-fe no dote os Povos , que ja obedeciaó ao dito Rey 
dotante , e depois ao dito Conde D. Henrique, e á dita Rai- 
nha, cuja parte ficou pertencendo. ao dito Senhor Rey D. 
Aflonfo Henriques,como tambem aquella, que conquiftaraó aos 
Mouros o mefmo Scnhor. Rey, e o dito Conde D. Henrique; 
motivo porque . fe .naó-.póde [^24 que a.Ley expreífou:fe- 
diva & rem 
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.zem os Portuguezes os que valorofamente:conquiftaraó o R ey- 
.mo, como fuppóem a Sentenga embargada , por espreffa ra- 
-zaó na:meíma Ley , cujo fundamento fica convencido tanto 
pela dita Ley , que.]he refifte, quanto porque he repugnante 
de facto, pelo mefmo que fica articulado.. 


! 3 Além de que 
217. Pt. qüe nem tampouco as mais Conquiftas do conti- 
nente deftc Reyno fe póde dizer .que foraó coníeguidas pelos 
Portuguezes fomente , fem auxilio de outra alguma nacaó, 
quando na grandé empreza da Cidade de Lisboa foraó auxilia- 
:dos por.huma frota de Inglaterra, Franca, e Alemanha, quc 
:€onftava.de 180. navios, equipada de quatorze mil bomens ; e 
confeguida a dita empreza, ficaraó alguns nefte Reyno , e com 
mercés j. que Ihes fez o dito Senhor Rey D. Affonfo Henri- 
ues. . 
5 218. -Pr..que na Conquifta de Silves no tempo do Senhor 
Rey D..Sancho o I. teve o dito Senhor, e fuas Armas o au- 
xilio de huma frota Holandeza , Frifiana, e Dinamarqueza 
com luzida gente, e compofla de 55. navios. 
219 Pr. que na Conquifla da Villa de Alcacar do Sal teve 
:o Senhor. Key D.. Affonfo o II. o auxilio de duas frotas, que 
-excediaó o numero: de 100. nàvios , e ainda teve tambem o de 
'outra frota de 56. navios de Holanda. 
: , E affim 
220 Pr. e fe.cóclue ferinfübfiflente por todosos principios 
0 fundamento da Scntenga embargada na razaÓ , que pre- 
fuppóem por expreffaó da Ley, de ferem os Portuguezes os que 
conquiflaraó o Reyno , fem intervir nefla faganba ourra al- 
guma nagaó ; pois defde logo fe vé que efte fundamento clau- 
dica , e he improvavel de facto, e.de Direito : de Direito , 
porque Ihe refifte a mefma Ley ; e de fado , porque o contra- 
rio hea verdade , pelo que fica articulado , tanto pelo auxilio 
das referidas frotas , quanto pelos muitos Eftrangeiros , que 
vieraó a efte Reyno , c nelle ficaraó , eo povoara?. 
22x Pr. feriflo taó certo como fe moflra da mefma Ley, 
pois ió diz que fizeraó Rey , fem adjutorio alheyo, que he 
coufa muito diverfa fazer Rey fem ajuda alheya, ou conquif- 
tàr o Keyno; e affim fe vé claramente que a Sentenga embar. 
f gada 


gada diz'o que a Lcy naó expreffa ; e o queefta diz he.o que a 
Sentenga naó expoem. zN : 

222. Pr. que nem aSoberania R eal fe minora, porque hum 
Eftrangeiro fueceda no morgado de feus:afcendentes ,, nem 
o continente do keyno fe diminue ; pois e(te fica fendo o mef- 
mo, ea Soberania , calto poder de Sua Magcftade 'tambem a 
meíma, ecom mais hum vaffallo ,' que lhe obedega , e fir- 
.va , ede taóalta origem como Ihc anima o fangue Portuguez, 
como defcendente-do Senhor Rey Inftituidor , e da linha pri- 
mogenita do Senhor Duque Meftre D. Jorge fcu filho, primei- 
ro Donatario. ' * - 

2253 Pr. e coníla da me(ma Sentenca embareada que pon- 
:do por antecedente aquella méfma razaó , quc pos por expref- 
fa na Ley , de ferem os Portuguezes os que conquiftaraó o 
AReyno, fem ajuda de outra alguma nagaó; com efle antece- 
dente continua a mefma Sentenca embargada deduzindo por 
confequeucia as palavras feguintesib. —: 1 t ] 

De que fe colhe que aos vaffallos ; como premio , fe 

dirigio o dito eftabelecimento; para que na felicidade de 

ferem fempre dominados pelo feu Rey natural , fe lhes 

: fcgura(fe em feus-fücceffores 'a rémuneragaó de aquelles 

memoraveis fervigos. .. i mme , 
Porém 

224 Pr. e he digno dc notar.que a Sentenca' embargada 
(ainda fem recorrer áregra, que de antecedente falfo fe naó pó- 
de deduzir eonfequencia, que legitima feja ) com o meímo 
que deduz por confequencia fe defcobre tanto mais ( repeti 
ta venia) a fua nullidade , e injuftiga. notoria nos argumen- 
tos, que fórma: j 

' Porque 

225 Pr. que a Sentenca embargada, que fe fundana Ley 
das Cortes de Lanfego, jaíc valha della, dizendo que ex- 
preffamente exclue aos Eftrangeiros da fucceffaó dos morga- 
dos jure fanguinis , ou ja fe valha della pertendendo dcduzir 
a exclufaó expreffa com os argumentos , e inferencias , com que 
pertende contrahir a dita Ley ; fempre fe: defcobre a nullida- 
de, e injuftica notoria da mefma Sentenca embargada : $7 prí- 
mum, porque o repugna c refifle a mefma'Ley., em —— 

: ullum 


à 


ullum. oerbumi fe eacontra. de. fimilbaite expreffa excluzaó : $7 
fecundum , tem igual , e mayor repugnancia , e.refiftencia.; 
porque. feria formar. à Sentenica. por fi.hum fupplemento do 


que.a Ley.naó expreffa ; e he tanto mais repugnante: 
. : . nani , Porque 

226 . Pr. que conforme.a Direito devem os Senhores Jui- 
zes julgar pelas Leys, e naó podem, nem devcm julgar del- 
las; porqüc naó chega a fua jurifdicaó a'/tanto : e affim mal 
podem por inferencias conftituir Ley ,' que expreffamente dif- 
ponha o que.a mefma Ley expreffamente naó difpóem , nem 
ordena, como nem tampouco podem formar fupplemento dcl- 
la ; pois feria julgar da Ley quem deve julgàr.por ella mefma. 

227 Pr. que conforme a Direito o que fe colhe de toda, 
e qualquer Ley , he a obrigagaó de julgar por ella , fem ex- 
ceder do que diípóem e ordena e cíta ,.e;naü outra , hea ra- 
zaó , porque a Ley deve fer cm fi perfeita fobre as coufas que 
podem occorrer naturalmente , e compofta com vozes intel- 
ligiveis ,'boas, e claras , de maneira que todos. os homens 
:à poffaó entender, e reter: . (isi 
r ihn: Doo . "Tanto affim que 

228...Pr. que conforme a Direito as Leys fe devem en- 
tender bem , e direitamente, tomando fempre verdadeira in- 
telligencia dellas por fuas me(mas palavrasa parte mais faá, fcm 
que. fe poffaó cavilàr, nem tampouco abforver com argumen- 
tos, e fübtilezas a füa verdade, que,naó feja com notoria in- 
fracgaó da meíma Ley, e da. me(ma razaó natural. 

229 Pr. e confla da Ley das Cortes de Lamego admit- 
tir para Rey ainda que naó foffe dos defcendentes do Senhor 
Rey D. Affonfo Henriques ; pois difpós, e ordenoua dita Ley 
que a filha primeira na cazaffe com Principe Eftrangeiro, 
mas fim com Portuguez , o qual fe chamiaria Rey logo que 
da Rainha tiveffe filho varaó: 

De fórma quc 

230. Pr. e fe moftra que o marido da filha primeira fe cha- 
maria Rey, fem diftingaó de que foffe Portuguez , on Ef- 
trangeira , a naó fcr. porque a mefma Ley , prevenindo o cafo 
de que os Principes E(trangeiros por maridos das R ainhasfe- 
riaó Reys, o limitou , e.reftringio ao marido. Portuguez , 
: | cxclu- 


excluindo 20 marido Eftrangeito j. iati cómó tal; masfim pri- 
vando.a filha primeira do Reyno por cafar com Eftrangciro; 
pelo que fendo eta , e na6 outra , a difpozigaó- da Ley.'em 
fuas palavras claras, e cafo individuo. do cafamerto , em que 
falla a mefma Ley ,- mal fe póde deduzir por inferencias que 
difponha a. Ley em cafo diverfoi, de que naó fallou , como 
nem tampouco que o-comprehende: a fua razaó , quando naó 
fe trata de fucceder Eftrangeiro no R eyno. 
r radio emos; Quanto. níais que 
2jt «Pr: que a Sentenga embargada no argumento que 
fórma ,. quer colher-por inferencia que fizeraó Rey fem: Ihe: 
conferir toda a poteflade , e regalias , que faó proprias de ta: 
Regia, e Suprema Dignidade , mas fim reftridta fua: Regia 
Poteflade , e. Real Soberania. a que as:Doagoens, e mercésas 
houveffe de fazer fó aos Portuguezes natutaes , e que.em feu 
Rheyno naó pudeffe admittir outro vaffallo; e no cafo de o 
admittir naó o pudéffe:remuierar', ném füzer-Ihe meréés como 
aos Portuguezes naturaes, quando do contrario (aó- infinitos. 
osexemplares ; pois bem cxaminada a Sentenga embargada , 
pelo que efta mefma diz que fe colhe , e deduz por conlequen- 
cia , nifto vem a parar o feu argumehto'; bem que pouco fa- 
tisfeita o intenta esforcar com ás palavras, qne continua: : 
| ' í pe E ." Pois 
.252. Pr. e: cohfta. profeguir a dita Sentenga embargada: 
com as palavras feguintes ib. 1 I 
E como na dita razaó;convem confervar-fe a regencia 
do: Reyno em Reys natutaes  .conio adminiftrar-fe a 
fua. parte por va(lallos Portuguezes ; fe faz evidente: 
: naó fer admiffive] a difparidade do mayor , ou menor 
;»prejuizo confiderado: na:dita Sentenca ; porque a tudo: 
quiz occorrer a dita Ley confervando o Reyno em: 
Principes naturaes, e áadminiftragaó: das fuas partes nos 
feus vaffallos ,. feguindo-fe na fucce(Taó dos Ducados y 
€ fimilhantes Dignidades o mefmo que na fucceffai do- 
Reyno fe.difpós ;' por fe dever porellas regular , comor 
' cómmummente affeveraó os DD. e ter fido efta fem- 
"pre a obfervancia no noffo Reyno. , 
235 . Pr. que.a Sentenga. embargada em a — do: 
I ey- 
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Reyno ; 'e admiuifiracaó da parte por viffallos Portuguezes 
naturaes ;" que pertende deduzi; pela 'razaó da Ley , procede 
(fallando €om a mefma:devidii modeftia ) com pofitiva 'refiften- 
cia.da propria Ley , e com cónhecida injuria da Suprema Po: 
teflade dos Senhores Keys defle Reyno: procede com refiften- 
cia'da Ley , porque efta naó diz'o'que a Sentenca expreffa ; 
é procede*com injuria da Süprema', e Real Poteftade 
mj z Porque 

234 Pr. que'conflando , como confla pela mefma Ley 
das Gortes dc Lamego , que ao Senhor Rey'D. Affonfo Hen- 
riques fizeraó Key! dele Reyno; naó confla quc foffe Rey 
de méyas ;"ifto he , que tivefle o dito Senhot Rey^ regen: 
cia ; € feus vaffallos Portuguezes naturaes'a adminiftracaó da 
parte; que diz a'Sentenga embargada ; .fnas antes pelo con- 
contrario confla tudo; * e Qoam. 

DL ved ees Porquanto * 
255^ Pr. que fer Rcy he o mefmo que fer Vigario de Deos; 
eada hum em feu Reyno', pofto fobre as gentes , para as man- 
ter em jufliga , everdáde, quanto no temporal ; o que fe mo 
fira compridamente.ém duns'maneiras : a primeira efpiritual 
fegundo moftraó os Profetas e os Santos, a quem'deo N: 
Senhor gracà para faber as.coufas inteiramente ,' e fazellas eri; 
tender eafegunda he , fegum natureza affim como mof- 
tràraó os homens fabios que foraó'Conheccdores'das coufas na- 
turalmente , como affim o expóem, c refere a Ley da parti? 
da fobre que coufa'feja: o fer Rey je accrefcenta que o$ Santos 
differaó: Que o Rey he pofto'na terrà emlugar de Deos , pa- 
ra'cumprir à juftica, e dar Cada hum o que he feu. : 

246 Pr. que ao Rey pertencc o Governo do Keyno , pa- 
ra que todos vivaó em paz j 'erinó'prevalcca:a' ivre vontade 
dos homcns , que difcordes huns 'querem valer miais?quc os 
outros, devendo todos abfter-fe de extorquir o alheyo ,, como 
prolibidó por tódós os Direitos ;"e com précifaobrifagaó , 
debaixó de grave culpa; de reftituir ; pot fer cérto.; *e conf- 
tante, que a cadá'hum felhe deve: dar o'que he feu :: e para 
iffo foy conveniente que foffe Key , para que por-elle foffem 
emendados os conhecidos crros , por fer EIR ey Juiz fobre to- 
dós os liomens:do Rejno, como affim fe expreffa.ria Léy, da 
«v Y par- 
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partida; e he:conforme a todo o Direito. j 
.— 237'.Pr. e naó póde entrar em duvida que os Senbores 
AReys defte Reyno nenhum Reyno reconhecem fuperior na 
terra ; de cuja Suprema Poteflade fe nao póde duvidar, como 
'nem tampouco que os Reys podem dar Villa, ou Lugar de 
feu Reyno a quem quizerem , e crear as Dignidades de Da- 
ques, Condes, Marquezes , e outros titulos no feu Reyno, 
fem que haja Ley , que.lhe determine a pe(foa ; nem Ihe pro- 
iba fazer hum para fazer outro, como nem tampouco tem 
prohibicaó de fervir-fe., como todos o tem coftumado , de 
vaffallos Ettrangeiros , que quizeraó fer feus vaffallos nefte 
Reyno, nem para deixar de premiallos:como aos vaffallos 
naturaes Portuguezes com mercés , e Doacoens: e naó ha na 
referida Ley das Cortes de Lamego Capitulo algum , que re- 
flrinja , ou limite.a Poteflade dos Senhores Reys para que 
naó po(fa6 fazer nada difto, como o tem feito , fem embar- 
Eo das chamadas Cortes de Lamego , c fica articulado- . 
í . à : Pelo que 

238 Pr. e fe conclue na0 fer'efte Reyno pcla-Ley das Corz 
tes de Lamepo da regencia em Principes naturaes , e adminif: 
tracaó da.fua parte em vaffallos naturaes Portuguezes j-que por 
converiiencin fuppóem a Sentenca embargada ; como fe o Rey: 
no fora de meyts , e como feos Senhores -Reys, de cuja.Su- 
prema Poteflade , & Real Soberania naó fe-duvida , nem pó: 
dc duvidar, na6 puderaó ter outros vàffallos.mais., 'que -oà 
que naíceffem em Portugal; quando .na6 ha prohibicaó nas 
diras Coftes para os muitos, que em todos os tempos haó 
fervido, e morado" neftes Reynos , vaffallos feus , fem "haver 
nafcido neftes 'Reynos.:* com que fica; detvanecido -quanto à 
Sentencà' embargada pondera com as ditas expreffadas Cortes 
de Lamego: » . Jp ser : 
17239 ^ Pr. que a.Sentenga embargad& pelo mefmo que ex: 
pre(fa *nàs.palavras fupratranferiptas , dizendo : fe faz evidente 
m6 fec admi(fivel «a^ difparidade. de mayor a menor 'prejuizo 
confiderado na Sentenga , que fe deo a favór do Excellenti(fi- 
mo Duque :D. Gabticl'; ultimo poffuidór ; vem a-confeffar a 
difparidade ;' que tao juffamedte'ponderou a Sapientilfima-Sen: 
tenga proferida a favor. do diro -Excellentiffimo Duque-D. s 

, bricl, 


briel , ultimo poffuidór; como confla a fol. 1142: verf: ib: 
As quaes Cortes fó fallaraó dos fucceffores da Coroa , 
e delles para 0s fubditos naó vale o argumento , pela 
differente razaó de damno , e prejuizo , que fe fegui- 
ria a todos os vaffallos com hum.Key Eftrangeiro ;- o 
que fenaó verifica em hum Donatario , que he fujeito 
ao Rey , e Principe fupremo. 

240 Pr. que nifto meímo de confeffar a dita Sentenca em- 
bargada a differente razaó de damno , e prejuizo , fem embar- 
go que diga naó fer attendivel como naó negaa diverfidade da 
razaó , ifto fuperabunda a defvanecer o argumento, que a 
mefíma Sentenga embargada faz com a razaó da Ley ; pois 
nuuca he , nem póde fer a mefma , quando ha diverfidade , e 
della mefma , que he notoria , maíce fer diflina a difpofigaó 
de Direito, ainda quando mais naó houvera. 

Deque : 

241 Pr. efe conclue ficarem inteiramente convencidos 
de infübfentes os argumentos , que a Sentenga embargada 
faz com a Ley das Cortes de Lamego ,-como tambem fica 
convencido o argumento ;: que faz de que na fucceffaó dos 
Ducados , e fumnilhantes Dignidades fe fegue o mefmo ,. que 
e(tá difpofto na fucceffaó do Reyno , porque fe devem regu- 
lar; pois como efte feja hum argumento de Regno ad maiora- 
tum , e-e(te feja hum axioma com tantas fallencias » como af- 
feveraó ,os DD. e fica articulado ; deíde logo fe,vé que "—É€ 
efte argumento com a mefma diflingaó de cafos. ) 

' Eàfim | 

ag Pre fe alitluc tie que entré a Sentenca em- 
bargada , eaque fe.proferio:a favor:do- Excellentilimo Du« 
que D..Gabriel , ultimo poffüidor , no refpe&tivo ás Cortes de 
Lamego, naó ha mais differenga que dizer a que-fe proferio 
a favor do dito Excelléntiffimo Duque D. Gabriel-que fó por 
argumentos, e inférencias fe-allegavaó as'Cortes de Lamego; 
e recopilar a Sentenca Moslcedtia os mefímos p d 
inferencias allegadas. : "x: 

243 Pr. efe. moítra que Mid — € outra em os: 
argumentos ; e inferencias ,-fó fe diftinguem as duas Sentéri-; 
as entre fi, em que;a Sentenga cmbargada fe vale dos.argumen- 
dend 105, 
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tos, e'inferencias , como Ley expreffa das Cortes de Lamego , 
parajulgar , e émis a dada'à favor do Excellentiffimo Du- 
que D. Gabriel, e tirar-Ihe a'authoridade de coufa julgada , 
dizendo que foy dada contra a Ley .das Cortes de Lamego ; 
prova lamentavel ( repetita venia ) da nullidade , e injuftiga 
notoria da Sentenga embargada ,"e prova tambem clara da 
grande juflificagaó , com que procederaó os Sapientiffimos:Mi- 
hiftros ,; que feutenciaraO a favor do dito Excellentiffimo Du- 
que D. Gabriel, ultimo poffuidor, que arregrando-fe- infti- 
tuicaó do Morgado , Eftado , e Cafa de Aveiro , e Á difpofi- 
$30 de Direito, que Ihe conrefpondia , na julgaraó: Lai 
gumentos, e inferencias. 
Quanto mais'que 
244. Pr. que para — Sentenca de nulla , e noto- 
riamente injufta, he precifo indifpenfavelmente que por (ó a inf- 
pecgaó dos autos fe comprove fer taó patente , e notoria a nul- 
lidade , e injuftica notoria, que naó poffà achar-fe conclufaó 
legal, nem circunflancia de fa&o, que deixe lugaralgum &. 
duvida de fua juftificagaó ;, pois com a menor duvida , 'que 
haja, he refolucaó communiffima dos DD. que toda'zinter- 
pretacaó fe deve fazer contra a nullidade a favor da Sentenga , 
por fer regra incontrover(a que naó ha nullidade quado ha du- 
vida, ou difputa; pois qualquer offufcagaó , que haja , he 
por fi (ufficiente a excluir a dita nullidade. 
(0245 Pr. que a Sentenga embargada julga de.nenhum ef. 
feito a Sentenca dada a favor do Excellentiffimo Duque D. Ga- 
briel, como dada nullamente contra as Leys das Cortes de La- 
mego ; cuja nullidade era infanavel , como dada contra Di- 
reito expreffo , e affim fe expreffa na dita Sentenga embargada 
nas palavras fupra tranfcriptas ib. 
A qual fendo proferida a favor do dito Duque D. Ga- 
bricl: : : naó podia produzir o effeito de coufa julgada :: 
e por iffo lhe nao obfta , por naó poder a dita pronun- 
ciagaó fanar huma ta6 evidente nullidade , como a 
naícida dc huma Sentenga dada contra Direito expref- 
fo:::pelo que tudo julraó. de nenhum effeito a dita 
Sentenga dada a favor do dito Duque D. Gabriel, fem 
embargo do que nella nullamente fe julgou. 
V 246 Pr. 


246. Pr. e confla, comoficaarticulado, que.a:Ley , que 
fe diz das Cortes de Lamego , naó he Ley expreffa , qué exclua 
aos Eftrangeiros de fucceder jure fanguinis no viorgado de feus 
afcendentes nefte Reyno. — : nm sail; 
szilfze Lei : ; "Termos:em que: 

/ 247 ^ Pr. econíta da me(ma Ley , que fe diz das Cortes de 
Lamego , naó.ter efta applicacaó alguma , como fica articu- 
lado ; pelo que faltando, com falta , na dita Ley expreffa dif: 
poficaó , que, prohiba ao Eftrangeiro a fucceffaó jure fangui: 
ais nos morgados , de nenhum modo póde a Sentenga embar- 
gada valer-fe das Leys das Cortes de Lamego para julgar por 
nulla a Sentenga dada a favor do Excellentifimo Duque D. 
Gabriel , como dada contra Direito expreffo da dita Ley , que 
naó.feja ( fallando devidamente ) com o fallo fuppofto de at- 
tribuir 4 Ley. expreffa exclufaó , que na6 tem , ou:querendo 
que osargumentos , e inferencias, deque a Sentenga fe reve- 
fle , fejao fupplemento da mefma Ley , exclufivo da fücceffaó 
jure Janguinis nos Eilrangeiros, recebendo a Ley:da meíma 
Sentenga embargada a expreffà difpofigaó , que ella por fi naó 
contom. , i 

eut. : : Quanto mais que 

248 » Pr. que para que huma Sentenga fe poffa dizer nulla; 
como dada contra -Direito expreffo, naó bafta que o Direito 
feja obfícuro , e duvidofo; porque deve efte fer Direito efcri- 
pro de: Ley ; e Conflituigaó , claro, e indubitavel , como a(- 
fim refolvem os DD. ,e fe comprova com a Ord. lib. 5. tit.7 5. 
in principio figurando o cafo de que houveffe Sentenca, em 
que o Juiz julgaffe direitamente que o menor de quatorze an- 
nos podia fazer teftamento , ou outra fimilhante coufa , que 
foffe contta as Ord. , ou contra Direito expreffo , ut ib. 

Ou quando foy dada contra Direito expreffo , affim co- 
mo fe o Juiz julgafse direitamente que o menor dc 14. 
annos podia fazer teftamento , ou podia fer teflimu- 
nha, ou outra coufa fimilhante , que feja contra nof- 
las Ord. , ou contra Direito expreffo. 

249 Pr. que fobre naó conter a Ley das Cortes de Lame- 
£o exprefsa exclufaó do direito de fucceder os E(trangeiros 
nos morgados jure fanguinis , cafo mil vezes negado fc pudef- 
: ' fe 


fe contrabir por argümentos; € inferencids;; nunca podiá a Sen- 
tenga embargada annullar por ellas.a que-fe deo a favor.do Ex- 
cellentiffimo Duque:/D. Gabriel, como dàda contra Direito 
expreffo:, chro , S € *emuito mais;. a 
. i55 :Porque. ) 

250 Pr que IP MIRCHPA Ley áss Cortes de Lamego 
huma Ley naó conhecida no: rnundo:quando fe fundóu a Ca- 
fa de Aveiro, e que publicada níuitos annos depois , quando 
i6 foffe inteiramente falfa ; como alguns.tem dito, ao me- 
nos naó fe póde negar fer taó duvidofa, como difputáda ; que 
he o que. baíla para que fe naó poffa julgar em Tribunal de 
Juftiga por ella a nullidade de huma Seriteica , da paffou em 
coufa julgada. 

Por quanto . 
ajr Pr. que para fer duvidofa a Ley das Cortes de Lame- 
go , quando naó feja inteiramente fala , ( como alguns tem di: 
to) bafla ter prefente naó haver deflas Cortes , como he no- 
torio, inflrumento original , nem ainda copia authentica del- 
las, que nunca tal fe vio, ras fó dous traslados informes » 
Íem data, nem fubfcripgaó ,. produzidos hum pelo (Padre 
Brandaó , e com a expreffaó que faz na parte 5. da Monarchia 
Lufteng no cap.'13. lib. 1o. ; pois elle mefmo entra duvidan- 
do dellas , e affim o diz, para que na6 correffe depois.por cer- 
to 0 que era lomente provavel, ainda em razaó de hiftoria. 

252. Pr. que naó fó as duvidou o Padre Brandaó , como 
fica articalado , mas tambem affeverou que naó fe tinhao ded 
certas ; pois na part. 4. da Monarchia Lufitana lib. 3..cap. 2 
diz per formalia verba , fallando das ditas Cortes de ipei 
0 feguinte , fcilicet , ib. 

Portal como deflas Cortes na8 achámos original, nem 
fundamento firme ; com que as feguraffemos , as naó 
tivemos por certas, como nem ainda temos. 

25; Pr. que a outra copia foy por traslado produzido 
por Caramuel , que affirma ]ho dera hum filho do Senhor D. 
Antonio , filho baftardo do Infante D. Luiz , fem contér mais 
authoridade , nem outra prefümpgaó que 0 fer copia informe 
do que produzio o meímo Brandaó. 

254 Pr. quetodo aquelle inftrumento ; que naó ds 

autho« 
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authoridade ; e requififos; que deve ter 7 fegundo asregras dc 
Direito , naó faz prova algunia em Juizo ;: e muito mais para 
íe venerar como Ley.fundamental do Reyno;. que fe efte o 
foffe ,fe acharia na "Dorre do: Tombo , Alcobaga, ou:Santa 
Cruz , ou em algum Cartorio celehre , aonde exiftem docu- 
qmentos originaes mais autigos.'que o'anno de 1145. ,.em'que fe 
diz fc fizeraó as mencionadas Cortes ; fendo efles exemplares 
de aflumpto de pouca entidade ,. e confideracaó pará hum 
(Reyno , que devia:confervar as Leys de fua fücceffaó para os 
futuros feculos. à i me tne 
8 & ! Quanto mais'que 

255 Pr. que ainda que fe achaffe algum traslado authen- 
tico, e com data, e fübfcripgaó dos que affifliraó, eforma- 
ra6 as ditas Cortes , fempre tinbaó a prefumpcaó de ferem 
falfas , e fabricadas'em tempos pofteriores por aleum impoflor, 
para que nem ainda como hiftoria mereceffe mais fé que a de 
hum traslado fem original, que em Tribunal de Juftica vada 
prova, fem que feja nece(fario expór mais fundamentos que os — ' 
que recopila , e expóem D. Luiz de Salazar contra a dita co- 
pia no Tom. intitulado Gor. da Cafa Farnez. Cap. 11. 

256 Pr. e.he conflante, e cérto que defde que fe deraó 
áluz osreferidos traslados. na8 fó fe'duvidou delles, por na 
fe acharer authenticos , e em devida fórma para que merecef- 
fem f£, e credito , mas tambem fe puzeraó contra a referida 
copia , e traslados das ditas chamadas Cortes , reparos legaes 
de fua falfidade , que fizeraó mayor a duvida da verdade , e 
certeza das ditas Cortes , como manifeftaó as hiftorias. 

257 Pr. que efla mefma falfidade das Cortes fe tem mof 
trado da füucceífaó do Senhor. Rey D. Diniz 4 Coroa Portu- 
gueza, fendo filho'de EIRey D. Affonfo HII, c irmaó de 
EIR ey D. Sancho ; porque fubio ao "Throno logo que falleceo 
feu pay, fem contradigaó , antes o naó podia fer fe houveraó 
taes Cortes de Lamego , aonde cxpreffamente fe manda que , 
morto o Rey fem filhos, fucceda o irmaó, porém que o filho 
defle na6 pofia ter a Coroa fenaó dando-lha os Prelados, e 
mais Povos; oque fe naó verificou com o mencionado Rey 
D. Diniz: argumento que moftra na6 haverem taes Cortes 
na fua idade , como tambem na do Senhor Rey D. Fer- 
nando. Por- 


" i "itr "Porque ^ 
258 Pr. que havendo efte Principe de cafar fua fila uni- 
*€a, e herdeira com quatro Princijes , "Eftrangeiios todos, e 
defpofando-a finalmente com EIRey D. Joa o I. de Caftella, 
fe fizeraó os tratados para fucceder nelle Reyno , fem que fe 
fizefse mengaG das aes. Cortes de Lamego , paza fe difpen- 
farm ; porque naquelle tempo, 'a(fim como nos aritecedentes, 
maó fe conheciaó , nem exiftia a fua difpoficaó de que a filha 
4uccefsora do Reyno naó cafafse com Eftrangeiro , como ja fe 
havia praticado a. refpeito'do keynado do Senhor Rcy D. 
Diniz: bs giotedis 
Porque 
239 Pr que nao tendo efte Monarcha de (ua Augufta 
Conforte Santa Izabel' mais filhos que Dona Conflanga ; e D. 
Affonfo , que Ihe fuccedeo no "Thro^o ,a cafou com D. Fernan- 
do primeiro Rey de Caftella , a cuja'defcendencia fe devolvia 
2 Coroa de Portugal , fe feuirmaó D. Affonfo morrefse fem 
filhos ;. e fendo ella Princéza mais velha que o mefmo irmaó , 
€ difpondo:fe nas afsertas Cortes hum prcvifo contrario ; fe naó 
difpenfou , ou deo a elle alguma providencia , affim como em 
iodos os mais cafamentos , que fe fizeraó das Infantas de Por- 
tugal , que por tantos feculos fe defpofaraó com Principes Ef- 
trangeiros , até o Reynado delRey D. Sebaftiaó , que todos, 
fem exceptuacaó alguma , cafaraó fóra do Reno : argumen- 
to que na6 havia até effe tempo as taes Cortes de Lamego 
porque alias quereriaó tantos Reys Soberanos , e amantiffimos 
dos feus Portuguezes', que fatalmente caducafse a Rteàl fuc- 
cefsaó no proprio fangue , ou privar as fuasfilhas-do 'Throno , 
que lhes competia, fe houvefse no mundo as (onhadas Cortes 
de Lamego. : : E : 
"Tanto affim que 
260 Pr. qué excogitando nas Cortes de Coimbra , no an: 
no de 1385., 0 famofo Joao. das"R.egras, Chanceler Mór dà 
Reyno; todas asrazoens politicas ; e argumentos de Direito 
para repellir de fucceder no Reyno a filha de EIRey D..Fer- 
nando, cafada com D. Joaó o I. de Caftella , nunca argumen- 
tou com a excluzaó da filha do Rey , que cafaffe com Ez 
trangeiro ; que, a exiftirem as taes Cortes . de Lamego ,era ó 
, X maig 
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mais forte argumento para confeguir o. dar-fe a Coroa nas 

:mefmas: Cortes de Coimbra a ElRey D. foaó o1. , como fe- 

Jizmente fe effeduou ; e nem éllas; nem o mefmo Rey diípu- 

zeraó alguma Ley prohibitiva da fucceffaó de Eftraugeiros á 

:Coroa Portugueza , como he conftante das mefmas.Cortes de 

Coimbra , e de todas as noffas hiftorias , das quaes fe vé que 

naó houve Author algü;que até os annos do Senhor Cardeal Rey 

;D. Henrique fallaffe de taes Cortes de Lamego efcrevendo 

4los Reynados, e Cortes , que celebraraó todos os R eys 

de Portugal at aquella idade; e tanto naó as havia, quefe 

exifliffem na6 fe cuidaria em dar providencia a negar a füc- | 

ceílaó do Reyno a Eltrangeiros: | 
1 Loi i " Por quanto | 

;^a26r. Pr. que EIRey D. Joaó o III. confiderou em que 

fe fizeffe Ley para a dita excluzaó , o que fe naó confeguio, 

ipor fua Efpofa a Kainha D. Catharina o defperfuadir, para 

maó impedir o que ja efperava. do cafameuto efectuado de fua 

filha a Infánta Dona Maria com Filippe, depois conhecido — , 

ARey de Efpanha , a quem chamaraó o Prudente : efe hou- 

Nefle taes Cortes de L:amego, aonde taó claramente fe ne- 

ga a fücceffaó da Coroa áfilha. do Rey , que, fendo fuccef: 

fora do Reyno, cafa.com Eftrangeiro ; para que era.necef- 

fario fazer-fe Ley por "D. Joaó:o III. e:declarar efta exclu- 

Za. Pelo que fe colhe com.evidencia que eftas Cortes, quan- 

lo naó fofsem inteiramente falfas;;tem a prefampgaó que o refe» 

arido, traslado fe fabricou muitos: annos depois por algum im- 

poítor para que , como antigo , fe divulgafse ;.'mas com 

A.defgraga ,de Ihe naó:darem alma de as metter. em algum 

Kattorio com evidencias; de papel antigo, para confeguir cre- 

dito, ou opiniaó de fer documento verdadeiro , .por fe achar 

€m algum.deftes Cartorios. 

;a62. ,Pr. que 4e houvéfiem taés Cortes de Lamego naó dif- 

poriaó os.Senhores Reys D. Affonfo IL, e D. Sancho o Il; 

faü proximos-ao tempo em que fe dizem feitas ,05 feus teíta- 

mentos coni as.claufulas de chamar . Coroa indefinitamente 

todos os.füccefsores de. feus filhos ; fem "fazerem alguma de- 

claragaó do confentimento dos Povos , como fe dcclarava nel- 

las; 0 que;naó fizeraó:; porque »muito bem  fabiaó. que M4 

4B 3 eftes 


. ; : eo. 
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eíles füccederem na/Coroa; como hereditatia que.era , na 
Íe dependia dos Povos , que (6 o podiaó tet nos &oude íaó elei- 
t0s os Keys, e nao aquelles a quem fe deo por beneficio .do 
fangue , e rigorofa heranga de pays , filhos ,-enetos in infiniz 
tum. s | 
Sendo que 
26; Pr que tanto fe defconhecia. a exiftencia das. ditas 
Cortes ,que nas de Lisboa de 1641. fe pedio. ao Senhor Rey 
D. foaó o IV. defe difpozigaó para que naó fuccedefiem 
Principes Eftrangeiros nefte Reyno, o que novamente fe re: 
quereo pelas de 1642. pelos Povos, Nobreza, e Eccleziafticos; 
€ a que fatisfez o mefmo Rey , que mandaria. fazer Ley fo- | 
bre. efte ponto da fuccefíaó de füa Coroa; o que era bem ef- [ 
cufado fe as Cortes de Lamego tivefsem exiflencia , ou vali« 
dade. ' t b 
z " Quanto mais que 
- 264. Pr. que para que naO pofsa a Ley das Cortes de La- 
mego, nem ainda como duvidoza , allegar-fe anterior na int 
tituigaó da Cafa de Aveiro, bafla finalmente ver o que diz o *1 
meímo Brandaó no traslado. , que publicou ; e ver tambem 
que be huma fimplez copia fem data , otorgantes, nem tefli- 
munbas , da qual em nenhuma parte do. mundo fe acha 0 ori- 
ginal, nem houve mais traslado, que o que o foy do Prior do 
Crato, que chegou ás máos de Caramuel , e ver tambem que Í 
a Íomente he huma memoria , de .que faltou a noticia em os 
439. annos, que correraó deíde o anno de v142., em que que- 
rem foffem as Cortes , até o anno de 1580.,em que morreo o . 
Senhor.Cardeal Rey D. Henrique, e quenaó fe publicou em 
410. annos; porque fó no anno de 1652. ,.e com repugnancia 
dos Doutos , e amantes da verdade , como aflirmaó muitos , 
A.eftampou o Padre Fr, Antonio Branda6 , e com.a incerte: 
Za que elle mefmo refere, fica articulado , e fe moftrará na fuz 
flentacaó dos prefentes Embargos. 


". 


* Quanto mais que : 
: 265. Pr. que .cafo mil vezes negado fe pudera formar ar- 
gumento com a Ley das Cortes de Lamego , tambem ficava | 
-defvanecido com a ampliffima derogaga6 com que fe fez a Doa- 
1530 , detogando quaefquer Capitulos de Cortes , e foros , cu- 

" ja 


ja Poteflade he innegavel aos Senhores Reys , mayormente: 
quando naó foraó eftabelecidos mediante pecunia , que tal na 
houve , iterum, atque iterum negado que com as ditas Cortes 
de Lamego fe pudeffe fazer argumento, que naó pode: e 
muito menos ; 

Porque 

466 Pr. que nem efla derogacaó de Capitulos de Cortes 
era neceffaria a refpeito das Cortes de Lamego; de que he pro- 
va conveniente a que reulta por confiffaó propria dette Rey- 
no feita em Cortes ; pois nas que fe celebraraó no anno de 
1641: confeffou quea Ley das Cortes deLamego fenaó pra- 
ticou mais que até o tempo dó Senhor Rey D. Fernando I. 
delle nome , e nono Rey dete Reyno, como affim refulta 
do Capitul. 1. do E(tado da Nobreza , que fe acha a fol. 1771. 
dos autos do antecedente litigio ib. : 

E porque é(ta Ley fe naó praticou mais que atéo tem- 
po do Senhor Rey D. Fernando , que foy o nono de(- 
te Reyno, e nas Cortes , que depois fe fizeraó em 
Coimbra pelo:Senlior Rey D. Joa6 o I., fe naó pós 
condigaó alguma , que impedifse cafarem as Infantas 

:. com Eflrangeiros , ou ficarem por efta via impoffibi- 
litadas 4 fuccefsaó do Reyuo. ' ' 

267 Pr. que tanto naó as havia em pratica , que pediraó 
os tres Ellados do Reyno neftas mefmas Cortes que fe fizef- 
fe Ley fobre a füccefsaó do Reyno , para que nünca pudet- 
fe vir a: Principe Eflrangeiro , e que fe incorporafse nas Ord.; 
como confta: do Capitulo 1;e2. da Nobreza, e a refpoftà 
foy que mandaria fazer Ley na fórma que tinha ordenado o 
Senhor Rey D. Joaó o III. com as declaragoens , e mode- 
Tagoens, que parecef convem á confervagaó , e bem commum 
do mefmo Reyno; e pelo refpe&tivo 4 incorporacaó , que af 
fim o mandaria na nova copillacao. , 

268 Pr. naó poder entrar em duvida que o dito Senhor 
DD. Fernando reynou defde o anno de 1367. até o de 1585. ,em 
que falleceo ; como nem tampouco que a Doaca6 da Caía 
de Aveiro foy feita no anno de 1500. , em que havia muitó 
mais de Too. ànnos que fe achavaó extin&tas as Cortes de La- 
mego ; e ito nao íó por propria confiffaó do Reyno feita em 
E Cor- 


8$ 
Cortés ,' mas'também compróvada fua exteníaO , e nàó uzo , 
com cafos contrarios, como foraó haver às Cortes jurado por 
duas vezes a filha primogenita do'dito Sénhor Rey^D. Fer- 
nando por herdeira , e fucceffora-de(te TReyito ; paracáfar em 


Caftella. 


: qu eno: TTermos'em que 

269 Pr. e fe conclue que cafo mil vézes négádo naó fe 
pudeffe duvidar das Cortes. de Lamerpo , ' nunca 'fe neceffita de 
fua derogagaó , como'Ley que deixou'dé fer; hàvia muito 
mais de cem annos , antes da Doacaó da Cafa de Aveiro, de 
que fe naó póde duvidar quando'depois de mais: de outros 140. 
annos affim o confeffou o Reyro enm asreferidas Cortes de 
1641. , como fica articulado. ^ 5. ^7 fW otl muni 

270 Pr. efe conclue tambem'que ainda que por'impoffi- 
vel exiftiffem as Cortes de Lamego de(de'6 anno de'1142: , (e 
' que fem duvida foffem , que naó póde fer ;pelo que /fica arti- 
culado ) nunca com ellas fe póde formar argumento 'contra a 
Sentenga dada a favor do Excellentiffimo Duque D. Gabriel, e 
menos fe póde coritrahirynem applicar em "Tribunal de Juftica, 
para julgar por ella que foy nulla, e notoriamente injufta a 
que fe proferio a favor do dito Excellentiffimo Duque:D. Ga- 
briel, como dada contra a Ley 'das Cortes de '"Lamego ; 'co- 
mo affim ojulga a dita Sentenca embargada com t6: notoria; 
manifefta nullidade , e injuftiga ; como fica articulado. E con- 


er" t'inaando a convencer os mais fündamentos: da Sentenca em- 


bargada , e com os mefmos proteftos, c fem fe defiflir da nulli 
dáde do proceffo ; e ^. nli. jn 


Quanto ao fegundo fundamento. 


an P R. e coníla da Sentenca embargáda que com o 
edu antecedente, em que fefundou, de:que a Sen- 
tenga profetida a favor do Excellentiffimo Duque D. Gabriel 
fora nulla, como dada contra a Ley das Cortes de Lamego, 
paffou a dita Sentenga embargada a contrahir a Ley mental, 
em que fe quer fundar, pelas feguintes palavrasfol. — ib. 
Motivo, pelo qual ; — neceffarioexpreffar a:deci- 
zZao0 
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, co 280 defta duyida ,'fc conformou a:Ley mental como 
que .eftaya eftabelecido nas fundamentaes. delle.,, affir; 
fnando que..fe. devia regular.a fucceffaó ,dos;bens da 
:Coroa entre.feus vaffallos, e naturaes. - d abri 

Efte fundamento porém , fe bem fe repara nelle, ta longe.ef | 

tá de.conduzir 49 intento da Sentenga embargada ; que por 

propria confiffaó, com: o mefmo em que.fe pertende fundar , | 

deícobrc tanto, mais. fua nullidade , € injufliga notoria. 

7272 Pr. e.confla. das palavras fupra: tranfcriptas; que a | 

Sentenéa.entra com o prefuppofto de que a Ley. fundamen- 

tal. das Gortes.de.Lamego- proliibe aos Eftrangeiros'fucceder 

nos morf'ados dé bens da-Coroa faz tambem duas confiffoens; 

huma he confeffar a duvida , e outrà que a Ley mental naó ex- 

preffa fua. decizaó ,.como:confta de fuas palavras , que tomna- 

mos a repetir feilicetz: «s. 710:2 shil : 

: - Motivo ypelo qual , fem fer neceffario expreffar.a. deci; 
zaó defta duvida, fe conformou a Ley mental com o 
que eftava eftabelecido nas fundamentacs delle... 3 

47y. Pt. e corifta pelo contexto da mefmna Ley das.Cor- 

tes dé Lamego , e do mais que fica articulado, fer falfa intei« 

rartente-a fuppofta exclufaó dos Eftrangeiros, tanto a refpei«- 

to de poderem ter bens da'Coroa , como de fucceder nos 

morgados: jure fanguinis : pelo que , fendo a applicagaó da Ley | 

menta] fundada em:o fuppofto , faltando cfle , falta a applica» 


caó. com que a-Sentenga embargada intenta contrahir a Ley * I 
mental ^ coc as I : » ] 
' 274 Pr. econfla da Sapientiffima Sentenca proferida a fas | 


vor do Excellentiffimo Duque D.Gabriel , dizer efta que fó por 
argumentos , e inferencias fe allezara a Ley mental,como con- 
fla a fol. 1146. dos autos appenfos ib. irat: 
E fó por argumentos , e inferencias fe allegaó as Cor- 
tes dé Lamégo ; ea mefmà Ley mental : 
275: Pr: que iffo mefmo confeffa à Sentenca- embarga- 
da; é'ainda confeffa mais ," pois naó f: confeffa'a .duvida; 
màs confeffa tambem que a Ley mental 1ia6 expreffou:a de- 
eifqui? 1-3 e TN $ : in 1 I 


à res "Termos em que 
276 Pr. que na difpofigaó de Direito naó ha prova mais 
: - tele. 


$87 


relevante que a. qiie refülta da propria confiffaó da parte , pois 
fupéra todi-prova5: pelo. que confeffando :a Sentenga: embar- 
gada por hia patte/a duvidas epor-outra que a Ley men- 
tal na contémrexpreffa .decifaó della, fua .confiffaó «he con- 
tra producentem , que prova a grande juflificagaó , com que na 
Sentenga do Excellentiffimo -Duque difseraó aquelles t0 gran: 
des Sapientiffimos;fuizes que-a:Ley mental fe allegava por'ar« 
gumentos , e inferencias :-e prova tambem.que aquella Senten: 
€a dada. a favor: Ho' dito Excellentilimó. Duque D. Gabriel 
foy jufta; e naó contém nullidade aleuma:, mas antes pelo con- 
trario com. fua mefma confifsaó fe provà a nullidade; e injufti- 
ca notoria da Sentenga embargada:: bt 
tne Ji Pois-.. 
277 Pr. € ficaarticuladoj que para que huma Sentenza fe- 
ja notoriamente nulla, como dada. contra Direito exprefso , de- 
ve fer éfte Direito expreffo de Ley , ou Conflituigaó , certo , € 
indubitavel , e como.dizem os DD., Direito eícriptó , que naó 
tenha duvida ,.. nem padcga offufcacaó ,.. e tàó. claro, :e mani 
feíto.como fe fora regra, deDireito claro; eindubitavel. |... 
278; Pr. que coufcfsando , como confefsa , a Sentenga 
embaigada que a Ley mental -nàó contém exprefsa:decizaó da 
duvida, mal póde. contrahir à dita Ley mental para annullar à 
que fe deo a favor. do ExcellentiffimoDuque D. Gabriel , co- 


4 mo dada contra. Direito exprefso , .que na feja:querendo a 


Sentenga embargada;na applicágaó , que faz. da Ley mental; 
que feja Ley exprefsa huma Ley, que a mefma Sentenga em- 
bargada confeísa nao. contér exprefsa decizaó defla duvida : e 
fendo rcpugnante a todo o Direito , que por fimilhante Ley: 
fe pofsa annullar , como dada contra Direito exprefso ,, huma: 
Sentenga , que pafsou em coufa julgada ; defdelogo fe vé que: 
naó póde fubfiftir a Sentenga embargada, cuja nullidade.; e in«; 
juflica notoria he patente , e manifefta, como dada contra ex- 
prcísa Ordenacaó , e contra Direito expref&o ; | poisital fe rc- 
puta na difpoficaó de Direito toda.a Sentenga proferida &on- 
tra outra; que pafsou em coufajulgada. : -. .. 5.5 20? 
279 Pr. econfla da Séritenca embargada.,. que nas;pala«: 
vras fupra tranfcriptas.fuppóem qüe a-Ley-aiental fe confor« 
mou 


mou com as Leys das Cortes de Lamego, fcilicet , ib: 
Se conformou com o que eflava eftabelecido nas fün- 
damentaes.delle , affirmando fe devia regular a fuccef« 
faó dos bens da:Coroa entre feus vaflallos ,. e natu- 
Taes. H - , Warm s. 
Niflo porém Ihe füccede -á Sentenga embargada o que com 
as Cortes de Lamego , pois recopilando:os argümentos , e in- | 
ferencias, os toma por Ley expreffa para:annullar.a que fe 
deo a favor do Excellentifimo Duque D. 'Gabriél ; e iproce- 
de a dita Sentenga embargada:éom taÓ notoria infclicidade , 
que depois de confeffar. que a Ley mental: naó fez expreffa | 
decizaó da duvida, fe vale.dos argumentos , e.inférencias , | 
como fe foraó Direito expreffo, para annullar huma Senten- | 
| c3, que paffou em coufa julgada: e ainda paffa a maiso tra- | 
balho da Sentenga embargadà ; . alicui ais mfi : 
; imiit l Pois 
280 Pr. que reconhecendó muito bem que ifto naó póde 
fer, dá por füppofla a conformidade , e com efte prefüppofto, 
com que aigue, quer aimar à Ley. mental , e que fuppra 
0 argumento a decizaó , de quecarece a mcfma Ley. 
: N Let : - . Mais 
28r Pr. queifto defe conformar háa Ley com outrahe taó | 
facil, como debil o argumento da fua conformidade ; pois to- | 
dos fabem que as Leys pofleriores fe conformaó com todas 
quantas ha no mundo , em quanto na8 contém contraria dif * ] 
| pozigaó entre fi : porém a difficuldade 'eflá em que a confor- 
midade as identifique na difpozicaó decifiva do cafo , que fe 
controverte: iflo he o que a Sentenca embargada quer ; po- 
rém iflo: he o que naó póde fer, por repugnar fe poflaó iden- ! 
tificar eflas duas Leys prefüppondo nas Cortes de Lamego 
a decizaO exclufivà.dos Eftrangeiros communicada i Ley 
mental. ue . ! i 
: ; De fórma que 
282 Pr. que a Sentenga. embargada , com o fuppofto da 
conformidade, quer, como fe vé, tomar portexto a Ley das 
Cortes de Lamego , e por glofa a Ley mental ; e quer que 
fuppra efta o que' ao texto lhe faltou, e ainda quer mais , 
pois quer fazer Ley mental as Cortes de Lamego, attribuin- 
nay do-Ihe 


8 9 
do-lhes décizaó, quéefcripta là fülta ^e quera:Ley men- 
tal feja Cortes de Lamego , na0-(ó affirmando ,. mas-tambem 
decidindo a excluziva dos Eftrangeiros. .: ! i 

: quU: Porém ; 
; 285 Pr. que nada ditto póde fazer a Sentenga: embargas 
da; pois feria julgar das Leys; e na8 por ellas, o que. tem re: 
fiftencia legal, como fica articulado , e he tanta, que o refifte ; 
€ repugna huma ,.e'outra Ley , cuja conformidade-he negati: 
va; porque nem huma , nem outra contém a decizaó , que 
quer (uppor a Sentenga embargada : na6 a contém a Ley men: 
tal ; porque tal naó expreffa, e refulta por propria confiffaó 
da Senténga embargada : e Ihe faltaó as Cortes de Lamego , 
como íe patentea de feu mefmo contexto , e'fica articu- 
lado. : ó tf 

bmi : Low» .w .. Eaffim 

284  Pr..'écóntla qué a Sentenca embargada quer com ar: 
gumentos ; e inferencias animar a. Ley mental para lhe infun- 
dir difpofigaó , que na6 tem ; pois argue prefuppondo a pro- 
hibicaó nas Cortes de Lamego , e na Ley mental prefuppóem. 
tambem affirmar e(la que fe devia regular a fuccefíaó dos bens 
da Coroa entre feus vaffallos, e naturaes: defórma que do 
prefuppofto,, que'faz da prohibicaó nás Cortes de Lamego por 
mayor, e pondo por menor o prefuppofto da affirmativa na 
Ley mental, tira a dita Sentenca embargada por confequen- 

ia a conformidade entre a. Ley das Cortés de Lamego , ea 
mental ; aquella. prohibindo aos E(trangeiros ter bens da Coroa, 
€ efta affirmando que fe devia regular a fucceffaó entre feus: 
vaffallos , e naturaes. : 

285; Pr. que fobre naó fer mais que hum argumento, e 
inferengia , quenaó fahe da esfera de prefumpgaó , que nada pro- 
va, nem conduz para annullar huma Sentenga, que paffou 
em coufa julgada ; ainda prova menos, fefe repara, como: 
he julio , que otal argumento he falfo em todas as fuas par- 
tes: , d 
i Porque 

286 Pr. econfla indubitavelmente;pelo mefmo que fica ar- 
ticulado, que o prefuüppofto , que faz a Sentenga embargada de 


que pela Ley das Cortes de Lamego tem prohibica6 os Eftran- 
: geiros 


«geiros pára terem:bens'da. Córoa;* cujo prefuppofto poem a 
xdita Sentenga por mayor de feu argumento, he fappofto fal: 
fo : termos em que, falfo o argumento na mayor , como im- 
poffivel de fe provar o prefüppofto, que nella fe faz , mal póde 
a Sentenga:embargada: deduzir por verdadeira confequencia a 
conformidade exclufiva de fucceder o Eftrangeiro ; por fer re- 
gra fabida:; e conclufaó certa ,' que de premiffas falfas fenaó 
pode tirar confequencia que verdadeira feja. j ^ 
5287 Pr. quenaó fo claudica o argumento pelo falfo fup: 
poto; que a Sentenca embargada póem por mayor ; mas clau- 
dica tambem na menor , fcilicet, ib. ; c 
Affirnando que fe devia regular a fucceffaó dos bens 

da Coroa entre feus naturaes, e vaffallos. — | : ] 

Pois Ley , que na contém expreffa decizaó exclufiva de-fuc- 
cederem os Eftrangciros , como a mefma Sentenga. embarga- 
da confeffa mal póde affirmar o que na6 decide: de que fe 
conclue fer falía a confequencia, que tira a Sentenca embar: 
gada da conformidade de huma y e outra Ley , na exclufaó dos 
Eftrangeiros, para nao poderem ter bens da Coroa. j 
288 Pr. efe conclue tambem que a conformidade entre 
asduasLeys he huma conformidade negativa , poftas as pre- 
miílas como conrefpondem 4 mefma difpoficaó de huma, € 
outra Ley , fcilicet: à Ley das Cortes de Lamego naó pro- 
hibe aos É(trangeiros ter , nem fücceder nos morgados debens 


da Coroa , como fica demon(trado ; a Ley mental naó con-* 


tém expreífa decizaó da duvida , eefte he hum per te da mef. 
ma Sentenga : de que fe infere por confequencia legitima que 
huma , eoutra Ley fe conformaó;em quanto nem huma , nem 
a outra prohibe aos Eftranzeiros que poffaó ter bens da Coroa ; 
com que he huma conformidade negativa, que convence de 
infübfitente o fundamento da Sentenga embargada, fem que 
nifto haja, nem poffa haver , razaó alguma de duvida. 
- 289 Pr. e confta profeguir a Sentenca embargada dizen- 
do ib. ] 
De cuja difpozigao fe naó póde izentar o Ducado de 
Aveiro , o qual, fuppofto foffe doado ao Duque Mef 
tre D. Jorge em fórma de vinculo para fi, e feus def- 
cendentes perpetuamente , nem por iffo perdeo a natu- 


reza, 


D 


-réza, que fempre:conferva de bén$ da Córoa ,"como 
o Senhor Key D. Manoel determinou na doacáó, em 
que confirmou , e pós em execucaó o que Senhor Rey 
-Doqfoa6 o II. fez no feu teftamento , declarando .ex- 
preffamente a reverfaó para a Coroa , no cafo:de fal: 
"tar defcendenicia do primeiro Donatario; devendo:fe pe- 
la dita caufa regular a fücceffaó defte Ducado pela 
difpozigaó:da Ley mental, no em que naó eftiver ex« 
preffamente difpenfada. - h 
29o Pr. e confta, como fe vé, quea Sentenca embargas 
da confeífa-a reveríaó dos bens da Caía de Aveiro 4 Coroa 
nà falta-de defcendencia do primeiro Donatario ; de que fe 
fegue por confequencía legitima. que até eflar. extin&la toda 
a defcendéncia, os bens naó podem fazer reverfaó á Coroa: 
efla. confequencia- he legitima, provada com a mefma Doagaó; 
e por confiffaó da meíma Sentenga. 3 & 
29: Pt. que de huma em outra confequencia fe fegue 
tambem que fem fe deter a'Sentenga. embargada no decifi- 
vo da Doagaó , como nem tampouco em íua propria con. 
fiffaó, quer que os bens tornem 4 Coroa antes de fe extin- 
guir a defcendencia; de que fefegue a inconfequencia , e 
contradigaó , que em fi contém a Sentenga embargada , como 
he confiderar ao Senhor Procurador da Coroa com reftitui- 
€a6 para excluir hum defcendente na linha. da primogenitu- 
d pen por E(trangeiro , como fe o nafcer em outro Reyno fora 
crime de Leza Mageftade. | 
Mais 
292 . Pr. confeffar a Sentenga embargada chamada toda a 
defcendencia do Senhor Duque Meftre D. Jorge , e confef* 
far tambem areveríaó á Coroa , no cafo de faltar a dita defccn- 
dencia: de que fe fegue que a dira Sentenga embargada , em 1 
excluir delcendente algum da fücceffaG, procede com noto- 
' ria implicagaó , nullidade, e injuftiga ; pois fe oppóem ex 
diametro na6 (ó á Ley expreffa da fundagaó , que he a que 
dáaregra, mas tambem 4 fua propria confiffaó. 
Quanto mais que 
295 Pr. que a Ley das Cortes de Lamego naó prohibe 
que no njorgado de bens da Coroa fuccedaó os deícenden- 


t 


tes 


P 


We. 
stes: chamados nà inflituiga: termos emque fe nab-póde ex- 
cluir defcendente algum ,. porque fcja natural ; ou Eftrangei- 
ro, quando na dita. Ley fe naó falla de fimilbante excluzaó; 
«omo nem,tampouco fe póde excluir pela Ley mental: pois 
quando efla pudera fer a duvidà , naó a decide,em que eftá 
coníe(ía a mefma Sentenca embargada ; de'que fe conclue nao 
gqioder eftar mais izenta a Cafa de Aveiro aífim das Cortes de 
Lamego, .como da Ley mental , para que bum defcendente 
do primeiro Donatario na6 poífa fer excluido de fucceder , 
por haver nafcido fóra de Portugal; pois na6 ha melhor izen- 
€a0 que na6 haver probibigaó de fücceder pela. Ley das Cor» 
tes de Lamego , nem tampouco pela Ley mental : efe con« 
clue tambem que a Sentenga embargada;em quanto diz que de 
fua difpofigaü fenaó pode izentar o Ducado de Aveiro , proce- 
de com o mefmo falfo. fuppofto da exclufaó , que naó ha, co« 
mo fica demonftrado. | 
e ; : De que 

294 Pr. efeconclue tambem que a Sentenga embargada; 
em quanto diz nas palavras fupra tranfcriptas que pela dita cau- 
fa fe deve regular a fucceffaó defte Ducado pela difpofigaó da 
Ley mental no que naó efliver exprefsamente difpenfada , tam- 
pouco as póde contrabir a excluir ao Excellentiffimo Duque 
por Eftrangeiro , na fórma da Ley mental, que naó feja rein- 
cidindo no falfo fuppofto de attribuir á dita Ley mental difpo- 
figaó prohibiriva de fucceder o Eflrangeiro , cuja decizaó na 
fe acha exprefsa , como a mefma Sentenga tem confefsado , e 
fica articulado. 

295 "Pr. econfta da mefma Sentenga embargada que pa- 
ra excluir ao Excellentiffimo Duque, e annullar a Sentenga ; 
que fe proferio no antecedente litigio ;profegue com as pala: 
vras feguintes ib. F 

Pois que na geral revogacaó della fe naó póde compre- 
hender mais a faculdade de füccederem femeas , e tranf- 
verfaes , como foy fempre por eftylo obfervado na in- 
telligencia da dita geral claufula derogatoria, de que 
refulta affirmarem os DD. do noffo R eyno;que trataraó 
em termos cfla queftaó ; naó fe deívanecer pela geral 
derogacaó da Ley mentala prohibigaó ;que os Eftran- 

geiros 


" 


' geiros tem de fuccederem mos bens da Coroa , e he cer-: 
tofem contradidor. — - f i 

296 Pr. que 'a Sentenga embargada nas palavras fupra 
tran(criptas profegue, como fe vé no fuppofto, que faz ,e temos: 
negado ,' de fer prohibido aos Eitrangeiros pela Ley mental 
fuccederem nos bens da Coroa, pelo que naó podendo:a Sen- 
tenga enibargada para prova do fuppoflo valer-fe das Cortes de 
Lamego, nem tampouco da Ley mental , como fica articula- 
do, defde logo fe vé que ceffa inteiramente o argumento , que 
faz , de que na geral difpenfa da Ley mental na fe acha ditpen- 
fado o Eftrangeiro, pois efte argumento he de fuljecto'non fup- 
ponente em quanto fe nao moftra Ley exclufiva dos Eftran- 
geiros ; eo mefmo füccede aos DD. naintelligencia da dero- 
gagaó geral , por ferregra certa em Direito que os DD. em 
fua opiniaó fe devem entender fegundo à authoridade que alle- 
ga: c na: podendo allegar as Cortes de Lamego ; nem a 
Lcy mental ; aquellas , pórque naó contéma prohibicaó ; e 
efla , porque naó contém decizaó: exprefla da duvida ,; como: 
confeffa a Sentenga , a opiniaó dos DD. na intelligencia naó 
póde induzir difpofigaó de que carece a Ley, emque fe pér- 
tendem fundar. js b ok 

Quanto mais que 

297 Pr. que depois das Cortes de Lamego ; e antes , € 
! depois da Ley mental , praticaraó os Senhores Keys dar bens 

"ty Coroa a Eftrangeiros, como fica articulado, de que reful- 
ta huma prova clara, e concludente , que naó Ihes foy prohibi- 
do antes , nem depois da Ley mental , e repugna fe poífa dar 
inteligencia reftridiva fem Ley prohibitiva, e contra o que 
tem praticado os Senhores R eys fem a dita refiriccaó. 

298 Pr. fer ito ta6 certo , que fobre conftar de facto pe- 
las muitas mercés, que em todos ostempos fizeraó os Senho- 
res Reys, fe prova tambem pelo 2. 1. da mefma Ley men- 
tal, em que fe naó annullou, nem revogou mercé alguma , 
fendo tantas as que fe achavaó feitas a Eítrangeiros , e menos 
fe reftringio aos Senhores Reys a poteítade de as poder .fa- 
zer no ucceffivo, pois todo o:contrario diz, e fuppóem a 
meíma Ley, fem que'exclus ao Eftrangeiro , pois quando ef- 
ta pudera fer a duvida,a naó $ d Ley ; como a Senten- 

a gà 


xo. 
ca embargada confeffa , rcconhecendo muito bem que; fuppof 
to na rubrica da mefma Lcy fe falle por relagaó:dc naturaes, 
e valfallos, naó tem forga de.Ley , nem fe póde allegar por 
tal para decizaó da excluzaü , que a Ley na contém , ain- 
da que eftive(fem no corpo della por modo cnunciativo , que 
tampouco'eftaó , o que procede com mayor razaó; 

* Porque* 

299: Pr. que fuppofta a capacidade , quc tem: os Eftran- 
geiros innegavel de fa&o , e de Direito , como: fica articula- 
do, naó havendo Ley que expre(famente 'probiba nem pri- 
ve pofitivamente do direito de fucceder, mal fe pódc em ma- 


teria odioza e correctoria infundir na Ley difpozigaó , quclhe 


falta, e muito menos, : 
; t0. 5^ Porquanto 
300: Pr. que a dita Ley mental foy feita á.fimilhans 
ca da Ley de Caftdlla. 11. tit. 7, lib... 5. nov. recopil., como 
aífim; o affirmaó os DD. do-noflo Reyno , e daquelle; pelo 
que naó eftando pela de Ca(tella excluidos, nem :privados os 
Eftrangeiros de poderem fücceder, como o reconhecc , e con- 
feffa a Sentenga embargada , pelo mefmo fica fendo certo que 
quando duvida pudera haver , ( que tal na6 ha) fempre a in- 
telligencia a devia receber. pela Ley do Reyno vizinho , a 
cuja fimilhanga foy feita, como aífim he communiffima refo- 
lucaó dos DD. 


301 - Pr. que para ficar inteiramente convencida a intelligen: 
cia dos DD. na cxcluzaó dos Eftrangeiros, querendo que dif- 
penfada geralmente, efta geral difpenfa naó aproveite ao Ef- 
trangeiro , bafta ver que a mefma Sentenga embargada con- 
feffà, como fica articulado, que.a Ley mental naó contém 
exprefla decizaó da duvida, pois na6 fendo e(te a que expref-. 
famente exclua aos Eftrangeiros , a intelligencia que os DD. 
querem dar à fua: difpenfa geral para que o Eftrangeiro na6 fe 
entenda difpeníado , he inteligencia de fubjecfo non fupponente; 
pois fem primeiro moftrar que ha Ley excluíiva, c prohibi- 
tiva, fe na6 póde, nem deve dar intellipencia á derogacaó 


, para a reftringir , nem limitar, deixando pela intelligencia pro- 


hibido o cafo, que a Ley difpenfada nao prohibio. 


Quanto mais que "€ 


f pua o Wen à * Além ide que 

302-- Pr. qué'cafo mil vezes negado:que- a^:Ley. mental 

tivelfe, que naó tem , Q-algum que expre(famente prohibiffe 

ter, e'füeceder.os E(lrangéiros nos bens:da Coróa.j nem airi-: 

da nefle cafo, que fempre, e: por: tódo^ fempre; tornamos 

anegar.,.nem ainda aífim (e.podia. fub(ler: o, funddmento da 

Sentenga com a intelligencia dos-DD. a que recorre: 

1 LET ^ , Porque 

3605. Pr. que nenhum dos DD. que (e pertendaó allegat 

tratou a queflaó nos termos do prezente cafo da in(litui- 

a0 da cafa de Aveiro, que'he him éafo qualificado , que 

pelas cireunflancias, de que fe acha reveflido, fe deve regu- 

lar a inteligencia , fem que fe Ihe poffa applicar aque'os DD. 

daó quando fallaó geralmente , fem fe contrahir. a.cáfo indivi- 

duo ; nem tampouco: as circunflancias de que fe achaó revef- 

tidos,. e os di(lingue «dos máis :ou fallaó em cafo diverfo de 

algumas Provizoeus , Alvarás;, Privilegios de Cartas ; pois ain- 

da que ne(les naó feja ba(lante nos cafós em que procedeo a 

geral derogacaó , para que todos os comprehenda derogados; 

com tudo no cafo de Doagaó'a difpenía, e derogagaó géral 

tudo comprebende.. : ^'^ rient a 3 "t 

. 304 Pr. e conflà da mefma inftituigaó , e Doaga6 , com 

que fe.fundou a: Cafà de Aveiro, fer o cafo individuo haver- 

; sc fundado efle morgado no Senhor Duque Me(lre.D.. Jorge 

M vara elle, e toda a fua defcendencia, pois todos, e cada hum 

dos deícendentes tem na mefma fundagaó; e inflituigaó , ' vo- 

caca expreífa , para fuccederem todos; e cada hum dellesém 

feu tempo lugar ; e cafo; fem que polla fazer tránzito da: li- 

nha de Primogenitura para outra linha inferior, como recorihe- 

ce, c confe(fa a mefma Sentenga, e he tambem expre(fa:dif- 

pozigaó, e refolugaó indubitavel de Direito, e fe.acha affim 

julgado. bg 

305 Pr. que efle cafo individuo da fucce(faó no Eflado, 

e Cafa de Aveiro fe acha taó juflificado , e qualificado comó 

mo(lra a mefma inflituigaó , e Doagaó do Senhor Rey D. 

Toa6 o IL. , c Doagaó do Senhor Rey D. Manocl, que con- 

fla a fol. 672. , & fol. 675. verí. do pleito em que litigou a Se- 
nhora D. Maria de Guadalupe. , 1 


[1 


^ 


306 Pr. 


^ --——————"ÓÉP"" 


3o6 'Pr. que a primeira qualidade , e circunftancia com 
que fe acha reveftida à inflituigaó , e fundagaó , he fer feita pe- 
lo Senhor Rey D. Joaó o II. para feu filho:o Senhor Duque 
Meflte D. Jorge, e toda a fua defcendencia para fempre ja- 
mais; deforma que elle mefmo Senhor Duque Meftre hou- 
velfe os ditos bens para fi, e para todos feus herdeiros ,' e fuc- 
ceffores , como confta a fol. 672. ib. «€i 

E quero que elle os haja para fij; e para todos feus her- 
deiros, e fucceffores , que delle deícenderem por linha 
direita , e tranfverfal. Do 

30; Pr. econfta da Doagaó do Senhor Rey D. Manocl, 


que fez a fol. 675. verf. ib. 


Temos porbem, ehe fazemos pura, e irrevogavel 
Doaga6 entre vivos valedoura para todo fempre : :: as 
quaes coufás todas Ihe affim damos para todo fempre , 


paraelle, e todos feus filhos, efilbas, netos, e ne- 


tas , e todos os outros , que delle defcenderem. 

308 Pr. que fimilhantes Doagoens feitas pelos Senhores 
Reys no filho do Rey , para elle, e toda a fua defcendencia , 
naó admittem reftriccaó na fua intelligencia , pois pela diffe- 
renga , que ha de fimilhantes peífoas a outras, tem diftin&a 
regra para fe entender conforme a Direito ; porque com ref 
peito á Dignidade da peffoa, que afaz, e aquem a faz ,"fe 


entendem , e extendem maislargamente que outras. — . 


"Termos em que 
3o9 Pt. ehe lem duvida que defcendente algum fe nao 


póde excluir , que naó feja tirando-he a vocacaó ; que lhe dá . 


a inflituiga , reflringindo efla, e tirando-Ihe a perpetuidade; 
pois fe naó póde verificar para todo fempre na defcendencia , 
ficando defcendente almum excluido de poder fücceder , cuja 
.exclufaó nem fe faz pelas Cortes de Lamego , nem tampouco 
pela Ley mental , com que menos a póde fazer a Sentenca em- 
-bargada com o fundamento , que diz inteligencia dos DD. fo- 
ibre a reftricgaó da difpenfa , e derogagaó geral, e muito me- 
nos, 
i Porque . 
310 Pr. quea Doacaó defla Cafa fe acha qualificada tam- 
bem por fer remuneratoria , e paga de fervicos , como reful- 
ta 


M. 


(r 


b P nt 


£a: expreffamente. da. mefma «Doaca5 b. ---- «5e 
.Fazemos faber que cónfiderando:nós.0 amor;:e.: 

£26 com que EIRey D. Joa6.o-1L.- meuprinio .q 

fanta gloria haja , nos criou.,.e como ; affuniffo,.. «co» 

., mo em todallas coufas nos tra&ou como proprio filho;e 

as mercés ,-e acrefcentameritos:,:que delle récebemos, 
pelo qual fomos em , muita -obrigagaó. de /fitas -coufas 
fempre-conhecermos.. «0 soeben rn 


Xtib: Luesiy estet ; ss ET 
E por fatisfazer-mos a obrigagaó , que. por..todos:eítes 
m reípeitos temos. ier esliscohen fita git 
Et ib. | «tst ; i 
E pelas mercés que delle temos recebidas ,..e pela divi- 
'da , em que eftes Reynos Ihe faó pela maneita em que 
0s governou , e defendeo affim em ]h& adminiftrar. juf- 
tigà, como em todas as outras coufas , - que a bem de- 
ftes noffos Keynos pertenciaó ; pelas: quaes .coufas he 
muita razaó: acrefcentarmos o dito. feu.filho';:e-o 'do- 
tarmos em maneira que a todos parega que fatisfaze- 
' mos a divida , que por refpeito das fobreditas coufas Ihe 


temos. sts cavit 

: ro oss uuw e Eaffm . 

31i. Pr. efe conclue que na6 foy fimplez Doagaó.; mas fimi 
huma Doagaó remuneratoria , e ajuftada: fatisfaga8 ; termos 
Jem que de nenhum modo fe póde confiderar fujeita;á. Ley, 
mental, a qual fó procede na fimplez Doagaó gratuita;prove- 
niente de mera liberalidade , como faó-aquellas , que fe-os Se- 
nhores Reys na. as quizeraó fazer ,naó eraó a iflo obrigados; 
mas naó nas Doagoens remuneratorias. — - i t 
312. Pr. que fendo a difpozicaó da Ley mental nos bens 
em que-procede , limitar , e.reftringir para que com' mais fa- 
cilidade tornem cs.ditos bens á'Coroa ;. fuccede tanto pelo 
contrario nos da inflituigaó da Cafa'de Aveiro , que os Senho- 
res Reys aqualificaraó , feparando os bens de que fe compóem 
para todo fempre , dezejando muito mais a perpetuidade na 
defcendencia do Senhor Duque Meftre D. forge , para fe con- 
fervar a.memoria do Senhor Rey D. Joaó o 1I. na. dita def. 
cendencia; tanto affim que excluiraó os Senhores Reys a re- 
Bb verfaó, 


verb ; e encorporacáó t na ros; 'eni- quantó'tióuveffeuy def. 
 échidemessy "'ordeBatido-que na fáltà /de todos feri 'qiando le 


totae aifcorpofar na :Córoa j como tudo ekpreffamente 
eth vt — ! : 


: "E/affim 

' m: t- que — 'como f dci; a-fundagaó com 
&;petpetuldade para: corifervár'à memori 'do dito Senhor Rey 
na defcendencia , e excluida a reverfaó ; e encorporacaó dos 
bens da Coroa , em quanto houverem deftendentés, claro fi« 
€&'queofenaó- 'pódeexclüir defcehdente -àlgum , 'Que "naó feja 
tirando á inftituicaó a perpetuidade , e/queréndo qué:os bens 
tornem á Coroa antes de acabar-fe a defcendencia , tudo cor 

| notoria contrávencaó-4 mefma inftituicaó ;€ Doscaó. 

$a "Pt? e'confla da mefma Doagaó que para mais fegui- 

ràr a'pérpetuidade ,'& fez o dito Senhor. Rey qualificada das 
mais exuberantes:clauzulas ; como faó'de motu proprio , cer« 
ta. fciencia j livre vontàde , poder real ; e abfoluto , como UT 
ts dito:fol.:675. Verf. péla mefma Dosgió:: e para que naó 

| faltaffe:iem- todo ;"ém etm parte, e foffe fempre firme , e per- 
petua em: quanto hoüveffeni defcendentes.,- foy elatola -ex- 
preffa que o dio Senhor Duque Meftre D. Jorge: pudeffe to- 
mat logó a poffe para fi , e feus defcendentes, € mais ou- 

fra aleuma authoridade.: 

315: :Pr..e cobfta.da mefma Doacaó fer taó gusten | 
para qué na pudeffequebrar em todo;nem em parte, nemem oii Sas | 


tra alg» püiza embargar. ; fefez naó (ó com expreffa derogagaó 
da^Eey* mental , imas tambem derogando ; MC anintllando- tà: 
do quanto püdeffe. fer contrario 4 perpetuidade da dira-Cafi 
na defcendencia , e com taó exuberantes clauzulas , como conf 
ta da: mefma Doagaó di&o fol. 675. verf: ib. 
'^A qual Doacaó Ihe affi fazemos, na6 embzrgando quaet: 
quer Leys, Direitos Civis, ou Canonicos; tioffos, ou 
de noffos Antecéflores ; € fem embargo da Eey meri: 
| til ; e de quaefquer opinioens de DD., foros: y coftiJ 
| & "mies , e Eflatutos , facanbas, Ordenacoens , ! Capitulo& 
| 3 de:Cortes , Cartas , Sentengas $eraes , ou elpeciáes , e 
: detérminagoens qué em contiarió fejaó ; "porque to 
: .dds aqui as havemos Li 'expreffas ; e declaradas, e ef^ | 
à "s pecialmente 


] 
 ———————Á— 


^. 

: ot Becialente: renmncladas ;. pofto qiie em fi haja6 algüa 
»claufula , ou claufulas derogatorias y porque fe efta Doa: 
:gaó em parte, ou em todo, pudefle.quebrar ou ern 
;alguma guiza embargat:».. porque:nós de noffa certa 
'fciencia , motu proprio , livre vontade, poder Real; 
e abfoluto ; révogamos ;caffamos ;:e irritamos , e an« . 
niquilamos, e annüllamos., e queremos que.na0. va: 
]haó., .pofto que aqui naó fejaó-e(criptas , as.quaes nós 
*de:offa'certa fciencia ;: e poder-abfoluto aqui havemos 
por expreffás , e efpecificadas., e mandamos que naó 
hajaó-lugar em efta Doagaó , nem Ihe poffaó empe- 
Cer'em parte , nem em todo; antes queremos:que a dita 
Déóagaó feja firme, e valiofa para/fempre fem nenhunr 
minguámento ,'como dito he. gov? oap spen 

316..^Pr. que nos termos da prefente inftituicaó ;, e Doa- 

.'ga6 qualificada , ereveflida para a fud. perpetuidadeem todos 
05 defcendentes do:'Senhor Duque Mettre D. Jorge , com taó 

; xexuberantes claufulas como della mefma:conftaó , ^naó ha 
nem (e moftrará fa& intelligencia: de Doutor algum; que fe pof 

fa (cguir em Triburial. de fuftica , para limitar , ou reftringir a 
inflituigaó , e Doagaó da Cafa de Aveiro , com a exclu« 
ifa6 de defcendente algum do Senhor Duque: Meftre Dom 
Jorge: i xt a editos: aui 
ah 846i (ANFXM Por quanto: - 

5 £—Á. $tpPr. .e confta da me(ma Doagaó eftar derogada a:Ley 

Amcntal. para que-perpetuamente füccedaó todos os defcenderi- 
:tes do Senhor Duque Meftre: termos emque repugria fe re: 
ivogue a'Ley mental para que todos füccedaó , e querer ex- 
«luir a'eftes mefmos defcendentes com 6 pretexto de que a fei 
refpeito naó efteja derogada a mefma Ley ; quando 'efta fe des 
rogou para füccederem todos fem reflriccaó , nem limitagaó, 
poisunentiuma'tem:a'Doagaó. üt: 35 
& . — ^munn rà». d 2d Quanto maisque 
318:::Pr. naO poder entrar em duvida que a Ley mental fe 
cha: revogada cfpécial, e individuamente', por fer'iccrto ; e 
conflanté: na difpoficaó de Direito , quehe revopacaó ;: c dero- 
gaca6 'cfpecial, :e individua, . fempre qué'os Senhores R.cys 
dizeas quexevogao a5 Leys-de certa fciencih, ou quando ge: 
in ralmente 


D 


salmenté. fe deroga6: as Leys:coni a claufula etiani. fi talia fo: 
rent , ou quando,as Leys revogadas fe haü por expreffas, e 
declaradas, como fe foraó efcriptas : fuccedendo.o mefmo 
quando con(ta da mente do Infituidor, e Doador ,' que efpe- 
Cificamente quiz derogar todas, e quaefquer Leys, cuja men- 
te he tambem e que fe prova quando faz a revogagaó de 
certa fciencia: deforma que conforme a Direito eni todos ef- 
tes cafos , e em qualquer delles na6 fe póde duvidar ficar de- 
rogada efpecialmente em tudo a Ley mental para feia6 poder 
formar della argamento algum. , " 

319. Pr. e confla da mefma IDoagaó , como ficà articu- 
lado, que todas:as referidas clauzulas ,. que juntas; e cada 
huma de perfi conftituem expre(fa, efpecial , e individua de- 
rogagaó, e revogagaó da Ley mental , fe achaó na meíma 
Doagaó.do Senhór Rey Dom. Manoel; e pelo mefmo de fer 
feita nefta fórma' pelo dito Senhor Rey na fe' póde duvidar 
que tem forca de efpecial derogagaó , como affirmaó os DD. 
e fera duvida alguma ,quandohhe feita de certa fciencia, por- 
que affim fica a derogagaó , ainda que feja geral , difpenfan- 
do efpecialmente emi tudo o que contém a Ley mental. 


' : Mais 
-320 «Pr: que náó podendo duvidar-fe-que- a Ley riental 
he exorbitante de Direito , c contraria a elle , ifto (ó bata 
para:que fique efpecialmente derogada efla; ainda que a dero- 
gacaó :feja geral :. po? fer conflante, e certo , que quando 
derogaéaó he de Ley contraria a Direito , bafta qualquer. de- 
rogagaó geral , por fer efta derogagaó favoravel' em quanto 
reduz a couza aos termos do Direitoantigo , e pélo mefmo 
he commíia refolugaó dos DD. que fe deve interpretar lata- 
mente-a derogagaó. : n. 
onn : "4 Quanto maisque - 
321. Pr. que na0 póde entrar:em duvida que. os Senho- 
res Reys podem difpenfar a Ley mental, como nem tampou- 
co que a podem difpenfar, e revogar em todo , od em. parte, 
como affim he expreffo da mefma Ord. lib. 2. di&. tit. 55. 2. 
26.: pelo que fendo a Doagaó delRey Ley , € na6 diftinguin- 
do eíta, como na6 diftinguio , mas antes pelo contrarió cha- 
mou todos-os defcendentes; e:derogando'a Ley mental, co- 
$ mo 


—-——————— — 


Xu 


Aor 
mo derogou , para:que na6 ímpeceffe , nem quebraffe-em cos 
do, nem'em parte; de nenhum modo fe póde fazer diftincgaó 
de cafo algum. 1d Dee ms 
« aul Sy t : . Porque 

322» Pr. que em'todos, eem cada buriefla deropada ; pois 
naó le póde exceptuar cafo;, *que-naó exceptuou: a Doacaó ; 
nem dizer o que ella naó diz ;. por fercérto que o que na6 ef- 
tá expre(fo'in jure fenaó ha de prefumir com füperfticiofasinven: 
Goens: " 

, t inei Mayormente quando 

525 Pr. que fe'o Senhor-Reey Doador houvera querido 
revogar em parte , e naó em todo ,' o bouvera dito:na mef- 
ma Doagaó , e o que naó diffe Sua Mageftade, ninguem o po- 
de dizer ; mayormente quando.nos filbos-dos Reys, e feus 
defcendentes , o eftylo fempre foy revogat a Ley .méntal em 
tudo, efó a naÓ revogavaó no que fe limitava ; e; pelo 'con- 
trarío nas Doacoens dos mais particulares ;- que o eftylo tem 
fido revogar-fe em patte, e por iflo, e fó no que fe-expecifica 
fe entendia revogada, na6 em todo o mais.que fe naó. expe- 
cificou. : , : Des 
: aS Além de que 

324 Pr. naó poder-fe duvidar da total revogacaó , e de- 
rogacaó da Ley mental no cafo;comoefíle,da Doacaó del: 
Rey , ainda que fe naó fizera fümmaria mencaó;havendo-fe to- 
lla por fcripta ; porque a duvida da derogacaó naó tem lugar 
nas Doacoens delRey , como he Ordenagaó expreffa , porque 
a Doacaó delRey he Ley pofterior , e na Ley pofterior naó 
he neceffaria deropacaó «e(pecial, ebafta a geral , fe fofle im- 
mediatamente contraria a primeira. 

, Mais. 

325 Pr. e confla da Doagaó didt. fol. 675. verf. a gemi: 
nagaó de derogacóes , ib. 

? Na6 embargando quaefquer Leys , Direitos Civis, ou 
Canonicos , noffos , ou de noflos antece(fores. 

Et ib. í 

. ^ M Efemembargo da Ley mental, e de quaefquer. opi- 

nioens de DD., foros, coftumes, e eflatutos, faga- 

nhas, Ordenacóes , Capitulos de Cortes." 


Cc Cus 


* yores que os expreffados. 


Cuja.geminzca8 de derogacoens bafta para: revogaras Leys ; 
aindaque tenhaó claufulas efpeciaes derogatorias , as quaes na 
tem a Ley mental, mas antes pelo contrario; como a Ley. men- 
tal naó: prohibe claufulas derogatorias da dita Ley , havendo 
Yieys antigas com claufulas ; fem embargo de Leys; e Direi- 
tos, náó tem lugar a Ley mental; pelo que tendo à Doacaó 
do Senhor Rey D. Manoel tantas ; etaó' geminadas univer- 
fes , e muitas vezesrepetidas, comprehendem todo, e qual: 
quer cafo , fem deixarem lugar de duvida: e he de tanta for- 
ga, evigor a dita geminacaó univerfal, que comprehende naó 
Íó os cafos fimilhantes, mastambem os:deffimilhantés , e ma- 


: Mais 

326 . Pr. fer conflante, ecerto, que para ficar. efpecifica- 
mente derogada a Ley mental bafta a derogacaó geral, quando 
corifla da mente do Senhor Key , que affim o quiz ;' e hc fem 
duvida, que da mente do Senhor Rey confta quando pós clau: 
füla de certa fciencia , como repetidas vezes fe acha poíta va 
JJoagaó da Cafa de-Aveiro , ou quando individualmente de- 
rogou a Ley mental, como com effeito derogou , ouquan- 
do'houve as Leys por expreffas , e declaradas, como na mef- 
rna Doagaó fe declara; pois por eftas claufulas affeveraó os 
DD. que confla da mente de EIRey. 

327 Pr. que pelo mefmo de fer a Doacaó da Cafade Avei- 


ro remuneratoria , tampouco tem , nem póde ter lugar a Le ftt, 


mental, que fó tem lugar nas Doacoens gratuitas, e mera- 
mente liberaes , como fica articulado , e o refolvem os DD., 
motivo porque fendo remuneratoria a Doagaó ; nem ainda a 
derogagaó defla era neceffaria, por fe dever confiderar fora 
da Ley mental, e em fta revogagaó moftraraó os Senhores 
Reysa mayor vontade, que tinhaó de que perpetuamente du- 
raffe na defcendencia , fem excluir defcendentc aleum. 

- 328 Pr. efe conclue que pelo theor da mefma Trftituicaó 
do Senhor Rey D. Joa6 o II., e Doacaó do Senhor Rcy D. 
Manoel, circunftancias de que fe revefte , e exuberantes. ef- 
peciaes claufulas, com que foy feita, de nenhum modo fe po- 
de duvidar que a Cafà de Aveiro eftá fora da Lcy mental , fem 
que fe poffa queftionar , nem tomar conhecimento á vifta dos 
» po- 


— 


| 
| 
! 
J 
Í 


; 


re3 
proteftos feitos pelo Excellentiffimo a iron din 4 it que fé 
na6 tome conhecimento do julgado. 


Porque * 

329 p. e confta da Sentenéa ; qué fe proferio no anno de 
1657. a favor do Senhor Duque D. Raymundo contra'o Mar: 
quez de Porto feguro "a fol. 378. do appenfo 6., que contro- 
vertida à fücceffaó , ed villa'das Doagoens, e fuas clauzulas 
taó exuberantes , fe julpou que os Senhores Keys Doadores 
a inflituiraó tirando-a da Ley mental ib. — . 

"Virando a dita Cafa , e Eftado fora da Ley mental. 

350 Pr. e con(ta dos autos do appenfo: 6. quie.offerecen- 
do o Senhor Marquez Mordomo Mór, 'como A uthor , Libel- 
lo em Juizo coutra os Senhores. Procuradores da: Coroa , e 
Fazenda, para reivendicar da mefma Coroa'a dita Cafa , e Ef- 
tado, foraó Oppoentes o Conde de Figueiró e a Cóndeffa de 
Faro, e o'Senhor D; Pedro de Alenca(tre Inquizidor Geral, 
em cujos autos. foraó dous os pontos , 0.1. Seadita Cafa, e 
Eflado de Aveiro fe podia, ou naó, reivendicar,da Coroa, 
€ e(ta difputa fe controverteo pelo Author, e Oppoentes con- 
trá os Senhores Procuradores Regios conio pohto prejudicial 
20 da fücceffaó, que mal fe podia decidir, naó tendo lugac 
a reivendicagaó ; e prefupofta e(ta, foy o 2. ponto fobre quei 
era o legitimo fuecellor , que devia fucceder , reivetidicando a 
dita Cafa, e E(tado. 

331. Pr. e con(ta pela Sentenca, que nos ditos autos fe pro^ 
ferio em 14. de Marco do anno de 1668. , conter affim mef- 
mo duas partes ; na primeira fe excluhio a confifcacaó , e ex 
cluida eta, determinou a dita Sentenga na fegunda parte a 
fucceffaó para julgar quem éra o legitimo füceffor. 

342 Pr. e confla dos proprios autos que para excluir ao 
dito Senhor D. Pedro de Alenca(tre pertenderaó o Author , e 
mais Oppoentes reflringir , e limitar a derogacaó da Ley men 
tal, e que naó podia aproveitar ao dito Senhor D. Pedro de 
Alenca(tre a difpenfa geral, fendo Clerigo, e que pelo mef- 
mo devia fer excluido. 

333 Pr. e confla dos ditos autos .que efla difputa a fuf: 
tentaraó as partes mutuamente com 0 mayor vigor , e a fi- 
nal pela dita Sentenga fe julgou pertencer a fucceffaó ao di- 

to 


[^ 


- 


to Senhor D. Pedro dé Alcrcáftre; fem que-Ihe ferviffe de 
impedimento o fer Sacerdote; ' por fe achar efta Cafa para fem- 
pre, e para todos os effeitos fóra da Ley mental, querendo 
6s Principes Doadores que ella-fe confervaffe fempré nos def- 
cendentes do-dito Duque , e que affim. (c moftrava. das exu- 
berantiffimas clauzulas com que os bens de que ella compóem 
foraó Doados ,para nunca fe praticar nelles,a difpozigaó da Ley 
mental, como tudo.coníta dos ditos autos ,.e Sentenca , que 
fe acha a fol. 810. ib. : 


Et ib. 


Et ib. 


Et ib. 


E a todos pertende excluir o Procurador da Coroa , di- 
zendo que a dita Cafà eflá incorporada na Coroa para o 
dito Senhor difpor della como for fervido; porque va- 
gou para ella pela Sentenca proferida contra o dito D; 
Raymundo, o quenaó póde ter lugarnos termos das diras 
Doagoens, e clauzulas della :::: da qual fe convence 
que a Cafa, deque fe trata, naó vagou para a Coroa 
pela confifcacaó da Sentenga dada contra o dito D. 
Raymundo. : . 


Mas deve julgar-fe nefle proceffo. a quem' pertencer 
conforme as Doagoens , e fórmma dellas referida. 


E havendo defcendentes do filho Primopenito íe naó 
póde fazer tranzito 4 linha do filho terceiro, por (er con- 
tra Direito , e contra a clauzula da conceffaó , que 
affim o declara, e poros pertenfores defla Caíà o reco- 
nhecerem affim , recorrem a outro fundamento , dizen- 
do que o dito D. Pedro , por fer Sacerdote , fica in- 
habilitado , e conforme a Ley do Reyno na6 pode fü- 
ceder em bens da Coroa, como faó os de que cíta 
Caía fe compóem. 


Mas efta prohibigaó da Ley naó póde obflar ao di- 
reito do dito D. Pedro, por fe achar efta Caía para 
fempre , e para todos os effeitos fóra da Ley mental, 
querendo os Principes Doadores que ella fe confervaf- 
fe fempre nos defcendentes do dito Duque , e affim fe 


mofítra dasexuberantiffimas clauzulas , com que os bens, 
de 


de que ellà fe comp9em' fora8. dádóos parà nunca fe 
praticar nelles a difpozigaó da Ley mental. 
De que 

334 Pr. e fe conclue na6 poder entrar em duvida quea 
dita Cafa eftá para fempre , e para todos os effeitos fóra da 
Ley mental, e que affim fe acha julgado por huma, e outra 
Sentenga , que paffaraó em coufa julgada , fem que haja per- 
dido, nem podido perder feu effeito. pela Sentenga , que fe 
proferio na cauía, em que litigou a Excellentiffima Senhora 
Dona Maria de Guadalupe , porque nefte particular , attendi- 
da a difpozigaó de Direito , ainda ficou mais firme o effeito da 
coufa julgada pelo refpediivo a eftar a dita Cafa fóra da Ley 
mental para fempre , e para todos feus effeitos. 
. Por quanto 

335 Pr. e coníla dos autos do appenfo 7. que para rei- 
vendicar do dito Duque D. Pedro Inquifidor Geral a referida 
Cafa, compareceo em Juizo com o Libello que conftaa fol. 5. 
D. Agoftinho de Alencaftre Marquez de Val de Fuentes, em 
cujos autos foraó Oppoentes a Excellentiffima Senhora Dona 
Maria de Guadalupe , e o Excellentiffimo Duque D. Joaquim 
feu filho, e Reo o dito Duque D. Pedro. . 

336 Pr. e con(ta dos referidos autos, que eftando nos 
termos de fe razoar a final pelas partes , fez o Senhor Procura- 
dor da Coroa huma reprefentagaó a Sua Alteza, que fe acha 
à fol. 541. do mefmo appenfo, expondo que vagando a Cafa pa- 
rà à Coroa pelo crime do Duque D. Raymundo, e contro- 
vertido litigio, fe havia proferido a referida Sentenga em 14. 
de Marco de 1668. , pela qual julgaraó os Juizes que a dita Cafa 
naó vagara para a Coroa, e declararaó por fucceffor ao Duque 
D. Pedro,e que o direito da Coroa fe devia mandar rever por via 
da reflituicaó , difpenfando Sua Alteza, como Regente , ou 
como Rey, quanto houveffe que difpenfar, pelo prejuizo taó 
grande que fe feguia de livrar a dita Caía da confifcacaó em 
quanto houveffem defcendentes , como mais por expreffo re- 
fulta da referida reprefentacaó didt. fol. 541. ib. 

Diz o Procurador da Coroa de voffa Alteza que eftan- 


do a Cafa de Aveiro unida, e incorporada na Coroa - 


pelo deteftavel crime de leza Mageftade ::: foy citado, 
€ de- 


2m 


e demandado ordinariamente pelo Marquez de Gouvea, 
ao qual fe oppuzeraó o Conde de Figueiró, a Con- 


* deffa de Fato , e D. Pedro de Alenca(ire , querendo 


Et ib. 


Et ib. 


Et ib. 


Et ib. 
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cada hum delles moftrar, que ém virtude das Doagoés 
feitas pelos Senhores Reys defte Reyno a dita Caía 
naó podia fer confifcada em quanto houveffe defceu- 
dentes do Duque Meftre. 


Oauvidas humas, e outras razoens depois de largo pro- 
ceflo , em votos de conferencia julgaraó os Juizes, que 
foraó nomeados por commi(fa6 , que a Cafa , de que fe 
trata , na vagara para a Coroa pela dita Sentenga de 
confifcagaó dada contra o Duque D. Raymundo , c 
declararaó por legitimo fucceffor da Cafa a D. Pedro 
de Alencaflre. i 


E conhecendo outro fi por infallivel que a Coroa tem 


direito para de novo fe oppor á dita caufa em quaefquer — * 


termos della por via de reflituigaó. 


Pelo que fendo efla caufa a mais importante, e de mais 
confequencia , e podendo receber emenda pelos Juizes, 
fem alterar os termos de Direito , fe acha obrigado a 
dizer a Voffa Alteza que de juflica deve Voffa Alteza 
mandar que o direito da Coroa de novo fe procure, mo 
'va, e trate , € porque affim o entende por obrigagaó 
de feu officio. . 


P. a Vofla Alteza lhe faga mercé de dar licenga , € 
mandar que elle fe opponba por via de reftituigaó , ou 
pelo melhor modo que de Direito Ihe competir , dif- 
penfando para efte fim no tempo do quadriennio , e em 
quaefquer Leys , Ordenagoens , € eftylos , fe neceffa- 
rio for. 


Pr. que á vifa da dita reprefentacaó , por Sua Alte- 


za fe concedeo ao Senhor Procurador da Coroa a referida li- 
cenga, como confla do Real Decreto didt. fol. 541, ib. 


O Procurador de minha Coroa faga oppozigaó a cíla 
B Ccau- 


caufa na fórma que aponta , para o que hei por de: 
rogadas quafquer Leys, Ordenagoens , e difpozicoens 
de Direito em contrario , fpgetie que dellas aqui fe 
naó faga expreffa mencaó. 

3,8 Pr. que em execucaó dos Decretos de füa Alteza 
por Ácordaü de 17. de Agofílo de 1675. fol. 545. fe mandou 
dar vifta dos autos aos Senhores Procuradores Regios , os 
quaes formaraó íüa oppozicaO dizendo de immodica a Doa: 
$36, excepcionando, e arguindo de nulla a Sentenga do di- 
to anno de 1668. , em quanto por ella fe julgou que a Cafa 
na6 vagara para a Coroa pelo crime do Duque D. Raymun- - 
do, e que naà podia fer confifeada pelo crime de Leza Ma- 
geflade , por effar livre da confifcagaó , o que era notoria nul- 
lidade da dita Sentenga, como dada contra outra Sentenga , 
como foy a da confifcacaó , e refülta das referidas oppozi- 
goens , que fe achaó a fol. 549. & fol. 559. € fignanter a fol. 
553. ib. 
Com tudo fendo citados os Procuradores R.eaes á inf- 
tancia dos parentes do dito Duque , que pertendiaó 
entrar na fucceffaó do Ducado , e Caía de Aveiro , 
fc julgou que pelo crime de Leza Mageflade naó po- 
diaó fer confifcados os bens da Coroa. 

E: ib. 
Pr. que efta Sentenca contém notoria nullidadade , € 
injufliga que nunca póde paffar em coufa julgada , por 
fer contraoutra Sentenga, em que os bens eflavaó julga- 
dos á confifcagaü , e contra a Ley do Reyno , que 
expreffamente manda que os bens da Coroa fejaó pot 
efte crime tornados a fua Alteza, para a: delles o 
que for fua mecé. 

Et ib. 
Pr. que pela dita nullidade , e injuflica , e por fera dita 
Sentenga dada contra Direito expreffo , ainda fem re- 
correr ao beneficio da reflituigaó , podem os Procu- 
radores R.eaes allegar, e deduzir a dita nullidade por 
cxcepcaó in perpetuum. 

339 Pr. e confta dos ditos autos que nelles (e tomou co- 
nhecimento novamente do direito da Coroa deduzido pelos 

Senhores 


Senhores Procuradores della; contra quem excepcionaraó to- 
dos os defcendentes , que litigavaó , a coufa julgada exclufiva 
da confifcagaó , e fe continuou tambem a queftaó de fuccef- 
(a6, e reivendicagaó intentada pelos ditos defcendentes liti- 
gantes contra o Reo o dito Senhor D. Pedro de Alencaftre. 
340 Pr. e confta tambem dos autos do dito appenfo 7. a 
fol. 1701. que no dia 2o. de Outubro do anno de 1679. fe ten- 
tenciou a dita Cafa , e em primeiro lugar fe determinou co- 
mo prejudicial o direito da confifcacaó deduzido pelos Senho- 
res Procuradores Regios , . como coníta da mefma Senten- 
$a ib. : 
O que tudo vifto, e omais dos autos, difpozigao de 
Direito , e o Decreto do dito Senhor, porque foy fer- 
vido mandar que os ditos Procuradores eaes foffem 
admitidos com a dita oppofigaó , e que fe examinaffe, 
e revi(fe a dita Sentenga do proce(fo appeno pronuncia- 
da a favor do dito D. Pedro de Alencaftre contra a Co: 
roa ; e como a generalidade da Ley, que manda que 
os bens doados , e morgado, que fahiraó da Coroa tor- 
nem para ella, fe o poffüidor commetter o crime de Le- 
za Mageftade , porque mereca fer confifcado , he apta 
para comprehender affim os defcendentes do criminofo 
como os tranfverfaes , e convir affim para mais fe ef- 
tabelecer a fidelidade, que os vaífallos devem ao fcu 


Rey, e Senhor natural , naó obfante a clautula am 4 


dita Doagaó, que a dita Cafà naó vague para a Coroa, 
fenaó pela total extinccaó de todos os delcendentes do 
dito Duque Meftre ; porque nelle fe na6 acha expre(fa- 
do que commettendo o pofluidor dito crime pafle a al- 
gom fuccellor , antcs fe infinua requererfe no poffui- 
dor afidelidadc devida. 
Et ib. 
Julgaó nefta parte por provada a oppoficaó recebida dos 
ditos Procuradores Rteaes, e por naó provada a Ex- 
cepcaó de coufà julgada dos ditos Excipientes , e por 
inju&a adita Sentenga, e mandaó que por clla fe naG 
faga obra alguma em nenhum tempo , e que. 0s ditos 
bens fe naó podiaó reivendicar da Coroa pelo dito Reo 
com 


2 


Ex ib. 


feg 


"éom o direito que 'deduzto no'dito procefso ; como 


nem agora o Author, e mais Oppoentes por efse met: 


"mo dircito. . 


Porém vifto-como pelo fcgundo 5: e oitavo: Capitulo 
da dita paz fol. 27. confta ferem-perdoados os delinquen- 
tes, que oforaó com a caufa da guerra , e mandádos. 


"reftituit feus bens, ou afeus herdeiros, a quem de Di- 
' reito pertenceflem, quer os ditos. beus'efliveffem no 


34t 


nhores 


Fifco, ou na Coroa ;:repondo-(e:para ifo os mefmos 
delinquentes rio eftrado em'que (e achavaó antes de de- 
linquir, e asSentengas', € privacoens havendo-fe por 
nenhumas ,. e a Cafa , e Morgado;* dé que'fe trata , 
pertencer à dita Coroa antes da capitulacaó .da paz; 


'aonde fe achava unida;a qual fe celebrou por cauifa da u- 


tilidade publica: julgaó nefta.parte por naó: próvada a 
oppoficaó dos ditos Procuradores:R eaes ; fem obflar a 


'azaó de que.a:dita Doacaó fora irmodica , .e por fer, 


e julgalla como -jülgaó. decente ;:confideradas-as Pef- 
foas dos Senhores Keys Doadores , e do primeiro Do- 
Bátario; e declaraó na6 Ihe competir o direito da dita 


-oppoficaó, por fe:achar dimittido pelo dito Senhor na: 


dita:capitulacaó da paz... os . cav qmes qut m 
: Pr. e confta:.da mefiiz:Seritenea dicto-fol. 1701. que 


decidida, c julgada nefta primeira parte a pertengaó dos Se- 


IProcuradores/R egios:,»puffóu adita Sentenga a determi- 


nar, e'jülgar.na feguida parze della: queftaó da fucceffaó e. 
reivendicacaó- intentada pelo &Aüitbor e Oppcentes;contra o 
Reo o;Senhor Duque .D.: Pedro:::e feus herdeiros' habilita-: 
dos, como:confla:di&o fol..1702: verf. db:-^ 5 conos 


E vifto tambem'como'o:dito Senhor Rey Doador na 


.primeira declatagaó de:fua vontade chamou para a fuc? 


ceflaó deíta Cafa o filho do Duque. :Meftre. mais ve- 


ho  'e fua'defcendencia ;aonde as'femeas tivéraó tam- 


bem vocaga6-éxpreffa/;.:& em: todas :as' mais difpozi-: 


: gGens ::::: porque -para'o:Author provár.a fuainteacaó 


^nà6, bafta nYoftrar fer: vara6;. e defcenderite do Duque 


Meftre-por dinba-mafeilina:.. ferat (que eft nia: Titia: 
Ee di- 


direita :::: a qual qualidade fe :achs na dita Oppoente, 
por eflar na linha direita de Primogenitura :: :: e me- 
nos obfla a oppozicaó do Oppoente D. Joaquim , por 
o dito morgado fer regular, e o preferir fua máy ; co« 
mo mais proxima affim ao Duque Meflre , como ao 
ultimo pofluidor. 1 
Et ib. , 
Pelo que julgaó por naà. provadas as oppozicoens do 
dito D. Joaquim, e do Author o dito D. Agoflinho 
de Alencafire: , e por provada a da: dita Dona Maria 
de Guadalupe, e declaraó queaella pertence a dita Ca- 
fa, e Eflado de Aveiro,naó obflante eflar, e ter domici- 
lio em Caflella, vifto conftar que he natural defle R.ey- 
no; porém naÓ tomará poffe do dito Eflado, e Cafa, 
fem primeiro tornar para elle; € affentar feu. domici- | 
lio com a devida vaífallagem ao dito Senhor; e con- 
denaó aos herdeiros habilitados nos fru&tos da lide con- 
teflada em diante , e Ihe feraó reflituidos todososque * 
eflaó em feque(tro á dita Oppoente. "pe 
odi n : XT . De que 
342. Pr. e fe conclue nab poder eritrar em duvida achar- 
fe julgado: por Sentengà qué a dita Cafa eflá fóra da Ley 
mental para fempre , e para todos os effeitos, e em fua for- | 
ca, e vigor a coufa julgada "efte particular. 
A nob vq es mnismuin : Pois ^ L. 
345 Pr. c he tàmbem fém ;duvida que o ponto. da confif: 
cagaó foy refpe&tivo: á Cafa ;.e;morgado ; que na difpozicaó 
de Direito he humía peífoa ficta 2 juré. reprezentada: ja qual 
na referida Sentenca:do anno de 1668. obteve Sentenca à feu 
favor contra os Senhores Procuradores "Regios, para-ficar li« 
vre da confifcagàó y é naO extin&a, como iücorporada na Real 
Coroa; :que he:a' primeira parte , que fe julgou: na dita Sen- 
tenga do referido anno. ril «o ated ix 
-- 344" Pr. que pela Séntenga, que tambem fica réferida , 
do-anno de 1679. perdeo a Cafa efla liberdade ,' de: na6 po- 
der fer :confifcada, e ficóu fujeita á confifcacaó , declarado af- 
fim ,'€ jülgado pela: dita Sentenga , que :riefta parté julgou pro- 
yada a'Excepgaó dos Senhores Procuradores-Regios; annullan- 
3 do; 


HH 
do , como injufta ,. a do dito anno de 1668., e declaran- 
do que com o fundamento, da liberdade naó fe podia haver 
7eivendicado a Cafa da Coroa pelo dito Senhor Duque D. Pe- 
dro, como nem tampouco fe podia pelo Author , e Oppoen- 
tes. T d : ' umm ob 1. 

i ^ Porém 
. 34$ Pr. que.na-fegunda parte. de eflat a dita Cafa fóra 
da Ley mental;para fempre ; -e para todos os effeitos refpec« 
tivos á fucceeffaó entre os defcendentes chamados »de nenhum 
modo fe póde duvidar que 'a Sentenca do anno de 1668. ficou 
em feu mefmo vigor ,  forca , fem fe annullar , antes;pelo coni« 
trario ficou confirmada a icivendicagaó a favor do dito D. Pe- 

dro Ínquizidor Geral. *. t j 

: Tanto affim que 
. 346. Pr. que o Senhot Procurador-da Coroa, fobreviven: 
do o dito.Senhor Duque D. Pedro, de nenhum modo Ihe po: 
dia tirar a .Cafa pela dita nullidade refpe&tiva á liberdade de 
naó poder fer confifcada: porque ainda que.efte fundamento 
he 0 quee ]he tiron. na dita Sentenca ;;com.tudo fempre fi- 
cou odito Duque 'D.: Pedro fucceffor., como fe lhe tinha 
julgado e com a Cafa , pelo capitulado nas pazes , fem que nin« 
&uem iha: pudeffe-tirar,, a naó.fer por outro Libello de reiven- 
dicacaó ; pofto .:por otro defcendebte do Senhor Duque Mef- 
tre , quelheprecedeffe na linha pela fua vocagaó: e itohe o que 
€ni ternios.fuccedeo; i ( ote ] 

- EA ST Y ex ! ». Porque 
347 ;iPr. que.eltesLibello .reivendicatorio foy o que Ihe 
pós o dito Senbor D. Agoftinho Marquez de Val.de Fuene 
tes, ei. que foraó Oppoentes a Excellentiffma Senhora Dona 
Maria de Guadalupe, e fcu filio o:Senhor. D. Joaquim ; e na 
fegurida:iparte. da Sentenca.:dà dito auno. de 1679. fe julgou 
e(ta:reivéndicacaó afavor.da. dita:Excellentiffima Senhora-:D. 
Maria ; declarando que a ella he pertencia a Cafa , e condenan; 
do aos;herdeiros hàbilitados do,dito Senhor, Duque D. Pedro 
a10$ ftu&os da lide:conteftada ,em diaüte ,.:e que fe |lhe re(ti- 
tuiffem -05 que'eftavaó em fequeftro ; como. mais'por expref 
fo .coníta; da. dità'Sentenga efiez articulado- -. .' " 
Arat exl , * Além de que, ; 
"iR É j4P Pn 


f 


0848 — Pr..e confta. dos'aütos do appenfo 7. que para rei- 

vendicar 4 referida Cafa D. Agoftinho de Alencatre Mar- 

quez de Val de Fuentes do Duque D. Pedro Ingáizidor Ge- 

ral, compareceo em Juizo como Author a propor 0 Libello 

fol. 3. do memo appenfo, e pelo Senhor Procurador da Co- 

roa fe Ihe pertendeo excluir, arguindo de fübrepcaó , e obrep- 

pcaó a Carta de Cámarà ,.e excepcionando *;: qué por naó 

fer natural dete Keyno , e ter feu domicilio em Caftella , 

naó podia legitimar a fua peffoa para litigar; fundado na mef- 

ma Ley mental, como confta a fol. 44. : 

349 Pr. e conía que pelo dito D. Agoftinho fe impug- 

nou.a Excepcaó , refpondendo a fol. 47. até fol. 55. excluin- 

do-a com differentes motivos, entre os quaes o principal foy di- 

zer deíde o verficulo: E quando affim naó fora:que a Ley men- 

tal,ainda que fallava por relagaó dos naturaes , e Vaffallos , 

com tudo naó declarava efla qualidade por preciza para ad- 

quirir bens da Coroa , e quando a declaraffe naó. podia ter 

lugar nefta caufaa fua difpozigaó , por duas razoens :.a primei- 

ra ,por eftar abfolutamente derogada a Ley mental ;e'a fegun- 

da ,porque a Ley ; ou Efatutos , que pfohibe adquirir bens do 

RReyno a E(trangeiros , ceffa ,:e'naó tem lugar quando:pedem 

e procuraó por direito de.fücce(faó os'bens de feus:antepaf: 

fados: ao que accrefcia a circunftancia de quenos ditos E(tatu- | 

tos na6 fe comprehendem as peffoas da familia do: Principe '; 

que tudo fundou de Direito; em cuja confideragaó por: A corda 4 

de 29: de Agofto de 1669. fol. 54. foy repellida a oppozicaó | 
: do Senhor Procurador.da Coroa , e fe maiidou'corfe(fe a cau- 

ia feus termos. 4 € e : 

: : Mais 

350 Pr. que depois do referido tornou a valetfe: da:mef- 

ma exclüziva , € oppozigaó o Senhor Duque D. Pedro-Inqui- 
zidor Geral contra o meímo Marquez 'de Val de:Fuentes , 
de fol. 57: até fol.:60. verf. daquelles autos;a que fe lhe .deo 
refpofta defde fol..38. até fol,.97. repetindo formalmente os 
fundamentos , e authoridades; que fe propuZeraó por fatisfa- 
€a6 ao Senhor Procurador da Ceroa, e-por Acordaó:de 28: 
de Marco de 1676..fe mandou correr a cafa feus.termos ,'e 
dar vifla ás partes , como confta a fol. 146. 
ui 351 Pr. 


1:3 
75$5Y: Prique cofredo'a caufa feus tetmos , e proferida. $ 
final a dita Senténga':de 2o. de Outubro de 1679., que fica re- 
ferida, yieraó.as partes.com Embargos coritra ella  epelo Se 
nhor Procurádor da.Coroa porvia de declaragaó fe articulou 
& fol. 1710; do dito appenfo o feguinte ib. 
: E po: via.de declaragaó:. Provará que na Sentenga ems 

: bargada fe julga o Eftado, e Cafa de.Aveiro á'Oppoen: 
:teDona. Mariá. de Alencaftro, por fer natural, dete 
Reyno, eirmaá do ultifhmo poffuidor , com preferen: 
'cia aos mais litigantes , por eftrar em. melhor linha, & 
naó fer de agnagaó o dito Eftado ; porém na fe decla- 
roü: na dita Séntenga. qué os Oppoentes D. Agofti 
nho, e D. Joaquim , por Eftrangeiros , naó podiaó ter 
intranfia na. fucceffaó. da dita Caía, antes fe tomou 
.conhecimento do direito, de cada hum ;  fendo que 
.para ferem excluidos o mayor fundamento confifle em 
ferem Eftrangeitos , e. como taes naó poderem ter bens 
da Coroa, o que tambem fe deve declarar na dita Sens 
tenca. 

Et ib. : d 
Por quanto: Provará ;; que D. Pedro Agoftinho he 
' nafcido no Reyno de .Caftella , e vaffallo delRey Ca- 
tholico , aonde affite , e nefte keyno tem rendas, ti- 
tulos , e outras Dignidades, e fendo E(trangeiro por 
fua origem , e naícimerito:; na podia pertender bens 
da Coroa nefte Keyno pela repugnancia, que lhe fa- 
: zem as Leys municipaes delle, e na mefma fórma D. 
[ Joaquim , e feus Irmáos faó nafcidos em Caftella, fi- 
Ihos de pay natural daquelle Reyno , incapazes tam- 
bem de terem bens da Coroa em. Portugal, o que af- 
.fim.fe deve declarar quando em tudo fe naó revogue 

a Sentenga. .. 

352. Pr. e confta que no primeiro de Margo de 1681^ 
fe proferio Sobrefentenca , em que foraó regcitados todos os 
Embargos, e fe mandou cumprir a Sentenga embargada , e 
que paffafe pela Chancelaria, e fe entregaffe á parte, como 
affim fe executou. [ ; 

355 ; Pr. que além de todas as referidas Sentengas , ainda 
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ha. out; em que declarando fer limitada a difpenfa da Ley 
mentaleem a nova mercé , que :o.Senhor Rey D. Sebaftiaó 
fez da Capitania de Porto-Seguro , com tudo a refpeito. da 
derogagaó, que contém a Doagaó da Cafà de Aveiro, fe de- 
clarou na dita Sentenga o-meímo que cflava julgado , e 
que poriílo naó Ihe fervio ao: Exccllentiffimo Duqué D. Ga- 
briel de impedimento o fer Eftrangeiro pata fücceder na dita 
Cafa, e Eflado , e moftra^a certidao contra producentem 
junta por.parte do: Excellentifimo Marquez Mordomo Mór 
Embargado a fol; 215. deftes autos ; 9 fignanter. a fol. 217. 
verf: infn. ib. — ' 1 
17554 Se naó póde o Author aproveitar da ampliffima dií- 
penfa,'que a mefma "Ley teve em beneficio dos fuc- 
ceffores da Cafa de Aveiro, em a qual fe eftabeleceo, 
€ fundou a Sentenga , que o mcímo Author confeguio 
para poder fucceder na dita Cafa , fem lhe fervir de 
impedimento o naó fer natural: defle Reyno , o que 
em cafo diverío &c. : ; 

354. Pr. que ifto mefmo reconheceo ,e de plano confcf- 
fou o Senhor Procurador da Coroa na dita caufa , de que tra» 
ta à dita certidaó , concluindo que por:a dita Ley mental 
fer revogada indiftinda , e abfolutamente em todos os feus 
cafos na Doagaó do dito Ducado de Aveiro, naó obítava a 
razaó de Eftrangeiro para a fucceílaó do dito Ducado , co- 
mo mélhor fe vé da certidaó fol. 255..dos memos auto 4 
principaes , &' /ignanter fol."240. verf. ib. im." | 

. E pofto que ao Author , naó obftante fer Eftrangeiro , 
: fe julgaffe a fucceffaó da Cafa de Aveiro , foy pelo 

motivo de fe achar na Doagaó , que della fez o Se- 
nhor Rey D. Manocl , expreffa derogacaó na6 (ó da 
Ley mental, mas de outras quaefquer :::: fcndo na 
mefma inftituigaó abfoluta , e indiftintamente revoga- 
daa Ley mental em todos os feus cafos , c difpofigoés, , 
fem limitagaó , ou reftriccaó , efe acha tambem gene- 
rica revogagaó a todas as Leys , Eftatutos , e foros ; 
effa foy a raza porque Ihe naó fervio de impedimento 
o fcr Eflrangeiro para fucceder na Cafa. 
355^ Pr. que fcndo baftante huma Sentenga alcancada fo- 
: bre 


e 
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bre bens:da. Coroa; 'e inteligencia da-Ley mentàl ; para ria 
forma- della: fe regular fempre a fucceffaó dos ditos bens, por fe 
equiparar- a Sentenca:á difpenfa da mefma Ley , e ter o mefmo 
vigor que a conceffaó , .como he determinado por OrdenagaG 
do noffo Reyno.; e fer-communiffima refolucaó dos DD., ten: 
do-fe julgado repetidas vezés, .como deixamos dito, que pa- 
Ta a fücceffàó do dito Ducado ; e Eftado de Aveiro ,. naó fer- 
ve de impedimento:a'razaó de Eftrangeiro ; por nenhum mo- 
«do fé podia: entrarem duvida fobre iflo.mefmo , mayormen- 
te quando o dito Senhor Procurador da Coroa affim tambem 
o confeffouzna dita caufa, e ter (ido approvado por tantos Se- 
nhores: Juizes , 'como:foraó ós que decidiraó aquellas caufas, 
fervindo-Ihes de-fübflancial fundamento aquella ampliffima re- 
'vogacaó nas Doagoens. do dito Ducado em cujos termos 
cela inteiramente o dito fundamento no prezente cafo. 

LIO. 9D, BOID Q6 XR : Eaffim 
356 : Pr. queá vifla das referidas Sentencas , que conftaó dos 
autos-appenfos; mal. póde :a 'Sentenca .embargada reftringir , 
nem-limitar a derogacaó da Ley mental com o fundamento 
que tonia da inteligencia dos DD. na derogacaó geral iz abf- 
tracfo , (eparando-fe a dita Sentenga embargada em cafo con- 
creto do que fe acha julgado por Sentengas , que .paffaraó 
em coufa julgada, que na feja paffaudo cítas por alto , co- 
To fe taes autos-nàO efliveffem appeníos , nem delles hou- 
veffe noticia no mundo; paffando com total refiflencia de 
Direito:a querer julgar de novo:contra o que ja fe achava jul- 
gado::e he tanta. a infclicidade da Sentenca embargada , que 
fendo taó diffuza ; fe naO acautelou paraannullar.tambem a- 
quellas Sentengas; que paffaraó em coufa julgada. 
*ibs d 33:05 De que 
^ 337 Pr. que nefles autos e nos appenfos , que todos fe 
reputaó por hum mefimo proceffo, fe vé o que a mais eleva- 
da furifprudencia na6 tem atégora conhecido no mundo, co- 
mohe,que em hum mefmo proceffo , ehuns mefmosautos , Á 
vifta de duas Sentengas , em que fejulgou eftar a Cafa de Avei- 
ro fóra da Ley mental parafempre , € para todos os cffei- 
tos ,' por quererem os Principes Doadores quc ella fe confer- 
vaffe fempre nos defcendentes do dito Duque , e.porque er 
: im 
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fim fe moftrava: das exüberantiffimas claufulas ; com.;quie 0$ 
bens de que ella. fe compOem  foraó doádos, para'nunca fe 
graticar-nelles a. difpozicaó da Ley mental, em que ya con- 
formes as mais Sentengas, qué fica referidas; fe poffa agora 
haver proferido huma Sentenga ;como à embargada ,.que-paf- 
fando porcima de todos os proteftos , julga;de movd.o con- 
tratio do que fe achava. julgado. pelas fobtéditas Sentengas:; 
fem fazer mengaó déllas, e fem fe acautelar , declarando-as 
nullas , como declara a que fe deo a favor do Excellentiffimo 
Duque D. Gabriel. ' T dbi v: 
: De quetambem 
358 Pr. que dela multiplicidade de Seutengas "todas -vi- 
vas, fendo contrarias, fe fegue neceffariamente a miais la- 
mentavel confequencia , que o melhor Jurifconfulto" carece- 
tá de vozes, e a deixará ao filencio para ana proferir, por 
fer-certo que ninguem terá valor para dizer que 0s Senhores 
juizes naó viraó os autos , '€ muito ménos a póde ter: para 
dizer que he Jurifprudencia nóva ; pois feria irrogar a mayor , 
injuria a hum taó fupremo Tribunal, cujas decizoens tem a 
mundo todo venerado até o prezénte, deixando para o futu- 
ro com efte taó perhiciozo- exemplar :vincülada à inconfe- 
quencia. : heulut dus : o 
, E affim | 
359. Pr. e fe conclue que á vifla deftes.autos, c appen- 
fos fe naó póde fuftentar de Direito o fundamento da Se 
tenga embargada , como nem tampouco fe póde fuftentar que NN 
" he certo , e fem contradictor o que a dita Sentenga embar- | 
gada diz , pois antes pelo contrario , nos termos do prezente 
cafo , demó(trativamente coníla , fem fahir dos prezentes au- 
tos, que a0 tantos os DD. que o contradizem , que fegu- 
ramente fe póde dizer que a intelligencia dos DD. do Rey- 
no eftà ex diametro contraria , e a fua verdade he taü. certa, 
como inqueflionavel. 
Pois 
360 Pr. que a Sentenca embargada , contra o que affir- 
fna por certo , tem à Sentenga, que fe proferio a favor do di- 
:to Duque D. Raymundo ; porque nella tem a dita Sentenga 
embargada contra fi cinco. Sapientifimos Juizes, o Senhor 
Doutor 
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Doutor D. Rodtigo'dá Cunhájdó Confelho de E(lado de Sua 
Mageftade , .Arcebifpó Metropolitano de'Lisboa , Arcebif* 
po que'foy-de Braga ,. Bifpo:do'Parto, e de Portalégiré.,. In- 
quifidor "Apoftolico do diftri&o:de Lisboa , «e Poreionifta.do: 
Collegio Real de S. Paulo na'Univerfidade:de Coitibra; o 
Doutor.Fernaó Cabral , do Conelho de Sia MageftadejChán- 
celer Mór do Reyno ;' Dezenibargador dó Paco ^e dos Age 
gravos'da Cafa da Süpplicagaó'; o: Doutor: Francifco Leytaó, 
: do Con(clho de Sía-Mageftade,, Dezembargador do. Paco, 
Juiz das Juftificacoens, e do Confelho da Fazenda, Dezem- 
bargador dos Aggravos da Cafa-da Supplicágaó, Juiz do Fi 
co, e confifcagoeds Reaes ; o DOutor Joa6 Sánches de Baen- 
na,do Con(elho de'Sua Mageftade ; -Dezembargador'do Pago, 
Juiz das Juftificacoeris ,, Confelheiro da-Fazenda , :Ptocurador. 
della , Dezembargador dos:A&eravos da Cafa da Süpplica- 
a6 , e Collegial do Collegio.Real dé S.-Paulo na Univetfida- 
de de Coimbra ; o-Doutor Simaó Torrezaó. Coelhó , Inqui- 
fidor Apoltolico do'diftrido-de Lisboa ; Prior da Patochial 
Igrejà de S. Martidho:,. Deputado da Meía da Cruzada, e 
Collegial.do Colle&io:de.S. Pedro iia Univerfidade de 'Coim-, 
bra, comó tudo confla .a fol.i194.-do.dito appenfo 7: 
) : vales 1 'Além de que 
361 Pr. que aSeutenca por-ellés proferida tem a efpecia- 
lidade de fe naó haver publicado fem licenga de Sua Magef- 
i e ide, que ordenou fe he deffe conta primeiro , a qual dita 
; Sentenga.fe mandóu. cuimprir ,' & guardar ,' impondo perpetuo 
filencio a0 Marquez de Porto-Seguro , e feus fucceffores, pe- 
la Sentencà de revita de 11. dez Apgoflo de 1639. próferida 
tambem por Juizes nomeados.pór commiffaó particular de Sua 
Mageftade ; e por votos conformes, de que tambeti fe deo 
conta ao dito Senhor àntes de fe püblicar , «como tudo'coníta 
do referido appenfo 7 de fol..214.'atéfol. 229. ] | 
à 362" Pr. e.conflá. da mefma: Sentenga de révi(ta di&. fol: 
214. , que nella fora6 outros cinco juizes , a faber: o Doutor 
Sebaftiaó Cezar de Menezes, Arcediago da Sé de Lisboa , 
do Confelho de Sua Mágeflade ,. e do Geral do Santo: Officio, 
Inquifidor Apoftolico ; .que foy, do diftri&o de Coimbra, e 
Porcionifta do Collegio JXeal de S: Paulo da mefma Univerfi- 
Gg dade; 


U——-— w-———— ue —m—-—- — X—— - 


fidade; o Doutor Diogo Ozorio de Cáftro; do Coníelho-de 
Sua Mageftade , e do Geral do. Santo Officio; Inquifidor , qué 
foy , Apoftolico do diftricto de. Lisboa, hefoureiro Mór da 
Sé de Lamego ; o Doutor Francifco Cardozo de Torneo , Co- 
nego Doutoral na Sé de Lamego , do Confelho. de Sua Ma. 
geltade ; e do Geral do Santo Officio , Inquifidor Apoftolico , 
que foy do diftrido dé Coimbra, e Evora, e Collegial do 
Collegio de S. Pedro da Univerfidade de Coimbra ..o Dou- 
tor Balthazar Fialho , do Confelho de Sua Mage(tade, Dezem- | 
bargador do Pago, Chanceler, que foy , e Dezembargador. 
dos Aggravos da Caía da Supplicagaó , Lente na Faculdadc 
de Leys, e Collegial do Collegio de S. Paulo da dira-Univer- 
fidade ; o Doutor André Franco, Prior da Parochial de Santia: 
go de Lisboa , Dezembargador da Cafa da.Supplicagaó , Juiz. 
Apoftolico das tres Ordens Militares , € Collegia! do Colle- 

gio Keal das mefmas Ordens na metma Univerfidade. 

363 Pr. e confla tambem que na Séntenga , c.Sobrefen- 

tenga dada favor. do dito Duque D. Pedro Inquifidor. Geral; 
foraó fette.os Juizes , a faber:.o Doutor Luiz Gomes Baíto , 
joa Velho Barreto , o Doutor Martim :Antonio:de Melo; 
o Doutor-Chriftovaó Pinto:de:Pavia, Deputado da Meía da 
Confciercia, "Luiz Fernandes Teixeira, Joaó Lamprea de 
Vargas, Bifpo eleitode Elvas; e o Doutor Langarote Leytaó 
de Noronha. | : : 

364. Pr. e confta que na caufa , em que litigou a Excel". : 
lentiffima Senhora Dona Maria. de Guadalupe , e íeufilho o 
Excellentiffimo Duque D. Joáquim , osfette uizes, que de- 
va6 à Sentenga, € Sobrefentenca , foraó os Dezembargadores 
Antonio Vellez Caldeira; o Doutor Joaó da Rocha de Aze- 
vedo , Dezembargador do Paco ; Francifco da Silva e Sou- 
fa, Corregedor do Civel da Corte; o Doutor |Joa6 Gouvea 
da Rocha ; o Doutor Gonfallo de Meirelles Freire, Dezem- 
bargador dos Ággravos ; Joa Carneiro de Moraes , Dezem- 
bargador do Páco. . 

.-36$ Pr. que na caufado Marquez de Porto-Seguro foraó tres 
Juizes,os Senhores DezébargadoresJozéVaz de Carvalho,Frey 
Sebaftiaó. Pereira de Caftro , Digniffimos Dezembargadores do 
Pago , Francifco Pereira da Cruz , a que fe devem. acummu- 

"dur 
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lat os Serihores Jüizes da revifta, que confirmaraó a dita Sen- 
tenga , e por.todos.o «Meritifimo Doutor Ignacio da'Cofta 
Quintéla , do mefmo Dezembargo do Paco. 

: 366. Pr. enaó póde entrar em duvida que no anteceden- 
telitigio , e na Sentenga , Sobrefentenga , € gráo de revifta , 
que tudo foy a favor do Excellentiffimo Duque D. Gabriel , 
votaraó a feu favor.huns ta6 grandes Miniftros , cuja memoria 
conferva illeza a fua integridade , como todos publicaó , e fo- 
raó os Dezembargadores Manoel: da Cofta Bonicho ; Miguel 
Fernandes de Andrade , Antonio Lopes de Carvalho , Bel. 
chior do -Rego de Andrade, .e Loppo "Tavares ; e na Sobre: 
fentenca votaraó a feu favor feis dos fette Juizes, com a cir- 
cunítancia que tres delles fora6 nomeados de novo , que fo- 
raó o referido Manoel da Cofta Bonicho, e Belchior do R e 
go de Andrade, Loppo'Tavatres, Luiz de Soufa de Feria , 
por fet fallecido o Dezembargador Miguel Fernandes de An- 
drade, e o Doutor.Joaó Cabral de Barros , que por falleci- 
mento de Antonio Lopes de.Carvalho foy nomeado , e vo- 
tou tambem Frey Miguel Barboza:Catneiro , Deputado da 
Mefà da' Confciencia , e.Ordens , que tambem foy nomeado 
por fallecimento do Dezembargador Leonardo de Carvallio 
de Serqueira, e na revilta os Senhores Dezembargadores do 
Pago Antonio Teixeira Alvares , e'Gregorio Pereira Fidal- 
go da Silveira. à 

367' Pr. que fobre ferem tantas as determinagoens , e 
tantos os. DD., que naó admittem: (imilhante réítricgaó na 
ampliffima derogacaó da Ley mental na Caía de Aveiro , 
ainda fe póde accumular o Doutor Francifco Velafco de 
Gouvea na Allegagaó de Diteito, que efcreveo a favor do 
Duque D. Raimundo, e contra o Marquez de Porto-Segu- 
ro no anno de 1657. em que affentou por. fem duvida eftar a 
dita Caía fóra da Ley mental, cuja Allegacaó mereceo ap- 
provagaó dos mayores homens de conhecidas lettas daquelle 
tempo: e quando de mais contradictoresneceffite o fundamen« 
to,que a Sentenga embargada chama fem conttadidor, fe. 
guramente podemos dizer que nunca fe duvidou até agora nef- 
te Keyno da ampliffima difpenfa da Cafa de Aveiro para füc- 
cederem todos os deícendentes do Senhor Duque Meflre. 

Tanta 


ate TTánto affimque 

368 Pr. quenaó duvidando como na6 duvidou ningueui 
nefle Reyno , da juftiga do Duque D. -Raimuüdo ;' porque 
até as peffoas fem letras julgaraó o cafo por fem'duvida j € in- 
digno de fe pórem demanda , dando todos a fucce(fa6 ao di- 
1o Düque D. Raimundo por commüa voz", e acclamagaó ; 
como affim fe expósa Sua Mageftade naquelle tenipo ; &'con- 
fla Jignanter a fol. 220. do appenfo 7:: Ifto em proprios ter» 
mos he o que fuccede no prefente cafo péla juftigadó! Excel- 
lentiffimo Duque de Banhos; porque até.as peffoas-fem le- 
tras clamaó contra a Sentenga embargada , como lie'publicó; 
€ notorio. : "3 . Benito 

369 Pr. ecoma mefma notoriedadé que até os.Senhores 
juizes da prefente caufa fe naó conformaraó todos; porque os 
Meritiffimos Dezembargadores fozé Cardozo Caftello', 'e Pe- 
dro Gongalves Cordeiro fe naó fepararaó do que eftava julga- 
do por Sentenga , que paffou em coufa julgada, votando con- 
tra ella, ea favor do Illuftriffimo e Excellentiffimo :Marquez " 
Mordomo Mór Embargado;o Senhor "Relator Fraricifco de 
Santa Barbara e Moura ,^o Doutor Antonio Velho da Cofia , 
Antonio Coelho de Meirelles , o Doutor Ignacio de Figuei: 
redo , e Luiz Manoel de Pinna.- - : , at. st» 

j7o Pr. que fobre' naó haver Doutor dlgum y^ que nos 
precifos termos da inllituigaó, e Doagaó da Cafa'de. Avei- 
ro tenha efcripto ; formando opiniaó fundada para éxcluir def 
cendente algüm. do Sehor Duque Meftre por 'Eftrangeiro , 
tampouco fe póde allegar para füftentar a Sentenca embar- 
gada o voto do Doutor Francifco Nunes:Cardeal ,* que no 
antecedende litigio vorou a favor do Excelleniiffimo Marquez 
:Mordomo Mór,como nem tampouco o voto do referido Leo- 
nardo de Carvalho , «que na primeira Sentenga foy a favor da 
Excellentiffima Senhora Marqueza Camareira Mór ; pois'a 
inteligencia dos divos dous Miniftros nos feus votoshe muito 
debil fuffragio para-annullar huma Sentenca; que paffou em 
coufa julgada. EU 

" 3 -  Emaisporque 

371 Pr. qued vifta da inftituicaó , e Doacaó "e das cxu- 
berantiffimas claufülas, que contém e'ficaó referidas ; e á 
' vif- 
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vita tambem: das rhuítas Sentencas; e üeterminacoens , e dog 
muitos; DD: Sapientilimos:Juizes , que aflim'o tem entendido; 
€ julgado;; de nenhum modo: podemos: ditos dois: votos for- : 
mat. opiniaó , .que: e poífa fcguir em- Tribunal de Jufliga pa-. 
rà excluir-por Eftrarigeiro hum: defcendente »-Que-occupa a: 
Primogeniturá , e. muito menos fc.podém.feevir.para:dar por 
nulla -à Sentenga', que. fe proferio.a favor do :Duque-D. Ga- 
briel ;;que: paffou' ém-coufa julgada. UmhÓ suns f 

LET 01705 d) seu vui Porque. .: 
57372: :Pr.. ehe femduvida que os Scnhorés J'uizes nao po-: 
dem teguir opiniaó menos Provavel , como nem tampouco- 
podem .feguir.opiniaó provavel, deixando a mais provavel , 
que: nàó feja incidindo nas Própoficneus.;, €; 3; cóndenadas 
pela: Santidade de Innocencio- XI. '€incorrendo na :Excom-- 
muniiaó- Late Seütentie reletvada ao Summo Pontifice. 

i.i (t Aog [ : Deque 

373/^ Pr. que.em Tribunal de Juflica fe nao póde fenten. 
ciar pela 'intelligencia dos. ditos dous Miniftros, exclufiva do 
defcendente por Eflrangeiro ;. pois a mefma naturcza da 'infli- 
tuicaG.J e Doacaó :e exuberantes claufülas , com quc foy fei-. 
tà.j com as Sentengas , e determinagoens ,que ficaó referidas, 
e amultidaó de DD. , que a$ proferiraó ; eftá manifeflando 
que os votos dos.dous Mini(lros naó podeni conflituir opiniaó, 
que na fzja tenue provavel , impoffivel de fe feguir ; nem 
praticar:em Tribunal de Juflica , fem iricidir nas referidas pro-, 
pofigoens condenadas , incorrendo ha excommunhaó Late 
Senrentis refervada a Sua Santidade. 


r 


MIUNPAUSE RN E muito mais porque 
374. Pr. que nao Podendo, como naó póde , pela intel- 
ligencia dos ditos dous Miniftros fer excluido o defcendente 
do Senhor Duque Meftre, por ferEflrangeiro ; muito menos 
fe póde pelo feu voto, ou inteligencia, nem pela intelligén- 
Cia dc outros muitos , cafo negado os houvera , annullar hita 
Sentenca.; que paffou em coufa julgada. j : 
: malt « Porque 
:-075 Pr. quc a intelligencia dos ditos dous Miniflros , ain 
da que de feu di&tame , e voro houveffem: outros , que fe 
nega, nunca poderia fahir.a fua opinia6 dos: termos de - 
. yavel, 


vavel ;, que: fe riaó póde feguir j: nem. ainda:qüe foffe:a: mdis 
provavcl podia fi uffragar-no prezente cafo y:em que fe perten« 
de annullar.:hima Sentenga ;.: que paffou em coufa ;julgada: 5 
| pois para qué efta fe nó poffa:annullar-faperabundava'fer fune: 
dada em opiniaó ;provavel, porinàó poder entrar em queftaó: 
que huma vez: proferidà , e :que:paffou em coufa julgada , h& 
opiniaó: communiffima ;de todos os:DD.;:e fem quethaja conc 
tadi&or, que fempre que-fe dá concluzaó legal ;, ow circunf- 
| tancia.de:fa&o , que poffa deixar lugar á duvida de fua jufti- 
ficagaü , como fica Articulado  ^fe nàó:d& fimilhanite nullida- 
de. sfr MONS, dte ster Gai ai]o tas] caso 
: mxioh |» Quantomais qué 
376 Pri e confta da Ord. lib. 2. tit. 35. Q. 26: infin. que 
2: Ley: mental. foy feita;no. anno de 1434:,.€ como ella:mefma 
diz no prologo. chama:fe mental. por fer. primeiro /feitafegun- 
do a vonfade , c tengaó do Senhor Rey D. fosó o L, a 
qual.em feu tempo: fe. piaticóu' , ainda que »na6 foffe eferipta. 
377 : Pr: e conftapelo que fica articülado; que nos duzentos; 
e mais 'annos;. que .paffaraó defde o Reynádo do Senlior Rey 
D. Affonfo Henriques.;.até que fe'fez .à Ley mental;,"a(fim 
o dito.Senhor Key ,.como todos os mais Senhores feus fuc: 
celforés ,. todos deraó e fizeraó mercés dos bens da iCoroa a 
Eftrangeiros.de titulos, e empregos , e o que mais he; o'Senhor 
Rey D. foa26 o L., fem embargo'de que em feu tempo fc diz 
piaticada , ainda. fem fer efcripta, éxecutou o mefmo;.como  *. 4 
fica demonftrado.. "euo at 
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378. Pr::e fe conclue evidentemente que a Ley mental naó 
contóm mais: difpozigaó. que a de modificar comó ella -ex- 
preffa, a fimilhanga:da: de Caftella, como'afleveraó ^ os DD; 
pois (e compadece mal a prohibigaó j.que-fe lhé quer attri» 
buir pela Sentenga embargada , : quando o meímo Senhor Key 
D. Joaó , que foy o primeito que a praticou; executou 0 con« 
trario , naó fó defde o principio: de. feu:Reynado mas no 
fim-dellej como praticou com Laberto Horques,Alemaó , que 
vindo a.éfle -Reyno pelós ahnos. de: 1429: logo lhe'deo o»di- 
16 Senhor Rey o Caítello de Labar junto a-Monte-Mór ; cori 
termo de dez-legoas :de comprido ires de largo; affirmando 
eru E o di- 


"e 
o dito :Serlhor Rey j' coto fis ardculado;: que'fazia: in 
franquezas , Jeilicet ::Querendo-tpor-embora: 8 noffà-benevos 
lencia e liberalidade em efpecial'acerca--dos-Efftangeiros , co: 
como he:noffo coftume:; 5 5c noc o sme. C085 
379 Pr. e confa defles autos que defde o Reynado. do 
dito Senhor Rey D. Joaó oT., que em füa vida praticou a 
Ley , sté a fündáéáó da Cáfà ,. Eftado: ;'e Duücadó: de 
Avciro jva6 inais de cem annos ;.e naG fó em tempo do dito 
Senhor-Rey D.Joaó:o.L, mas no RReynado de todos;os mais 
Senhores . Reys qué reinaraó defde o citado: anno. de 14342 
em' que foy feita'a' dita Ley-mental, até o SenhorRey D; 
J026 o AIL., que fundou s' dita-Cafa e Effado, fempre fe pras 
ticou o mefmo , dando: ;- e-fazendo' mercis - de: bens.da Co: 
TO3, € empregos aos Eftrangeiros ; como fica articulado ; e 
ifto mefmo fe praticou depois pelo Senhor Rey D. Manocl, 
que fez -f&u Capitaó de Sofalá a D. Sancho de Tobar , Caf- 
felhano , que fe-refügiou a efle Reyno; .e-fez outrás mercés B 
como tamberias fizeraó os mais Senhore$ Reys , que tudo 
fe-fará patente. ts ert, s E dd 
: e De que 


380: Pr..e fe conclue na-ultima evidencia que com a Ley 
mental fe naó. póde formar argumento algum contra a Sen: 
tenga dada à (àvor. do Excellentiffimo Duque D. Gabriel , 
affim pelo que fica articulado e (e acha julgado , como por- 
que a dita Ley na6 annullou Doacaó alguma feita pelos Se- 
nhores-Reys , nem reftringio ; nem pode as fizeffem em o fuccefz 
fivo ; mas antes Thes ficou livre , 'e.illeza-a fia Real faculda- 
de, e foberania para as poder fazer, como aífim 0 reconlie- 
ceo a mefma Ley em fuas. palavras. ' 
5 dis easi : o2 Quanto mais que 

391 "Pr. que a Ley mental, cafo mil. vezes negado rivef- 
fe algum: Capitulo expreffo; prohibindo darem-fe bens da Co- 
roa a Eflrangeiros , nunca pudera fua prohibicaó , como cor- 
rectoria, eflender-fe a prohibir 'para privar do direito de füc- 
ceder Jure fanguinis ;o que he*taó certo a refpeito do Origi- 
nario , que-fe-Ihe naó- póde negar vindo pàra o Reyno , em 
que eftá o Morgado; cuja opiniaO affirmativa hc feguida até 
dos DD., que foraó pela negativa , baftando foffe opinavel pa- 
nut rà 


ra. que nàb- poffa haver nullidáde:notoria-contra a'Seütenéa 
que. feguindo a opiniaó affirmativa -affim. o julgou., e menos 
fe póde, duvidat'em. morgado , em que: faó. chamados 05 da 
Cafa , e Familia, em que nada mais fe tequer. pata fucce- 
der... De del iai 3 
DR 260 cÀKm.de.que (o 
382 Pi. que négado huma e mil vezes haja Ley , que 


prohiba o direito dé-fucceder;,. quando na Ley mental-.hou-: 


vcra , que naó ha; Capitülo expreffo , que: prohibifle fucceder 
o Eftrangeiro; efta Ley, nem efte Capitulo. expreffo nunca 
podia comprehénder aos.Caflelhanos, que naO feja com no- 


iori e manifeflainfraccaó das pazescelebradas entre eftes R.ey-, 


nos. e'os de Caftella em tempo do dito'Senhor Rey D. Joa 
9 1s à "ws : f 

imldpct Por quanto 
535. Pr: e he Capitulo expreffo das pazes celebradas en- 
tre efles Reynos, e os de Caflella noannó de 1452., que 0$ 
Caftelhanos em todos:os pleitos , € caufas , cafos, e coufas, 
que füccederem em adiante ,haó de fer julgados,, como fe Por- 
tuguezes *foflem naturaes , e moradores em eftes Reynos, go- 
gando dos mefmos privilegios € liberdades; Leys; foros, € 
bons coftumes , para ferem julgados: ib. ! NI 
|o Qutro fim ::: queremos qué edi todos. os fechos Ci- 
viles, y Criminiales, queliuvieren los dichos Caftella- 
nos, y que en todos os cafos ,'y cofas que acrecieren 
* daqui adelante, fobre que hayan de fer demandados , ó 
demandadores en eftes nueftros Reynos; € Senhorios, 
*:: OU en otras maneras qualesquier que affim fe hayan 
jufgados , € privilegiados , € hayaó. effas mefmas li- 
bertades , € privilegios, € fean juígados por eflos mef- 
mos Juezes ,' Lejs, eforos, € buenas coftumbres , fa- 
ganhias , que ferian jufgados; e haverian , fi todos fuef- 
fen Portaguezes nueftros naturales ;-e moraffen en ef. 

tos dichos Reynos,, e Senhorios. x, Bhce! 
384 ;Pr.'que nos termos referidos .de gozar os Caftelha- 
nos pelas citadas pazes do anno de 1452. em diante dos rsef- 
inos privilegios , e liberdades que os Portuguezes naturaes :, 
para ferem julgados eq todas as fuas caufas pelas mefmas Leys, 
: j foros, 
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foros,; e'bons coftumes , -facanhas que feriaó julzados, e 
haveriaG, fe todos fofiem Portuguezes: naturaes ; e moradores 
: em eftes Reynos; claro. fica; que nema Ley. mental , nem 
outra. alguma Ley ; quandó a houveffe , que tal.naó. ha , que 
prohiba aos Eftrangeiros de fucceder jure Jünguinis, nunca 
pode .eflender-fe a prohibigaó , ou exclufaó aos Caflelhanos 
Á vifla.do capitulado.nas citadas pazes, cuja authoridade em 
beneficio da caufa publica fupera toda, e qualquer. difpofi- 
gaó. ^ , 2 z : 

385 Pr. queo capitulado nas ditas pazes ficou tag firme, 
€ permanecente , que.em nenhum tempo pode faltar, como 
aflim fe'capitulou , e eflipulou nella, e mais por expreffo 
refulta do. Capitulo nellas inferto , da approvagaó , firmeza, 
e ratificacaó de todos., e cada hum de feus Capitulos feita pe- 
la Mageftade dos ditos Seühores Keys dos dous'Reynos, que: 
pelo refpe&tivo a efle de Portugal fe acha na Torre do "Tom- 
bo, e cohfla da colleccaó dos: dociimentos para as. memo- 
rias do Senhor Rey D. Joa6 o I., e faó fuas palavras for- 
maes as ferruintes ib. TE 
(07 OE lo qual fufo dicho ; & cada cofaparte dello'conteni 

do en los fobreditos Capitulos; e cada uno dellos nos 

el dicho Rey Don Juan de Portugal , e de el Algarve, 

e Sefior' de Ccipta de nueflra cierta fciencia , moto li- 

vre , € de nueftro poderio abíoluto proprio motivo con 

acuerdo , e confejo de todos los fobredichos, como fu« 

fo dicho es , aprovamos , firmamos , retificamos , e 
prometemos , que creeremos , e guardaremos e fare- 

mos tener , e guardar e cumplir bien, fiel, leal , e 
verdaderamente fin ninguna arte , né engano , eloha- 
veremos por firme , rato , e grato para fiempre ja más, 

e queremos 3 otorgamos , € prometemos por nos, e 

por nueftros herederos, e füceffores , que por tiempo 

: fueren, e por los dichos nueftros Reynos ,' e feftorios 
tierras, partidos, lugares, gentes , fubditos dellos, e 

de cada uno dellos , que guardaremos , ternemos , cum« 
pliremos , faremos tener, cumplir, guardar bien, fiel , 
leal , verdaderamente a dicha paz , e amiftade , c to- 
das las otras cofüs , e cada una dellas, que enel dicho 
Ii trata 
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trato fe'contiene fegun ;:€ por Ia forma e manera ,' que 
neflos. fobredichos Capitulos vá declarado, € que no 
hiremos nin faremos contra-la dicha paz , nin amiftad, 
nin conia las cofas que nefte trato fean , e feran ,;con- 
tenidas, nin contra cofa alguna dellas, nin mandare: 
mos nin cohfentiremos :dejando , ni permitiendo de- 
mandar:las dichas cofas , ni de cada una dellas por nos 
ni-por-otros en Juizio , ni:fuera del por alguna razon ; 
cofa, ó manera que fea afim paffada, como prefente; 
ó fatura de qualquier marera que: fata aqui .ó. pudief 
fe ó pueda por.diante de derecho , ni defecho directa- 
mente , Ó nó dire&tamente en publico , ni en efcon- 
dido agora , nin en algum tiempo; ni por razon de 
fifina, ni difenfion, que aya ena Iglezia de Dios, lo 
qual él nó quiera, ni otro fin por caufa , ó razon de al- 
guns perfona , ó perfonas qualquer, ó qualefquer de 
qualquer Ley eftado ó condicion que fca fo la:pena fa- 
20 dicha. 
Et ib. 
à La qual pena pagada ó no pagada prometemos , que- 
remos , e otorgamos que la dicha paz e concordia, e 
10dasas outras cofase cada una dellas que defuzo , e 
'de yufo fon e:feran contenidas , eflen , Curen , queden , 
e feanfirmes, eflantes , e vallederas para fiempre ja mas 
fin ninguna corrupcionjni cótradicion, ni violacion, ni in- ^w / 
fraccionalguna, e para fazer tener , guardar , e cumplir 
todas las cofas'fuzo dichas , e «cada una dellas obliga- 
mosanós, e a todos nueftros herederos fucceffores , 
e todos nueflros bienes havidos e por haver muebles , 
e de raiz, e femovientes afi reales como fifcales , e pa- 
trimoniales , e otros qualefquer , en qualquer manera 
que fean vulgarmente nombrados , e que nósayamos , 
e nos pertenefcam afi como Rey , e como fifco ó en 
otra manera qualquier. 
"Et ib. | 
E ;prometemos por firme , folemne , e perfecta eftipu- 
Tacion ; e obligacion por nós, e por nueftros herede- 
ros, e fübceflores, Reynos, tierras, partidas, gen- 
: tes, 
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/:85 fübditos.; evagalos ; e naturales; e por cada uno 
e ellosen perfona del dicho fü embaxador , e fuficien- 
2 procurador:por el , e en fa nombre para eflo avien- 
*e , fuficiente e efpecial poder, ea nos los dichos No- 
"aros publicos aynfo efcriptos , afi. como a publicas 
perfonas eftipuldhtes acceptantes eftipulacion por el di- 
cho Rey de Caftilla , e por fus heredores ,.e fubceffo- 
res , Reynos., tierras, feüorios , partidas , gentes , füb- 
"ditos, vagalos;, e naturales dellos,*e de cada uno del- 
los , e por todos los otros, e cada uno dellos ,.a quien 
llo prefente pertenence ; ó pode, ó podera pertenecer 
adelante , en qualquier manera, de tener , guardar cum- 
plir , obfervar, e fazer guardar, tener , cumplir obfer- 
var, a todo nueftro leal cumplido , perfe&o e verda- 
dero poder bien, fiel , leal , verdaderamente , real- 
mente e con efe&o fin árte, e fin engaáo e fin ningu- 
na afecion fraude , e fimulagaó e fefante toda a caufa 
"Mim de fecho como de Derecho dc qualquier natura, 
zondicion , e vigor qualidad , miflerio pafada, pre- 
fente. ó futura , que acrefca ,. ou acrefcer pueda aun- 
que por entendimiento de los homes nó pudeffe fer 
penfada ni cuidada , ni comprehendida quelo embargar 
pudieffe todos os Capitulos füzo incorporados , e que 
adelante feran contenidas e cada una cofa e parte delos 
*€ todo lo otro que nefta carta e infltumiento es conteni- 
do e cada cofa , e parte dello en todo e por todo fegun 
€ por la forma , e manera que en ellas e cada huma 
"dellas fe contiene para fiempre ja más , e de nó fazer 
^ni it, ni venir ,ni dar favor, dando faciendo, ó man- 
dando obrando para hir , ni venir paffar contra ellas ni 
contra cofa alguna ; ni parte dellas nos ni otro por nós 
ni por otro , ni por otra enterpuefla perfona, ni per- 
fonas, defecho, ni de Derecho en publico ni efcon- 
dido,.en Juifio, ni fuera de el callada ni expreffamiente 
agora , ni en'algun tiempo del mundo::: e incurramos:: 
:& affim en la.pena de perjuro. 


"ara fiempre ja mas quede fea , e efle firme effable, e 
rato 
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xato-e valledero perpetuamente: para: fiempre ja mas ef- 
:te dicho contra&o e 'inftrumento e todos los Capitu- 
lós:e cofas.é cada parte: e.cada una dellas ,, que en el 
:etah, e feran contenidas, e nós e nueflrós herederos 
e fübceffores:, eyrios, tierras, e feforios partidos, 
gentes, fubditos , vacallos , náturales dellos e de cada 
uno dellos ; todavia para:iempre ja mas feamos, e que- 
demos tenudos obligados. a guardar, tener, e cum- 
plit e obfervar tengamos ,. cumplamos, e guardemos, 
-cumplamos, e'obíervemos, em todo e por todo , e 
en cada parte , articulo , e cofas delo a buena feé , fin 
mal engano realmente ; e con efeito como de fuzo di- 
cho es fin violacion ,. fraccion , .contradicion, ni con- ' 
rompimiento ó deminuigaó algua. 

Ec ib. - : É amid: v 
E renunciamos expreffamenté é efpecialmente toda ac- 

'cion e Derecho Canonico e Civil eícripto e no ef- 
cripto oficio e beneficio privilegio derecho. efpecial 
como general; fuero, eftilo, ufo , coflumbre , e efpecial 
beneficio", e privilegio, ó privilegios , ó derechos 
communes , efpeciàles que pertenengem a los Reys 
afi como Reys, 'ó a(i como fifcos ó en otra manera 

: qualquer que a rios pertenefca ó pueda pertenencer , ó 

* de que nós o nueftros herederos c.fübceffores nos pu- 
damos ó pudie(lemos aproveichar Ó ajudar, en qual. «, 
quier manera, los quales beneficios , privilegio à privil- 
legios , fuero, ó faffafias, uzosó coftumbres havemos 

| aqui*por expreffos , e cfpecialmente nombrados, e nos 

l havemos dellos; e de cada uno dellos por zerteficados 

] bien afi como fe aqui de palavraa palavra fueffem pue- 
flos , e efpccificados, e nos afi lo renunciamos e ab- 

, rogamos e derogzamos , em quanto eftoatane e effo 
meímo renunciamos toda via efpecial commun 6 ge- 
neral que nos pertenefca, ó pueda pertenecer'em qual- 
quer. manera de. querelar , ó denunciar , ó demandar , 

ó poner, ó contradicir cn Juizio , fuera de el, ni ir 
por otra qualquer manera c via que fea , à fer pueda , 
coutra la dicha paz e amiftade fin remiffion , refutacion, 

renun- 
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renunciacion , quitacion'y" € cólicordia , fécho, e fex 
"hos, fobre todas las cofas fuzo dichas , -e cada una 
dellas , ni contra Jas cofas fobredichas , e cada una-del- 
las que nefte infttumento fon , eferan contenidás, e ré: 
nunciamos effo mifmo las Leys, e Derechos em que 
diz que las Léys e Derechos prohibitivas: no puedem 
fer renunciados. : 
: 25 s De que 
: 386 Pr. é fe conclue' que com a Ley mental. fe/naó pó- 
de formar argumento algüm para annullat^a Sentenca que fé 
deo a favor do Excellentiffimo Duque Dom Gabriel, que na6 
fcja com notoria ; e manifefta infraccaó de todos os Direitos; 
por naó poder eritrar'em duvidv', com o meímo que fica arti 
culado, que todos clamaó pela-clara juftiga do Excellentiffi- 
mo Duque, e clama por todos, e mais que todos, o Real 
Sangué do Senhor Rey Tüftituidor, ao ver que em (eu pro- 
prio Reyno, onde fundou efta Caía para feu filho; e todos 
feus defceridentés; fe profere huma taó naó efperada Senten- 
$4, qué exclue a'hum defcendente do Senhor. Rey Inflitui: 
dor da méfma Cafà, que párá elle , e todos os mais defcen: 
dentes fundou. , IA : eu 
337 Pr. efe conclue tambem fer taó ju(tificado efte cla- 
Thor, que ninguem no rürido'o: póde duvidar quarido a.mef- 
ma razaó natural do fangue de pay a'filho e(lá didiando 
que à vontade do pay com o (filho e feus defcendentes fe.cf 
terideo em (eu beneficio a tüido aquillo à que pode alcángat 
feu Real poder. t 


Quanto ao quario fundamento. 


388 P R. é confla da mefma Sentenga embargada tó: 

3 mar efta por fundamento a. Léy ; que fe chama 
jurada, do Senhor Rey D. Manoel do anno dé 1499.; porém 
antes de entrar a convencer a applicacáó que della faz, he pre» 
Jiminar indifpenfavel prefuppor as. palavras formaes da Ley. ; 
por fer impoffive] de outro. modo vir em pleno conhecimen- 
to da fua difpozicaó , e tanto. mais impoffivel , que fe lhe 
Kk pof- 


poffa dar d, devida intéligencim. . — iet 
. 389 Pr. que nos cinco livros da Ord. do Keyno fe iia6 
ancha incorporada , como dos mefimos coníta , termos em qué 
fe faz tambem indifpenfavel buícar a dita Ley aié encontrat 
com feu original , ou copia delle conforme em todo , e em pu- 
blica fórma , que.a copia venha com feu original para que fe 
lbe poffa dar a devida £&. TES 
390 - Pr. que efta copia tirada do feu original fe naó acha 
neftes autos, nem nos appeníos:; pois fómente vemos.nelles 
€ figuanter a fol..1216. do appenfo 5., huma copia, ou traf- 
lado de.humas confirmagoens, em que vem inferta a confir 
magaó do Senhor Rey D. Sebaftiaó , em, que confirmou ou- 
tta nella inferta ,. que fem:duvida he aque cita;a Sentenca 
embargada do Senhor Rey D. Manoel..do referido. auno dc 
1499. ; 3 
€ Pr. econfta das refmas confirniacoens dict. fol. 1216; 
até fol; 1227., quie por virtude, de Real Provizaó foraó tira- 
das do livro das confirmagoens , que fe dcha na Torre do Tom- 
bo; de fórma que fe naó póde duvidar, que as confirmagoens 
di&. fol. 1216. do citado appenfo 5. fcjaÓ conformes com o 
livro das confirmagoens , que he o feu original. 
: Pu 3er csl amd Porém 
393 Pr. que as confitmacoens naó faó. inftrumento origi- 
nal de algum inftrumento inferto. nellas ; pois como in(erto 
fuppoem neceffariamente que o inferto tem tambem o feu ori- 
ginal, e:muito mais quando o inferto he. de huma que fe diz 
feita por outro Rey ,a qual heo original , com quem deve fer 
conforme toda a copia onde quer que fe ache , ou bem in- 
ferta ou feparada. . , 
393^ Pr. que confeffando de boa fé depois de proferida a 
Sentenga embargada achamos a copia da Ley que fez o Senhoc 
Rey D. Manoel no referido anno de 1499. tirada de feu ori- 
gina] na Torre do Tombo no mago 2. gaveta. 1j. pelo Pa- 
dre D. Antonio Caetano de Souza , que a eftampou no 'To- 
mo 2. das provas da Hiftoria Genealogica da Cafa Real Por- 
tugueza lib. 4. a fol. 598. até fol. 401. ib. 
: Declaragoens delRey D. Manoel de como fe havia de 
governar efte Reyno de Portugal depois que o. Prin- 
à cipe 


| 13 D 
cipe feu: filho ; que herdava Caftella » füccedeffe na. 
quelles R'eynós: o óriginal eftá na "Torre". do. "Tombo 
no. mago ,2.: gaveta 13. donde o tiramos.. 

394 .Pr. que conferida a copia do original , que eflam- 
:pou o-dito Padre. D. Antonio Caetano deSouza, com a co- 
pia da confirmagaó ;. que fe achá ino referido "ppenlo didt. 
fol. 1216. hetanta a diverfidade , que ha de huma a otra , C0- 
mo refultade fuamefma infpecgaó. — : 

: : Pois 

395, Pr. que as palavras com qüe cómeca a Ley do Se- 
nlior Rey D: Manocl , eomo con(ia da copia , que cílam- 
pou o dito Padre D. António Caetatió de Souza, (aó ds fe- 
guintes dl&o fol. 398.ib. — . 1 

Doni. Mahoel por Grada dé Deos Rey de Portugal; 
€ dos Algarves daquem € dalem. Mar em África Se- 
nbor de.Guiné: Aquántos efta.&offa Carta. virem fazc- 
imos fabér que confiderando nós como a noffo Senor 
asprouvé qué o Principe D. Miguel meu foire todos 
muito àmado ; e preZado filio fer herdeiro.de Caf- 
.tella , e de Léon, e dé Arádam, ede Granada , e 
de outros muitos Senhorios &c. E afi eomo. agora he 
'herdeiro daquelles R éyros é deftes noffos de Portugal 
€ dos Algarvés afi quando a noflo Serilior. aprouver 
de os herdar todos ferá key delles todos. e por iffo he 
muita razaG que afi como defla maneira. efles key- 
nos feraó juntos que fé dé forrna como fe poffaó regec 
€ governar eftés noffos Reyhos como. corpre a fer- 
vico de Deos e noffo ; € do diio Principe meu fillio € 
dos outros herdeiros. que depois delle vierem € bem 
defles ditos noflo Reynos , e 0 mais fem eícandolo 
delles que fer poder, e porque a ririucipal coufà que 
para iffó he neceffaria hé que o dito Principé ineu fi- 
lho e os que depois delle vierem governem as coufas 
defles R eynos por Officiaes naturaes. delles , € que a 
elles todallas coufas delles encomendem ; e nom a 
Eftrangeiros que. nom íabem os coftumes da terra nem 
fe pódem tambem eonformar com os outros naturaes 
delles porém confiderarido rodo acordamos de por ds 
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noffa carta ordenar, e declarar a maneira que fe em 
todellas coufas deles Reynos tenha aí em vida do 
dito Principe meu filho. como de:todollos outros her- 
deiros, e fucceffores' que depos eile vierem , e delle 
defcenderem que eftes Keynos rodos juutamente her- 
darem e queremos e nos pras que eíta noffa carta ea 
determinacaó que por ella fazemos com todo o nella con- 
theudo tenha foría e vigor de Ley afi como fe fof- 
fe feita em. Cortes em maueira que efles ditos uoffos | 
Reynos poffaó. gouvir do privilegio: que lhe por ella 
outorgamos para fempre para que eftaudo juntos com | 
os de Caftella fcjaó fempre regidos e goveruados e as 
coufas delles amiuiftradas na maneira feguinre. - ^ | 
396 Pr. e con(la da copia da coufirmacaó di&. fol. i216. 
do apperio 5. que a Ley que fe diz do Senhor Rey Dom | 
Manoel interta naquella confirmagaó , naó diz o mefmo , pois 
entra com diílinta narrativd ut ib. 2 ] | 
Dom Manoel por Graga de Deos Rey de Portugal . | 
e dos Algarves daquem e dalem Mar em Africa Se- | 
nhor de Guiné &c. A quantos efta noffa carra. virem 
fazemos fabér que concirando nós como por nolo Se- 
nhor quer que foffemos Reys deftes R eynos e toda boa 
"governanga e confervacaó delles ó amor mais obriga- 
dos que a outra coufa e na6 ta0 fomente para em nof- 
fos dids'ferem por nós bem governados e regidos , mas 
ainda para os tempos que depois vierem leixar immor- 
1 tal ordem que fejaó niffo confervados e mantheudos e 
dez hy pelo muito amor que fempre tivemos' e remos 
a0s grandes fidalgós , e povo de noflos Keynos que 
nos muito acrefcenta os dezejos para a todos procu- 
rarmos quanto em nós for todo bom govcrno e foce- 
90 defcanfo c mercé e affim porque feja mais azo de fe 
delles fervirem os R eys que de nós vierem porque fen. 
do conhecidos fempre recebaó e lhe fejaó feitas mui- 
tas honras e mercés , como de nós , e de noflos ante- 
ceffores receberaó pelos affinados fervicos que com 
muita lealdade a nós , e aos Reys deftes Reynos fem- 
pre coftumaraó fazer vendo nós como a noffo Senhorc 


aprou- 
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aprouve que o Principe" D. Miguel meu fobre todos 
muito amado e prezado filho fendo herdeiro deftes nof 
fos R.eynos e Senhorios o foffe ifo meímo de todos os 
Reynos e Senhorios dos muito Altos e muito Excellen- 
tes, e muito Poderofos Principes EIRey e a Rainha 
de Caflella &c. meus pays e viz-avos e como viudo-os 
'à herdàr por noffos fallecimentos há de fer Rey de to- 
dos elles juntos e vendo iffo mefmo como a principal 
' coufa que cumpre ao bom regimento e confervacaó e 
bem delles'ditos noffos Reynos e na menos ao fer- 
vigo do, Principe meu filho e dos que depois delle vic- 
rem afihé que todallas coufas fejaó éncomendadas a 
officiaes naturaes delles e por'elles feitas e naó por ef- 
trangeiros , que naó fübem os coftumes da terra nem 
fe podem tambem conformar com os naturaes deftes 
ditos noffos Reynos confiderando todo acordamos de 
por efta noffa carta ordenar e declarar a maneira que fe 

' em todas as coufas deftes Reynos tenba afi em vida do 
dito Principe meu filho como de todollos outtos her« 
deiros e füceffores" que depois delle vierem e. defcen- 
derem , que eftes Reynos todos juntamente Herdarem 
€ queremos e nos praz que efta noffa carta e a deter- 
minagaó que por ella fazemos com todo o nella con- 
theudo tenha forga e vigor de Ley afi como fe fole 
feita em Cortes em'maueira que eftcs ditos noffos R ey- 
nos poffaó gouvir do privilegio que por ella Ihe oütore 
amos para todo fempre para que eftaido juntos com 
05.de Caftella fejaó' fempre regidos e governados e as 
cou(as delles aminifiradas na mancira feguinte. . 

7397. Pr. que em liuma mefma. Léy he muita diverfidade 

2 que ha de huma copia a outra nas palavras fupra. tranfcriptas; 

e airida. paffa amais.a diverfidadejque ha no difpofitivo da Ley, 

paffando a combinar os Itens ; ou Capitulos de cada huma das 

ditas copias; f t 

- - E i : Pois 

398. Pr. que os primeiros feis Itens ; que contém a que ef 

tampou-o dito Padre D. Antonio Caetano de Soufà ,f6 na for- 

ma feguinte ib. .' op v: 

t3413/f5s LI! Item 


wm - 
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Item Pritieiramente ordenamos e mandamos e poemos 
por Ley que quando quer que a noffo Senhor aprou- 
ver de o dito Principe meu filho herdar efles Reynos 
ou qualquer de feus. herdeiros que defpois delle vierem 
que todollos oficios da Jufliga delles afi o Regedor da 
Cafa da.Supplicagaó como o da Cafa do Civel e Chan- 
celler mór e Chanceller da Cafa do Civel e Dezembar- 
gadores do Aggravo e das peticoens e fuiz dos noffos 
feitos e Corregedores e todollos outros Dezembarga- 
: dores damballas Cafas e Corregedores das Comarquas 
€ Meyrinhos afi da noffa Corte como quaefqtier outros 
efcrivaés de todollos ditos officios e ber afi de todol-. 
losoutros officios de Juftiga de qualquer calidade que 
fejaó afi grandes como piquenos e Meirinhos Efcrivaés 
e Taballiaés que todos naó fe dem nem: os poflaó haver 

- nenbum fenaó Portuguezes. . ' sob 

Et ib. ' : : ! 

« Item que fe neftes Reynos fe houver de poer Lugar te- 
nente ou Viz-Rey ou Governador ou Afiflente ou 
Adiantado hora feja hum ou mais numero de qualquer 
deles officios ou doutros fémelhantes que fe na6 pof- 
faÓ dar íenaü a-Portuguezes em maneira que-nem no 
Reyno' nem nas Comarcas nem nas. Cidades Villas e 
Lugares fe na meta na governanga nem oficios delles 
Outra peffoa aleuma fenaó Portuguez. ;. 

Et ib. - pe galiviw od ) ; 

:-JAtem-à Cafa da Supricagaó nunca fcja tirada fora def- 

: 'tes Reynos antesfempre eflé refidente.nelles. 

Et ib.. a! d m TE : c 3M) 

^. JItem que quando quer. que o dito :Principe meu ffilho 

.ou qualquer de feus:herdeiros: vier a efles R'eynos que 
logo que nelles entrar todollos. officiaes de Caflella e 
de Aragaó que-trouxer leixem as varas«da:Juflica que 
trouxerem , eas tomem os officiaes Portuguezes e dy 
: por diante toda a Jufliga de fua Cafa e Cote fe reja pe- 
los officiaes Portuguezes e nenhum- outro official Ef. 
trangeiro tenha jurdigaó em:/coufa algüma em quanto 
em Portugal eftiver falvo que os do feu Cónfelho e 

3 officiaes 


—- | 


Et ib. 


UP. ou 
officiaes de Caftella ; e de AragaO poffa6 entender nos 
negocios e coufas -que dos ditos. R eynos vierem. 


dItem que neftesR eynos fempre haja eftes Officios cóveni 
afaber Mordomo Mór.Camareiro Mór Almotacé Móc 
Guarda Mór Porteiro Mór Monteiro Mór A pozentador 


- .Mór eapozentadores Capellaó Mór e Efmoler os quaes 


. Et ib. 


fejaó Portuguezes e quando o dito Principe meu fis 
lho ou cada hum de feus herdeiros vier a efte Reyno 
entretanto .que nelles: eflever fles todos firvaó feug 
officios perfi e naó outros alguns. 


Item quando o dito Principe meu filho ou cada huni 
de feus herdeiros efleverem em Caflella: ou em Aras 
gaó ou.em qualquer:parte dos ditos Regnos e Senho- 


- rios delles:ou honde-:quer que íeja fora de Portugal 


fempre tragaó comfigo Chanceller Mór e Dezembar- 


" gadores de pctigoens e Efcrivaó da Puridade, e Eícri- 


399 


'vaó da Camara e algum Vedor da fazenda e Efcrivaó 


della que fejaó Pórtuguezes para que por elles e com 
elles fe defpachem: todollos.negocios de Portugal em 
que lá fe: houver .dé entender.é todollos defpachos que 
a Portugal fe enviarcm e todallas cartas e Doagoens 


;e privilegios e Sentencas e quaeíquer outras Eícriptu- 


ras ou Alvaras que fe houverem de enviar ou fazer 
de coufas defles R eynos tudo. fe faga em linguagem 


* Portnguéz. 


Pr. que os Itens 7.:8. e 9. , com que profegue a 


copia eflampada pelo dito Padre D.:Antonio Caetano de Sou- 
Za faG ra forma feguinte ib. : " 


Item. que. os. Vedorés da fazenda defles Reynos de 
-Portugal e Cóntador. Mór:e Contadores das Comar- 


:' quas e:Gontadores dos Contos: de Lisboa e Almoxari- 


fes e Recebedores e;Juiz. da Alfindega e Juizes das 
fizas efcrivaés de: todos. efes oficios; c quaefquer ou- 
tros officios da fazenda grandes: e pequenos fe naó dem 
nem Os tenhaO íenaó Portuguezes nem aíi meímo 
nenhum outro officio do Reyno afi.de Capellas e Re- 

zidos 


Et ib. 


zidosé órphaós e:cativos e obras como qtiaefquer. ou: 
tros de qualquer calidade que feja6. ] 


Item que os officios de Condéftabre Almirante Fron- 
teiros Móres Alferes Mór Marichal Capitaó do mar 
Capita dos ginetes e quaesquer outras Capitanias do 
Reyno que fe naó dem nem as poffaó haver fenaó Por- 
tuguezes e que quando quer que fe ouverem de fervir 
de alguma gente do Keyno afi por mar como:por ter- 
ra que fempre o Capitaó que for della feja Portuguez. 


Jtem que as Capitanias das partes dalem em Africa de 
toda a Cónquifta que pertence a Portugal afi do ga- 
hhado como do que e(ta por ganhar quando: fe ganhar 
naó fe dem fenaó a Portuguezes e bem afi todollos 
outros officios e coufas fe. rejaó naquellas partes afi co- 


.mo por e(la noffa carta eftá declarado que fe faga em 


Portugal e afi mefmo as Capitanias das Ilhas afi das 
que faó achadas como .das que fe acharem daqui adian- 
te que pertengaü a Portugal naó fe dem fena6 a Por- 
tugüezes e todollos officios e coufás dellas fe rejaó co- 
mo por efta noffa'carta eftá declarado que fe faca em 
Portugal: : à 


'400 Pr: que os tres Ttens,que contem mais a'dita copia 
eflampada pelo dito Padre D. Antonio Caetano de Souza , faó 
na forma feguinte fcilicet ib. ^ 


Item que o trato de Guiné , e a Cafa della eftee fem- 


pre nefles noffos: Reynns de Portugal. e delles fe 


traute,- e 'governe-como hora faz e os Feitores The» 
Zoureiros e Efcrivaens della e todos outros. Officiaes 
€ o Capito e Alcayde Mór e Feitor e outros Offici: es 
e peffoas que eftdó no Caftello da Cidade de S. Jorge 
da Mina ou eni quaefquer outras fortalezas que naqucl- 
las partes eftaó feitas ou fe fezerem e os Capitaens Ef- 
crivaens e mariantes que forem e vierem nos navios que 
andaó no dito trauto e todallas outras peffoas que no di- 
to trauto andarem feja0 Portuguezes e naveguem em na- 
vios dó:*Reyno. . . : 

Et ib. 


Kt ib. 


Et ib. 


149.7 


Jtem que os Officiaes das cafas das Moedas defles R ey- 
nos fejaó todos Portuguezes e todo o ouro que vier 
da Mina e de Guiné fe lavre:em ellas em cruzados. 


Item quando quer que fe houverem de fazer Cortes fo- 
bre coufas tocantes a efles Reynos e Senhorios fagaó- 
fe dentro nelles e na6 em outra alguma parte e naó fe 
poffaó chamar Procuradores delles para Cortes que fe 
fora dos ditos R.eynos fizerem na6 fe poffa:em Cortes 
que fora dos ditos Reynos de Portugal forem fcitas 
trautar propoher nem determinar couía que aos ditos 
Reynos e Senhorios ou peífoas delles pertenga ou per- 
tencer poffa por qualquer modo ou maneira que feja 
e queremos e mandamos e eflabelecemos € ordenamos 
de noffo moto proprio certa fabedoria abíoluto e ple- 
nario poder fuprindo qualquer defeito que acerca das 
ditas coufas ou cada huma dcllas de feito ou de Direi- 
to fe poífa opoher que todo o em fima contheudo fe 
guarde cumpra c mantenha para todo fempre; e haja 
forga e vigor de Ley ou privilegio ou de qualquer ou- 
tra conce(faó e beneficio ou por qualquer outro modo 
porque todas as (obreditas coufas e cada huma dellas 
mais cumpridamente poffaó valer e haver effeito como 
dito he, e mandamos e rogamos e encomendamos ao 
Principe meu fobre todos muito amado e prezado filho 
€a todos os que delle defcenderem e os ditos R eynos 
de Portugal herdarem-que cumpraó guardem e mante- 
nha6 e cumprir e guardar e manter fagaó todo o afima 
contheudo fem mingoar coufa alguma e fazendo-o afi 
como delle e feus fuceffores efperamos fejaóbentos da 
bengaó de Deos Padre Filho Efpirito Santo e da Vir- 
gem Glorioza Maria e dos Bemaventurados A poflo- 
los S. Pedro e S. Paulo e de toda a Corte Celeflial e da 
minha e em reftimunho de todo mandamos fazer efta 
noffa carta afinada per nós e afellada do noffo fello de 
chumbo. Dada em anoffa muy. Nobre e fempre leal 
Cidade de Lisboa a vinte. Antonio Carneiro a fez an- 

Mm no 
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no de nofo Senhor [efus Chilo de 1499. annos 
zOEIRey-— 

401. Pr. e confta pela copia tirada das confitmacoens, é 
fe acha iio referido appenfo did. fol. 1216. que a Ley que fe 
diz inferta do Senhor Rey D. Manoel naó concorda com a qué 
eftampou' o dito Padre D. Antonio Caetano de Souza, et 
pecialmente no Jtem decimo, que be muito diverfo.do que 
fica referido, como:confta di&. fol. 1216. ib. 

Item que todos os tratos. de Guiné que athehora faó 
defcobertos e afi todos os outros quc fe defcobrirem por 
defcobridores que temos enviados como por.quaes quer 
outros que ao diante enviarmos por aquella banda a 
. -defcobrir e por. elles forem defcobertos nunca fejaó ne- 
t gociados nem governados fena6 defles noffos -R eynos 
de Portugal é as cafas donde fe as ditas negociacoens 
fizerem fempre eftem cm elles e os Feitores Thezou- 
reiros Efcrivaens delles e todollos outros Officiaes e Ca- 

pitzens Alcaydes mores e feitores e outros officiaes e. . 
peífoas que efliverem nos noffos Caflellos de Sam Jor- 
; L ge da Mina c.afi nos oütros que nas ditas partcs fao 
féitos e' ao diante fc fizerem no que fe defcobrir e ja 
for:defcoberto e os Capitaens e Efcrivaens e "marean- 
A '* esque forem e vierem nos Navios que andaó. e an- 
darem'nos ditos tratos e negociagoens, e de todallas 
outras peffoas que nos ditos tratos e cada 'bum delles 
andarem-fejaó Portuguezes e naveguem em Navios do 

. Reyno. 
402 Pr. que nà6 fó contém effa diverfidade , mas tam- 
| bem he muito differente o Item onze do que fica referido, co- 
mo confta do referido appenfo di&. fol. 1216. ib. 

| ; Jtem que os officiaes das Cafas das moedas defles Rey- 
! ' nos fejaó todos "Portuguezes e todo o ouro que vier 
| da Cidade de.Sam Jorge da Mina.e de todas as ou- 
trüs partes Quetàrhe hora faó deicubertas e adiante fe 
defcobritemr afi pelos defcobridores que temos. cnvia- 
dot conio por "quaefquer outros que ao diante por a- 
"aquellas bandas'enviarmos a defcobrir fe Javreim em as 

ditas nioflas mocdes em cruzados e em qualquer outra ' 
s moeda 


| 
: 
| 


| 
| 
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moeda qué por nós novamente for feita e ordenadá 
íc alem dos ditos ctuzados ordenurmos e fizermos e 
naó em outra alguma. * 
403 Pr. econfla da mefma copia que fe acha. nó referido 
appenfo di&. fol. 1216. conter efta o Item feguinte ib. 
Item que fénaó pofla dar a nenhum | Eftrangeiro: nez 
nhuma Cidade Villa nem teta nem dircitos Tees 
alguns lalvo a Portuguez. 
Cujo Item fe naó acha em a copia; quc o dito Padre D. An- 
tonio Caetano de Souza cflampou tirada da Ley original do 
Senhor Rey D. Manozl , que fé acha na Torre do "l'ombo. 
404 Pr. que na referida copia, que fe acha nó dito ap- . 
penío di&t. fol. 1216. , tambem fe acha accrefcentado o Item do 
theor feguinte ib. 
Jtem que (& naó de nénhumia Prelazia nerh 'Béheficio 
nem Meflrado nem Priorado do Crato nem: Comenda 
a nenhum Eftrangeiro falvo a Porruguezes.- 1 
Cujo Item tampouco fe acha.na Ley original do dito.Serihor 
Rey D. Manoel; cuja copia he a que. eftampou o referido 
Padre D. JintoniG Cactano : de 'Souza tirada de-feu briginali 
como fica articulado. 
405 ' Pr. que na referida copia do citado àppenfo did. 
fol. 1216. tambcm fe acba o Treni do tlicor feguinte ib. 
Item que todallas Alcaydarias mores deles ditos nof 
fos Réynos dé Portugal:e dos Algarvés. daquem., € 
dalem Marer Africa ; € de Güiné todás.fe dem & 
Portuguezes e na6 a otras peífoas € i(lo naó preju- 
dicara aos Caftelhanos que à fatura deíla carta eflao 
em cles noffos Keynos € comnofcóo viverem porque 
por feus fervicos e merecimentos de fuas peífoas que- 
ys qué ellcse feus.filhos e defcendentes tenhaó € 
poffaó haver todallas honras Dignidades Gracas € mer- 
cés officios 'beneficios como proprios naturaes «e Por- 
tuguezes e i(Íó mefmo. qnaefquer outros Efrangeiros 
que ao d do LAT faliecimento SUED. vive: 
rem. i 
Porém cfle Item AMA fe vcl demais , pois. a jtey origi- 
nal do Senhor Rey-D. Manoel , que fe acha na Torre do 
"Tombo; 


E ' 


Tombo; o na0 contém, como cóníta da copia eflampada 
pelo dito Padre D. Antonio Caetano de Souza. 

496 Pr. que no Capitulo 15. o Irem.que conta na refe- 
rida copia, que fe acha no citado appenfo dict. fol. 1216. 
que conrefponde ao Item doze da copia eftampada pelo refe- 
rido Padre D. Antonio Caetano de Souza , fe acha a diverfi. 
dade taó grande qual he conter a que fe achia no.citado ap- 
eoe demais as palavras feguintes ib. 

E fazendo elles ou cada hum de feus fucccffores o 

contrario o que naó cremos nem efperamos fejaó mal- 

ditos da maldicaó de Deos e da Virgem Glorioza 

Maria e dos Apoftolos e Corte Celeftial e da minha 

que nunca creícaó profperem nem vaó adiante. 
m quaes ditas palavras. naó as contém a Ley original do Se- 
nhor Rey D. Manoel, como confía da copia eftampada pelo 
dito Padre D. livida Caetano de Soufa, e no encerramen- 
to, econclufaó tambem ha diverfidade naó fó de eftar com 
'antidata do dia 18. , mas tambem fem dizer:a pelfoa quea fez, . 
como coníta do meímo appenfo dict. fol. 1216. ib. 

E em teftimunho de todo mandamos fazer efta carta e 

afellada do noffo fello de chumbo. Dada ema noffa 

:' Cidade de Lisboa aós 18. dias do mez de Janeiro do an- 
'no de 1499. 
De que 

407 . gu. e fe sohchrà que a: que fe diz Ley do Senhor Rey 
D. Marioel do citado anno de 1499. que fe acha inferta na con. 
firmagaó:do Senhor Rey D..SebaftiaG, e nas demais fubfe- 
quentes, que fe achaó no citado appenfo di&. fol. 1216. , tem 
demais ostres Itens; que ficaó referidos, e alterados inteira- 
mente os Itens dez , e onze ; e no Item doze , e ultimo da co- 
pia eftampada pelo dito P. D. Antonio Caetano de Soufa, ac- 
crefcenta a copia da confirmacaó no Capitulo quinze, que he o 
que conrefponde ao doze citado , as palavras fupra tranícriptas 
'do juramento execratorio, de que carece o original. 

"Termos emque 

498 Pr. efe moftra pela infpecgaó de huma, e nutra co- 
pia, quea diverfidade naó eftà-na Ley ; porque naó he mais 
gue huma ; e fó confifle nas copias, coma differenga ; que a 

que 


S 
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que effampou o dito P. "D."Antonio:Caétano:dé Soufa lie rira« 
da da Ley oripirial-do'Senhor Rey:D; Manocl ; e a que fe 
acha no citado appenfo di&. fol. 1216. he tirada de óutra co- 
pia inférta em huma'confitmágaó:,' que ainda que feja a origi- 
nal a refpeito.das copias que della:fe tiraraó., . 0.na6.lie em 
quanto Ley inferta.na confirmacaó , que. como. feita:rhuito 
antes, e por outro Rey; deve ter feu original feparado. 
409 Pr. e hiaó pode entrar em'duvida que-efta. diverfida- 
de, que-ha de'huma a outra ; debilita, e tira a fé daquella', 
que fe nàó tirow de féu origiual ;. (er. que fe poffa fupprir effe 
por eflarzinferta em outra:confirmatoria ; quando a que fe diz 
infertà deve ter feu ofiginal n Torre do Tombo , como o 
tem a que foy copiada ijelo ditó P::D. Ántonio .Caetano dc 
Soufa, e a eftampou por' infirümefito: de prova; cómo áffim 
O executou. ' i P. 45 n ! riw 
410 Pr..que'tanto mais fe debilita a (ua. fé naó. conftando 
éftar tirada de feu original para fe moftrar, e izer que as-Leys 
' foraó duas, concorrendo para mayor. inverofimilidade que à - 
que fe acha inferta na confirmagaó ainda que diz fci/iceriPor nós 
affignada ; com 'tudo ella mefmamoftra que 9 naó eftá: :eain- 
da pa(fa a mais, pois tampoucó diz quem a fez, e de humà 
inverofimilidade em outra : 
411. Pr. fer inverofimil que féita huma Ley no dia 18. fe 
faga legunda Ley no dia'vinte fobre huma mefma coufa , e 
que fübfifta a primeira , quando afegunda he, mais diminuta ; 
pois repugna fe poffa eftabelecer).que naó feja para reformar o 
que tem demais a primeira. ; 
. Med Eaffim 
412 Pr. na poder entrar em düvida que com a dita cha- 
mada Ley fe na6 póde formar argumento 4 vila da Ley origi- 
nal , que fe acha na Torre do Tombo, de donde tirou o di- 
to P. D. Antonio Caetano de Soufà a referida copia: pelo que 
proteftando o que proteftar convenha , e continuando os P7€- Protefto 
fentes Embargos para convencer o fundamento da Sentenca 
embargada : 
415. Pr. e confta da meíma Sentenca embargada profe- 
guir ella com as palavras feguintes ib. ^ 
Como nem tambem o de que na. Ley jurada. pelo Se- 
Nn 5 nhor. 
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. nhor Réy D. Manoél no anno de 1497. fe prohibira aos 
. Eftrangeiros todo o genero de acquifigaó de bens da 
'GCoroa. ipaa, utr. 

E com efte fuppofto, que faz a dita Sentenga embargada,. paífa 
a exclüir ao Excellentiffimo Duque D. Gabriel, annullando por 
confequencia doeferido fuppofto a Sentenga, que obteve ,e 
pallou em coufa julgada ..e de huma, eoutra confequencia 
exclue ao Excellentiffimo Duque de Banhos da fucceffaó jure 
Janguinis : porém he notavel defgraga da Sentenga embarga- 
da, que por maisantecedentes que. ponha ; naG póde tirar a 
confequencia exclufiva e annullativa , que intenta : 
DOHhds 1 P " . Pois 

414 | Pr. e confla.dcfde logo pela infpeccaá da que fe cha: 
ma Ley do Senhor Rey D: Manoel do anno de 1499. infetta 
no referido appenfo dict. fol. 1216. que fobre fer huma copia , 
de cájo original ainda naó confta , nunca póde.ter mais appli- 
cagaó que, para fer teftimunha no mundo todo da nullidade , e 
injufliga notoria, com.que a Sentenga embargada toma pot 
fundamento as Cortes.de .Lamego';. e a Ley mental para an- 
nullar a que fe deo a favor do Excelléntiffimo «Duque D. Ga- 
briel,: que paffou em coufà julgada. 

Porquanto | , 
415. Pr. que para:totál.certeza de que. nem pelas ditas 
Cortes de Lamego , nem pela dita Dey mentaleraó excluidos : 
;os Eftranpeiros , bafta fomente ver-fe a Ley; que fe diz do 
dito Senhor Rey D. Manoc] di&. fol. 1216.', aonde fe faz pa- 
tente que novamente fora pofla pelo dito Senhor Rey a prohi- 
bigaó dé fe doarem bens da Coroa a Eftrangeiros, como fe vé 
"dic. fol. 1219. verf. imprinc. ib. 
Item primeiramente ordenamos mandamos e pomos 
Ley &c. 

'E continuando a mefma Ley didt. fol. 1225. verf. ib. 
Item que fe naó poffa dar a nenhum Eftrangeiro ne: 
nhuma Cidade, Villa &c. 

416 Pr. que fendo aquella Ley novamente impofla pelo 
dito Seihor Key , ordenando nella para o tempo futuro que 
fe naó pudeffem dar bens da Coroa a Eftrangeiros , e fendo 
a dita. Ley feita muito depois da mental, bem claro eflá que 
sndn / antes 


344 VA 
atrites della na havia- outra'algima, que determinaffe efla E 
libigaó , e fe confirma iflo pelas preditas decifoens de Phabo, 
nas quaes fe naó fez mengaó alguma da dita Ley menial , nem 
Cortes de Lamégo. ] 


: GUT .. Quanto mais qué. 
| 417. (Pr. que pela dita/Ley qué (e diz do dito Senhor Rey 
D. Manoel., fobre naó fallar do direito da fueceffaó , mas fimi 
de que fe naó facàó em diante mercés novas , (e iflo he no cafo 
em: que:procede):tampouco.foraó exclufos abíolutamente os 
Eflrangeitos, masantes pelo contrario foraó verdadeiramente 
admittidos tanto. os Caftelhanos , que naquelle tempo fe acha: 
vaó.ne(te Rcyno/5. como.quaefquer outros Eflrangeitos ; que 
a0 tempo do fallecimento do dito Senhor Rey , e mais Senho: 
res que-fe feguiffem , fe achaffem nefle Reyno ; e i(lo mefmo 
fe confirmou pelo Senhor Rey D, Filippe nas Cortes de Tho- 
mar , como tudo fe vé do.dito appenío , e nelle a fol. 1225. 
verf. ib. f'ü0s ; 
E iflo naó prejudicará aos Caflelhanos que 4 fa&ura de- 
fta noffa:carta eflaó nefles noffos Reynos e comnofco 
: viverem ;: porque por feus fervigos e merecimentos de 
fuas peffoas , queremos que elles e feus filhos e defcen- 
- dentes tenhaó e poffaó haver todas as honras , gragas, 
e Dignidades mercés oficios e beneficios como pro- 
prios naturaes Portuguezes e ifío mefmo outros quaef- 
; quer Eflrangeiros. 

418. Pr. que áviíta da clara difpozigaó de(la que fe diz Ley, 
fe faz patente que fem fundamento algum fe affevera que os 
Senhores Keys dele Reyno naó podem fazer Doagoeus de 
bens da Coroa a Eflrangeiros , e que fazendo-as fa nullas , 
quando eflá ta& claro , e evidente que ainda pela me(ma Ley 
prohibitiva de novas mercés fe naó prohibe fazer a Eflrangei- 
ros as ditas Dooagoens , da mefma fórma que aos Portugue- 
zes, tendo merecimentos para iífo. 

E affim 

419 Pr. e fe conclue que e(ta que fe chama Ley do Se- 
nhor Key D. Manoel (ó ferve de teftimunha da nullidade , e 
injuftica notoria da Sentenga cmbargada , que füppóem a pro- 
hibigaó nas Cortes de Lamego, ao mefmo tempo que sehr 
à a di- 


a dita Sentenga embargada á referida Ley do Senhor Rey D: 
Manocl, como Ley nova , em que fe pós a prohibigaó de 
naó:dar a Eftrangeiros bens da Coroa ; pois fe houveffe aquel. 
la prohibigaó eftabelecida nas ditas Cortes, de que os Senho- 
res Reys naó. pudeffem doar bens da Coroa. a Eftrangeiros 
he certo que naó havia o dito Senhor Rey D: Manocl de dif. 
por Ley prohibitiva do que eftiveffe prohibido , e menos di- 
zer que aos Eflrangeitos de merecimentos'fe Ihes fariaó mer- 
cés ; tudo ifto fem fe fazer mengaó da anterior. prohibigaó , 
como era precizo , tanto na parte em. que:fe conformava à 
Ley nova com a anterior prohibigaó , féa houveffe ; como 
na parte que era contraria para os que habilitava paa as di- 
tas mercés. P; 

420 Pr.quena6 fó hea dita chamada Ley teftimunha da in- 
juftiga, e nullidade notoria, que contém a Sentenga embar- 
gada, affim pelo que.fica articulado , como porque proceden- 
do ao exame da mefma Ley, com a ponderagaó quc della faz 
a mefma Sentehga embargada , tudo vem a parar em huma re- 
copilagaó de argumentos taó debeis, que nem ainda para hu- 
ma fimplezallegagaó tem forca alguma; e muito menos pa- 
ra annullar por elles huma Sentenga , que paífou em coufa jul. 
gada, que repugna fe julgue nulla; naó fe moftrando que foy 
dada contra Direito expreífo , claro, e indubitavelmente fem 
que fe poffa offufcar., como fica articulado. 

420 Pr. e naó póde cntrar em duvida .que o fuppofto , 
que fuz a Sentenga embargada de que a Ley do Senhor Rey 
D. 'Manoel prohibira aos Eftrangeiros todo o genero de ac- 
quizigaó de bens da Coroa, com licenga dos Senhores Jui- 
Zcs, he hum fuppofto falfo, que naó fe póde fuftentar de fac- 
to, nem de Direito ; pois defde logo fe vé quc a meíma Ley 
faz fuppofto da capacidade dos Eftrangeiros, deque os naó 
privou, limitando-fe a dita Lcy a fi propria na6 fó com os Caf 
telhanos , mas com os Eftrangeiros que viveffem nefte Reyno, 
eao tempo da fa&ura viveffem com clle, e fc achaffem ao tem- 
po de feu fallecimento ; como confta do Capitulo ou Irem 
14. acerefcentado: limita-fe com os Eftrangeiros que tenhaó me- 
recimentos , e ainda fe limita mais; pois naó ha melhor limita- 
$46 da Ley que na6 ter efta. prohibido o direito da füccef- 
faó jure fanguinis. Pois 
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452 Pr. que aindá fe limita mais a. dita Ley ;póis como 
naó prohibe o direito de fucceder jure fanguinis , naó ha me- 
Ihor limitagaó que aquella, que fe naó comprehende na pro- 
hibigaó , por feremi cafos fpecie diveríos a promelfa: de naó 
dar, nem fazer mercé zm futurum aos.Eftrangeiros , ou privar a 
ham defcendente do direito. de fucceder jure Jangurnis no 
morgado de feus mayores , que foraó Portuguezes ; funda« 
do antes da Ley em que fe prometteo naó fazer mercés no: 
vas, e a que eftaó chamados, e por hum Rey, para todos 
feus defcendentes. 

425 Pr. que de prohibir o Senhor Rey D. Manoel que 
fe fizefem Doagoens de bens da Coroa a Eftrangeiros fe na 
póde deduzir por corfequencia que fica prohibido o direito 
de fücceder jure fanguinis, de que na fallou a Ley do Senhor 
Rey D. Manoel, pois como correctoria: do-Direito Commum 
n36 póde.exceder de feus termos expre(fos nem comprehen- 

* der efle cafo da füccelfaó jure fanguinis , por fer-certo  & 
confante que fe:deve conter'ao.cafo formal , e expre(fo ,. 
em que difpóem , por fer communi(fima refolugao dos.DD; 
que pela'Ley prohibitiva de adquirir naó fica excluido , priva- 
do, nem derogado'o direito de ucceder Jüre fauguirils. : 

3 4 . E98 2up (( E. a(fim 

424. Pr. efe conclue que o.fappoflo que a Sentenga ems 
bargada faz com a-Ley , que fe .diz do.Senhor Rey D. Ma: 
noel ; prohibitiva dé todo o genero de acquizigaó , fe na póde 
fufter de fa&o, nem de Direito; pois quando mais naó hou 
vera faperaburida a refolugaó dos DD., que:affirma que pela 
Ley prohibitiva de dar, ou adquirir fe naó priva do.direito de 
facceder:'e fe conclne tambem na6 poder. a Sentenga enibar- 
gada contrahir ;por principio;algum a Ley ,. que fe.diz do Se- 
nhor. Rey D. Manoel para aunullar huma: Sentenéa ,;que paf 
lou em:coufa julgada ; e muitozmenos, Jt s ; 

] .' Porque 

425: Pr. e confta. pela meíma Sentenga emharpada que 
reconhecendo etd otrabalhozo. que-he: o poder contrahir a re: 
ferida Ley.do Seihor Rey D. Manoel,. f£ émpenha ém fuf. 

ter a cxiftencia da: dita Ley pelas palavras feguintes ib. 15 

, ; Oo Cuja 


Cuja Ley na0 fe póde. dizer ficara ineffcaz pelo mo. 

tivo de ceffar a caufa impulfiva , a; qual de fa&o na6 

ceílou de fe promulgar em tempo que havia a efperan- 

^a de fe unir a efte Reyno o de Efpanha; pois ain- 

da que fe defvaneceffe ; ainda que ja depois de eflabe- 

lecida efle Caía , fempre perfeverou a caufa final , que 

^" '* fó confiftia na utilidade dos vaffallos ,' que foy a pri- 

meira, que occorreo na mente do Lepislàdor , aífaz 

bem declarada na mefma Ley: e permanecendo affim 

a: dita fua caufa final, dado que fe defvanecefle a im: 

puülfiva, de nenhuma forte podia ceffar a fua difpozi: 

$80 ; o que bem deo a perceber: o Senhor. Rey D. 

Sebafliaó , e mais Senhores , que fe Ihe feguiraó , quan: 

do na confirmagaó da mefma Ley a ella fe referiraó 

: reconhecendo a efficacia do feu vigor. 2 

Cujo argumento bem fe deixa ver he debil fuffragio a perfua- 

dir à exiftencia 'de hum Direito expreffo , claro, certo , e indu: 

'bitavel;:excluzivo ; e prohibitivo do direito de fücceder jure 

Janguinis pela referida. Ley :do.Senhor Key D: Manocl do 

dito anno de 1499; - "Ug ' n 
. sth pl Dus Porque 

426 Pr. que a Mageftade do dito Senhor. Rey :D. Ma. 

noel na recopilagaó , que fez das Leys no anno de 1505. re- 

duzio todas aos cinco livros da Ord. do -Keyno, fevogando 

'todas às mais Leys anteriores, que ficaffem fóra da meíma 

récopilagaó , naO obítante que foffem feitas e.eflábelecidas 

em Cortes: termos em que mal fe póde dizer.que a Ley do 

anno de.1499. he Direito certo , e indubitavel, o que conf 

titue para fe julgar.em Tribunal de jufligà por ella. d: nullida- 

de de huma Sentenga , que paffou: em 'coufa julgada ;' quan: 

do:o meímo Senhor Rey D. -Manoel j^ que.a fez j.a-deitou 

fóra da^Ord., deixando-a por incluir nella ye revogandó' todás 

as que ficaraó de fóra, como: fe comprova do mefmo proe- 

mio da:Ord. 
9 ihr ame med i Mais 

: 427: Pr: ce confla:que:fazendo-fe à Ordenacaó: no tempo 

do Senhor :Rey -Filippe II. fe labrou à Provizaó em'ciuco de 

Junho do anno de i595. em;qué annullou todás as Leys , .que 

0 ficaffem 


* 
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ficaffem fóra , ainda que foffem feitas em Cortes ; e pela fs 
zaó do Senhor R ey Filippe ILI. que findou a recopilacaó com a 
data de onze de;faneiro de 1605. confta que annullou, corio 
as primeiras , todas as Leys que na mefma recopilacaó n6 fof- 
iem pine , € incluidas: 

Como — 

428 pr. que ifto mefmo fe confirmou por Ley do Senhor 
Rey D. foaó o IV. no anno de 1645. andando obfervar osdi- 
tos cinco livros da Ordenagaó , como fe foraó por fi feitas , co« 
mo tudo confta do Prologo , e Ley de confirmagaó ib. 

429 Pr. econíta dos cinco livros da Ordenagaó que ne« 
nhum delles contém a citada Ley do Senhor Rey D. Manocl, 
como nem tampouco a confirmagaó do Senhor Rey D. Se- 
baftiaó , nem do Senhor Rey Filippe IIT. feita nas Cortes de 
"Thomar ; termos em que mal fe póde contrahir para annullae 
por ella huma Sentenga, que paffou em coufa julgada , quan- 
do para que naó feja Direito claro , e indubitavel a decizaó da 
dita Ley,baíta naó fe achar efta em nenhum dos cinco livros 
da Ordenaga6 , eeftarem annulladas, € revogadas pelos Se- 
nhores Reys todas as Leys , que ficaraó de fóra dos ditos cin- 
co livros, como ficaarticulado, e ainda paífa a mais o conyen: 
cimento: 

Porque 

4)0 Pt. que pedindo-fc nas  Mirdes Cortes no anro de 1641; 
à confirmagaó das mercés que 'eftavaó feiras a eftes Keynos 
nas Cortes de Thomar, naquillo.que fe pudeffem applicar, co« 
'mo refulta do Capitulo 82. do eftado dos Povos , que fe acha 
a fol. 1764. verf. dos autos do antecedente litigio , comtudo 
fe naO coufirmaraó , como con(ta da mefma refpofta didt. fol. 
1764. verf. ib. 

- Afi o farey tiaquillo em que pile: terlugar conforme 
oeftado do Reyno, '": : 
De que 

431 Pr, que a Seütenga embargada nutica póde contra: 
hir a Ley que fe diz do Senhor Rey D. Manoel pela cauía fi- 
rial, que porfundamento toma a'dita Sentenca embargada , 
e fica referida, pois he:commüa definigaó em toda Philofo- 
fia , e boa Jurifprudencia, que o fim, ou caufa final he aquelle, 
eujus gratia aliquid fis. 20042 Pr 


432. Pr. e confla pelas citadas declarágoens, Ley ;.ou 
privilegio do Senhor Rey D. Manoc! do dito anno de 1499. 
que o fim principal foy dar íórma como fe pudeffem reger , e 
governar eftes Reynos eftando juntos com os de Caftella , ex- 
preffando , como expreffa a dita Ley , que a principal coufa pa- 
ra iffo neceffaria era que o Senhor Principe D. Migucl feu filho, 
€ 0s que depois füccedeffem governaffem as coufas deftes R cy- 
nos por officiaes naturaes delles, e que a elles lhas encómen- 
dafsem , ena aos Eflrangeiros , que naó fabem os coflumes 
da terra , nem fe podiaóbem conformar com os outros naturaes 
delles. 

Eaffim 

435 Pr. que fendo iflo tudo o que fe confiderou para acor- 
dar, e eflabelecer aquellas declaragoens , Ley , ou privilegio, 
de nenhum modo póde a Sentenga embargada equivocar a cau- 
fa-final, e menos dizcr que fubfifte , feparados os Reynos , 
como Ley aquella providencia, que juntos fe eflabeleceo pa- 
ra ferem eftes governados feparadamente ; pois como provi- . 
dencia refpe&tiva ao futuro , e condicional refpectiva 4 uniaó, 
naó fe verificando , como fe na verificou, a uniaó, ficoua 
Ley fem uzo. 


: Porque. 

434 - Pr. que prohibindo a Ley , que fe diz do Senhor Rey 
D. Manocl, pela copia tirada da confirmaga6 , como fica ar- 
ticulado , em hum dos referidos Itens, que fe naó pofsa dat a 
nenhum Eflrangeiro nenhuma Cidade, Villa , nem terra , 
nem direitos Reaes alguns, falvo a Portuguezes ; e por ou- 
tro Jtem que fe naÓ dé nenhuma Prelazia, nem Beneficio , 
nem Meftrado , nem Priorado do Crato , nem Commenda a 
nenhum Eflrangeiro, falvo a Portuguezes, como fobreveyo 
fallecero dito Senhor Principe .D. Miguel , a quem vinhaó os 
Reynos de Caflella pela Rainha a Senhora D. Maria fua 
máy , ficaraó efles Reynos feparados, como o eftavaó, e cef- 
fou aquella regra, e providencia:eflabelecida para fe gover: 
nar com feparagaó no cafo da uniaó , e pelo mefmo naó fer- 
vio de impedimento à dita Ley para queo metmo Senhor Rey 
DD. Manocl, que a fez , defse, como deo , huns Biípados a 
E(lrangeiros , no quenaó ha a menor duvida , pelo que refe- 
' rem 
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rem as hiftorias ; pois ho anho de 507. promovco-a Bifpo de 
"Vizeu « D. Diogo Ortis de Vilhegas;,. qué era. natural do 
RReyno de Leon. her uv 1 
: ' ; $ : Deque 

415 ' Pr. refultar huma provà real ; a niais concludente, e 

Yelevante de qué ceffou aquéllazLey , como feita:para cato E 
que fe na6 verificou ; pois a fübfiftir adita Ley tanto no cafo 
da feparacaó dos R.éynos , Como-no de fua uniaó ; naó proce- 
*deria o dito Senhar Rey D.! Maioel 'cotitra a dita Ley , fen- 
do o primeiro que a quebrantava , dando a Eftrangeiros os 
Jifpados: : à b : 
436: Pi: que na6 (6 praticou o Senhor Rey D. Manocl 
0o dar Bifpados a Eftrangeiros ; mas tambem fez; como fica 
articulado , Capitaó/, de Sofala a D. Sancho de "Tovar , Caf- 
telhano , que fe refugiou a efteReyno por hum lance , que 
teve em Calella, e naó Ihe fervio tampouco de 'impedimen- 
to para'o fazer a dita Ley ,:fem émbargo de que:por outro 
' Item, ou. Capitulo della fc ordenou. que os officiós dc Capi- 
taó do mar, Capitaó de Ginetes , e quaefquer outras Capi- 
tanias do Réynó fe naó deffem fenaó a Portuguezes. 

437. Pr. que o mefmo Senhor Rey D. Manoel fez Por- 
teiro Mór de (eu filho o Principe D. foa6 a D. Joao de Ca- 
latayud ;/ que. tambem era Cáftelhano ,'cuja metcé foy feita 
no auno de 1517. muitos annos depois, como fe deixu ver, 

" daquellà Ley , € .fendo hum dos Capitulos della que os ofti- 
cios de Porteito Mór (c dariaó a Portuguezes , praticou o 
dito Senhor o contrario ; com'que he prova clara que por fe 
naó haver verificado o cao, para que foy feita a Lcy , ficou 
e(la ceffando , e ifto no füppofto que'ella tenha. original , e 
que naó fe ache derogada pela pofterior do dia vinte, como 
fica articulado. ' 

438 " Fr. que fendo tambem prohibido ferem os Capellaés 
Mórcs Eftrangeiros pela dita Lcy, tampouco lhe fervio eta 
de impedimento para'fazer Capellaó Mór de feu filho o Se- 
nhor D. Joaó , a D. Chriftovaó de Bobadilha , tambem Caf- 
telhano. : 

439 Pr. que na difpozicaó de Direito nsó ha melbor in- 
terpretacaó da Ley , que a que provém do mefmo Rey , que 

Pp a fez; 


' 


à fez ; peloque fendo os factos do Principe fufficientes a dei 
xar derogada a Ley , como affirmaó os DD. , com mais fü- 
perior razaó procedem os referidos factos a. declarar o caío , 
em que à Ley era obrigatoria; pois a proceder a dita Ley 
-tanto no caío da feparacaó dos: Reynos ;como na'dc unic.fe, 
naó he verofimil que-o mefmo Legislador, fendo hum Rey 
«taó Catholico , deitaffe fobre fi tantas execragoens e maldi- 
-goens , como as que: contém a dita copia. à 
449 .Pr. que o:Senhor R ey D. Joa6 o III. , que fuccedeo 
:no R eyno por fallecimento-do dito Senhor. Rey D. Manoel, 
deo a D. Alonfo de Alenca(tre , filho dos Condes de Lemos, 
D. Diniz, e Dona Beatriz de Cafltró Ozorio , a Commenda 
.mayor de Chrifto , e a de Alencareas, e foy Senhor do Solir 
:do Porto , Alcayde mór de Obidos , Apofentador mór do 
Reyno, e Embaixador de obediencia de Sua Mageftade a 
Roma ao Papa Julio III. , e ainda fe confervaó os ditos Se- 
.nhorios , e Alcaydaria mór nos feus dcícendentes da Illuftriffi- 
ma e Excellentiffima Cafa de Obidos. d 
: ao : 3 Mais : 
441. .Pr. que o mefmo Senhor Rey D. Joa6 o IIT. deo:a 
.Affonfo de Torres, filho de Diogo de Torres, que tambem 
fe paffou a efte Reyno , huma Commenda na Ordem de Chri- 
flo, e em breves dias inflituio hum morgado grande nc(tc 
.mefmo Reyno. : . 
1 442 - Pr. que o mefmo Senhor Rey D. Joa6 o III. deo 
-tambem dous Bifpados a dous Caflelhanos , e tampouco lhe 
fervio de impedimento a referida Ley , que fe diz do Senhor 
«Rey D. Manoel , pois o primeiro Bifpo de Miranda , quando 
fe feparou de Braga , foy D. Torihio Loppes , natural de Can- 
.dellario. na Dieceze de Placencia, nomeado no anno de 
1545. , e tinha fido Efmolér da Rainha a Senhora Dona Catha- 
rina , € Deam dc fua Capella , e D. foaó de Alva, natural de 
Madrigal, foy nomeado por Bifpo de Portalegre no anno dé 
.1563. , eo Senhor Rey D. Sebaftiaó o nomeou por feu Ca- 
.pellaó Mór no anno de 1566. . 


.Mais 
. 443 Pr.'que o Venerave] Padre Fr. Luiz de Montoya 
natural de Belmonte; na Mancha de Aragon, Religiofo 
à Agof- 


"Dor ^^ 
:Agoflinho, foy nomeado Bifpo de Vizeu pela Riba a Sc- 
nhora-Dona Catharina na menor idade do Senhor Rey D. Se: 
ba(tiaó ; que naó acceitou. i ' 

444 Pr. e fica'articulado que no Reynado do SenBor Rey 
'D. Sebaftiaó , eftando o dito D.'Joaó da Silva por Embaixa- 
dor de EIRey de Cattella para Sua Mageftade Portugueza ne- 
fla Corte , cafou com Dona Filippa da Silva , e foy feu Mor: 
domo Mór, e depois Governador , e Capitaó General ; € 
vendo que dete cafamento fe reflituia aquella Cafa a fua Va- 
TOonia de Silva , concedeo ao Conde de Portalepre Di Alvas 
to da Silva, avó da dita Senhora, que D. Joaó e ella pudeffem 
therdar fua Cafa, fem embargo de que fegundo as difpo(igoens 
da Ley mental todos os bens da Coroa recahiaó nella , e foy 
Conde de Portalegre , logo que falleceo o avó da dita Dona 
FFilippa. ; . 3 : 

445 Pr. quea Condeffa da Feira Dona Joanna Frojas Pe: 
reira cáfou com. Manoel Pimentel , Meflre'de Campo Gene- 
ral em Flandes, filho fegundo do Conde de" Benavente , c foy 
filho dos dous D. Jo26 Pimentel Frojas Pereira , Conde da Fei- 
ra , que fervio de Meftre de Campo General do Senhor Rey 
D. Joa6 o IV. , e ete Monarcha' nas Cortes do anno de 1641. 
ainda que fe Ihe pedio a confirmacaó das Cortes de Thomar, 
refpondeo 'como fica articulado. Á , 

446 Pr. que o me(ímo Senhor Rey D. Joa6 o IV. fez a 
:D. Martinho de Aragon mercé do Senhorio da Capitania de 
Goa por Alvará de. 19. de Margo de 1645. dando-Ihe o trata- 
mento de Senhoria , e o nomeou Confelbeiro de E(tado , e 
Ihe fez outras muitas merces , fem embárgo de fer Eflran- 

eiro. é 

: 447 Pr. que a D. Alvaro de Viveiros, Fidalgo Ca(telha- 
no , que governava o Ca(tello de S. Joaó Bautifla na Cidade 
de Angra, mandou o mefmo Senhor pelo Padre Francifco Ca- 
bral, Vizitador da Companhia de Jefus , hum Alvará, pelo 
qual o fazia Conde nete Reyno, e lhe dava mais doze mil 
cruzados de renda de bens da Coroa, fe quizeffe ficar em Por- 
tugal : cuja merce naó quiz acceitar. 

448  Pr.que o Senhor Rey D. Affófo VI.nomeou a D.Frey 
Domingos do Rozario ,ou Dali , Irlandez de nagaó no anno de 
1662. Bifpo de Coimbra, ; 449 Pr, 


.mais he que-o noffo Fideliífimo Monarcha conferio o Goverio 


:449 Pr: que o Senhor Rey D. Pedro. o II. de glórioza 
memoria deo o Arcebifpado de Evora a hum Caftelhano , e 
a hum Inglez D. Ricardo ozel o nomeou no anno de 1671., 
fendo Regente, Bifpo de Portalegre , e 0 promoveo ao de 
"Vizeu no anno de 1685. 'e,e(te Monarcha , .ainda que nas 
Cortes do anno de 1698. fez Ley para o futuro fobre à (uc- 
ceffaó do Reyno, tampouco nella fe falla de prohibir fe fá- 
caó mercis a Eftrangeiros , nem de os privar da fucceffaó 
dos morgados. j ] * E 

450. Pr. que o dito Senhor Rey D. Pedro deo o Con: 
dado de Mertola a Fedetico Conde de Schomberg , para elle 
e feus deícendentes, e diz a Doagaó. que lho dá de juro; .e 
berdade. na fórma, da Ley mental , cuja mercé foy feita no an- 
no de 1668. : ; ; 

451 Pr. que o mefmo Senhor Rey D. Pedro fez mer- 
cé do:Marquezado de Artonches , do Condado de Miranda, 
e de outros muitos Senhorios. defta Coroa a Carlos Jozé de 
Ligui, Principe do Sacro Romano Imperio , e o que mais he; 
o mandou por feu Embaixador Extraordinario ao Imperador 
Leopoldo I. no anno. de 1695. pois he: a mayor. Dignidade 
que bum. Rey póde- conferir., e de nada Ihe ob(tou o haver 
nafcido em, Flandes para poffuir todas etas Dignidades. 
| 452. Pr. que Sua Mageítade. que Deos guarde tem dado 
varias, Commendas , e tem- feito muitas mercés a E(trangci- 
105 , e entre ellas.ba(ta:referir a que fezao Eminentiffimo Cár- 
deal Corfini , por domicilio: vaffallajem , e nafcirento Tralia- 
no , que goza de renda 29U cruzados, tendo a Alcaidaria Mór 


. de Jurumenha, que a&ualmente admini(tra por feu Procurador, 


e da mefina forte as Cómendas de Loulé, e Jurumenha, em que 
fe encartou tambem.por Procurador.  * d 

455. Pr. ferem muitosos exemplares de Eftrangeiros, que 
neíte Reyno tem merecido aos Senhores Reys em todos os 
tempos 0s empregos da Milicia; covernando-a Cabos , e Gene: 
raes Eftrangeiros: entre outros , foy Almirante das fuas Arma- 
das Manocl Pelfanha , e nos tempos mais pofteriores fe entrc- 
gou a mayor parte dos Exercitos ao Conde Federico de Cham: 
berg, ao Marquez de Montanoes Conde da Carzana., eo que 


de 
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de Elvas chave defte Reyno à D.:Pedro Amal, e outras dn 
tas Pragas a diverfos Cabos Eftrangciros. z 
| , 6 j De que 
* 454 Pr: e fe conclue com toda a evidencia 4 vifta.do ar; | 
ticulado fer arduo empenho o*que emprehende'a Sentenga 
embargada' de querer anriullar huma Sentenga, que paffou em 
coufa julgada tomando :por fundamento effa que. fe chama 
Ley do Senhor Rey D. Manoel do anno:de 1499.; pois nin- 
guem, que a veja; fe póde perfuadir que'feja a dita Ley Di: 
reito expreffo , claro, e indubitavel, prohibitivo 'do direito 
de fucceder jure fanguinis , e'fobre ua0 poder a Sentenga em- 
bargada fupprir difpozigaó , que &;Ley Ihe-falta, tem: demais 
a mais a dita Sentenga embargada'o trabalho de que. naó pós 
de fazer certa a exiftencia da dita; chamada Ley , affim por« 
que ceffou a fua providencia, fem chegar a tér éffeito ; 
Q6 od ant. (os chis coro perque 

455 Pr. que para na6 fer Ley certa fuperabunda haver 
ficado de fóra dos cinco livros da Ord.-e com claufula an- 
nullativa, e tem ' demais;a dita Sentenga :embargada' contra fi 
que a copia :do original ,:que'eftampou .o-Padre D; Antonio 
Caetano de Souza ,:hé muito diverfa: da que:füppóem: a-Sen- 
tenga ; e-quando tüdo'o pertenda::füperat;: nhó póde.a dita 
Sentenga embargada:desfazer os;factos de-todos os Senhores 
Reys, que:demóftrara o.contrarió ; omo nem tampouco in- 
ttóduzir na. difpozigaó .da ditacchamada ;Liey'a abfoluta pro« 
hibiguG. de todo'o genero de acquizigaó: ,-€-muito menos do 
direito de-fücceder jure fanguini$à i SUR 

456 Pr. que huma e mil vezes negado fe poffa, confiderae 
exiflente:a:que fe:diz Ley do-dito:Sehhor.-Rey D. Manocl , 
fendo como foy aquella providencia tefpe&tiva a;novas mer- 
és, nunca fe póde contrahir, e:fórmarargumento cóm ella pa- 
r& excluir-do diréito da fucceffaó:jure fanguinis a hum def: 
*céndente-do' Senior. Duque--Meftre D. Jorge, que tem vo- 
Cacaó expreffa pela inftituigaó.;::e Doaga6. da mefma .Caía 
feita com taB exuberantes clàufülas, como-fica artieulado , a 
:que nenhüma Ley pofleriór póde:offender; ^«.— 

457. Pr. que: reconhecendó: iflo:mefrmo.'a Senténca em: 
'bargada, e pers ME que na :difpozigaó de Di- 
i i Qq teito 


. 


réito repugna 4e. poffa formar argumento" com. efla , dire 4e 

diz Ley do Senhor Rey D. Manocl, para fe cautelar , 28 dis 

ta -Sentenga embargada toma por fundamento que a Ley 

pofterior compreheride o a&o preterito, qué tem à fua con- 
fumimagaó de futüro pelas palavras feguintes ib. . ; 

-- O qual Ihe naó podia;tirar a Sentenga proferida. a fa; 

'. vor do Duque D. Gabriel na con(ideracaó. de: que;por 

pofterior à Doaga6 do ditó Ducado de. A veiro , ona 

- podia .comprehender ;: pois efte «fundamento manifefta- 

mente ce(ía , quando as Leys pofleriores difpóem fo- 

bre factos", os quaes tendo a fua origem de preterito, 

; depende a fua confümagaÓ de futuro ,.como fe verifica 

no cafo prezente quanto a aptidao dos. fücceffores 

da dita Cafa de Aveiro ao tempo que fe lhes defere 

a fueceffa6 della: 62e rumba etat 

Porém eíle futidamento he taó infubfiftente como todos os 

mais; udgipati w p . ; ! 

pod a «b iai doxes . Por quanto; * 
458. Pr. que'por regra geral fempre-a difpozigaó. da Ley 
hé.para.o'tempo "futuro , quando na mefma claramente fe naó 
expreffa o.-contrario ; e: aquellas que. faó: contrarias do Diréi? 
to Comum fe na6 pódem:entender feriaó literalmente , :e pe: 
las -fórmaes; palávras., com que fe-achá6:efcriptas; e quando 
difpóem por-eftas ex Ordenamos ,' e mandamos: — fempré 
a fua difpozigaó heipara o tempo futuro ,' e lendo-fe a dita 
Ley:jque. fe 'acha.cópiada ino: dito appenfo :5.,'fe vé clara: 
mente a fol. 1219. verf. difpor aquella^copia de:copia nefta 


dita forma ,ütiib.: «5 0s c : 
prireiramente: ordenamós , 'e mandamos. e 


vn ltém 

pomos s«eysnis coe; ; ino ! 

459 ^Pr.:que:fendo:a: difpozigaO "da dita Ley ordenada fó- 
mente: para 0-tempo futuro ,*como fica dito ,; he manifefto 
na6: poder compreHender. 2'fücceffa /do.dito Ducado muito 
antériormente 'ordenadá , «como: com notoria equivocacaó fe 
diffe:nà dita Sentenga embargadá ; pois ainda que a'Ley pof- 
terior em alguns cafos comprehenda 0s preteritos , he .fómen- 
te quando a validade deftes depende de.futuro, e'quando ef- 
ta fe:póde fepararzdo cafo;-ou facto de preterito, o'que dE 
3 nenhuma 


32 


ngo 


nenhumia forte procede a refpeito das fucceffoens dos mor- 


gados, como no noffo cafo; j : 
naissdici d . Por quanto- : 

460 Pr. quepela primeira'inflituicaó , ou Doacaó:adqui: 
riraó affim'o doado como todos'os:feus defcendentes direito ao 
dito Ducado; que em todos fe radicou:logo defde'o principio 
da mefma inflituicaó ; ou Dosgaó ; deforte que quando qual- 
quer dos ditos defcendentes entra à fuccéder por morte do ul- 
timo poffuidor na6 adquire novo direito , e (ó fim por forga do 
que ja tinbá adquirido entra: na fücceffaó do. morgado , que 
pelo mefmo direitó fe lhe devolveo. nitor N 

461 "Pr. que por.efta razaó fica fendo a delagaó:do dite 
morgado meramente'execucaó, e acto'futuro: do antecedente 
ja adquirido; fem fobrevir coufa alguma de novo , que prefte va- 
lidade ao fa&to- preterito ,'-ou'direito adquirido , 'e em ral fór- 
ma que fe na6 póde feparar effd execucaó ;e a&to futuro.do pre- 
teritoy é direito adquirido ; tanto affi ; que de nenliuma forte 
póde com fundamento entrar na poffe:do morgado , nem di- 
zer-fe chamada para'efle a&o:aquella-peffoa que na8 for chama- 
da na inflituicaó:; "e'por^iffosüidelacaó :do- mefmo 'imorgado; 
ü&o futuro , néceffariamente "procura:ao idireito adquirido, 
a&o- preterito ;: e he-certo;j;que:quando o.a&o:de futuro-ne- 
ceffariamieute depende: do preterito ; e-fe naó póde defte fepa- 
rar , 'eri cal cafo a'Ley pofferior' na6 comprehende'o/fa&o; ou 
0:aCo preterito. * i0 7 qx "p ies 3b dut sm 

463^ ' Pr. - quie (appolto-as'Leys pofteriores ; difpondo fobre 
factos, que tenido:a (ua origem- de. feterito , depende a'fua 
confümmagaó de futuro ; comprelrendaó os ditos factos , pro- 
cede ifto quando:a- confümmacaó: dá validade ao;facto: prete- 
rito , fendo o complemento:defle ; édeienhuma forte., quaü- 
do a^ confümmagaó he fomente execugaó , e effeito do facto, 
ou coufa preterita: que-como;tal fenaó pode ; propria ,:e ver- 
"dadeiramente ; dizer confuminagaó ; ms fó (im effeito , e exe- 
'€ücaó ; e por iffo mefmo hevcerto que'quahndo'a coufa traz com- 
figo o feu effeito"j| fe attende fomente»&o tempo da cóufa;, e 
26-6 do effeito ; e cómo a délacaó da: fucceffaó:do morgádo 
he foniente effeito , e exéeitcaó da'coufá preterita; ot direito 
"adquirido infepatavel:da -meftma'coufa;, *fomente-fe.attende:n 
efta''é tempo preterito. Tan- 
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"Tanto.affim que 


465 Pr. que na difpofigaó de Direito.he;coufa fabida que. 
nenhuma L&y , Ordenacaó , ou Eftatuto tem effeitos retro- " 


-ceífivos aos actos que precéderaó , ainda que tenhaó trato fuc- 


«ceffivo na fua execugaó,. e cumprimento ; porque todos os di- 


«tos a&tos .preteritos , e os futuros de fua cxecucaó , e cumpri- 
-inento nafcem fujeitos.4 Ley contemporanea; que dominava 
-iunc temporis , que de preterito fe fez o a&to , .e pela fua direc- 
«ca6 no feu mefmo principio fe diflribuem todos os direitos aos 
ántéreffados , fem mais qualidade , nem circunflancia que as 
que lhe influe a Ley , que imperava ao tempo de fua. conflitui- 
:€4Ó , os quaes depois:de adquiridos fe na& podem alterar. por 
utra feguinte particular , ou publica difpoficaó,, nem rece- 
ber prejuizo-; oque procede taó fem duvida, que he cafo 
expieffo da Ordenagaó, e provado por todos os Direitos , e 
communiffima refolucaó dos DD. T i , 
464: Pr. e naó pode entrar em duvida , pelo que fe acha 


julgado , que efle: niorgado-he regular em que fomente fe dá 


linha. de fubflancia ;-na-qual naturalmente fe comprehendem 
todos os defcendentés ,»e. por iffo fe chama linha de fübflancia, 
perque 'o-Inflituidor: naó-dezeja :qualidade alguma ;: e lhe bat- 
ta o fer defcendente j;/e haver chegado o calo de fua vocagaó; 
termos; ém-que mal póde a Sentenga embargada contrabir a 
i:Ley..pofleriór com o apparente; pretexto. da aptidaó naquelle 
que ha de fucceder , querendo perfuadir que feja efta confum- 
máéaó futuri da mefma inflituigaó da Cafa. de Aveiro:, que 
maó-.feja fepatando-fe-a dita Sentenga embargada de;toda a dif- 
pofigaó de Direito y e'feparando-fe tambem da inftituigao ,.e 
:Doagaó ,' que naó. pede ;. nem:requer mais aptidaà no que ha- 
e.:fücceder que. de fer defcendente: - T. 
b iile o iedfgurm e irs ; i ^ Pois *. 

465. Pr. fer régra ; e principio.certo na fucceffaó dos mor- 
ados , qué nenlium:dos defcendentes chamados fuccede por 
-direito novo , m$ fim pelo: direito: antigo., creado na.mef- 
ma'inftituigaó , :e Doacaó , e ádquirido por todos ifrevoga- 
:velmente 5 como cómprehendidos 0dos.0s defcendentes.no 
'a&o primitivo da inftituicaó. ; e Doacaó , -e;pelo.mefmo he 
fem-contróverfia que do meímó:a&o primitivo fe diflribuém 
T - . univer- 
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univérfalinente 'todós os direitos graduaes ,' porque füccedem 
todos os defcendentes em feus tempos, lugares , e cafo , e, 
€ada hum delles , como fe fuccedé(le ao .meímo tempo em 
que fe fez a inflituigaó. 


1 | "Termos em qué 

466... Pr. fer repugnante a todo o Direito fe imponha ao 
decendente qualidade, que a inflitüicaG ; e Doagàó.naó pe- 
de, ehetanto mais repuguante fe queira dar á inftituigaó , € 
Doaga6 confummagaó de futuro, quando o defcendente cha- 
mado füecede no morgado como fe cada hum dos defcenden« 
tes fora o' primciro chamado , ,que o entrára a gozar , e pof- 
fuir , ao, mefmo tempo que fe fez a Doagaó ; pois nenhum he 
admittido 4 fucceffaó prout ex nune , fed prout extunc. 

eit ziv ; . Além de que 

467 Pr. que nos termos da prefente inflituigaó , e Doa- 
€26 , fendo como he morgado , em que a6 chamados os da 
Cafa , e Familia , bafta fer defla, como he, todo o defcen- 
dente ; :pois a mefima defcendencia Ihe dà aaptidaó para fucce- 
der por' fua vocagaó ; fem neceflitar de outra alguma qualida- 
de para fücceder no morgado de feus mayores , como affirmaó. 
os DD. ^ d 

j Degue , 

468 Pr. e fe conclue na ultima evidencia, que as Leys 
poflerióres naó podem por principio algum contrahir-fe á infli- 
tuicaó , e Doagaó da Cafa de Aveiro , para excluir defcen- 
dente algum ; e muito menos á vifla das exuberantes claufu- 
las, com que foy feita a Doagaó , e naó fallar Ley algum: po- 
flerior na exclufaó do direito de fucceder jure | fanguinis, 

469 Pr. econfla da meíma Sentenga embargada, que re- 
conhecendo muito bem fer infübfiflente o fundamento que to- 
mou de que as Leys pofleriores comprehendiaó as Leys, e 
ados anteriores , cuja confummacaó era dependente dc futu- 
TO, quiz.em comprovacaó valer-fe da mefma Sentenga, pro- 
ferida a favor do Excellentiffimo Duque D. Gabriel para o 
que profegue a Sentenga embargada dizendo pelas palavras 
feguintes ib. . : 

Como bem reconheceo:a mefma Sentenca., quando, 
para fàlvar a nullidade com que o Duque de Arcos Pri- 
Siped Rr mogenito 


mogeuito da dita Duqueza Dona Maria de Guadalu- 


pe-renunciara fem licenga do dito Senhor a fucceffaó 

defla Cafa em feu Irma6 o Duque D. Gabriel; fe valeo 

da Ley, que defere ao filho fegundo a fucceííaó do 

morgado incompativel com o outro que o Primoge- 

nito optou , em embargo da dita Ley fer pofteriormen- 

te. feita depois da Doagaó da dita Cafa. I 
Porém niftó mefmó manifefta a Sentenga embargada a fua de- 
bilidade , pois taó longe eftá de haver reconhecido aquelles Sa- 
pientifimós Miniftrós, que deraó a Sentenga a favor do Exce- 
lentiffimo. Duque 'D. Gabriel , que as Leys pofteriores com- 
prehendiaó ainflituigaó , e Doacaó da Cafa de Aveiro , que 
nem ainda chegallo a prezumir fe pode das fuas grandes letras; 
e bem conhecida , como vinculada memoria , que conferva a 
fua fama , e integridade. : : 

470 Pr. que allegando-fe no antecedente litigio contra o 
Excellentiffimo Duque D. Gabriel que na6 Ihe podia valera 
renuncia feita por feu irmaó o Excellentiffimo Duque de Ar- 
cos, arguindo-a de nulla pela Ley mental , como feita fem 
licenga de fua Mageflade, fatisfez a efta excepgaó a meíma 
Sentenga de dous modos : em hum dizendo que fem renun» 
cia alguma fe Ihe devolveo a fucceffaó do Eftado , e Caía 
de Aveiro , por difpozicaó dà Ley do Reyno, conftando que 
o dito feu irmaG füccedeo nos Eflados dc Arcos e Maqués 
da em Caflella: e em outro , que ainda; que neceflitaffe da 
renuncia , na6 lhe fervia de obftaculo a. Ley mental, por fe 
achar feita a Doagaó com expreffa derogagaó da mefma Ley, 
e de outras quaefquer , que pudeffem impedir a fórma, e or- 
dem das fuccefloens dos defcendentes do primeiro Donatario, 
como confla literalmente da me(ma Sentcnga proferida a fa- 
vor do Excellentiffimo Duque D. Gabriel. " t 

De que 

471. Pr. e fe moflra com toda a evidencia que aquelles 
Sapientiflimos Juizcs , que a proferiraó , nada mais fizeraó 
naquella Sentenga que.fatisfazer ao argumento contrario op- 
pofto 4 nullidade da renuncia de duas maneiras , a primeira foy: 
prefcindindo da Doacao, e inflituigaó ; e tomando o argu- 
mento em os termos precizos da Ley mental e a fegunda fo- 
: gi JA Juga& 


lugaó j;fatisfagaó "ou refpofta ,.que dera -aquelles'Sapieitiff 
mos Juizes foy com a mefnia-inflituicaó , e Doacaó",- fórma; 
€ ordem das fuccefloens , que..deo o 'Senhor Rey. Inflitui: 
dor. 7 f Ia 5 Ebr , 
: : | De forma que 
472. ' Pr. e confta.evidentemente que aquelles Sapientiffi: 
mos Juizes na fegundn refpofta deitaraG fóra todas ias:Leys 
que pudeffm impedir a fórma, e ordem.das-fucceffoens, que 
dá a mefma inftituigaó ; termos em quezhe repugnante a tó- 
do o Direito fe poffa dizer que a Sentenca que fe deo a fas 
vor :do:Excellentiffimo Duque D. Gabriel houveffe reconhe: 
cido queas Leys 'pofleriores comprchendeffem a 'inflituigaó 
da Cafa dé A veiro ;.éomo mal'fuppóem a Sentengá embar: 
gada; cujo fuppotto fica convencido de.infubfiente com fó 
hum dilema , qual he perguntar  mefma Sentenga embargada 
fe aquella Ord. do Reyno pofterior altéra , ou naó; a forma 
e'ordem de fucceder, que prefcreveo o Senhor Rey Inflitui: 
' dor. i , E . Ran 
^ Pois 
475 : Pr. que fea dita Ord. como Ley poflerior altéra a 
fórma , e ordem de fucceder , que determinou o Senhor Rey 
Inftituidor , defde logo fe vé que a Sentenga dada a favor do 
Excellentiffimo Duque D. Gabriel a deitou fora , como dei- 
tou a mefma Ley mental , e todas e quaefquer Leys, que 
pudeífem-impedir a fórma, e ordem da fucceífaó; termos em 
que he offen(a conhecida a que fe faz áquella Sapientiffi- 
ma Sentenga dada a favor do Excellentiffimo Duque D. Ga- 
briel , quando na fegunda refpofta deita fóra tudo quanto pof- 
fa offender a fórma e ordem de (ucceffaó , que quiz e deter- 
minou a mefma inflituicaó ; pelo que convencida a Sentenca 
embargada com o primeiro meyo do dilema , com o fegrundo 
0 fica tambem; tanto mais: 
Porque 
474 Pr. que naó impedindo aquella Ord. do Reyno a 
fórma, e ordem de fücceder, que quiz, e determinou o Se- 
nhor Rey Inftituidor, defde logo fe vé que a Sentenca em- 
bargada:fórma hum argumento deflituido de toda a razaó , e 
juftica, pois nada prova com elle ; por fer certo que em re-, 
: conheger 


conhecer ss Leys pofteriores:, qüe naó-impedeni a-fórma-e 
ordem da fucceffaó , que déo e determáinou.o.Senhor Rey Inf- 
tituidor, fenaó diminue , reflringe , ou:limita.a inflituigaó , 
ou fundagaó, e pelo meímo fc naó póde formar argumento 
algum ; pois eni tanto pudera a Sentenga embargada arguir, 
em quanto mof(trara Ley pofterior, que alteraffe a fórma, e or- 
dem da fucceffaó ,.:e moftra(fe tambem que huma Ley defta na- 
tureza fe tinha recorihecido pela Sentenga que fe deo a favor do 
Excelentiffimo Duqàe D. Gabriel contra a forma , eordem da. 
piopria inflituigaó. | A .gup. hubo. 40 Sie T e 
: i E : "Porém 
15475 «Pr. econftada Sentenca embargada que naG moftra , 
nem pode , queaquella Ordenàgaó do Reyno feja impeditiva 
da forma, eordem' de fucceder , que quiz , e detérminou o, 
Senhor Rey Inftituidor ,' mas antes pelo:contrario-fe' moftra 
que aquella Ley naó-altera , nem impede:de:maneira alguma a 
forma , e ordem da fucceffaó , que quiz,o imefmo Inflituidor:. 


e aprova he taó concludente , que fenaó podeimpugnar. —..* 


Í Por quanto 

476. Pr. e confta da mefma inflitüigaó , que o que quiz ; 
e determinou o Senhor Rey Inflituidor, foy que pela: linha dé 
Primogenitura fuccedeflem os defcendentes , e iflo meímo he 
o que determina , e quer a Orderiagaó do R eyno, pois ao Pri- 
mogenito , que quer fucceder , o favorece tanto a inftituigaó, 
como a Ordenagaó do Reyno ; aquella com a vocagaó , que 
Ihe dá, e efta com a efcolha , quando ha incompatibili- 
dade. ü ' d " 
. , 1 Mais 

477: Pr. econfla da mefma inflituigaó , que eta fe fez pa» 
rà fe confervar a memoria do Senhor Key: D. Joaó o II. como 
he expreílo da mefma Doagaó ib. . 

E porque nelle, e nos que delle defcenderem dure a: 
memoria de cujo filho he. : 

478: Pr. que iflo mefio he o que quiz, e determinou a 
citada Ordenacaó do Keyno confeffando fer eta a mente , e 
vontade. dos Inflituidores , &' fignanter no Q. 5. ib. 

E porque a tengaó dos Grandes , e Fidalgos;, e peffoas 
. nobres de noffos YXeynos , e Senhorios; que inftituem 
:ssdam mor- 
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i ; tiiorgàdosde-fens bets; e 0s vinéulaó párá anidárem em 
feus filhos :e defcendenites coriforme as élaufulas. das 
inflituigoens ; que fazem ;:e ordenaó , he para confer 
"vaga , ie memoria::de' feu nome: ] 


; 479: Pr. que confornie -àinflituigaO ^, € Ordenacaó do 
Keyno ,«ém que fe cónferVaffe: a memoria-:do Inflitidor , af: 
fim.como-efte naó quiz qde fe'extinguiffé em quanto houvef. 
fem:defcendentes:do Senhor.-Dtique Meftre , tampouco o quiz 
4 citada. Ordenaca6 ,'que pór;corifervar.a' memoria dós mefmós 
Inflituidores., -naó quiz'a.unid6 de.dous.morgados por cafa: 
mento, como caufa que era para fe extinguir a memoria do 
Inflituidor.; contó confta do mefmo 9. 5. ib. . | 
0 8erá caufide fe extinguir a memoria dos.qu& os fünda- 
a0  e.inflituiraó. : ^r ji 
"Providenciando ao micfino tempo que.no cafo.de fe umirem 
por fücceffaó ,;por n26 haver mais que hum defcendente ;- fe 
tornaffem à dividir; . fempre que: por fua morte ficaffem filios: 
em quem fe pudeffem dividir, como he expréffo da: mefma 
Ordenacaó no Q. 8., e o mefmo quc fe capitulou , e padtou 
com licenca , e faculdade Real entre a Cafa de A veiro, Najera, 
e Maqüeda , ho coritrato dé cafamentó do Senhor Duque de 
"Torres-Novas D. forge com a Senhora Dona Auna Manri- 
que de'Lara, como'fica articulado. Ens . 
480 - Pr. que o filho Primogcnito da Excellentifima Se- 
nhora Dona Maria de Gaudalupe foy o Excellentiffimo Du- 
que D. Joaquim , qual para fucceder na Cafà de Aveiro ti- 
mha a feu favor tanto a idflituicaó ; como a Ordenacaó do 
Reyno , termos em que o naó füccedet dependeo dó mefmo 
:Excellentiffimo Duque D. Joaquim , que acceitou a Cafa, € 
Eftado de Arcos em Caflella, que tem incompatibilidade fi- 
"ica com outra de outro Reyno, por na6 podet ao mefmo 
tempo viver cm diftindtos Reynos , além do impedimento dc 
fe extinguir a memoria , confundidas as Cafas em hum meímo 
poffuidor. 2 
t bw : E affim 
481 Pr. na6 podereritrar em duvida a grade juftificagao; 
com que procedco a Sapientiffima Sentenca dada a favor do 
Excellentillimo Duque D. Gabriel, dizendo: Que por haver 
. Ss accei- 
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acceitadó: o Primógenito :a Cafa:de 'Arcosiem-Caftella , ficou 
devolita-a fucceffaó ;da. de-:AvVeiro ao .legundogenito , que 
foy o mefmo que dizer. que por.naó querer fucceder o. Pri- 
mogenito fe Ihe na6 podia queftionar.a fucceffaó ao fesundo, 
genito tanto 'pela mefma inflituiga6; 'como pela dita Ord: pa- 
fa. fe confervar a; memoria :do Inflituidor- por. cujo, refpeito 
tampouco. fe póde: dizer que foy difpozigao nova ; quando -ti- 
l nba a caufa de pretérifo qual.era a cónfervaca":da memo: 
ria, auxiliando a mefma inflituigaó , fem. Ihe tirár ner: alte- 
rar a fórmá.;e ordem ' que 'determinou. 0. mefmo :Enflitui- 
dorm. : á btaf] p i 


T3 'T'ermos:ern que 
482. Pr. e fe conclue de primó ad ulrimüm: fer tóralmen- 
te infübfiftente efle fandamento da Sentenca :embargada , co- 
mo 0 faó todos os mais , de que le vale j:como ficaarticu- 
dado, ee fará tanto mais patente continuando os prezentes 
embargos com os mefmos proteflos , e fem que feja vifto de- 
ziftir da nullidade do proceffo. . wirsb: " 


Quanto ao quinto fundamento. 


485 P R. e confla da mefma Sentenga embargada dict, 
COE. fol. aia. profeguir efta com as palavtas feguin- 
tes ib. t sl Sg want 

/Nem obfla o entender-fe na dita Sentenca queio tef- 
tamento do Senhor Rey D. foaó o II., e Doacaó do 
Senhor Rey D. Manocl ferevogaraó tambem quaefquet 
Leys, Eflatutos , e foros; porque por mais ampla que 

fe. queira confiderar a dita 'derogacaó , fe naó póde ex- 
tender além das Leys, que encontraffem a vontade do 
Sénhor Rey Inflituidor exprefsada na fua inflituigaó , 

quc certamente naó confiftia emadmittir Eftrangeiros 

n0s bens da Coroa , e na fuccefsaó dos ditos bens;quando 

0 contrario fe colhe do teftamento do mefmo Senhor 
Rey. D. Joaóo IL, no qual fe referio a Dóagaó que 

o Senhor Rey.D. foa o I. fez a féu filho o:Senhor 
Infarite D. Pedro , na quil fe lhe prohibia o alhear em 

, Eftran- 
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- Eftrangeirós 0s bens qué nella Ihe dava; e"Dóava dé 
fua Coroa;' o que igualmente -fe deve conje&turar da: 
mente do- Sénhor Rej D. Máioel 1 por fer o'inefmo 
"qi€ no antio "itecadehte'do dà "Doacaó 'da dita 'Cáfa 

"der Avéiró' juróu a Wii Eéy de'Cortés ja referida ,-& 
qual fe naó pódia "éntelidér dérogadá fem 'fnuito' ef- 
pecial ménédó'dellà /B6t^naó fer verófimel que tio con2 . 
curfo de Portuguezes , houvefs& -de deropar -a. eftes 
0 "feu privilegio: ; para os preferirem os naturaes de 
Cáftella ;' tiefti ainda^com.o pretéto de (pco tranf- 
'ferir o (eü'Honiicilió par efte R eyno. . 

: 4847 Pri fet tao Uebil dft Fündamento ,que à — 

IUS DIN tomá-, Que fo férve "dé teftimanha de füa pro- 
pria injufficà ,"é' fWullidadé^fótoria'j 'dó ver que:diftitui- 

da de podér acliar Direito 'expteffo- ; '€ofque perfüadir 'a 

nullidade da que fé proferio & favor do'Excelleritiffimo Du: . 
que D. "Gàbriel'; deo à dira Seniterica embarpáda a mayor pro- 

' va de fua ruina: "Wirfrdo: fe ao ifamen(o e'inefpoflà fel mar 

idás ultimas vontades-a:bufcarà? Dey dà 'ifidade e "fatisfei- 

ta dé a ter eacohirádó , tonfóu'por fundamento diger: que:a 

xontade:do Inftituidor certánfente"naó confitia: em admitti 

os Eftrangeiros nos:bens Bis ^orós, e'na fücceffaó dos ditos 

bens. —€—— S 


Pórim 

' 485 pi. a 'Séiténéa enibatgada - 'nefta émpreza:, que.os 
DD. réconhecem raó difficil como impoffivel ,procura mus 
"dar dé Scena , füppondo o que'naó ha , e querenido exter» 
iinar'os defcendentes da inflituicaó , tirando-Ihes a — 
e transformando a vontade do Inftituidor: 

pois 

486 Pr. e naó-póde entrar em duvida que o que conf. 
ta certamente da vortade'dó Inftituidor, he que chamou a 
todos os defcendentes do Senhor Duque Meftre D. Jorge .feu 
filho; e de huma em outra^cérteza tambem he- certo, e in- 
dubitavel que o Senhor Rey Inftituidor na6 excluio pela füa 
juftituigaÓ deíceridente algum , por nafcer fóra de' Portugal; 
e taó certo , que vifta a'inflituigaó , em toda ella (€ naó acha 
claufula alguma ,: que exclua aodefcendente., que uafcer em 
outro 
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ontro, Reyno ;-.de que feconcloc. fer.addivinstoria s certeza, 
que-a-Sentenga embargada toma. por. fundamento para prezu- 
millo affim; pois naó.confla que o.Senhor key Tuflituidor tenha 
vindo a.efte. mundo.a dizer.qoe.à.foa vontade certamente nao 
confiflia:em admittir;os defcendentes .de. feu filbo ,.:gue naí- 
ceffem.em ,outro; Reyno , eque.antes bem:a.fua vonzade era 
certamente excloillos: pois'de ootro modo.fe naó.póde aflegurar 
a certeza. mayormente, - físa - 
riti "mn ;Porque 
487... Pr. que.a-vontade do Jnftitoidor. naó, pende;de von- 
tade alheya , que.affirme a foa.certeza ,,.querendo-a |deduzir 
por interpretagaó , accommodando:a o que;a interpreta á fua ; e 
fobre nao fer Direito expreffo ,emprende a Sentenca.embarga- 
da na foaiinterpretagaó hum impoffivel | como he o de querer 
perfuadir qoe a vontade do Inflitoidor certamente era excluir ó 
. defcendénte , qoe.nafceffe fora do. R.eyno. . ó teusí 1 
.,488.-. Pr. qoe a prova de que a Sentenca embargada fe. va; 
' le pára o impoffivel da certeza: he taó impoflivel dc fe:perfua- ' 
| dir, nem; contrahir, como a-mefma certeza ; | pois fendo o meyo 
que toma , dizer qoe:o.teftamento. do Senhor, Rey D. foa6.0 
IL fe referio á Doaga6, que; o. Senhor Rey; D: Joaó.o I. fez a 
teo filho.o Senhor Infante. D..Pedro , no qoal fe Ihe.prohibia o 
alhear em Eftrangeiros os bens , qoe nella lhe dava; e Doava 
da foa Coroa: e qoerendo a Sentenga embargada defle ante- 
cedente dedozir a corifeqoencia de excluir.ao;defcendente por 


/ nafcer fóra.do R.eyno; defde logofe vé fer..taó impoffivel de 

; contrahit a prova,como impoffivel perfuadir a.certeza da vonta- 

de do Ioftitoidorexclufiva do defcendente, que nafceffe fóra do 
Reyno. DITE : 


Por qoanto 
489 Pr. e he conflante; e todos conhecem , ainda:os que 
naó tem letras , que dette antecedente , fcilicet : O poffuidor do 
morgado naó pode alhear os bens; fe na infere por confequeu- 
cia qoe o defcendente fecointe em grao naó poffa (ucceder em 
o morrado. t T / ; 
490 . Pr: qoe defla natureza ;e-naO outra, he a.prova de 


! qoe fe vale a Sentenga.embargadá, e ainda , fobre repugnante, 
[ he mais debil; pois da prohibigaó. pofta na Doacaó do'Senhor 
Rey 


1655/ 
Rey D.oa6 o.I. 4o Senhor Infante D. Petro, &-feus defcen-, 
dentes , para ná6; alhear os bens da Doadaó , tira. por confe-. 
quencia:a;excluzaó. de. hum. defcendente..do Senhor ,Duque 
Mettre de.hum morgado. inflituido. pelo.-Senhor Rey D. 
Joaó o IL, que he a quanto. póde chegar. a' infelicidade | da 
Sentenca embargada, ; . que neceffitando . de; Direito 'expreffo 
para, annullar.a;Sentenga; que (&.deo a favor do Excellentif- 
fimo Duque.D. Gabriel , a pertenda anmullar com. fimilhan: 
tes argumentos, e corifequencias. | " ibd, 

-. 491 -. Pr. e confia da Doagaó , que o Senhor Rey D. Joa 
o'L.. fez ao-Senhor Infante D. Pedro , e-feus de(cendentes emi 
a. Cidade. de Evora; 0s 17. dias. do mez de, Abril.na:era de 
1449. como: con(la a fól. 40o. do appenfo 6., que Ihe deo 
todos. os bens nella contheudos , refervando as.dizimas , e o 
mais que nélla fe expreffa, cuja Doacaó foy feita com as exu- 
berantes claufülas que della conftaó , fendo huma Doagaó li- 
vre , pura;; .e irrevogavel entre vivos valedoura para todo 

* fempre para elle, 'e todos os que delle defcenderem , fem que 

pudeffe quebrar.em:todo, nem em parte; e tirando de fi o 
dito Senhor Rey toda apoffé , e propriedade e. direito ., 
que tinha; e devia. ter ytrafpaffindo , 'e pondo todo no dito 
Senhor Jnfaute D. Pédro, c feus fucceffores, € com expref^ 
fà faculdade:de poder -entrát je fé -outra alguma authorida- 
de tomar.a dita. poffe.real, e corporal, fem nenhum embar-, 
0 ;que fobre ifo feja: poíto , :e:em falta. dos ditos defcenden- 
tes-foy' claufula'expre(fa que os bens os-liouveffe , e herdaffe, 
quém. foffe:R ey. defles Keyrios , e, os Keys, que depoisdel- 
le vierem ,:fem que contenha mais referva ;; que à que ex 
preffa a. mefma Doagaó. mes ! 
: 492. Pr. e cón(la da niea Doacaó , que além das eu- 
berantes. claufulas de fua firmeza , prometteo. o-dito Senhor 
Rey a Senhora Kainha D. Filippa , e o Senhot Rey D. 
Duarte entaó primogenito ; e berdeiro deftes Reynos a: fua 
Fé Real por fi, e pelosSenhores keys füceeffores na6 def- 
fazer em nenhuma maneira a dita Doacaó em parte , ncm em 
todo. Suam: ; " E 

495 Pr.:que foy taó livre , e abfoluta a dita Doacaó , que. 

deo faculdade ao dito Senhor Infante D. Pedro queaconte- 

i. Tt ^ eetido 
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céndo cafár fórs dele a égno-de Portugal. ; e do AIgarve 
oà fe Ilie-áconteceffe oütro »slgum negocio: ta.;que-foffe ve- 
rófwnil','é prezumpcaó manifefta; que" Ihe:cumpria: por-elle: 
de vendér , pude(fe :ém tal cafo vender-os:ditos bens :doados, 
como confta'di&: fol: 40o0.ibo | ^^ «0 5* padito 
^^ **. Coni-tánto*que os na6 poffa dar hem doar jvendery. 
ou 'apenliar; nem etn:teftamento-leixár: em todo: nemi! 
'em' parte ; falvo acontecenido o'dito "Tafanteresfe fóra: 
dcíles Reynos de Portugal. e dos; Algatves y /ou'lhe: 
fáconteéeffe"outro algumi negocio: al: que. foffe vero- 
fimil e prezümpgaó manifeíta , que llié camptis:porelo 
:Jesdé vender, '6u apenhar,: ou'efcambar a5 ditas térZ 
ras,'e bens e-herdades , coufüs e todos outtos: direi- 
tos fufo efcriptos ou parte: delles; que enr tàes: cafos, 
ou cada hàni delles,.os poffa vender ;apenliar jou ef- 
- eambar. . bg seivtonto guten 
* 494 "Pr. e fe conclue que o dito-Senhor "Infante podia 
calár fóra do Keynó , é'gozár dos beris'doados., fem que * 
honvelfe Ley, que Iho, prohibifse , 'e"muito menos a.Ley. 
mental. por fer cíta-Doacaó feita no anno de i4t1., em que | 
na6 havia Ley mental; pois efta, como della miefma con(tag 
he do anno:de 1454. Ed 3A otekoni 
'495 Pr. que cafándo fóra defle Reyno ,'e podendo gozat 
0$ bens doados , tampóouco fe póde difputar que da'mefma fór- 
ma os gozarió feus filhos ; "netos ; € todos os defcendentes 
in infinitum pela viefta doagaO , e vocacaó; fem qué tiveffemr 
. defte Réyno inais'qde o gloriofo fangue Portuguez 'de feus 
Afcendentes , fem que fe Ihes pudefle precizar., nem ainda para 
tornar ao Reyno , quando a mefma Doagaó foy *feita na con- 
teiiplagaó qué à dito Serhor Infine. D. Pedro podia cafac 
fóra do Réyno, e qué'era conmatural o-ter filhos ,'e defcen- 
dentes nafcidos'em outro JReyno , a quem na fe lfies podia 
difpatar'a fücceffió 4 vifla da vocacaó; como filhos de hum 
phy » que podia cafar em outro Reyno. I : 


1 


" 


/496 : Pr. e tambem fe conclue fer:t46 ampla a'dita Doa- 
ca6 , que fem erobargo de ferem os bens fujeitos á reftituigaó 
por fer de^morgado', em que todos os defcendentes tenhaó vo- 
cagaó expreifi;iftó náó obflante, fe Ihc'concedeo ao dito-Senhor 
euis : In- 


I 67 g2. 
Infante D: Pedro'a'facüldadeile vertder os ditos bens-tio caío $ 
que-lhe convieffe.; :efpecialmenteno de cafar!fóra. do: eyno , 
de fórma que no:cáfo defte cafamenito ficou o.dito Senhor In- 
fante..D..Pedro. coma liberdade. dc 'gozallos:. ou. vendellos ; 
pois na/fe'Ihe precifoü vendellos ;' inda que 'cafaffesfóra do 
Reyno. oim rs 
1:497 -Prz que to dito. Senhór Tifante: D: Pedro ;fà livre-fa- 
euldade- que Ihe ficou'de vehder:os.bens 5, .a reftriccaó j que fe 
Ihe.pós,, na6 foy outra , que a de fazello-primeiro-(aber-aos Sei 
nhores:Reys; que foffem naquelle:tempo , ;parà 0s toimar-tanto 
por tanto'querendó-os, e nq6.0s querendo os pudeffe .vender 
à quem quizeffe ;'com: tartto- que: aquelle ja. quem 'affim ven- 
delfe , foffe natural: dele R eyno-de Portugal ,-e Algarve , co- 
mo faG:formaes palüvras da'meíma -Doacaó-di&t. fol: 40o. ib; :: 
& Por efta guiza  -fazendo ;primeiro a faber .a qualquer 
'que-em aquelle tempo fejà Rey dos ditos Reynos , fe 
o5 quer tanto.por tanto : :::e na6:0s-querendo o ditó 
Rey ::: que entaó poffà vender , e apenhar j'eefcamz 
:bar a quemi quer que Ihe;prover ::: com tanto que 
"Aquelle a que os affim: vender" , «od apenlar , ou cfcam« 
. bat feja natural ;.e rnorátor nos ditos noffos Reynos 
de Portugal ;, edo Alganve. «5... : 
499. Pr. que: pérmittindo-lhe. a. venda dos bens , .e fendo 
a reftriccaó , que o compradot' houveffe de fer natural; e mo- 
rador defles Reynos, pofta.efta!reflricgaó por antecedente , 
ninguem no mundo póde titer por.confequencia que os filhos, 
netos; '& mais.defcendentes do Senhor.Infante D. Pedro ficaf- 
fem excluidos de poder fuccedev:nos ditos bens , jure fucce/fio- 
nis , & fanguinis , :á vifta de.fua vocacaó. expreífa.;e-naO ter 
connexaó a faculdade de cómprar , riem vender ; e müito me- 
nos a qualidade do comprador; feja da. nacaó que fe queira , pa- 
ra impedir os effeitos da fucceffaó jure fanguinis. iei 
" E p uw t 


- «^ Emuito menos porque 
* 499. Pr. que.a mefma faculdade ; e liberdade , que fe deo 
20 dito/Senhor.Iufante D. Pedro; (e deo tambem a todos feus 
filhos , e:defcendentes legitimos. :como refulta expreffamente 
da meíma:Doaígaó dict. fol. 400. ib. 
es Com 


A ; 


Com tanto que como.o ditó Irfante:naó. póde vender;: 
iem apenhar, nem efcambar as ditas terras... coufas, 
:e direitos; fenaó em certos cafos füfo efcriptos:a fen 4: 
fora dos ditos cafos as nàó poffa vender , nem 'apenbar;, 
"nem efcambar ,. nenhumn. dos fes: fucceffores.a que 
perteucem. LEE 
-: 4o. Pr. e'conflá que o Senhór Rey D:j0a6 oT. que foy 
o In(tituidor, como a Sentenga embargada confeffa ,..deixou os 
bens , e cóufas qué fe exprefsaó em feu teflamentó,, ao. Senhor. 
Duque Meflre D. Jorge feu filho, para fi, e para tódos feus 
herdeiros , e füccefsores, que delle defcenderem por linha di- 
reita , ou tranfverfal. na fórma ^e, maneira que o dito Senhoz. 
Rey D. Joa feu vizavó os.deo:ao Senhor Infante D. Pedro , 
feu avó por fuss Doacoens , fegundo nella «era contheudo , 
para o qual houve por revogada a Ley mental , e todas, e 
quaefquer outras Leys ; 'e Ordenacoens na meíma forma que 
fica articulado, como.coníla do dito teftamento no appenío 
awe folaógssibso ss. oS "ed zi 
-s As quaes le leixo com a:bengaó de Deos e minha e 
de todos os feus Avos; e quero que clle os haja pa- 
ra fi e para todos feus'herdeifos e fuccefsores qne 
delle defcenderem por linha direita. ou transverfàl na 
forma e màneira que o dito. Rey D-;Joaó meu vizavó 
ds deo ao Infante D. Pedro: meu avó. por fuas Doa- 
coens fegundo nella: he contheudo ; para a qual caufa 
hey por revogada a Ley mental; e todas e quaefquer. 
. outras Leys Ord. gracas', ou. opinióens de: DD. que 
haja ou haver pofsa. em contrario , as quaes'hey , e 
'quero, e. mando que fejaó havidas .por nenhum .và-, 
lor, como fe todas ,'e cada huma déllas aqui ,'e pot 
:mim fofsemn declaradas e cafsadas , e annulladas. |. : 


Et ib. 


Sem embargo da Ley mental , e por aquella fórma ; ] 
e maneira, que todo deo o dito Rey D. joa6 meu 
vifavó ao Infante D. Pedro meu avó por fuas:-Doa- 
goens, como ja emfima faz mengaó refervando as fi- 
zas fomente,que he direito que pertenceaoR cy; . 
sie De forma que 
5oi Pr: 
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;"$or Pr. maG poder entrar ém duvida-que a Doagaó do 
Senhor Rey D. Joao o II. foy huma Doagaó Real, livre 
pura, eirtevogavel, como foy a feita.pclo Senhor. Rey D. 
Joao o I; ao Senlior Infante D. Pedro, e feus de(cendentes; 
pelas fuas Doagocns , repetidas pelo. dito Scnhor Rey. D: 
Joao o IL, € repetido tambem que era por aquella fórma,e 
maneira que faó -claufulas repetitivas , e demonftrativas de 
tudo aquillo, a quefe refere;e de todas as qualidades; 
i i i "Termos em que 
jo2 Pr. e fe conclue que a Doagaó que fez o Senhor 
Rey D. jfoaó o II. fenaó diftingue das qué fez o.Senhor 
Rey D. joaó o L., tanto affim que a naó haver reftringido 
o. Senhor Rey. D. Manoel a liberdade, e faculdade de ven- 
der ou apenhar ; fem duvida teria o Senhor Duque Meftre D: 
Jorge ; e feus defcendentes a. mefma. faculdede de poder ven. 
, der, que lhes foy permittida pelas ditas Doacgoens do Senhor 
Rey D. foaó o L, e Doacaó do Senhor Rey D.jJoaó o. 
». I. referente a ellas. i à 
LL UE Pelo due 
505. Pr. que fendo repugnante fe poffa formar argumcni: 
to algum para exclüir aos defcendentes do Senhor Ínfante 
D: Pedro ; a inefma.repugnaucia tem a excluzaó dos dcfcen- 
dentes. do.Senhor Duque Meftre, que devem fucceder pelas 
mefmas: Dóagoeis, a que.o:dito Senhor. Rey D. Joa6 o II. 
fe refére,, füccedendo o meímo'pela Doagaó do Senhor Rey 
D. Manoel,, como confitmagaó da inflituigaó e Doagaó do 
Senhor Key D. Joaó.o II., que foy o Inflituidor, o que paf» 
fa fem:düvida, affim porque a Sentenga embargada o con: 
fella Mimqsnrieme- 25 Shi 
3520 gbskffacs j Como porqué 
5 $04:::Pr. e he tabem fem davida. due: a Mageéflade. do 
Senhor.Rey D. Manoel nada mais fez/que cumprir com 
a obripacaó , que'tinha em conciencia; e juftiga a cumprir 
o teftamento do:Scibor Rey D. foaó'o II: e a Doagaó nel- 
le feita ao; Senhor Duque Meftre D.;forge referente ás Doa- 
goens do.Senhor Rey D. Joa6.0 T. ^... 5 s. 
Isis dista 3 Quanto mais que 
505: . Pr. qüe.fobre fer impoflivel e repugnante:a todo o 
i bs Direito 


Direito dfe a vocadaó do defeertdente fe'poffa , iem" deva 
regular.peld qualidàde de htm coaiprador, éóntYo & Sentem: 
$a embdrgadà qüer no argumento que forma , tampoucolie 
duviddvel; que fe a qualidádé do comprador foffe Ley que, 
regula(fe a vocacaó do defcendente para füccedet ; fefeguiz 
ria na:Cafa de Aveiro hum conhecido abfurdo ; cómo he à 
na6 poder fucceder defcendente algum natural, nem Eflram: 
geiro , pois prohibida , como eftá , a verida dos beiis , tepugs 
na a qualidade de comprador , ao siens tempo que fica mais 
folida; e firme a ipi iie € ainda —- & lalis 0 córiven- 
Ciniento: 
' "eo vb IPórque i 
— Pr enaó póde entrar em duvida que 6 Senhor Key 
D. Jos6 0 IH. entre as mercés , que fez de'bens dà Cótoa a EC: 
trangeitos foy huma a de Conde de Gaza no'anno de 1495. à 
D. Fernando de Xateo Urion, que era E(trangeiro ; cótito-fica 
articuládo:: termos em.que , cafo:mil vézes regádó quea vort- 
tade do dito Senhor Rey naó efliveffe , cómo p , t20.claral 
e ezpreffa; ^a favor do Senhor Duque Meflre feu filho , e feus 
defcendentes;, e que foffc neceffario recorter'a cofíjectiras 5 
para vir em conhecimento: de fua vontade , defüe logo fe v& 
1ó com :efle exemplar: caó contiguo 4 fundacaó ;: quenaó Wa 
ver&;no mundo todo:homem taó irraciorial ;que-entenda que 
hiim:Key, que fazía mercés'a Eftrangeiros de' "pens dá Coror;ti« 
vele wo mefmo tempo:vontade 'de que feus proprios: defcen: 
dentes; e de lium/filho que tanto amava  ficafferit 'exclóidós 
pes — fucceder fnelles por VÀ iij : 5 
1 Be qué ! 
$97 Pr. e (e iens un que a Sentenga embargada etíà 
mar'jmmenío das ultimas vontades taó longe eftá de poder 


séhar: a/ Ley da nullidadé , que antes pelo contrario tern^con- 


tra: fi d expreffa::vontadé- do :-Senhór Rej Inftituidor qué 
chanrou ao Senlior Duque Meftre , e'a todos. feu: deféenc 
dentes ,;fein :exceptuar algun : e fe conclue.tambent fer dra 
vinliatoria:a- preferencia ; que mudando: de meyo fe quer-tirs 
por conje&ura , prefuppondo que a'Ley do. Senlbr R.ey-Do 
Manoct fenaó- podia entender derogada fem muito efpecial 
-— della; pois fobre naó pe a:dita Ley. — 

act infti- 


| 


| 


| 


271 
Em 
inftitaicaó que fe2-6 Senor Rey D. fosó 6 TL; ném privat 
0 diréito de fucceffaG jure: füisuinis, cómofies articulado, à 
füefrrio:at&imentó Hé contr producentent ; pot fét^ éerto- que 
arpuniéhto de: preferencia tin6-conduz para a pertehidida ex: 
cluzaó , e muito menos de hum defcendente, que effi promp: 
to affénihr feu domicilio nefte Reyno , e preflar a devida 
vaflallaseimi a fu Mágeflade. ^ ^7 Aa. * 
-, E continüándo os preZentes emiliataos com  próte(tós 
feitos; e fer dite" feja vifto defifür da nullidadé-do proceffo: 


Quarito ao fexto fundamento. 


i 508 "Rcecorn(ta da mefma Sentenca embareadn: dict, 
c ? ! fol. 414. , que fem embargo de eflar o Excellen: 
tiffimo Duque de:Banhos prompto a affentar'fed. domicilio 
nefle Reyrno , e.preftar a devida vaflallagem a $ua.Mageftade; 
Com tudo nada faz forca 4 dita Sentenca embargada ;pois pro- 
fegue dizendo , éomo faó formaes palavras dict; fol. 414. ib.. 

Oque pofto foffe ba(tante na opiniaó de alguns.DD: 
' Caflelhanos* para. admhittirem Eftrangeitos; em: fimi« 


D Jhantes fuccefsoens 5^ ifso he ; ou fó pode.fet entre 
L *elles ; entre ós quáés ;. conforme as Leys do feu. «:Key* 
c m0 , ainda os qure na6-fa6 naturaes ;'fe nelle fa6-mora. 
E dores, pódem adquirir.os bens da Coroa;j o:que he 
H irpraticavel/ro nofio Reeyno;. no .qual precifamente 

fe requerem para effe cffeito ambas as qualidades ,'a 
i "da Babitzcaó"; e v da natüralidade :: e-por effà razaó na 


E . Sentenca proferida d favor .da Duqueza. D: Maria de 
? Guadalupe fe Ihe declarou o ericargo de vir.affetitar dó- 


" micilio nefte/Reyno com a devida.váfsallagem:,:depois 
. ide Íhe ferjulgada a fuccefsa6 defte: Ducado., "pelo fub- 
e ftantial fundamento de. ter nafcido-nefte Reyuo , af. 


7» féntando efla refolucdó fobre o ponto. vigorófitrnente 
-5q 7s €Uütrovertidó no dito-litigio da-inhabilidade dos Efe 
-' tringeiros para a füccefsaó dos bens-da Coroa. j 
1/069. Pr. e confia que à Sentenca embarpada. nà primeira 
parte: dis palavras fopra tranferiptas -confefsa que- -—BH a$ 
eii eys 
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Leys de Caftella., e,DD:'daquelle R eyno , os E(tranpeiros a6 
tem impedimento para terem bens da Coroa,, e füccederem 
nelles , transferindo feu domicilio áquelle. Reyno.: e, fem 
embargo defta confiffaó , diz na fegunda parte naó fer fuffi- 
ciente nefte Reyno. . les 
TT , Porém 
510 Pr. que a Sentenga embargada tem na legunda par- 
te contra fi, que ninguem no mundo póde affentir ao, funda- 
mento da Sentenga , e muito menos conformar-fe com elle 
como infuübfiflente tanto de facto como de Direito , que tu- 
do eflá contra o fundamento.da Sentenga embargada , e he 
fem a menor duvida: : tOMAESNUS 
Porque 
"kir [Pr2e fica articulado as muitas mercés , que fizeraó 
os Senhores Reys de bens da Coroa a Eftrangeiros defde a 
principió defle Reyno até o prezente, e'a ninguem:no mune 
do Ihe paffou pela imaginagaó dizer que para ter. bens:da Co: 
roa nefle Jkeyno eraó precizas.as. duas qualidades de naturali 
dade e haliitagáó', nem tal coufa podia fonhar quando os fas 
fos de todos.os Senhores R.eys..eítaó. demonftando patente 
rhente:o contrario; ^a cuja vifta fica inattendivel.a authori- 
dade da Sentenga embargada , que naó. póde competir, como 
infetior em todo fentido , a authoridade Regia eternizada nos 
mefmos factos que 'fenaó podemi impuguar , nem, tampouco 
aünullr; como feitos e executados contra .Direito expreffo , e 
menos duvidar da fuprema poteftade com que valida e legi- 
timamebte o praticáraó. sis dista st 
512-. Pr. que-fobre fer efle convenciniento taó rélevanteg 
€ fem replica, porna6:a ter'os:factos dos Senhores-Réys, ain- 
dà paífa a màis o convencimento; poistem a Senteng? embar- 
gada contra fi todos os Direitos; até o'Divino , quepedem 2 
coirefpectividade : como fica articulado: pelo que confeffan 
do a Sentefiga:émbarpada que conforme :a5*Leyside Caffella ; 
. €os DD. daquelle-Reyno , bafta transferir o:domicilio a el- 
le, màl póde' conflituir differenga. de. Reyno-a-Reyno pa- 
ra fuppor. nefte por precizas as*duas qualidades ; ade habita- 
€36 e x de naturalidade , negando a correfpectividade: com 
hum: Reyno immediato; o. qual tendo . Leys efpeciaes 
s» prohi« 
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prohibirivas para naó fazer mercés de bens da Coroa a Et- 
trangeiros , efta prohibicaó fe naó entende com os Eftrangei- 
105 , que transferem feu domicilio a elle; o que paffa fem a 
menor duvida quando trata de fucceder no morgado de feus 
mayores. 


, Mais 
515, Pr. fer taó innegavel a correfpe&ividade nas fuccef- 
foens que hum dos principaes fundamentos com que fe per- 
. tendeo excluir ao Excellentiffimo Duque D. Gabriel ; foy 
que pelas Leys de Caftella e achavaó excluidos os Eftran- 
geirog de poder fücceder nos bens da Coroa , e que pelo mef- 
co deviaó fer os Caftelhanos excluidos nefte Reyno pela ra- 
za6, é a equidade natural do edi&o quo quifque juris, como 
tambem porque as fucceffoéns eraó. reciprocas ; deforte que 
ninguem póde fucceder a outrem , que lhe naó podia fucce- 
der a elle, e affim mefmo , porque de outra forte feria de gran- 
de, e notoria injuftiga , e aggravo 08 vwaffallos , e naturaes 
deíte JAeyno, em grande damno , € prejuizo delle ; como fe 
ponderou, e fundou de Direito pelo Excellentiffimo .Marquez 
Mordomo Mór , nos autos do antecedente.litigio , & /ignan, 
zer a f01:1498-atéfol. 1499. j : 
. "Quanto mais que. . 
$14 Pr. que pára convencer de in(übfiltente o fundamen- 
to da Sentenca embargada fuperabunda tudo o que fica arti- 
culado , com vet qne mefraà Sentenga embargada im continen- 
zi fc fepara de fcu méfmo fundamento;affirmando o contrario na 
raza," que Cita 'eni comprovagaó j pois referindo que a. Cafa 
fe julgou 4 Excellenüffima Senhora D. Maria de Guadalupe, 
confefla a mefma Sentenga que julgada.a fuccefsaó , fe Ihe de- 
clarou :o'encargo de vir afsentar domicilio nefle Reyno com 
& devida-vafsallagem; como faóformaes palavzas da Sentenga, 
que toruamos a repetit:utib. s ci 7 
E por efta razaó na Senteriga proferida a favor da Du- 
- qneza DonaMaria de:Guadalupe fe lhe declarou o en- 
* cargo de vir;afsentar doinicilio nefte Reyno:com a de- 
vida vafsallagem ; depois de Ihe fer jülgada a fuccefsaó 
:deíte Ducado. rogi (est 


? s De que 
Xx j14 Pr- 
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$15. Pr. e fe conclue a gtande forca que fempre tem a 
verdade, pois por mais que fe pertenda confundir ; fe naó póde 
anniquilat ; e he taó poderofa , que (ó por fi fe defende, como 
he cafo pratico o que fe demoftra pela mefma Sentenga em- 
bargada: porque affirmando efta que o que em Caftella poc 
fuas Leys , e DD. fe pratica, he impraticavel no nofío R eyno, 
no qual precifamente fe requerem, para o effeito de fucceder, 
ambas as duas qualidades;a da habitagaó , e a da naturalida- 
de, in continenti fe retra&a no mefmo que refere , pois cita 
caío pratico julgado por Sentenca , em que fe julgou effa mef: 
ma Cafa á Excellentiffima Senhora Dona Maria de Guadalu- 
pe; fem a qualidade da habitagaó. 


Mas tambem 
$16. Pr. e fe conclue que a Sentenga embargada pelo mef. 
mo que confefa que a Excellentiffima Senhora Dona Maria 
de Guadalupe, depois de.Ihe fer julgada a fücceffaó defte Du 
cado , fe Ihe declarou o encargo de vir: affentar domicilio nef. 
te Reyno com a devida vaffallagem, fe conformacom o mef- * 
mo que fe pratica em Caftella -pelas fuas Leys e DD, e he 
fem duvida providencia da verdade, que. ao mefmo tempo 
que a Sentenga embargada póem por precizas nefte R eyno 
para fücceder nos.bens da Coroa ambas as duas qualidades, 
fugindo das Leys e DD. de Caftella » € de fua pratica ,fe na6 
offa: feparar della , nem das mefmas Leys e DD., com que 
fe conforma , feparando-fe da qualidade da habitacaó , queera 
aque naó tinha a dita Senhora Dona Maria de Guadalupe, 
€ a quem , depois de julgada.a füccefsaó do Ducado »fe Ihe 
declarou o encargo ide vir afsentar domicilio nefte Reyno com 
a devida vafsallagem. » die, Meiner 
7 "Termos em que. 
.517.— Pr. e fe conclue tambem na6 fe poder formar argu- 
mento algum para induzir as duas qualidades , com a'Senten. 
$2 ,que fe deo a favor da dita Excellehtiffima Senhora Dona 
Maria de Guadalupe; de qué a Senterica" embargada as per- 
tende ipferir; pois:a mefma Sehtenga ; que julgou a füccef- 
fa6 á dita Excellentiffima: Senhora, he prova -contra proda- 
centem ,que deftróe o fundamento da Sentenca embargada em 
quanto áqualidade da habitagaó , como fica articulado , fem 


que 


c7 5 BE 
que o prefüppoto , que faz uas palavras fcilicet: Viftofer na- 
tural dete Keyno- poísa conduzir tampouco aointento da 
Sentenga embargada: , gn Js : 
i Porque 
518 . Pr. que conforme a'Direito o prefuüppofto referido; 
de que a Sentenga embargada fe perteude valer , nunca pó- 
de produzir effeéito de coufa julgada , para.que o Eftrangei- 
ro na pofia fucceder jure fanguinis; porque o referido. prefup: 
pofto naó foy difputado, nem 'controvertido, como erà pre- 
cizo , para que pudefe ter authoridade de coufa julgada , que 
he a quelhe falta,como Doutaméte fe ponderou na Sapientiffima 
Sentenga proferida a favor do Excellentiffino Duque D. Ga- 
briel ultimo pofsuidor , ut ib." ey » : 
Nem Ihe obfta o: prefuppofto da 'Sentenca'do anno 
de 1679. dé: que fe quérem' valer; para.dizer -que.a 
Cafa fe julgou a fua: miy.por fer: natural defte: Rey- 
no; por quanto efte fundamento ,' e prefupofto naó 
foy difputado ;. nem ;controvertido. ,. como .era preci- 
- zo para ter authoridade 'de:coufa julgada. .. .— ! 
519 Pr. e fe.comprova tanto mais pela infpeccaó dos 
proprios:autos , em .que confta que 4 dita Excellentiffinia Se- 
nhora naó.fe Ihe. oppós ;" nem :póde'oppor que na6^erà na 
tural do Keyno, porque de 'füa naturalidadé fe fez fuppofto ; 
e a queílaó foy niuito diverfa;pois o'qué fe'oppoz'á dita Ex- 
cellentiffima .Senhora foy qiie tinta perdido a'natureza por ha- 
ver: paffado aos:Rkeynos de Caftella , e-contraliido /matrimo« 
nio nelles. wr , 
. $20 Pr. e confta pelos mefmos autos;que a dita Excel- 
lentiffima Senhora Dona Maria 'de Guadalupe , como Por- 
tugueza/que eras münca affentio. em que.tinha perdido: a na- 
tureza , mas antes pelo: contrario. cómo" confervou ; aman. 
teve ,. e defendeo ém Juizo; répellindo-a;Excepgaó;! que fe 
Ihe. ti&hà. oppófto.de que a'tinlia perdido por haver paffado 
aos R eynos de Caftella , e'contrahido matrimonio nelles , que 
era nó que'fesfuhdava:o Sénhór :-Duqié D. : Pedro Inquizi- 
dor Geral: ima tj oh, eremi tiot vbintoze: tiles 
52: Pr. que nefla difputa de fe perdeos,;ou.naO, a ria: 
tureza a;dita Excellentiflima Senhora, como efta a na per- 
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' deo ; fendo comó era Porfugueza ; "pelo méfmo ba& entrou 
à difputar a queftaó formal de fc o Eftraugeiro era, ou. naó, 
capaz de fucceder em morgado de bens da Coroa:e. o que 
mais he que nem & dita Senhora Ihe tocava controverter ef. 
ta difputa ém Juizo; e nem ainda-que a controvertera , que 

— mil vezes fe nega, podia nunca produzir effeito prejudicial 
aos: Eftrangeiros , pois a incluzaó, ou excluzaó deftes fe na6 
póde controverter.entre dous Portuguezes , como o era a 
dita Excellentiffimà Senhora Dona Maria de Guadalupe, que 
a(lim o fez conftar,é o Senhor Duque D. Pedro Inquizidor 
Geral ,: que tambem o era. IX 
MO Deque 

522 Pr. e fe conclue na ultima cvidencia , que.entre a 

Excellentiffima Senhora Dona Maria. de Guadalupe , como 
l Oppoente , e o dito Senhor Duque D. Pédro Inquizidor Ge. 
l Tal, a Sentenga , que declarou a reivendicacaó do rhorgado 
a favor da mefma Excellentifima Senhora ;como legitima fuc- 
ceffora ,.naÓ determiriou , nem pode determinar a inhabili- * 
dade do Eftrangéiro , nem fobre élla podia cahir decizaó al- 
gumà excluziva;, viftó ferem ambos Portuguezes, hám deque 
na6 :feduvidava ,.'e odtro, que düvidando-fe-]he o fez conflar; 
manifeftando-naó-ter:perdido .a natureza ;por :háver paffado 
& Caftella j' ifto he«com-que.ficou desfeita a oppozigaó do 
Senhor Duque D; Pedro Inquizidor.Geral.; a: que fatisfaz a 
Sentenga com:as pálivras do inefmo prefappofto ,: qüe-foy o 
mefmo «que dizer. confervava a natureza: j fem embargo do 
que fe Ihe oppós. sitin t 
"$25 CPr. e fe;conclue tabem fer ifto-taó fea duvida , 
que o-contrario:/feria incidir em' hum éónhecido? abfürdo i 
cono"éra fuppor:na. Excellentiffima .Senhora: Dona -Maria de 
Guadalupe duas peffoas , huma Portugüeza; e outra ,Eftran: 
geira: Portugueza' para fe Ihejulgar a Cafa ; e Eftado ;e Ef. 
trangeira-para que ficaffe excluida, cuja miultiplicidade de pef 
1oas eni -huma fó: he ta6 répugnante. pàra'o effeito 1de fücce: 
der.no/Ducado je Cafa de "Aveiro , comózmpoffivel de jul. 
galla excluida por Eftrangeira , vifto fer natura! como prefup» 
poem a/jmefma.Sentenga. 5i su) sí a ue 

"pon siaiea iz: Quanto riiais que 

,osh. 524 Pr. 
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15347 Prise conta daquelles mefinos atitos que a- quem (e 
Ihe poza Excepcaó de Eflrangeiro foy: ao Serhor D. Agof: 
tinho de Alenca(tro, Marquez, de. Valde Fuentes ;' e:20 Ex- 
cellentiffimo Duque D. Joaquim filho da meínia-Excellenti(? 
fima Senhora j como fica articulado. 
1 pm 2 i26 ud : Porm 
525 Pt. que heri hum , nem outro 'foraó excluidos: por 


E(trangeiros, nem ainda que pelo Senhor Procurador da Co- 


roa fe pedio a declaragaó exéhifiva do mefimo. Excellentiffi: 
mo Duque D. Joaquim por Eftrangeiro , tampouco o póde 
coníeguir ; como tambem fica:articulado , efe nao- fe Ihe jul- 
gou a Cafa ;.foy por (e achar preferido: pela Excellentiflima 
Senhora Duqueza Dona Maria de.Guadalupefuamüy: |— ^ 
emi ; Deque 


526:. -Pr. € fe, conclneque" aquella Sentenga j e'Sobreferi« 


tenga iproferidas a favor da dita Excellentiffima Senhora Do- 
na Maria de Guadálupe: ta6 longe: eftá-de.fe*poder. inferir 
dellas a'incapacidáde dos Eftrángeiros; que'antes pelo contra: 
iio :fe'infere neceffariamente-dellas. à' capacidade que tem 0s 
Eflrangeiros para fucceder jure ;fanguihtis na €ufa: de A veiro; 
( ainda mo: cafo., que tambem fe nega, que fe poffaó confi- 
derar: por- Eftrangeiros os. defcendéntes:do*fangue 'R eal Por- 


tupuez-)"pois na. difpoficaó:de:Direito à preferencia füppóem 


* cápacidade: eux 
dverdosb alit 2-« bx ax Peló que 
^ gay C Proque naó-feudo:óutra' a:dééizaó daquella Senten: 


ga; profetida:a favor. da- ExcellentiffimaSenhora Dona: Ma: * 


ria de Guadalupe em quanto' à7oppoficao: feita: pelo* Excel: 
lentiffimo Duque D. Joaquim , mais que o declarar achar-fe 
préferido pela" Excellentiffima:-Senhora füa'máüy ; 'defla 'Sen- 
tenca' malfe pode tirar confequencia alàuma 'exclufiva de Ef- 
trangéiro; fendo.a nie(ma Sentenca-a' que Ihe füppóem com 
capacidade na'mefima preferencia , por^fer certo e. conftante 
que !fó fe dá preferencia entre peffoas liabeis , € que'tem ca- 
pacidate , 'porqaé'asque 'faó ithabeis je incapazes;,' nao (a6 
do numero ;-e fe julga' a'füa excluzaó; como a Sentenga em 
bargada 6 faz coaro Excellentiffimo Embargante , com o fal- 
fo: fuppofto"que-imagidà de incápacidade ; füccedendo 'o mef- 
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mo, e com'o meto: fal(o fuppófto, com os Excelléntiffimos 
filhos habilitados do Senhor Duque de Abrantes., a quem jul- 
ga excluidos , e naó preferidos, fem embargo de.íer tàó cer- 
ta apreferéncia ; como falfa stincapecididev; j , 
1 o0. 55 Além de que 
52$. Pr. que a piiidh Sentenga , e Sobrefentenga , que 
fe proferio a favor da Excellentiffima' Senhora: Doha Maria 
de Guadalupe , naó fó naó excluio ao Excellentiffimo Duqué 
D. Joaquim, fem embargo de haver naícido ; e ter feu domi: 
cilio em Caítella ,, mas tampouco o pode excluir, e. pelo 
mefímo o declarou preferido ;:e naó excluzo , confiderando 
'aquelles Sapientiftimos Juizes: juftamente que o naó:podiaó. , 
nem deviaó :excluir , àttendida. a inflituigaó da me(íma Cafa 
de-Aveiro, em que tem vocagaó todos os defcendentes , 
fem'que'poffa quebrat. em todo ; nem em. párte ; € attendi- 
das tambei ;as exubérantiffimas claufulas; que para fua fir: 
meza, e perpetüidade:e €m todos. € cada bum dos deícendentes 
puzerao:0s' Senhores: R eys inf iiido? , € Doador ,- tirando-a. 
fóra da Ley mental:para fempre ; e para todos os lelfskec 
como fe MNA ctia ubekieliado) - 
: - "Termos:emque 
" $29: Pe fer repügnante :a todo o Direito: pudeffem aquel- 
les Sapientiffimos Juizes excluir;ao: dito Excellentiffimo:Du- 
que D. Joaquim, que naó foffe limitando , e reftringindo a 
inflituigáó que fizeraü os Senhores Reys da Cafa de Avei- 
ro, e annullando*as anteriores 'Senterigas;, em que; fe decla- 
rou eftar.efta Cafa:fóra da Ley-mental. ,. para fempre ,:e ve 
rà todos os efictos; v Anis 
4 jm 
530 Poe "marin de autos que o dito Excellentiffiino Du- 
que. D. Joaquim em feus artigosde oppofigaó, que feachaóino 
referido :'appenfo:7: a fol..390.-até fol.;395.,.para repellir.ao 
Excéllentiffimo Author Marquez de Val.de.Fuentes;:e mais 
Senhores Collitigantes, 5 excepcionou contra elles que. nenhum 
podia: fücceder .:até -fer-extin&à "inteiramente a linha 'privile- 
giada «da fucceffa0-,; em. que: devia. coritinuar. até o ulimb 
defcendente- :della ,. fem que; pndeffe fazer,tranfito', fundando: 
fe para áffo- naG fó nas;clanfulas, da 'inftituigaó -, mas tambem 
» xx na 


* d ^ 
. 179 E14 
na Scntenga próferida no citado anno de 1663.; que: como 
coufa jul&ada oppoz contra.os ditos Senhores Collitigantes, 
como'refülta mais.por expreffo do artigo 16. dos citados 
artigos de oppofigaü /ignanter a fol. 394. verf. ib. . 
3 Nemtampouco obflaó aos mais Senhores;porque 2« Pr. 
que os. ditos Senhores Authores e R eos eítaó em linhas 
v tranfverfaes , obliquas: ,.e poftergadas , e defcendemi 
..dos irmáos do dito Duque de "Torres-Novas; que fo: . 
,ra0: por elle excluidos; :e em feu concurfo admittido, 
e preferido o. dito Duque com toda fua defcendencia; 
€ até tanto que a dira linha admittida privilegiada fe 
haja extinguido , 'e;evacuado até o ultimo defcenden- 
te della., naó. póde fazet tranfito a. fucceflaó ás linhas 
excluidas e .poftergadás , em que -eftaó"s ditos Se. 
:nhores, por. fer.contra. Direito , e»contra as claufulas 
expreffas da .fundagaó , que affim o:declara. como for- 
malmente fe expreffa. e. decide em:a Senténga./de 14. 
de Marco de 668: e:como coufa:julgada fe oppóem 
peremptoriamente aos.ditos Senhores 'para:excluir o 
;debil fundamento de'fua pertengaó. vus 
k cniin s acea 5 Deque * 

53v: Pr. e fe:conclue que./com: a Sentenga proferida a 
favor.:da:;Excellentifima Senhora : Bona:Maria. de Guadalu: 
pe; eicom as palavras do prefuppofto: fenaó póde formar ars 
gumento algum. exclufivo do Eftrangeiro, como:cafo que à 
dita Sentenca naó decidio. deferindo : Á-exclufiva', mas antes 
pelo eontrario em quanto .naó: excluio , 'e-julgou'à preferen- 
£ia 4 dita Excellentiffima. Senhora .que ocupava':a Primoge: 
nirura;por fer o, morgado de fücceífaó regular; efta mefma 
decifaó .em quanto declara a-preferencii prefuppóem necef- 
fariamenté:a capacidade. ^... d ativ - 

532:. Pt € fe conclue tambem que tanto. fem fündamen- 
to fe; diz ina Sentenga embarpada que. para fe. poder fücce- 
der nefle Ducado:fe fequerem:precifamente ambas- as quali- 
dadés: da. naturalidade.e bahitagaó no.noffo: Reyno.,.como 
fe julgára na dita Sentenca. proferida-a: favor da Excellentif 
fimaiSedhora Duqueza' Dona «Maria de" Guadalupe , que a 
meíma Sentenca fe;contradiz formalmente , pois ao mefmo 
) tempo 
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tenipo: que affeverà ferem precizas ambas. as ditas.qualida- 
des para a aptidaó da fucceílaó , 'confeffa*que o na6:íaó , af- 
feütando que. he baftante declarar-fe na ,Sentenga 0 encargo 
de vir habitat nefle Reyno : pois fe he baftante a declara- 
600 defle encargo depois de ter fuccedido a dita Senhora no 
dito Ducado; e fe Ihe ter julgado a fücceffaó ; neceflariamen- 
te fe confe(fa que a qualidade.da habitagaó neíte.Reyno fe 
n3 rcquer-pata o.tempo da fücce(faó ,'e conflituir;aptidaó 
para elia fe devolver, porque ,he certo que fem efla. qualida- 
de fe devolveo.a fücceífaó à dita Senhora. habitante no dito 
Reyro de: Caflella :* donde. fe.faz parente. que. fegundo a 
Sentenca embargada he rieceffaria-a dita qualidade para conf 
tituir'ao, füjéito apto para poder fuücceder.,, e naó.he neceffa- 
ria para ilo. mefmo 5. porque .fem ella fe póde fucceder, e 
julgar-fe a.fucce(Iaó porSentenga , como foy & dita Senhora. 

533- Pr: e fe conclue tambem que'ia dita Sentenga. em- 
bargada naó:fómente fe. contradiz na dita forma ,.nias tambem 
fe implica: nos termós:em que funda:a füa affergaó j porque. ,, 
affirmando-que precifamente te :requerem ambas as ditas qua- 
lidades para a aptidaó:. da. füccéffaó ,.affira tambem que 
por.efta.razaó he que fe declarou o dito encargo 4 dita Se- 
nhora depois: de .ter/fuccedido ; e fe:lhe ter:julgadó 'por'Sen- 

. ténga a' fucce(faó. do.dito. Ducado : donde -fe.faz:patente';à 
indiffoluvel implicaricia ,' pois aquillo , que toma por; razaó 
he'o que; verdadeiramente:Ihc: deflróe a ua-razaó ;" porque'fe 
a5: ditas duas. qualidadcs fe requerem pre£ifamente' para fe po« 
der fücceder ;.( o que. abfolutamgnte negamos ) como affirmg 
2 Sentenga.embargada,, tanto por effa'tazaó ife lie nao podia . 
pór.o.dito.encargo; que pelà meftia :naó: podia. fücceder ;; 
nem julgar-fe-lhe a fücceffaó ,por Ihc faltar ;a:qualidadé-da'ha: 
bitacaó ao tempo que havia fücceder.; por affiflir neffe:no dito , 
Reyno: dé Caflella :e dc outra' forte.füppóem a Sefitenga em- 
bargada-que «na outra* fe .póde: difpenfar: naquillo zque por 
Direitó fe requeria ; fupprindo o'defeito:da qualidade, pélo mefz 
mo Direito requerida ao tempo:da fücceffaó ;com:a: declara- 
€a0 dà habBitacaO-para:o da poffe. LIEST ; 

- $34 .Pr. que do; qué fica dito ' fe conclue tambem evi: | 
dentemente.:que as duas qualidads fe naó requerem* para.fe 
en poder 3 
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pódet'füeceder mos: ditós:beris j: poisfendo certó que v fuccef- 
faó dos:morgádós: nem por ham; infante *podecéftarzia yufz 
peuj?, e no meímo paffa ao immediato füceeffor;»watrando a 
fücceffaó do dito Ducado -porifalleciménto: do iExecilentiffi- 
mo Duqüe D. Ráàymiindo;tlogo:no imefmo .inftante'fe do« 
volveó; dita Excélleüàtiffima: $enhorá. idimediatamente ' fuc- 
ceífora, naó obftante na6 tet acgiíálidadé «da: habitagaó nef. 
te Reyno , por «a:ter rio de Cattellano tempo: em: que fe 
Ihe devolveo; e fet'embargo:da falta .da' dita :qualidade fe 
]he julgou.a dita fuceeffaó :! donde fe manifefta que; conformie 
"aquella. Seritenca;:feiaó requer:a. dita: qualidade para--fe po- 
der. fucceder , e.que he: baftante que o«fuceefsor:venhatbabi: 
tar ne(te -Keyno ; e render» a idevida : vafsallagemzao tempó 
da pofié , e fe faz. patehte que. a:Senténci proferida a. favor 
:do. Exeelleitiffimo. SenhocDuque D. Gabriel«t&ato a6 
encontrà à.outéa dada: a favor.da.dita Excellentiífima'Senho- 
ra* que.antes.ellaó muito eonformcs. DoUeftvys 4. sue 
disltsoe A -Cómo:tambem 
535 Pr. e feconclue. que-naó fendorpreeifa à dita /qua- 
lidade, eómo fica mo(trado; tambem :a nàó' he:a :da natu- 
ralidade ;:naó fó pelo'que jà temos dito neftes Artigos, mas 
tambem: porque-füppondo-fe 'àmbas 'precizas ; « e mo(trando- 
fe que a da habitagaó o naü-he', fe na0. dá mayor razaó a 
refpcito da outra: fendo que fé a^ precizaó:de alguma def. 
tas qualidades fe pudefse confiderar, ( o'que mil vézes fe ne- 
ga para o.cafo da fucce(Saó : 'e fómente fe. confefsa para o 
da nova acquificaó ) com mais razaó feria a refpeito da habi: 
tacaó que:da naruralidade; porque ao que tiver efta , c care- 
cer daquella ; affiftindo em Rceyno Eftrangeito fem licenca de 
feu Rey , fe naó deve fazer Doacaó dos bens da.Coróa , e 
ao que for E(trangeiro habitando nefte R'eyno , e tendo me: 
recimentos, fe deve fazer, conforme a Ley , que fe diz do di- 
to Senhor. Rey D..Manocl , no que fe adminiftra. juftiga; 
e he grandéza do-mefmo Rey; — ^ »unds t6 , 
^ nil : ; Além: de que: 
5536 ' Pr: que fobre na6 haver Ley, que determine por 
precizas as duas qualidades, e ter contra: fi a Sentenca embar- 
gada os factos de todos. os Senhores Keys, e o demais p 
, Zz ca 
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fica. articulado ;. concorre-naU- poder entrar em duvida 
que hum dos modos principaes ; porque fe adquire a naturcza 
em qualquer. Reyno; he por vafsallagem, por naó poder en- 
trar em. duvida que he mais forte a vafsallagem que a fujei- 
40 jura, do'que a obediencia que a liberdadeefcolhe. 

4 $37. Pr. e conta da Sentenga proferida: a favor. da. dita 
Excellentiffima Senhora Dona Maria de Guadalupe, que por 
ella fe Ihe. impoz o encargo naó fó de vir a efte .Reyno af- 
fentar feu. domicilio , mas tambem a preflar a :devida vaffii- 
lagem ;:de que fe infere por confequencia legitima que efta 
natureza,que vem, e fe adquire por vaffallagem , he o.que fe 
requer no tese pois do contrario fe feguiria ferem as qua» 
lidades tres, duas de. natureza; e outra de habitacaó. 

538 Pr. e na6 póde entrar em duvida que o Excellen- 
tiffimo Duque eflá prompto: naó fó a affentar. feu domicilio 
nefte Reyno, mas tambem a preftar a devida vaffallagem a 
Sua Mageflade que Deos guarde: termos em que fatisfaz ao 
encargo ,.que fe'declarou 4 Excellentiffima Senhora Dona 
María de Gaadalupe , e a0 Excellentiftimo "Duque D. Ga- 
briel, ficando pela vaffallagem com naó-menos fujeigaü que 
todos os mais vafsallos de Sua Mageítade ; concorrendo ao 
mefmo tempo o Real fangue Portuguez que lhe infláma pas 
ra tornar & patria de feus mayores: com que ficaB defva- 
necidos interamente como infubfiftentes quantos argumen- 
tos faz a Sentenga embargada com as qualidades que procu: 
rà por precizas ,"quando todo o contrario fe moflra pelo mef- 
mo que fica articulado. 

5539 Pr. que procedendo a dita Sentenga embargada com 
o referido falfo fuppoflo de fuppor por precizas as ditas duas 
qualidades , e com a meíma falía fuppofigaó de que pela dita 
razaó fe julgara a fucceffaó a favor da dita Excellentiffima 
Duqueza Dona Marià de Guadalupe, paífa a inferir por con- 
fequencia que fe naó podia determinar o contrario na que fe 
deo a favot do dito Excellentiffimo Duque D. Gabriel, co- 
mo faó formaes palavras da dita Sentenga embargada ib. 

Do que legitimameute fé infere que contra a dita Sen- 
tenga fe naó podia ja deferir o contrario na-que obte- 
ve o dito Duque D. Gabriel, tendo a outra paffado 

: em 
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enrcoufa julgada , e fendo validamente proferida con- 
forme as Leys, os foros, e os privilegios do; Reyno ;:e 


incontroverfa opiniaó dos DD. delle , que-abragou o: 


inalteravel eftylo de julgar, fempre que veyo a Juizo 

femelhante controverfia; e continuando o níéfmo cof- 

tume , e obíervancià depois da dita Sentenga. | 
540 . Pr. que a Sentenca que fe.proferio a favor do Se- 


nhor Duque D. Gabrie! naó foy contraria-em coüfa alguma: 


á que fe proferio a favor da dita Excellentiffima Senhora D.. 
Maria de Guadalupe füa máy, o que fe convence.demon(- 
trativamente. pelo meímo que: fica atticulado ,. que damos 
aqui por repetido. ^ 
$4t.— Pr. que affim como fenaó duvida , nem póde, que 
aquella Sentenca foy dada conforme as! Leys, foros , privile« 
gios , eftylo. de julgar, | e opiniaó de DD. tampouco fe pó- 
de duvidar que a que fe proferio a favor do dito Exccellen- 
tiffimo Senhor Duque D. Gabriel foy tambem conforme as 
Leys , foros, privilegios , eftylo:de julgar , c opiniaó. dos DD. 
e que paffou em coufa julgada como a que fe fe deo a favor 
da dita Excellentiffima Senhora fua máy. . . cbe ; 
fiere ! .. Pois 
542 Pr. que a dita Sentenca le deo confornie a Ley da 
inflituigaó , que he a que dá a regra, e he conforme a toda 
a difpoficaó de Direito , e conforme tambem ao eftylo de 
julgar; e commüa refolugaó dos DD.;. que tudo eftá a fa- 
vor da Sentenga dada a favor do dito Excellentiffimo Senhor 
Duque D. Gabriel, como fica articulado, c fe tem demonf- 
trado neftes autos: : ] 
De forma que 
543. Pr. que o eftylo de fe julgar, (empre que veyo a Jui- 
Zo efla Cafa , tem fido julgar-(e pela fua inftituigaó , e exu- 
berantiffimas claufülas com que foy feita, cujo eftylo he taó 
antiquado , que excede da Centenaria , e fe acha corroborado 
com a authoridade de coufà julgada , e por muitas , € repeti- 
das Senteugas, como.fica articulado: e com o referido ef- 
tylo concorre na8 «haver. Doutor algum que nos termos pre- 
cizos da inflituigaó da Caía de Aveiro , e fuas exuberantif- 
fimas claufulas , funde opiniaó cm contrario; como. tambem 
fica 
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fica articufàdo, -fendo.tántos os que affimiaó -que ofer origi- 
nario baftá! para fücceder no:morgado de fcus mayores , pif 
fándo;ao'Reyno a' preftát:a devida vaflallagem. | « «i 
vire perwmsr angle s (BH siyfisiPois 
544: Pr. que controvertida :a:queflaó. fobre feo Eftran- 
geiro póde. ter'mórgado'de Dignidàde , he opiniaó na fó com- 
muhiífima., mas tambem a mais:provavel que fendo origina- 
tio e piffando ao-Reyno ,"em que pertende fucceder, fe Ihe 
na6 póde difputar-a:fücceffaó : e lie taó folida éfta opiniaó ; 
que até' os DD: da-negativa .convem com ella em' quanto 
affirmaó-ferbaftante preftar a devida vaffallagem. — «5. : 
'"Termos.em qué 
5/845" Prcque.com ais fuperior razaó: no preztute cafo 
naó ha, hem póde haver Doutor em contrario ; áviffa de 
qué o Execellentiffitio. Duque: para fucceder naó fó teve a 
fcu" favor ferioriginario:, e éftar prompto para affentar domi- 
éilio coma devidavaffllagem j. mas tambeni teve a opiniaó 
communiffima! dos: DD; para nad fe Ihe poder difputár a fuc* 
&eí[2ó:; 'e"ainda teve mais as exuberantiflimas claufulas com 
que foy inftituida a ditaCaía, e Eflado. - - EXE 
546: Pr. que nos termos referidos naó pode obftar o que 
fe diz'na 'Sentenga embargada: com a que chama. commüa 
réfolugaódos DD-, pois no mórgado 'inftituido para os da 
Cafà e familia do Inftituidor, fe naó requer mais que o fer 
defcendénte,.e'no morgado dé Dignidade paflando «o Rcy- 
ijo, e'prelando a devida vaflallagem , tampouco fe .neceffita 
outra àlguma-qualidade , e he tambem ,commüniffima refo- 
lucaó dos DD. pois ainda os que feguem a opiniaó ncgati- 
và, a'limitaó neíte caío ; cuja limitacaO fe naó impugna 
pelos DD.-do noffo' Reyno; e pelo mefmo fe conformaó 
com ella: ^ ^ : z 
ü E : ^ : iDe que 
v5 $47. Pr. e fe conclue fer. inconcludente o fundamento , 
que a Sentenca embargada tomou em:fe querer feparar dos 
DD. de Callella , pois havendo naquele Rcyno.Lcy, 
qüe ordena que os bens, da Coroa fe naó dem a Eftrangei- 
10s, fem embargo daquella expreffa difpoficaó, he opiniaó com- 
faunifima, e fem 'contraditor tecebida 'na pratica de julgar; 
: que 
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que feéiido o: Eftrangeiro. deféeüdenté ,-' e: paffando a; viver 
ao Bernd) he: ciini dópee á fücceffaó;: 
t Mod jute 

» Pr :due pretio ifto-a:refpeito dos bens. rj 'Co- 
roa do -Reynó-de Caftella, com-muito mayor razaó deve 
proceder a refpeito dos:bens da Coroa do noffo , e fuccede- 
rem nelles:os Efrangeitos: deícendentes ddmuelles , a que fo- 
raó doados, principalmente querendo vir habitat riefle Kreyno, 
e preftr a devidà vaffallagein »»ecánto fe conformaó os DD. 
do ec nip cis 'com ós ide Caftella 2 : 

ue 

&bb Pr. 'que:os me m ings ; que fallao a refpeito de 
fuccederem Eürangeiros- nos :bens!da: Coroa;-faó Portugal, 
€ Pepzcitandó:« efte jos quaes noeftabelecimento da fua Sen- 
tenga: *citaó os:de Caflellz nos lugares em que limitaó à ne« 
gativa:j;e por efta razaó. he:fem duvida:feguem o mefmo que 
os 'de Caflella;: por fer:incontroverfo que fe deve ter. que o 
referente diz o imefmo qué'o referido , quando: p cita a 
efte m p 6 feu ditej ou Sentenga. 
«ade " Quatito n mais 

550 -. Pr.- - [ dito. Portugal, ía quem cita o dito Peg. 
propoem a fua queftaó nos-termos.em que o Eftrangeiro ef: 
*Á vaffallo de outro Rey', e depois de eftabelecer a Senten- 
ca affirmativay'ainda que-tenha por'mais'vérdádeira a. negati- 
va, e fe conforme contella, depois.de citar os DD. de Caf- 
tella, a fundamenta da dita Dey do Senhor Rey D. Manocl 
em as:duas decifoens de Phiebo ; e como eflas trataó de ca- 
fos de nova acquificaó', e com outras mais circunflancias , 
que precizamente annullavaó. aquellas Doagoens:, naó pó- 
dem fervir de prova para.o caío da fucceffaó, 

551. Pr. que tambem a dita Ley do Senhor Rey D. 
Manoel, em. que fe fundamenta o dito Portugal ; naó favo. 
rece a fua Sentenga; porque além de.que a Ley original do 
dito Senhor. Rey D. Manocl naó6 prohibe por modo. algam 
fazerem-fe Doacoens de bens da Coróa a Eftrangeiros , co- 
mo largamente fica dito , no cafo ( fempre negado ) contivef- 
fe efla prohibicaó, como fe acha naquelle traslado fol. 1216., 
" lomente a tefpeito de novas Doagoens , e como affim -« 
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prova:pará o 'cafo:da. füccé(faó , porqüe'ex:£iTque à Doaca& 
for legitimamente feita a/naturaes ,: ott a Efttaugeiros;;que te: 
nháó: mefecimentos , ( por ferem eíles admittidos igualmente 
sünda^no dito traslado , que: fe diz:copia-.da:idita: Ley 31.538 
pódem fer probibidos os defcendentes.de füccederem nosbens 
doados., aindaque E(traógeiros j- por "naO «militar a:iprohis 
big46 da alienagaó; ou'nova acquizigaó', (nó cafo.de luc: 
ce(faó. " it obti e Sets niv; sobzct : 
8522 3Pr.. que propondo* o dito:Portugal a referidd. que: 
taÜ a refpeito dos Eftrangeirós, depois do eflabelecimento da 
pazjefé em virtude defle poderiaG fucceder nosbens da Coroa, 
alem .dé: dizeP que faü: incapaZes; porque: fab:incapazes; fem 
mais razió, nem.a poder'dar, no«caío; em que o Efltangei* 
ro defcendente'queira. Vif -preftar :a» devida ; vaffallagem ;, co» 
mo fica.dito, o*mefmo: Peg. no tóm. 12. tem que:em vir» 
tude do dito etabelecimento da paz:podem: os filhos;na(ci- 
dos*fóra. do Keyno :e'B(lrangeiros (ucceder nos ditos bens da 
Coroa : .& além..de que o5' ditos-DD: do noffo Reyno:fe de- 
vem entender pela genuina:limitacaó. dos. de. Ca(tella;;he'a 
fua opiniaó fürdada na referida copia da dita Ley do Senhor 
Rej D..Manoel , e:das.ditás decizóens', que:tudo procedeo 
inuitós annos depois.das;ampli(fimas: :Doacoens. do dito:Du- 
cado que. por eftà razaó: de'nenhuma forte: podem: offen- 
dera recta ordem de fucceder .eflabelecida .nas. ditas. Doa 
goens; como largamente ficaarticulado. 57s 35. 


Pelo qüe pertence a. dizer.fe. na Séntenga -embárgada ,:.que a 
que':fe proferio a. favor do. dito. Excellentiffimo Senhor. .: 
Duque. D. Gabriel fora contra o inalteravel ety»... 
lo:de jugar: ^ cipe : 


455 7 R. que para fe dar:eftylo de. julgar em alguma 

t controverfía, dcvem indifpenfavelmente con: 
corret as proprias circunftaucias; fem diverfidade alguma ; de- 
forte," que fe naó póde fazer extenfaó de caío a:cafo :'e 
faltando alguma , ou accrefcendo de novo, íe naO póde ve- 
rificar o'eflylo ,.e he cafo diverfo , como he communiffi- 
ma refolucaó dos DD. . - ut umo! 3 
ninielc tA, O que 
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bio er ]ttifs 2t "ort ' egbor 9d 'O: que fuppoftó " 
- $54: Pr. queas ditas:duas decizóens de Phibo 185,8 £845j 
donde fe quér- deduzir. o:eftylo 'de jul: ta/tefneito da-éxclu: 
faó dos Eftrangeiros, nenhuma applicagaó -tem para o noffü 
cafo:,:e:das cireunltancias ellas. fesfaz bem'notótio erem 
totalmerite diverfos.os que' nellas.fe:décidiraó; daquellé;de/que 
tratamos ;' porque. além :de ferem;Doatoens atovamente:fei- 
tas a E(trangeiros;; e fem merecimentos , que füó os: rermos 
em que fomente procede"a idifpoficaó daquella/ copia ,2qat fe 
diz fer'a.Ley do/dito:Senhor-Rey D. dManoel:foraó irtitrio: 
dicas ;. e juftameute revopgadas , .declarandosfezna revopacaó 
que foráó feitas contra. vontade;:75 1d24go $i oup Mai 
- $$$ -Pr..que além.diflo , aquelles:Donatarios: fenaó quis 
zeraó: vir defeuder ; e muito menos: preftar a; devida:vaffalla 
gem ;'"e juntamente .fe-incluiraó;naquellas Dóagoens fizas:) 
e outros bens ;.que. fe naó:podiaó. doar; por cüja' razaó 'ef- 
tá bem evideiite-que na6/;póde o (cazo daqiellas.decizoens 
conftituir. eftylo: para. o:da:fuccelaó jure; fanguinis , exem 
que o fücceflor, eft& :prompto para render a devide vaffallt- 
gem , ;e.por nenhum :módó tem applicaeaó para: o noffo'; á 
vifta dus. Doacoens.de(te.Ducado ,*e:do mais.que -fica-dito; 
556.5 Pr.: que;.da meíma: fórmaznenhumazapplicacaó.tem 


"os mais cafos julgados para-o noffo ,; como :.delles fe fáz con- 


flante: e fe mo(lrou nás rdzoens fol. 249.: quanto mais que 
todos os que fe :apontaó. ;./ fao. depois! da: ditg:copia ,' que fe 
diz fera referida: Ley do dito Senhor Rey D. Manocl que be 
o que bafta pára.fe naó poderem applicar ,. ném: format argue 
mento -com.elles , :e muito. menos.feudo contó fa6 caZos di: 
verfos ; pelo que mal fe póde arguir nullidade alguma na Sen- 
tenca proferida:a favor. do-Excellentifimo Senhor Duque D. 
Gabriel , como:.nem tampouco fe póde dizer.que' fora: pro: 
ferida contra o. inalteravel. eftylo*de jalgar-fempre. que fimi- 
Thante:.contotverfia vieraa Juizo: 1 D 

! : - . Antes. bem 
552. Pr.:que certa ,, .everdadeiramente a. dita Senrencaá 
embargada he a que fe acha proferida contra o eítylo de 
julgar, fempre que em! ;fuizo fe controverteo a faéce(faó, do 
Ducado, e Cafa de Aveiro, como confta das Sentencas que fi- 
caó 


cab estén »fendo todas conformes nas ampliffimas claufu- 
las:a favor de tados os:defceridentes.dó. Senhor Düque: Me- 
ue D. Jorges: an para naó m. duebrar. ern /'todo:; y heni;ei 
párte oq « 

558... Pr.. que. do que: /fica. mioflrádo- fv Né: comi — 
evidencia ceffarem inteiramente os/fundamentos 'da :Sentenca 
embargada , e ellar efta riótoriarente nulla: ;»por. fer ; proferida 
contra a outra-Juridica ; e Magiflralmente: dada ::e^ilém de 
todojo. referido 5. :he d; SSenténga : &mbargada ; ontra- o! bem pus 
blico; «e niaisi precizo ; ! por encontrar a'ffua' decizaó o que 
fe. acha eftipulado., concordado. ::e: confirmado "rios capiti: 
los das pazes celebradas entre eftesReyno , eo de Gaflella; 
nos. quaes fe; concordou;; como. fica'articulado , -düe os 'Ca- 
flellianos fejaó julgados;nefte. veyno: em :tódas às: «fuas; caus 
fas,:como fe:fofsemi proprios vafsallos ,' e;naturaes «eile, e 
pelas.mefmas Leys , foros , coftumés:, e faganhas , que-os di- 
105 aàturaes de(le Keyno ; ; eno méfi mo- moradores.: 

:559. :Pr« que pelos ináis capitulos das.pazés 'facceffivas fe 
ediitasdon 'tambem que ; ;todas as:fazendas ,.«é direitos fof- 
fem-reflituidos;a feus "aütigos poffüidores 5" ou:a feus^herdei- 
rs. ''e, fücceflores-da/me(ma fórtma que. por. aquellés eraá 
poffuidos ;. ebem:certo:he.que naó.ha niayor: mal contra o 
bem publico ; "que: violar por;qualquer modo as pazes cf- 
tabelécidas , :e;a .tranquilidade do Reyno :..ao que acerefce 
naó.poder tampoüco fer bem publico negar: correfpe&tivi- 
dade nas. fücceffoens jure Janguinis ', como nem. tambem 
quebrar. em todo, nem em parte à 'inflituigaó feita: pog 
hum:Senhor Rey em feu ain '€ toda ,a: dar defcenden- 
«eias vn gium 3 

c1 $60 Pr, que por todos os ic(bidos fnotivós "que lar- 
gamenté ficaó articulados , caufou:a Sentenca embargada no- 
torio. efcandalo :nefta Gorte , e nas mais partes; aonde.che- 
gou a fua noticia , fendo piiricipalmente: e(lranhada- pelos 
homeris profeflores de letras ; e os tres Eflados da mefma 
Corte. fe refentiraó da: fuà decizaó .,. como:he. aeu e 
notofid.- « «- " : 

*$6r- Pr. que fendo - prccizo ido uiet dete para .fe jul. 
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gar huma Sentenca nulla, e de denhum effeito , que a nul- 
lidade feja notoria, e contra Direito expre(fo, certo, cla- 
ro , eindubitavel , e baftante para que affim fe naó poffa 
julgar que a nullidade naó feja ta notoria, que naó pade- 
ga alguma duvida, ou difputa; pois padecendo efla ainda 
que ícjd.colorada, ja fe a8 póde dizer uotorig" para an- 
nullarfé*-a Sentenga por eaufa de tal nullidade ;' pelo que 
achando-fe a dita Sentenga proferida a favor do dito Ex- 
cellentiffimo Senhor Duque Dom Gabriel, ta9 Juridica , 
e Magilralmente , como fica articulado , a todas as lu- 
zcs fe faz evidente quam notoriamente fe acha nulla a 
a Sentenga embargada , dada contra aquella ; e da mef- 
ma forma pelo quc nella fe diz a refpeito do fuppofto di. 
reito das partes ;, de que na Outra foraó privadas ; porque 
beni éónílante fe faz, do qué deixamos mofílrado , que uc- 
nhum Ihes affile , e neceífariamente devia fer proferida a 
favor do dito Excellentiffimo Senhor Duque D. Gabriel , 
quanto mais que a eíle refpeito ( muitas mil vezes nega- 
da affim fora ) tinha aquella Sentenga paffado em couía 
julgada , fem que contra ella fe pudeffe oppor couía al- 
guma ; como fica dito. i up 2 5 aBstod E- 

562. Pr. que nos termos referidos conforme.os ,de Die 
reito, fem defiftir por modo algum das. referidas uullidades 
de proceffo , e fempre por eítas proteflando , repetindo 
fempre a mais profunda veneragaó , fe deve neceffaria- 
mente reformar a dita Sentenga embargada ; julgando-íe 
por provada a dita Excepgaó rei judicate , e mandar. 
fe que em virtude da acgaó judicati féja o Excellen- 
tiffimo- Embargante mettido na poffe do dito Ducado , 
Cdía.; e Eftrado de Aveyro, tudo na fórma pedida nos 
Artigos da dita Excepgaó rei judicate , como fe efpera 
com jufliga por meyo dos prefentes Embargos, que para 
efte fim fe devem logo receber, e julgar provados. 


H. FP 
PONGEC DE J. 


Roreft : Ec. e que de nenhuma. ps fe tome. conhe: 
Ciménto da cotía jileuts 


E Cofías. 


